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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" O i.612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 27 de fevereiro de 2023, procedeu-se a abertura do Processo

Administrativo n"" 2702002/2023, tendo por objeto a Contratação de |

empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e

consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento

de receitas tributárias no Município de Buriticupu/MA
i

fim e para constar, eu, MIDIAN DA SILVA MORAES lavrei o |
I

j

presente termo que vai por mim assinado. |

, Com este '
I

1

Buriticupu/MA, 27 ce fevereiro de 2023.
i

mmrmí^a I
Midian da Silva Morat»SwSSS^^'^io |

Seior de Protocolo 145/2021 - semaplan |
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ESTADO DO MAIMNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N'* OI.6I2.525/OOOI-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 63.393-000, Centro -Buriticupu/MA

Memorando

Buriticupu/MA. 27 de fevereiro de 2023.

Ao Sr.

Afonso Barros Batista

Chefe de Gabinete

Ordenador de Despesa

Senhor Ordenador,

Considerando a necessidade de maior atenção às seguintes demandas: I) Aperfeiçoamento

técnico das atividades desenvolvidas no setor tributário, visando cumprir às exigências da Lei de

Responsabilidade Fiscal; II) Otimização e ressarcimento aos cofres públicos dos valores devidos dos

tributos Municipais não recolhidos e/ou recolhidos a menor; III) Implementação de uma política

conscientizadora na população para que cumpram com seu dever fundamental de pagar tributos; IV)

Melhorar a fiscalização tributária, para que dessa forma seja evitado a evasão fiscal, possibilitando

assim 0 incremento na Receita do Município; e V) Urgência necessidade de sustentabilidade

financeira através dos recursos próprios, solicito autorização para abertura de Processo

Administrativo visando a contratação de pessoa jurídica para prestação destes serviços específicos.

Considerado a proposta ofertada de forma espontânea pela empresa C3 Consultoria Tributária

I/fDA. inscrita no CNPJ sob o n° 32.269.220/0001-01. sediada à Rua do Comércio n° 900. setor 01.

quadra 008. lote 0028, unidade 01. Centro. Santa Inês - MA. CEP: 65.300-046.

A necessidade da contratação repousa, espccialmente. no escasso corpo técnico especializado

em auditoria fiscal e direito tributário neste Município, principalmente pela enorme demanda que

disp^esta Secretaria, bem como os setores de apoio, a Contabilidade, não existindo capacidade para
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITiCUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-000, Centro -Buriticupu/MA

organizar e capacitar o Setor de Tributos. Fiscalização e Cadastro do Município para a urgência

necessidade em incrementar a arrecadação fiscal desta Prefeitura, e garantir a sustentabilidade

financeira que necessita através de recursos próprios

Outra justificativa para a contratação dos referidos serviços, diz respeito a necessidade de uma

assessoria técnica especializada para a atualização da legislação tributária municipal, tendo em vista

a defasagem dos normativos existentes atualmente em uso pela prefeitura. Dentre esses nonnativos,

podemos citar:

IMPOSTO SOBRF: serviços de qualquer natureza - ÍSSQN
● LEI COMPLEMENTAR N‘^ 175. DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

- Dispõe sobre o padrão nacional de obrigação acessória do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISSQN). de competência dos Municípios e do Distrito federal, incidente sobre os serviços

previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09. 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei Complementar
116. de 31 de Julho de 2003; aUera dispositivos da referida Lei Complementar; prevê reura de

transição para a partilha do produto da an‘ecadação do ISSQN entre o Município do local do
estabelecimento prestador e o Município do domicilio do tomador relativamente aos serviços de que
trata; e dá outras providências.

n

MARCO DOSANEAMENTO BÁSICO

● LEI N*^ 14.026. DE 15 DE JULHO DE 2020 - Marco do SaneamentoBásico

- Atualiza o marco legai do saneamento básico e altera a Lei iT 9.984. dc 17 de julho de 2000. para
atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamenio Básico (ANA) competência para editar

de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei n° 10.768.de 19 de novembro de 2003. para alterar
0 nomee as atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei n'* 11.107. de 6 de abril

de 2005. para vedar a prestação por contraio de programa dos ser\ iços públicos de que traía o art. 175

da Constituição Federal, a Lei n° 11.445. de 5 de janeiro de 2007. para aprimorar as condições
estruturais do saneamento básico no País, a Lei n° 12.305. de 2 de agosto de 2010. para tratar dos
prazos para a disposição Unal ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei iT 13.089. de 12 de janeiro
de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões. e a Lei n"

13.529. de 4 de dezembro de 2017. para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade

exclusiva de financiar serviços técnicos especializados.

normas
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CNP.I N'* 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro -Buriticupu/MA

DIVIDA ATIVA

● PORTARIA CON.ÍUNTA N" 2. DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016 da SlTiVSOF

- Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários da T edição do Manual de Contabilidade Aplicada
ao Setor Público (MCASP).

● PORTARIA STN N° 840. DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016

- Aprova as Partes Geral, II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais, III - Procedimentos Contábeis

Específicos. IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e V - Demonstrações Contábeis
Aplicadas ao Setor Público da T edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
(MCASP).

ALVARA E TAXA DE LICENÇA E FUNCÍONAMEN IO
● LEI 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019

- Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado

., na competência dos municípios para a emissão de alvará de licença e íuncionamento e para
fiscalização das atividades de baixo risco.

etc

TAXA DE LICENCIAMEN TO AMBIENTAL

● LEI COMPLEMENTAR N° 140. DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

- Fixa normas, nos termos dos incisos III. VI e Vlí do caput e do parágrafo único do art. 23 da
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas
formas c à preser\^ação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938. de 31 de agosto de
1981.

A solução a ser contratada deverá contribuir para que a Secretaria Municipal de Finanças possa
continuar a desenvolver seus trabalhos com base nos princípios de eficiência, eficácia e
economicidade. destacando-se;

● Oferecer a excelência em qualidade de serviços cm consultoria com solução integrada de
gestão arrecadalória corporativa com sistemas e dados de inteligência fiscal tributária;

● Aperfeiçoar o modelo de governança e políticas públicas;
● Implementação de atix idades de fiscalização educativa tributária;

● Desenvolver a gestão participativa;

● Investir no desenvolvimento técnico do servidor público;

● C^antir a sustentabilidade financeira e orçamentária;
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Simplificar e padronizar os procedimentos de apuração e pagamento do Tributos;

Utilizar preferencialmente a ação fiscal preventiva como estratégia da arrecadação:
Ampliar a efetividade dos controles fiscais, através do cruzamento de informações de
inteligência.

Portanto, dado o exíguo corpo de técnico de auditores e especialista na área frente às inúmeras

demandas desta Secretaria, recorre-se à contratação de empresa contábil especializada no ramo de

auditoria tributária, que possa auxiliar a Secretaria Municipal dc Finanças em ações que possam

fomentar a arrecadação municipal.

Atenciosamenle.

A

Maria Qeiipmi Luz Brito

Secrgtáfiawlunicipai (\e Finanças

(
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Oficio n." 02/2023-ADM

Santa Inês/MA. 24 dc fevereiro de 2023.

À Sua Senhoria

MARIA CELIONEIDK DA LUZ BRITO

M.D. Secretária Municipal de Finança e Orçamento de Buriticupu''.VlA

Assunto: Envio dc proposta preços para processo dc contratação por inexigibiiidadc de licitação.

Prezada Secretária,

Cumprimentando-a, cordialmente, \ aiemo-nos do presente oficio para encaminhar

à análise de V. Sr.^ a proposta de preços formulada para a execução dos serviços de assessoria

e consultoria especializada em inteligência fiscal para o incremento de receitas tributárias

Municipiü de Buriticupu. considerando o interesse da Administração na cotação para

contratação de empresa mediante processo de inexigibilidade de licitação.

no

Na referida proposta, que segue anexa, constam as especificações dos serviços

oferecidos, suas descrições e qualificações, bem como o respectivo preço unitário, em

conformidade com o Projeto Básico desenvolvido pela Administração.

Colocam-nos à disposição para o envio das demais infomiações eventualmente

necessárias e aproveitamos a oportunidade para ofertar nossos votos de elevada estima e

consideração.

Atenciosamente,

JUÜANNE AGUIAR Assmado deforma digital
por JULiANNE AGUIAR DE

ANDRADEiOOV 11666377

Ddflos: 2023.02 24

17.57.02 K)3'0O'

DE

ANDRADE:007116õ

6377

C3 Consultoria Tributária Ltda

Julianne Aguiar de Andrade

Socia Responsável Técnica

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98} 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mai!: c3@c3consultona.net. br

Av. Jerônimo Albuquerque ne 25, Subsl Cond 07 Pátio Jardins, Bloco Torre B, - Hyde Park, Saia 715, Vinhais / São Luíi - MA
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À

Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA

R. São Raimundo, n,2 l, Centro, Buriticupu - MA
CEP: 65.393-000

Prezados Senhores,

Propomos à Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, pelo valor a seguir indicado na TABELA abaixo para a execução

dos serviços do objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM INTELIGÊNCIA FISCAL PARA INCREMENTO DE RECEITAS TRIBUTARIAS NO MUNICÍPIO

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VALOR VALOR TOTAL

R$ 0,20 (vinte

centavos), sobre o

sucesso financeiro

apurado.

R$ 0,20 (vinte centavos),

sobre

financeiro apurado.

Assessoria e consultoria especializada em

inteligência fiscal para incremento de
receitas tributárias

o sucesso

12mes

Encontram-se já incluídos neste valor todas as despesas com tributos, mão de obra, hospedagem, transporte e etc.,

incidentes direta ou indiretamente na execução do serviço.
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua entrega.
O prazo para execução dos serviços objeto da presente é de até 12 (doze) meses.

1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

1.1, Com execução dos trabalhos descritos nesta Proposta, espera-se que ao longo da execução do contrato a

contratado alcance o incremento de aproximadamente R$ 16.800.000,00 (dezesseis milhões e oitocentos rnil

reais), durante toda a vigência do contrato.

1.2. Considerando o disposto no item anterior, combinado com o Item I da tabela, estima-se como valor total, global

e máximo a ser pago pela prestação de serviço, de R$3.360.000,00 (três milhões, trezentos e sessenta mil reais),
considerando a confirmação da efetividade do incremento da receita.

1.3. O Contratantefixará o volor correspondente à media/nnensal rotineiromente arrecadada pela Prefeitura Municipal
de Buriticupu - MA, sobre o qual nõo incidirão pagamentos mensais à contratada, tendo esto direito a receber

previsto no item 1 da tabela (Item/preço) deste instrumento contratual sobre o que exceder ao valor

médio/mensal, nõo cumulativo, expresso neste parágrafo.

0

2. DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1. Consultoria, treinamento e capacitação nos seguintes tributos: IPTU, ISSQN, ITBI, Alvará e demais taxas e

contribuições, de responsabilidade do setor de tributos.

2.2. Consultoria na implementação de mecanismos de aferição e controle de documentos fiscais e outros que visem

minimizar e inibir a evasão e a inadimplência na arrecadação do IPTU, ISSQN, Alvará e demais taxas e contribuições

X de responsabilidade do setor de tributos, mantendo os dados registrados disponíveis para fiscalização e controle

J^^^da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
2^ Consultoria no planejamento de mecanismos de acompanhamentos e auditoria mensal nos processos fiscais sob
/ sua responsabilidade, objetivando o integral recolhimento dos impostos e contribuições devidos aos cofres

municipais, efetuando sua respectiva cobrança.

2.4. Consultoria e acompanhamento na notificação as instituições de Créditos com agências no município e as

empresas prestadoras de serviços com domicílios tributários no município, para apresentar dessa natureza, tais

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 -e-maii; c3@c3consuitüria.net. br
Av. Jerõnimo Albuquerque 25, Subsl Cond 07 Pátio Jardins, Bloco Torre B. - Hyde Park, Sala 71S, Vinhais / São Uiis - MA
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como: Plano de Contas Descritivo; Balancete Analítico Mensal ou Similar; Contratos ae Prestação de Serviços,

comocontratadae contratante,com terceiros:Cópiasdas guias de recolhimento de ISSQN próprio e de retenção

na fonte, blocos de notas fiscais e livros de registros do (SSQN para levantamentofiscal.

2.5. Consultoria e acompanhamento no levantamento fiscal de pessoas tisicas e jurídicas, que tenham incidência de

tributo (ISSQN), identificando a evasão do tributo no período não prescrito, e a elaboração de todos os

procedimentos administrativos fiscais.

2.6. Consultoria e acompanhamento na elaboração dos Pnocessos Administrativos Fiscais de empresas identificadas e

que não efetuaram recolhimento ao município e/ou recolhidos a menor no período não prescrito.

2.7. Auxílio técnico da legislação tributária.

2.8. Auxílio técnico nos regulamentos sobre procedimentos de autos de infração, inscrição na dívida ativa, execução
fiscal e acompanhamento dos parcelamentos e cobranças.

2.9. Assessoria na verificação da legalidade nas cobranças de taxas.

2.10. Disponibilização de Ferramenta (sistema) tributária com solução integrada de gestão arrecadatória. Imobiliário,

gestão do ÍTBI e Cemitérios, Taxas diversas e Dívida Ativa, Execução Fiscal, Arrecadação, Simples Nacional, Módulo

Veículos, Parcelamento de Débitos, Conta Fiscal de controle dos contribuintes. Módulo específico para

contadores. Gerenciamento, prestador e tomador de serviço. Inclusão de DESIF, Cartórios e Plano de Ação do
Fisco todos relacionados com o incremento de receita municipal.

3. QUALIFICAÇÃO

3.1. Qualificação Técnica Operacional: a contratada possui capacidade técnica comprovada forneceda por diversos

entes públicos municipicias que atestam que a empresa presta/prestou serviços de assessoria e consultoria

especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributárias com ferramenta (sistema) de gestão

de tributos;

3.2. Qualificação Responsável Técnico: A contratada possui Responsável Técnico como sócia proprietária, com

formação superior em Contabilidade devidamente registrada no Conselho Regional de Contabilidade do

Maranhão;

3.3. Qualificação Técnica Profissional: Para execução dos serviços a contratada disponibilizará uma equipe técnica

especializada em auditoria para incremento de Receitas Municipais com devida expertise nessa área de atuação,
com comprovada experiência de no mír.imo 05 (cinco) anos, formada por no mínimo:

a) 01 Contador, com registro no CRC; 01 Administrador, com registro no CR.A, ambos com especialização

em Direito Tributário, Planejamento Tributário e/ou Controiadoria, Auditoria e Finanças,

b) 01 Advogado com registro na OAB, com especialização em Direito Tributário;

c) 01 Profissional com formação em Ciência da Computação.

4. OUTRAS INFORMAÇÕES:
Razão Social: C3 Consultoria Tributária Ltda ME CNPJ: 32,269.220/0001-01

Endereço: Rua do Comércio, n^ 900, Centro, Santa Inês - MA. CEP; 65300-046.

Telefone: (98) 3197-4417 Email: c3@c3consultoria.riet.br

Inscrição Municipal: 98242868

Banco: 001 Banco do Brasil, Agência 1639-0, Conta corrente 51434-9

Responsável Legal: Jutianne Aguiar de Andrade - CPF 007.116.663-77- RG 0138837920009 SESP MA

Santa Inês - MA, em 24 de fevereiro de 2023.

Atenciosamente,
JULIANNEAGilIAHDE

ANDRADc:007i:666377 "*dba5£«7ii666j/t
[Vdi.l.rt7>07 7« 17S7S4íJ3’0ü

C3 Consultoria Tributária Ltda

Julianne Aguiar de Andrade

Soda Responsável Técnica

\ ^ / C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220,'(.'OCJ- ül
/ (98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066-e-mail: c3@c3corsultorla.net .br

Av. JarôniWb Albuquerque n® 25, Subsi Cond 07 Pátio Jardins, Bloco Torre B, - Hyde Park, Sala 715, Vinhais / São Luís - MA
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PREFEITURA MUNiCIPAU DE lUJRITlCUPU/MA
CNP.I N” 01.612.525/0001-40

Rua.3ão Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ofício n° 051/2023

Buriticupu/MA. 27 de fevereiro de 2023.

Ilma. Sra. Representante Legal, da Empresa
C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA

Rua do Comércio n° 900. setor 01. quadra 008. lote 0028. unidade 01. Centro. Santa Inês

MA. CEP: 65.300-046.

Assunto; Solicitação de Documentação.

Prezada.

Viemos através deste solicitar a documentação necessária para execução dos seguintes

serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência físcai para incremento de
receitas tributarias, pelo período de 12 (doze) meses.

A expectativa da Administração com o incremento de receita, ao longo da execução,
deve ser aproximadamente R$ 16.800.000,00 (dezesseis milhões e oitocentos mil reais). A

execução dos serviços passa pela implementação de atividades e metodologias em cada um dos

principais aspectos fiscais/tributários que impactam diretamente no incremento de receita ao

município, incluindo uma série de serviços que dependem de notória especialidade e expertise
nessa área de atuação.

A execução dos serviços deve ser realizada por quadro técnico especializado, com

profissionais experientes e capacitados, não apenas do ponto de vista da íbrmação acadêmica,

mas do ponto de vista prático, com experiência, mas mais diversas situações que envolvem o
dia a dia das atividades fiscais e tributárias, a fím de comprovar a capacidade de oferecer

soluções práticas as particularidades da execução dos serviços.

Em geral, algumas atividades são sugeridas como o foco de atuação da empresa na

obtenção do incremento de receita, porém, a forma como se dará essa operacionalizaçào desses

mecanismos cumpre inteiramenie a empresa a ser contratada, dependendo sempre de uma

experiência prática sobre os melhores caminhos a serem adotados em cada caso.

i''
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Seguem alguns aspectos gerais de atuação da empresa a ser contratada, após consulta

dos diversos setores e departamentos envolvidos com o objeto da contratação, tais
Acompanhamento e Capacitação Tributária. Auxílio técnico da Legislação Tributária e

atualização dos normativos do município relacionados a matéria. Elaboração, capacitação,
implementação e acompanhamento (in loco), Imobiliário, gestão do ITBI e Cemitérios, Taxas

diversas e Dívida Ativa. Execução Fiscal. Amecadação- Plano de Ação do Fisco, entre outras

relacionadas com o incremento de receita municipal.

como

Solicitamos ainda que seja encaminhada documentação que comprove notória
especialização da referida as.sessoria e os seguintes documentos de habilitação:

1. Os documentos para comprovação da regularidade jurídica da empresa a ser contratada

abrangerá critérios referentes à sua constituição Jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,

qualificação econômico-fmanceira, capacitação técnica e declarações, nos termos dos arts. 27
a 31 da Lei n" 8.666/1993.

2. Em relação à constituição societária deverá a pessoa jurídica portar contrato social, bem

cópia autenticada dos documentos pessoais dos sócios;

3. Para comprovar regularidade tiscai e trabalhista deve ser apresentado prova de inscrição
Cadastro Nacional de Pessoas .lurídicas (CNPJ), prova de inscrição no cadastro de contribuintes

municipal e comprovação de regularidade com a União. Município. FGTS e Trabalhista:

4. No que tange à qualificação econômico-fínanceira deverá ser apresentado balanço
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa
situação irnaneeira da pessoa jurídica, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oriciais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

5. Certidão Negativa de Falências e Concordatas;

6. Deverá ainda ser comprovado que a empresa possui Registro Profissional PJ no conselho

Regional de Contabilidade em vigor, além de 1 (um) responsável técnico no seu quadro como

socio/proprietário (a), com formação superior em Contabilidade com registro no CRC

(conselho regional de contabilidade);

7. Cópias de Contratos com outros entes públicos para justificaiiva do valor ofertado;

8. No que tange à notória especialidade da empresa, deverá ser comprovado que a empresa

possui quadro técnico especializado, com proílssionais experientes e capacitados, não apenas

do ponto de vista da formação acadêmica, mas do ponto de vista prático, com experiência nas

mais diversas situações que envolvem o dia a dia das atividades fiscais e tributárias nos órgãos

públicos, a fim de comprovar a capacidade de oferecer soluções práticas as particularidades da

execução do objeto. Devendo comprovar a experiência na capacidade de assessorar a

modernização e inovação das relações entre o fisco municipal c os seus contribuintes, de forma

como

no

á
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Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

a trazer melhores resultados, além de movas metodologias que visam diminuir burocracia e

aumentara eficiência das atividades atualmente desenvolvidas pelos setores responsáveis, nesta

prefeitura.

9. Nesse contexto a empresa deverá comprovar que possui em seu quadro permanente,

profissionais de nível superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais competentes

e com as especializações afins com este objeto, composta por uma equipe de no mínimo:

01 Contador, com registro no CRC; 01 Administrador, com registro no CRA. ambos

com especialização em Direito Tributário, Planejamento 4'ributário e/ou Controladoria,

Auditoria e Finanças.

01 Advogado com registro na OAB, com especialização em Direito Tributário.

8.8. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia do contrato de

trabalho que conste a empresa como contratante e/ou como o contrato que comprove sociedade

na empresa.

10. Deverá ser comprovada através de Atestados de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa

jurídica de direito público ou privado de que a empresa presta/prestou serviços de inteligência

fiscal para incremento de receitas tributarias e/ou a implantação de metodologias fiscais para o
incremento de receitas tributárias:

11. Declaração firmada pela empresa quanto ao uso de mão-de-obra de menor, constando que

não mantém relação e trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos

e de qualquer trabalho com menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir

de 14 (quatorze) anos, conforme o disposto nos incisos XXXIII do art. T da Constituição

Federal e da Lei r” 9.854/99. que incluiu o inciso V no art. 27. da Lei iT 8.666/93:

12. Os documentos devem ser apresentados em original, ou fotocópia autenticada por Tabelião

ou por servidor designado pelo município, ou ainda, por publicação em Órgão da Imprensa
Oficial, devendo os documentos serem perfeitamente legíveis.

13. Caso algum documento relativo à habilitação seja obtido por meio de sites oficiais (sítios

eletrônicos) contendo autenticação eletrônica, a autenticidade do mesmo poderá ser verificada

por servidor designado pelo município, por meio da chave eletrônica contida no documento.

14. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não

excedente a 120 (cento e vinte) dias corridos da data prevista para apresentação da proposta,

com exceção dos Atestado de Capacidade Técnica, cuja limitação de tempo é vedada, conforme

disposição do art. 30, §5^ da Lei n'* 8.666/1993.

Página 3 de 4
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Colocamo-nos à vossa disposição parA evcmúais esclarecimentos.
1

atisiaAlongo

ChetVde (iabi leie

Oí dcnador dc nLspesa
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Santa Inés/MA, 02 de março de 2023.

À Sua Senhoria

AFONSO BARROS BATISTA

M.D. Chefe de Gabinete Ordenador de Despesa de Buriticupu/MA

Assunto: Resposta ao oílcio 051/2023, relativo à solicitação de documentação da empresa.

Prezado,

Cumprimentando-o, cordialmente, valemo-nos do presente ofício para encaminhar

à análise de V. Sr.“ a documentação solicitada no ofício n.“ 051/2023. para embasamento da

contratação dos serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência fiscal para o

incremento de receitas tributárias no Município de Burilicupu.

No referido anexo, seguem enumerados todos os documentos solicitados nos itens

01 a 14 do Ofício enviado à empresa.

Colocam-nos à disposição para o envio das demais informações eventualmente

necessárias e aproveitamos a oportunidade para ofertar nossos votos de elevada estima e

consideração.

Atenciosamente,

JULIANNE AGUIAR DE Assjnado de forma Oigilal por

ANDRADE:007116663
JUUANNE AGUIAR DE

ANORADE:00711666377

Dados: 2023 03.02 16.34 56-0300’77

C3 Consultoria Tributária Ltda

Julianne Aguiar de Andrade

Soda Responsável Técnica

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria.net .br

Av. Jerônimo Albuquerque n^ 25, Subsl Cond 07 Pátio Jardins, Bloco Torre B, - Hyde Park, Sala 715, Vinhais / São Luís - MA
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CONTRATOS

DA CONTRATAÇÃO DOS SERVíÇOS DE ASSESSORtA E CONSULTORIA CONTÁBIL

ESPECIALIZADA EM INTELIGÊNCIA FISCAL PARA INCREMENTO DE RECEITAS

TRIBUTÁRIAS MUNICIPAIS

C3 Consuitorla Tributária ITDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 e-mail; c3^c3consultoria.net.b r

Rua do Comércio, n? 900, Centro, CEP; 65.300-046/ Santa tnês - MA
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Estado do Maranhão

í' . Prefeitura Municipal de Santa Inés
Avenida Luss Muníz, 1005 - Centro
Santa inés - MA

/

Contrato n® 048/2021
Processo Administrativo n® 2290/2021

inexigibilidaed de Licitação n® 005/2021-CPÜSANTA INÉS

Contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria e consultoria especializada em inteligência
fiscal para incremento de receitas tributarias no Município,
ENTRE S! CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA INÈS E A EMPRESA C3 CONSULTORIA
TRIBUTÁRIA LTDA ME.

A Prefeitura Municipal de Santa Inés, insaita no CNPJ n°

06.198.949/0001-24, com sede na Avenida Luiz Muniz. 1005 - Centro - Santa
Ínès/MA, doravante denominada CONTRATANTE neste ato representada peia Sra
LILIANE GATINHO VIANA, brasileira, solteira Chefe de Gabinete, inscrita no

CPF. sob o n° 610.143 733-79, e a empresa C3
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA ME. inscrita no CNPJ: 32 289 220/0001-01

com sede Av. Jerônimo Albuquerque, Vinhais. Ed. Pátio Jardins. Sala 716 CEP
65.074-199, São Luís

Cadastro de Pessoa Física

MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

'epreseniada por sua representante legai, a Sra Julianne Aguiar de Andrade, sócia
responsável técnica, inscrita no CPF sob o 007.116.663-77, têm. entre si,

ajustado o presente contrato, oriundo do Processo Administrativo n° 2290/2021, que
deu origem a Inexígíbilidade n® 005/2021, fundamentada no inciso II do art. 25 e 26,

ambos da Lei 8.666/93. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas e
com base na Lei 8,666/93:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto contratação de empresa paia prestação
de serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência fiscal para
incremento de receitas tributarias no Município, conforme especificações
estabelecidas no Projeto Básico
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

Integram o presente Contrato, independeníememe de transcnçác. o Processo de
Inexigibílldade de Licitação n® 006/2021-CPL/SANTA INÉS e a Proposta do Preços da
CONTRATADA

CLÁUSULA TERCEIRA ● DO VALOR
O valor da remuneração da contratada será baseada no êxito, ^ndo de RS 0.20

iVinte centavos) a cada R$ 1,00 {Um real) de efetivo incremento de receita advindo dos

trabalhos realizados pela contratada, dessa forma, o valor estimado do Contrato é de R$
1.240.000,00 (Um milhão e duzentos e quarenta mil reais), podendo esse valor variar ao
longo da execução do contrato. \

í
V .

/
y

PARÁGRAFO PRIMEIRO-

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

l'rct"a(ura Municipal dc Santa inés
Av. Luís Muniz, 1005 ~ Centro “■ Santa lnè.vMA CEP 05300U5
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Prefeitura Municipal de Santa Inés
Avenida Luis Murviz. 1005 - Cenüc
Santa Inès - MA

da execução contratual, inclusive tributos, encaroos sociais, trabalhistas, previdenciános.
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e quaisguer outras
necessárias ao cumprimento Integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte

dotação orçamentária,

dotàçJ
T

espiciFicÁçÃoo

02 PODER EXECUTIVO

SÍCRElARrÂ'FÊ?tNANÇÃS
Contratação de Consultoria

02.03

02.03.04 122.0056 2 041 0 0 00 00

3.3 90 35 00

Vaiof '
Serviços de Consurtona

^sTs/scõõW
— 	

CLAUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disapitna do art, 65 da Lei

8.666/1993. sendo a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condiçí^s contratuais,
08 aa^éscimos ou supressões que se fizerem ner^ssários, até o limite de 25% (vinte
pof cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO X \^GÊNCÍÂ
A vigêndâ do CONTRATO será por 14 (catorze) meses, contado a partir da data de

sua assinatura, condicionada sua eficácia a publicação no Diário Oficial
CLÁUSULA SÉTIMA *- DA EXECUÇÃO

A execução sera de 12 (doze) meses. O prazo poderá ser prorrogado na forma do
art, 57. II da Lei 8.666/93.

0
n

e cinco

CUUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÂO
O presente contrato nâo poderá ser objeto de suíxonírataçâo, no todo ou em parte

CLÁUSULANOHA - DA PtSCALÍZAÇÀO
A execuçào do Contrato será acompanhada e fiscalizada peia Secretária Munidpal

de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público ímobitiério - SEMREC, designando um servidor
como Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, toaas as
ocorrèndas relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for n^iessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscats/faturas para fins
de pagamento,

PARÁGRAFO ÚNICO

CONTRATADA. índusive perante lerceiros. por quaisquer irreguíandades, imperfeições
técnicas, vidos ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrénda destes,
nâo implica corresponsabiHdade da CONTRATANTE ou de seus agentes e piepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

A fiscalização nâo excluí nem reduz a responsabilidade dâ

?rcfeiiur:} Mumcip^ Ue Uicsi
Av. Lms Muriiz, 1005 Caitio - Sama inévMA - CLP 053U0Í15

f».
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O pagamento será eíetuado pela CONTRATANTE, em aíé 30 (trinta) dias apos a
apuraçáo do incremento de receita naqueíe periodo, com avaíiaçâo e rr^ição mensal dos
serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor responsável
atestar as notas fiscais que deverão ser emitidas em 02 (duas) vias

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado peía CONTRATANTE
diietamente na Coma Corrente da CONTRATADA, no 001 Banco do Brasil, Agência
1639-0, Conta corrente 51434-9.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em d©:xjrpêncía do presente
contrato, nâo serão reajustados

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os oagamentos sejam efetuados após o prazo
estabeteodo no caput d^ta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de
0.33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de
10% (dez por cento), desde que para tanto nào tenha concorrido á empresa,

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA

enquanto pendente de liquid^o qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
virtude de penalidade ou inadlmpíênda. peto descumprímento deste contrato, sem que isso
gere direito ao reajustamento do preço ou correção monetária.

PARÁGRAFO QUINTO Fica o contratado obrigado a mani^r durante toda

execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por de assumidas, todas
condições de habifiíaçâo e qualificação exigidas no Pro)eto Básico

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obngaçóes da Contratada obedeceram ao previsto no Projeto Básico,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
As obrigações da Contratante obedeceram ao previsto no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DAS PENALIDADES
As sanções sâo aquelas previstas no Projeto Básico

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

● Por ato uniiatersi e escrito da Administração, nas situares previstas nos incisos I a
Xil e XVli do art. 78 da Lei 8,686, de 1993, e com as consequências mdicadas no art, 80
da mesma Lei, sem piejuizo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo
ao Edital:

● Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n® 8.668, de 1993.

Os casos de resasâo contratual serão formaimente motivados, assegurando-se á
CONTRATADA o díreítc â prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES

em

3S

Prefeitura Municipal de .Sa^ta liiès
Av, Luís Mubíz. 1005 - ('entro - Sarna IncsrMA - CLP 65300115
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Qualquer (Ximunicaçào entre as partes a respeito do presente Contrato^ so produzira
efeitos legais se processaoa por escmo, med.ante protooolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetivação, nâo sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUULA DÉCIMA SEXTA-DA PUBLICAÇÃO EDA DISPENSA
Na forma do art. 65, parágrafo único da Lei 8.666r93, o contrato será publicado na

imprensa oficial, O presente Termo de Contrato se vincula ao Projeto Básico e á proposta da
Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - IX> FOHO av, « *
Fica eierto o foro da Justiça da Comarca de SANTA INÉS/MA, com renunaa

expressa de qualquer outro, por mais pnvílegisdo que seja. para dirimir quaisquer duvidas
oriundas do presente Ir^strumento.

E assim, por estarem de aasrdo. ajustadas e contratadas, após lido e achado
conforme as partes a seguir firmam o presenta Contrato, em 02 (duas) vias de Igual teor e
forma, para um só efeito, perarite 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

SANTA ÍNèS/MA. 01 de Juího de 2021

LILIANE GATINHO VIANA
Chefe de Gabinete

Contratante

r

i ■

I

GUIáR DE ANDRADE
C3 GÕN#LTOR!A TRIBUTÁRIA LTDA ME

Contatada

JUUANNE A

Representante Legai da

TESTEMUNHAS:

CPF N*

CPF N*

S-r.

" -■ K*- -y’

Pi-etcPu»'a Mismcipal de Sania InéK
y>mnalnHUA CEP 65300115

’V<

r-q*
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CON I RATO N“ 202I040I

Pelo presente instrumento de Contrato, de uin iad(‘ o Município de CüDO. através do(a) SEC. MüN. DE
HNANCAS H PEANEJAMENIiO, C'NPi-Ml, N'' 06.) 1*4.863/0001-95. denominado daqui por dianic de
CONTRAT.ANTE, representado nc.sie ato pcio(a) Sr.(a) PEDRO DA Síl.VA SANTOS, Sec. Mun. de Finanças e

Planejamento, portador do CPF n“ R79.261 723-91, residente na RUA S. SILVA N'" 221 í, doravantedenominado

CüKTRrVTANTE. c a Empresa C3 CX)NSULTORiA TRIBUTÁRIA UTDA ME, inscrita no CNP,1:

32.269.220/0001-01, com sede Av. Jeremímo Aibüqiierque. Vinhais. Ed. Pátio .lardins. Sala 715, CEP 65.074-

199, São Luís - MA, por suareprc.sentanie legal, aSn>. JuHanne Aguiar de Andrade, sócia responsável técnica,
inscrita no CPE sob o 007.116.663-7?. doravante denominadaCÜNTRA TAD.A, resolvem firmar o pre:
Contrato decorrente da inc.xigibitidade de Licitação n'’07' 2021. regido pela Lei Federai n^. 8.666/93 e mediante
a.sseguimes cláusulas c condições a seguir enunciadas;

ntc

CLAUSULA PRÍMEiRA - DO OB.IHTO

Contratação dc empresa para prestação de serviços dc assessoria cconsultoria especializada em intciigcncia lí.scal

para incremento dc receitas iiibutánas no Muiiicipio. comom: pecjílcaçòcs estabelecidas no Projeto Básico.es

CLAUSULA SEGUNDA - DÜ REOIMH ÜE E.XECUCÂÍ) DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O presente comralo não poderá .-icr objeto dc subcontrataçào, no todo ou em parte.

Parágrafo Segundo - Correrá por conta da Coiurataua qualquer tnileni/açào ou reparação por danos causados á

^ Contratame ou a terceiros por doio da mesmu. seus r.mpregados c ou representantes. decoiTenlcs dos serviço.s
contratados.

Parágrafo 1 crcciro - Não serão aceitos sep.içüs em dcsconíonnidade coin as especificações contida.s no projeto

básico.

●K

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIG.ACOES Da CONTRAT xDA E DA CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro - Para a execução deste contrato ccinsuraun obngaçòes daComratada;

a) Manter durante Ioda a execução do sen. iço em conipatibilidad c com as obrigações assumidas, todas as

condições dc habilitação e qualificação exigidas no Projeto Básico;

vf

AiOtxddo cle füimü

digital por jUüANNf
ACülAR DE

ANDRADE:007116ó6377

Dados: 2021.09.13

16:31:51 -03'00'
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b) Campravar tecnicamente a fclaçàó entre C' irícrementc de receiia e sua» atividades desenvolvidas no

cumprimento deste contrato;

c) Míuitcra regularidade jurídica, ifscale tràhalhista exigida nomomeme da coa-miação,

d) Consultar o servidor respoasávei pelo setor eiivui ido na execuvãc dos serviços d.escnlos neste projeto básico,

para que sejam loniadas as decisttes e '.mplainaçoes das orientações necessárias ao meremente de receita:

e) Comunicar ati ilsca! do contrato. ;mpôdimemo5 ou obstruções objetivas ao desenvolvimento dos trabalhos

descritos ncsle pre-jelc básico que dificulicni uu rnípcçan o desenvolvimer.to dc inteligência fiscal, modernização

cíivoividos, pura que sejam avaliadas e comunicadas ados sistemas de tributários e se\is diversos selo;

* ainoritlndc superior para deliberação:

0 Apresentar relatório mensal das atividades desenvolvidas ao ílsail do contrato, para as devidas ponderações e

apontamentos necessários;

g) A Contratada não deterã podsr decisõrio nas atividades desenvolv idas pelos setores, sen-:do na fiscalização das

atividades, asses.soramento c con>u!tona na tumada cie decisões, emissão de relatórios de desempenho e

planejamento, órgão consultivo, ircinainento dos servidores. C abcrãau.s servidores investidos nos respeclivos

cargos a tomada de decisões, cabendo sempre a sua avaliação;

Parágrafo Segundo - Para a execucâc deste comratc eonstituem obrigações da Contratante;

a) Facilitar o acesso da equipe contatada a icda Icgtslatão pertineme;

b) Facilitar o acessa a base dc dados, arquivos físicos t digitais;

c) Elaborar dccrcios e portarias dispondo sobre a obrigííiorieda de da abertura de processo administrativo para

a efrir a regularidade tlscai do contribuinte;

d; Etetjar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste instmincnlo contratual c no Proiclo Básico;

c) Acolher as explicações técnicaM e fornecer todas as informações e docuaiemaçâo legal pura a eximia prestação

dos servqços:

0 Notificar a coniratadude qualquer irreguiariducc encontrada ra execução dos scitíços;
r
i

CLAUSULAQU-ARTA- DO PRhÇÜ E DAS CONDlCÒBb DE PAGA.MENTO

rKA«,> FKRBF.IH A HAVM.S r«0. CO!K>'M\

JUUX»N(A<iLAr fX

AV:XM}fOlV7l>t6M’.'

U*d>i 2Ct Wi) UJ! IS -;3'X

CufiSJUtíilO
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Parágrafo Primeiro - Fica ajustado que o vaíor da remuneração da contratada será baseada ik> êxito, sendo de RS

0.20 (Vinte centavos) a cada R$ 1,00 (Üni reai) dc efetivo incremento de receita advindo dos trabalhos realizados

pela contratada, dessa forma, o valor estimado do Contraio é dc RS i .640 L0f;,00 (iini miüiáo seiscentos e

quarenta mil reais), podendo esse valor variar ao longo da execução do contrato.

Parágrafo Segundo - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direias c indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos, encargos .sociais, trabalhistas, previdcnciários. fiscais e comcrciai.s incidentes,

taxa de administração, frete, seguro

contratação.

Parágrafo terceiro - O pagamento será efetuado pela coiUratante. em até 30 (trinta) dias após a apuração do

ineremenU) dc receita naquele período, com avaliação c medição mensal dos serviços, mediante a apresentação dc

Nota fiscaPI atura, cabendo ao servidor responsável atestar as notas fiscais que deverao ser emitidas em i)2 (duas)

vias.

quaisquer outras necessárias ao cumprimento integral do objclí> da

Parágrafo Quaitu - O pagaincnlo .será efetuado pda contratante, direíameme na Coüia Correme da contruíada, no

001 Banco do BrasU, Agência Í639-Ü, Conta corrente 51434-9.

Parágrafo Quinto - Os preços avençados cm decorrência do presente contrato, nào serão reajustados.

Parágrafo Sexto - Caso os pagamentos sejam efemados após o prazo estabelecido no capul desta cláusula, a

contratante se obriga a pagar multa diária de 0,33% (trinta e três cenlésimos por cemoj sobre o valer da Nota

Fiscal/Uatura. até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não lenlia concorrido à empresa.

Paragrafo Sétimo - Nenhum pagamento será efetuado ã contratada enquanto pendente dc liquidação qualquer

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude dc penalidade ou inadiinpiência, pelo dcscumprimento deste

contrato, sem que isso gere dijeilo ao reajustainento do preço ou correção monetária.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PKAZÜS h DA VIOHNCIA DO CONTR.ATO

ParágrafoPrimeiro - A vigência do CONTRATO será por 14 (catorze) mc.ses, contado a pamr da data de

assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial,

sua

Assir.a<ío cefornii

dgitâl »or iULiXNKb
AGUIAR D£

C>rsuiM'-c A.NOfiACE--O0>' 11 c6ói7

7iicut<Sr« 7

rRVÇ.A rtKRtIK.V Ü.AV.Vl.A. S38-CFMRO. C01K>/M,V

c1>
Dadcs;23?103,\^

ló;30;4a-C30íl'
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ParágraibSegunüo - A execução será de i 2 (doze) meses, O prazo poderá ser prorrogado na forma do an. 57, II

da Lei 8 666'93.

CLAUSÜLA SEXTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

Parágrafo Único - As despesas cuniratuais con-crào por conta da %^crba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na

dulaçào orçamentária Exercício 202! Atividade 0501.041230005.2.0 19 Mamiicnção c Funcionamento da Scc.

Municipal e Finanças, Classificação econômica 3.3,90.39.00 Outros serv, dc tcrc. pessoa jurídica. Subelcmcnto
3.3.90.39.99, no valor de RS 1.640.ÜÜO.OO, ficando o saldo pcrtmc^te ac>s demais exercícios a ser empenhado
oponunameme, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja nscessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

Evcntuai.s alterações contratuais reger-sc-ão pela disciplina do an. 65 da Lei n" 8.666'!993, sendo a

CON’FRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou .supressões que se

fizerem necessários, ate o limite de 25% (vime e cinco por ceaio/ do valor inicial atualizado do contrato.

CLAÜSULA OI FAVA - DÂ EISCAI.IZAÇAO

Parágrafo Primeiro - A execução do Contrato será acompanhada c Fiscalizada pela Secretária .Municipal,

designando um servidor como Representante áa Administração, que anotará, em registro próprio, todas as

ocorréncia.s relacionadas com a e.xccuçâü do comraio, determinando o que for necessário à regularização das faltas

oj deíeiios obsenados c atestará as nola.s fiscaisífaturas para fins dc pagamento.

ParágrafoSegundo - A fiscalização não cxciui netn reduz a responsabiiidiuic da CONTRATAD.A. inclusive perante

terceiros, por quaisquer irreguíandades, impcrfcieòcs técnicas, vício.s ou emprego inadequado ou dc qualidade

inferior, c na ocorrência desie.s. não implica corresponsabi)ida de da CONTRATANTE ou dc seus agentes e

preposios-

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DA RECISÁO

1Parágrafo Primeiro- As sanções sào aqudas previstas no Projeto Básico.

●y'
ParágrafoSegundo - O preseme Termo de Contraio poderá scr rescindido:

A$siriàdc oe fer-rw

digital pcrJUUANNÊ
AGUIAR DE

ANDRADEOOnie663r7

Daaos; 2021.09 53

16;30iZ2-03‘03'

PRAÇ A FERRKIRA B.AYMA. tNTRO. CXiDOWI.A

: Cortulioi‘o

Ttiw^nrio



Proc.

FIs..
Rub.

2023

Ebiado do Maranhão

GOVERNO MliNiCIPAI. DE COOÓ
pri;feitur.\ menicipae í>e couó

!●*

a) Por aio unilatciai e escrito da AdininiiUraçào, nas sitüavòes previstas nus incisos l a XÍI e XVH do art, 1% da Lei

8.666. dc 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da apLcaçaodas

sançòcs previstas no Projeto Básico, anexo ao Editai:

b) Amigavelmente, nus termos do art. 79. inciso il, da Lei if 8,666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão íbrmalmente n-\otivados, assegurando-se à CX‘)NTRATADA o direito k

previa e ampla defesa.

- CL.ÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO H DA DISPENSA

Na íomja do art. 65. parágrafo único, da Lei H.666D3, o contrato.scrá publicado na imprensa ofteiaL O presente

Termo de Contrato se vincula ao Projeto Bá.sico c à Proposta da Contratada.

CLAUSLILA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente C/ontrato. só produzirá efeitos legais se processada

por e^crito, mediante protocolo ou outro meio dc registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas

comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA -DO FORO

As panes contratantes elegem o Foro da C omarca do Contratante, para dirimirevetuuaisconirovcrsias oriundas

deste Contrato, com renúncia expressa a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por csiarcm de acordo, ajustadas e contratadas, após lidu e achado confurnie. as partes u seguir tlrniam o

presente Contrato, em 02 (duas) vias de iguai teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas qac

também os subscrevem.

CODO-MA. 13 de Setembro de 2021

r

l'K,\(,A I f.RKtUR V UAWIA.. 538-rKNTKO. CODO/.MA

Atsi^^atíodeformâ

digita pcrALANME
AGUtAR DE

i Coosjnorto AK'DPAO:.-0C71 16663/
: TribotOrte

Dacoi:2021 as.13

16:Í951 -03'OC

l
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C(>KtR^TANTB Assinado deforma

digital pof JUüANNf
AGUIAR DE

CcHHutiaio ANDRADE:0071166637
Tribulórta

7

Dados; 2021.09,13

16;29-.01 -03'00’
C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

CNIM 32.269.220./0D01-01

CONTRATADO! A)
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TERMO DE CONTRATO N“ 001/2025 MUNiCÍPíO DE TUTOiA/MA ORIUNDO DO

INEXIGIBILIDADE DE LICÍTAÇÃO 009/2021 - PMT PROCESSO ADM N“ 158-i 1/2021-

06-PMT

Contrato de serviço Celebrado entre a

SECRETARiA DE MUNICIPAL DE FAZENDA,

PATRIMÔNIO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO
DE TUrÓIA/MA e o empresa C3 CONSULTORIA
TRíBUTÁRIA LTDA pora CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA RRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AS5ESSORIA

CONSULTORIA

ESPÈCIALI^DA EM INTEUGÊNCIA FISCAL
PARA INCREMENTO DE RECEITAS

TR^ÜTÁRIAS NO MUNICÍPIO DE

TUTOIA/MA, de acordo com condições, espeàifcoçôes

e qvütftiàades cor^tontes no Termo de Referendo - Bose

Lagíí/; Lei Í4.Q39I2Õ e Le/ 8.666/93 e 4íteroçõe$.

E

CONTÁBIL

A SECRITARIA DE MUNICIPAL DE FAZENDA, PATRIMÔNIO E FINANÇAS DO

MUNICÍPIO DE TUTÓIAMA, pessoá jurlcica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica sob o 06.218.572/0001-28, com sede à Rua AeroporCQ,^N‘* í Í8, N° 04, Monte Castelo

- Tutóia (MA) 6iEf-580-000. neste ato representada pelo Ordeímdor de Despesas o Sr. ORQENADOR
DE DESPESAS O Sr. EDER DA CRUZ ARAÚJO, br^tieir;©, inscrito no Cadastrto.l^fecionai de

Pessoas Físicas sob Ó ,n°, 924.994.903-06, e ^cW<íor da cédula de identidade Registro Geral
98098067118, expedidaj^o órgão emissor SSP-Cfresidente e domiciliado na Rua Eduardo Moca. 51.

Chaval-CE, denominado de CONTRATANTE e ^preso C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA
LTDA, inscrita no Cadastro nacional de Pessoas Juridícas sob o n°. 32-269.220/000!-01. com sede Rua

do Comercio, 900, Setor 01. Qüan^ 008, Lote 0028, Unidade, OOÍi Centro. Santa Inès/MA. CEP:

65.300-046, aqui denominada de CONTfÜÇTAÇA, neste
JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE, bràiteíra.
MA-014329/0. inscrito no Cadastre Nacíona! de Pessoa Física sob o n°. 007.) 16.663-77. e portador da

cédula de identidade Registro Geral n". 013993792009. expedida pela SESP/M.A. residente e domiciliado
rua Alameda E, n° s/n, Condomínto B'"is.íS Life. Torre Lago, Apto. 4i0. Altos do Calhau. Estado do

Maranhão. RESOLVEM celebrar este contrato, perante as testemunhas e em conformidade com as

disposições contidas na Lei n“. 14.039/20 e isi no 8.666/93, e suas alterações, no IN^X^I^<|iJ^J|^IDÃDE
digitai por JULiANf^G
AGUIAR OE

ANDRAOE;007t)66637^
Dados; 2022.01.0^^0

n'’.

por seu representante legal

devidamente registrada no CRC MA

C
Ce.--,-.

i Página I dêr.lQ

, Rua Aeroporto, N®l 18, Apto N® 05, Monte Castelo—Tq^a (MA) - 65.580-000 ~ CNPJ 06.218.572/0001-28 ■H
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DE LICITAÇAO N” 009/2021- PMT e seus anaxos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo

parte deste contrato, independentemence de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir;

DO OBjETO CONTRATUAL; O presente Processo deCLAUSULA PRIMEIRA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tem como objeto è a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL

ESPECIALIZADA EM INTELIGÊNCIA FISÇAL PARA INCREMENTO DE RECEITAS

TRIBUTÁRIAS NO MUNICÍPIO DE TUTÓÍA/MA, DE ACORDO COM CONDIÇÕES,
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

M. O presente contrato decorre d^ prc^o^ta vantajosa, apresentada pela CONTRATADA, para o
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO^N^ 009/2021- PMT. tíatada dtí O2/t‘2/2021, atendendo

Termo de Referência, expedido peía CONTRATANTE, os quais fazem parte integrante do presente

contrato para todos os efeitos legais. Áp!>cas%se a este contrato administrativo, Todas as disposições

contidas na Lei Federa) N*. 8.666/93, syas posteriores alterações, utilizando-se este ordenamento para

dirimir casos omissos. .. .. ●

A CONTRATADA obri^-se a manter, durante toda a execução do contrato, e

compatibilidade com as obrigaçõeç assumidas, condições de habilitação exigkdas na licitação.

ao

1.2.

CLÁUSULA SEGUNDA DA PRESTAÇAO I SERVIÇOS: Este Termo de Contrato vincula-

se ao Termo de Referência e ● à proposa. iridependentemente de transcrição, obrigando a

CONTRATADA à prestação do serviço, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

CLÁUSULA T^CEIRA ^ PRAZOS. PfiECOS 1 CONDiCÕES P&4>AGAMENTO:
O presente contrato tem sua vtgêficia até o dia 31 de"dezembro de 2022. contad<»apartir da3.1.

contrato, podendo ser p-rorro|ado nos termos do Artigo 57 da Lei fv*^^66y93.data da assinatura

3.2.Pe!a execução dos serviços ora contratados .tÇÕNTRATANTE pagará à CONTRAtRADA o valor.
conforme especificado detalhadamente no Termo de Referência e de acordo com a execução dos

serviços e em conformidade com a apresentação da Nota Fiscai dos serviços- efetuados, devidamente

atesudos e autenticados pelo setorcómpecenití.

3.3.0 valor da remuneração da coíítj^íí^ baseada no êxito,.Citíja-Valor sobre o sucesso financeiro

de efetivo incremento de receita advindo reaiiz^idiBS pela contratada.
3.4.0 valor no montante de;

ESPECÍFÍCAÇOtS VALOR

PRESTAÇAO DE SERVíCOS DE ASSESSORIA E q jq centovosj sobre o
CONSULTORI.A CONTABíL ÊSPECaALiZADA EM r- ●
INTELIGÊNCIA FISCAL PARA INCREMENTO DE sucesso fínonceiro
RECEITAS TRIBUTÁRIAS NO HUNIClPfO DE TUTÓIA/MA efetiVomente comprovado

ITEM

01

Assinado de íorm^

digita! pOf JULIANNE
AGUIAR Dfc

ANDRADE:007n&66377
●.0'E'JÍlOr:0

Tnou-taM-j

Página 2 de I 0● ^ I-

Rua Aeroporto, N° 118, Apto N*^ 05, j CN^ 06.11 a572/0001 -28



7%

ESTADO or MARANHÃO?

^ PREFEITURA MUNIÇIP|
SecretaHa Municipal de FazèrS

I'
[timorno^
' ' t<f ' a:

A CONTRATADA apresentará-Nota Bscat relativa acs serviços executados, acompanhado

da fatura e posteriorrnence do recibo.

O pagamento será efetuado de acordo com a disponibilidade financeira da Secretaria.

No corpo da Nota Fiscal devem estar mencionados à descrição dos serviços e demais

informações julgadas pertinentes, sendo desejável que o número do CNPJ constante da Nota Fiscai, seja o

mesmo constante de sua documentação apresentada na licítaçáo.

O valor a ser pago. será referente ao mês de prestação dos serviços.

O pagamento será efetuado-em moeda corrente nacional, em -até 30 (trinca) dias após o

recebimento definitivo do objeto, após satisfeitá^^toda as condiçoes e exigências contratuais.

O pagamento somente será efetqádo após o adimplemenco das obrigações contratuais

pertinentes, conforme art. 40, § 3®, Lei n® 8.óóÓ/^3

3.5,

3,6.

3.7.

3.8.

3.9.

3.10.

CLAUSULA OUARmwDQi| RECURSOS
As despesas deçorrerites dó presente Jêyerâp correr por conta d^ s^uintes dotações

orçamentárias, para o Exercício de 2022: : '

SEC. MUNICIPAL DE fiAZENOA, P^TfWMÔmÒ E FlNAíiÇliS

FUNÇÃO

NATURE2A
SUB- PROj^O/ :

AtiyiPADE
ÒRGÁÍ?r%.-;; UNIDADE

' ' ' '
PROGRAMA . SUBEIEMENTO

, FUNÇÃO;
D£SF^

G4 - I
Secretaria

Mumcipal dc

Faienda;,-.

PatnmóntG^’i
e Finanças '

■/ H

040 i :W 003 2.00? 3.3.90.39 ● 00

' '

CLÁUSULA^^

contrato é

O: idsvidamente- , o

condiçõês previstâs„iw'.art 57, no art 5S. l..e art. 65. da Lei v\° 81

DA FISCALIZAÇÃO £ DA ACEiTACAQ: A. CONTRATANTE
an. 67 da 8.666/93, através de

CLAUSULA SEXTA

os contratados,- nos termosfiscalizara ã execução dos

servidor indicado pela Prefeitura Mtaiicipai de Tutóia/MA
CPFFISCAL DO CONTRATO

615.370.283-08Mariana Vaie Araújo

A CONTRATADA, quando requisitada, prestará Informações e esclarecimentos que

demonstrem o efetivo cumprimento do compromisso avençado.
6.2. Serão aceitos somente o descrito e solicitado no Termo de Referência que correspondam à fie!

execução do Contrato.

Independentemente de os serviços terem sido, a priori, aceitos pela CONTRATANTE, a

CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou reexecucar, às suas expensas,

materiais/produtos/serviços com vícios, defeitos ou incorreções de execução.

6,3.

Assinddo de foi m»

digitdlpoi JUÜANNt
AGUIAR D£

ANDRADE^^|H|CO■L

Página 3 .4* 0 0
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CLAUSULA SÉTIMA - DO REAUiUSTE: As regras acerca do reajuste de preços do valor

contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

DA GARANTIA DE EXECUCÃO; Nâo haverá exigência de garantia deCLAÜSULA OITAVA

execução para a presente contrataçao.

CLAUSULA NONA >> DO RECEBIMENTO DO OBtETQ - O recebimento do objeto será nos
moldes do Art.73 a 76 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto desce conosco, deverá ser executado em conformidade com os

prazos e demais condições estabelecidas no-Termo de Referência.
i-K

CLAUSULA DÉCIMA DA GARANTIA í- O prazo de garantia dos serviços será de no mínimo. 30

(trinca) dias. a contar da data do recebimento definitivo dp objeK>.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A empresa deverá reexecutar. |s suas;expensas, no; total ou em parte, o

objeto do contrato em qqe se verificarem yícIosí defeitos ou-incorreções resultantes da execução dos

serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) das úteis., contados da notificação, podendo haver dilacação

deste prazo nos casos em que ficar çomprovadaJni^òssibiiidade reai de cump-imento. conforme análise e
definição do fiscal do conci*ato: ' :

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviçt» eKecuiíidos em substituição dos defeituosos deverão ter

prazo de garantia igual ou superior os dos substituídos e serem aprovados pelos órgãos governamentais

controladores específicos. ,

CLÁUSULA,0ÉCIMAJ^BiMÍIIUk^ C^RlGACdES DA ClWTRATADA: São ohí^ções da
CONTRATAÔA, cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta,
assumindo como «adJusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perf^£^’execução do

objeto e. ainda:

Os serviços deverão ser rigorosamente àqueles descritos, não sendo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso daquele,
i 1.2. Comprovar tecnlcameme a relação entre o incremento; de receita e suas atividades

desenvolvidas no cumprimento deste Estrato.
11.3. Manter a regularidade jurídica, fisc^e. tf'aúalhista eXígída no momento da contratação;

Consultar o servidor responsável peíó''tetor êrrvofvido na execução dos serviços descritosI l.d.

neste projeto básico, para que sejam tomadas as decisões e implantações das orientações necessárias ao \
I

incremento de receita.

Comunicar ao fiscal do contrato, impedimentos ou obstruções objetivas ao desenvolvimento ;

dos trabalhos descritos neste projeto básico que dificultem ou impeçam o desenvolvimento de

inteligência fiscal, modernização dos sistemas de tributários e seus diversos setores envolvidos, para que

sejam avaliadas e comunicadas a autoridade superior para deliberação.

I 1.5.
1

AssinaaodefD-ma

digita' por JU-iANN£
AGUIAR DE

ANDHAOt-.00?116^' ni.tOr r!
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Apresentar relatório mensaí das atividades desenvolvidas ao fiscal do contrato, para as devidas11.6.

ponderações e apontamentos necessários.

O Contratado não decerá poder decisório nas atividades desenvolvidas pelos setores, servido
na fiscalização das atividades, assessoramento e consultoria na tomada de decisões, emissão de relatórios

! 1.7.

de desempenho e planejamento, órgão consultivo, treinamento dos servidores. Caberá aos servidores

investidos nos respectivos cargos a tomada de decisões, cabendo sempre a sua avaliação;

Reparar, corrigir, remover ou reexecutar, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou Inconreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;
11.9. Durante a Vigência, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e

especificações do Termo de Refemncia^ a partir das solicitações do Setor;
It.tO. Assinar contraixr.mo prazo estipulado eçomadoda convõcação:

Executar fielmaite o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;

Responsabilizar-se pela- saúde dos funcionários, encargos trabalhistts, previdenciários.

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, t^m como pelo seguro pana garantia de pessoas

e equipamentos sob sua résponsabilííkde. devendo ^r^entar, de imediato, quando solicitados, todos e j
quaisquer comprovantes de pagarnento e quitação; ● ^

Responder int^ralmentç pelas ofcrigaçõ^ contratuais, nos termos do art. 70 do Código de

Processo Civil, no caso de. em qtialquer'hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem
reclamações trabalhistas contra a Contratante: , . ‘ ,

^resentar à Contratante. ^ quando;-/or o caso, a relação nominal dos empre^dos que

adentrarão o ói^âo para a execução do serviço;

Obrigar^se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissc^ de pessoa!
necessário, bem córm? pelo cumprimento das fc»»mfidades Rígidas pelas Leis Traba^ãtas, Sociais e
Previdenciárias; I , -

M.I6.

segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA;

Manter equipe técnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção,

durante o prazo de execução dos serviços: = ●

Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a

represente, integralmente. ein todos os seus atos;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração.
Assinado de forma

digita! por JULIANNE
AGUIAR DE

ANORAD£:0071166637

N.i2.

l 1.13.

11.14.

iii-

Realizar os serviços, com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados

11.17.

11.18.

11.19.

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso:

C
' 0-Su:!0'lt:

Tnbi liio
7

Dados: 2022.01 06
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Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que nâo se} i .20.

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços, devendo a substituição será feita por

profissional com qualificação técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da

Prefeitura Municipal de Tutóia/MA:

Cumprir com a legislação vigente inerente ac objeto, inclusive com todos os encargos

tributários, fscais. trabalhisoj, devendo aicaf ainda, com iodas as despesas e custo necessários ao

cumprimento do objeto;

Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância

com as normas de segurança estabelecidas em iegísiação própna;

11.23.

vencimento do prazo da prestação dos serviço^ os motiyos que.impossibilite o seu comprimento;

! 1.24.

vigência do contrato, objeto do prosfcnie instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai
atualizado do Contrato, observado o art. é,5-,d3^bei-n:” S.6é6/93; . .

i 1.21.

I 1.22.

Comunicar, ao Município de-. Tutpia/MA em atéf 48 (quarença e ojto) horas antes do

Aceitar, nas mesmas condições contraiyais^ os acréscimos ou supressões que se fizerem na

Prestar os serviços-através dé pessc^'idôneas, assumindo total'responsabilidade por

quaisquer danos ou efita que venham a cornear no*dés^penho de suas funções, podendo a Prefeitura

Municipal de Tutóia /MA solicitar a substituição daqúeíes, caso sejam julgados Inconvenientes;

11.26, Facilitar a ação da FÍSCAUZAÇÂOma impeção do contraqo, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CCNTRATANT& . . *

11.25.

Responder perante a'Prefeitura Munfcípàl de Tutóia/MA mesmo no caso de ausência ouII.27.

omissão da FISGALiZAÇÂO. in(terM?ando>^.-devidamente por-quaisquer atos ou fatos lesfvíSS aos seus

interesses, que.po»am interferir-na execuçãri.do Contrato, quer^sejam eles praticados pojp^«»jpregados,

prepostos ou mandãtarios seus. A responsabilidadetí^estenderã a danos causados a tert^ôs. devendo a

CONTRATADA adotar;,.medidas preventivas,, contra esses danos, com fel obser\^ncia das normas

emanadas das autoridades competentes e das disposições f^ais Vigentes;

Responder perante as etis vigentes, peío sígíio des docu(Yien«>s manuseados, sendo que a11.28.

CONTRATAD.A não deverá, mesmo ãpõs.o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de?<^4i^l5qijer docufíiôntos ou inform.açòes especifcadas no

parágrafo anterior, a não ser para fns de execução dc COf^TRATO;

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o11.29.

pagamento de todos os tributos que, direta cu indiretamente, incidam sobre os produtos contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais. FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho etc. ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Tutóia /MA
Assinado deforma

digira! por JULIANNE
AGUiAi^ DE

ANDRADE;00711666377

Dados-2022 01 06
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por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA

com referência às suas obrigações não se transfere as Secrecarias/Prefeicura Municipal de Turóia /MA;

I 1.30.

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciános relacionados com o objeto do CONTRATO;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quator^ze anos: nem permitir a utilização do trabalho do menor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso pu insalubre;

Arcar com o ônus decorrente de evemuai equívoco ^ dirnensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, devendo complememà-ios, casc o pres*isto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento ao objeço ücitaçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do § P do art, 57 da Lei rf 8.666. de 1993;
; ! ● '

Respeitar as normas de s^urança é mediçina do traèalho. previstas na Consolidação das Leis

do Trabalho e legislação pertinente; ■ ? '

Manter durante toda a execeção do contrato em compatibilidadè com as obrigações por eie

assumidas, todas as condições de habitação e^uai^ção exigidas na liciiaçãq.
1 1.35,

serviços.

Disponibilizar, a qualquer tempo, coda documentação referente ao pagamento dos tributos.

i 1.31.

11.32.

li.33.

I 1.34.

Relatar à Contratante coda e quajçjií^^egularidade verificada.no decorrer da prestação dos
f

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBWSACÕES DA CO»tTRATANTE: além de iòutras

previstas ou decorrentes deste Contrato-: ,

A CONTRATANTE obriga-se a;

Res|;^nsabi!izar-se pela iavratura do respectivo cQfítrato e emissão da ordem de Serviço,
base nas díspòéíções da Lei 8.666/93 e suas alterações. . k'-'''

Acompanhar e fiscalizar c cumprimento das obri^ções da Contracadar-átravés de servidor

espedalmente designado, anotando c-m próprio as faltías detectadas, indicando dia. mês e ano,

bem como o nome dos empregados eveniuaimenre envolvidos, e encairàtítando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

12.i.

I2.U.

com

12.1.2.

12.1.3. Proporcionar todas as condiçõÍBSí|J5rã que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Conwato. dô Termo dé‘Referência;

I2.I.4. Exigir o cumprimento de rcdas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta:
I2.I.S. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros pars custear a prestação.

Assinado de forma

digital por JUUANNE
AGUIAR DE

ANDRADE;0071166637

c
ter ...

7

Dados: 2022.01.06
-í

■
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Efetuar o pagamento dos Docun-íentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de12.1.6.

pagamento, desde que os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e

observem as exigências da legislação aplicável:

12.1.7.

CONTRATADA para a execução do contrato;

Prestar as informações e os 'esclarecimentos que venham a ser solicitados peios

empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do
Contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da

12.1.8,

Acompanhar a exécuçáo da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como
nas notas fiscais a efetiva efitrega dq^bjeco contratado e. o seu aceite:

Aplicar as s^içòes regaJarí^onar^ e contratuais, se necessário;

Comunicará Contratada as eventuais ,ír«’‘efular}daíl€s observadas na prestação dos serviços
para adoção das providências saneacíoras; '

Comunicar *à Coruratada.^^i^r escrfi^’-sobre imperfeições^ feíhas ou irregularidades

verificadas na execução do serviço, para que seça su&tltüído, reparado ou corrigido;

Acompanhar a prestação dos seí^qs, por meio de fiscalização, a quem caberá, também.

12.1.9.

atestar í-

Í2.L10.
í

i2.i.i I.

12.1.12.

12.1.13.

todos os contatos junto à Contratacte.

12.1.14. > Verificar minuciosamente, m prazo 'fiiado. a coirformldade dos serviços prestados

recebidos provisoriamente com as esf^cíficações^ constantes dõ Phojeiè
de aceitação € recebimento definitivos:

BèGjar

Bááco e da proposta, píira fins

●ífS

retenções tributárias devidas sobre p valor da;Nota Fiscal for^cida pela12.1.15.

contratada.

as

Fazer cüliíprir os termcV da íléi no que diz respeito ao ©c^Híbrio econômico
financeiro durante a execução do contrato.

12.1.16.

t ■

Modificar o contrato .çinilacfiralmente melhor adequaçlo às finalidades de interesse12.U7.

público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

<1

Rescindir uriilateraimente o civntj^to. nos cásoe especificados no inciso ! do artigo 79 da12.1.18.

Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA ~ DOS CASOS DE RESCISÃO

13.1.0 presente Contrato poderá ser rescindido conforme disposições contidas no Termo de
Referência. Assinado de forma

digital por jüLlANNE
AGUIAR OE

ANDRADE:007nó6õ3

c 77

c* ^ri'yy ni cyf\
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. A CONTRATADA escará sujeita à imputação das penalidades, abaixo referidas, conforme

disposições contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS

OMISSOS Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato nâo previsto neste instrumento, estes

deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação

e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Iê\ n*’8.666/l993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTfr - DOS DIREITOS ESPECIAIS DA ADMINISTRAÇÃO: O
presente Contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas dos incisos ia V, do art. 58 e art 77. da
lei n° 8.666/93. -r. ■

i

CLÁUSULA DÉCIMA ^ÉTIMÀ - DAS CÓNDICÔES ESPECÍFICAS
Os valores devidos à CONTRATADA serão pagós por meio de transferência bancária em

moeda corrente do país, considerando o efetivo pagamento a data da ordem de pagamento efetuada ao
estabelecimento bancário pela CONTRATANTE, no caso de vir á 5er adotado o pagamento por
ordem bancária ou o crédito em conta corrent«u.

17.1.

V

17.2. A CONTRATANTE ur^^/jservidof íjuaiificádo- par^ i&xercer a fiscalização deste
Contrato, obrigando-se a CONTRATADA aéolher e cumprir de iiínediato as recomendações
determinadas.

CLAUSULA pECIMA OITAVA -

16.1. É vedado àÇONTRATADA;
Caudonar ou utilizar este Termo- de Contrato para qualquer operação finance^...

Interromper a execução dos serviços sob -ale^ção de inadimplementb por parte da |
CONTRATANTE, salvo hòs casos previstos erò lei.

●>r.:

I6.U.

16.1.2.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA * DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

18.1. Aplicam-se ao presente contrato dos documentos abaixo.ne^icionados de conhecimento de ambas

as partes independentemente de transcrição: ..
Instrumento Convocatório da N® 009/2021- PMT e seus Anexos.

Proposta da Contratada, datada de 02/12/2021.

I8.U.

Assinado de forma

digita! por JULIANNE
AGUiARDE

ANDRADÊ:007n6õ637

c 7

Dados: 2022.01.06

14:57:59 -03’00'
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

20.L O presente Contrato cem a natureza de contrato administr ativo na forma da Lei n° 8.666/93,

regulando-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito publico, apiicando-lhes. supiecivamente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

20.2. Os casos omíssôes serão dirimidos por acordo entre as partes, respeitados as normas e princípios

da legislação aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CONDICQES DE REGULARIDADE

A CONTRATADA obriga-se, a manter, durante toda a execução do Contratado, em

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas por aqueles que pretendem cooiratar cçm a Administração Public^ para o ramo pertinente,
como previsto nos artigos 27 a 3 f, da Lei 8.666/93 e suas aIttHções.

21.i.

'*V

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ^ DO FORO: Píca eleito o Foro da Comarca de Tutóta/MA,

com prevalência sobre quáquer outro, por rnais privilegiado que seja, para adoção de quaisquer medidas
judiciais, pertinente ao presente contrato; .,

Por acordarem com os sajs termos, este aiuste-é assinado pelas,partes contratantes, em duas vias de

igual teor e forma, na presença dss S o assinam.

Tutóia/MA 06 de janeiro de 2022.

! cdiir^l^ANTê'
I SECRETAPÈIAPE MUNICIPAL DE
I FAZENDA, PATRIMÔNIO E FINANÇAS -
j TUTÓIA/MA

ÊDER DA CRUZ DE ARAÚJO
ORDENADOR DE DESPESAS

CÒNTRATADA

C3 CONSULTORIA TRIBUTJSRIA LTDA j
Assíiiado de forma

distai por JULIANNE
"fcuiAR D€
ANDRADE:007n&66377

Dados: 2022.01.06 i
_,lS:QQ;58.^Qa'Oü: !

Jf.'

I

CQ\ i Tfitjuwro

Testemunhas: 'A
●7f i

■ /

' i

iNorne:
CPF: -

1

Nome:

CPF: C'’L '

■>ígina ÍO de I O!
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CONTRATO DA INEXIGIBIUDADE N° 0Ü2.2022
Rub

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO,
POR MEfO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS.
E A EMPRESA C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
M£.

O município de caxias, por rr,eio da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e
Administração de Caxias, estado do Maranhão, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06 082 820/0001-56,

MA doravante denominadan" 600, Centro, Caxiassituada na Praça Dias Carneiro,
CONTRATANTE, neste ate representado peic Secretáno Municipal de Finanças. Planejamerto e
Administração, Senhor Manoel José de Macedo Simáo, portador do RG n® 0470508520129 SESP/MA
e CPF n® 146 420.263-04. a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA ME. inscrita nc
CNPJ sob 0 n® 32,269 220/0001-01. Siíuada na Av. Jerònimo Albuquerque, Vinhais, Ed. Pátio Jardins.
Sala 715, CEP 65.074-199, Sâo Luís - MA , doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pela Sra Julianne Aguiar de Andrade, RG n® 0138837920009 SESP MA, CPF n®
007.116 6Ô3-77. com fundamento na Lei n® ô 656. de 1993, e demais iegislaçSes correlatas resolvem
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as conaiçóes seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e
consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributarias no Município
de Caxias - MA. conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico
e seus anexos.

Tidependenlemente de transcrição, Inexigibilidade N®1.1.1. integram o presente contrato
002/2022, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
1.1.2. Ao assinar o presente centrato 3 Contratada ceclara sua expressa concordância com a
adequação do Projeto Bâsico.

EDEexEGanafto2. CUUSULASEÍaJWD/l- DBM

2.1. Os serviços serão realizados por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
global

3. .tKXwagsE fonMAJaEatEeuèÂO

3.1, Os serviços serão executados no prazo máximo de 12 (doze) meses.

3.1.1. O prazo de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem de \ ,
Serviço ou documento equivalente

4-1, A CONTRATADAobriga-sea:
4.1.1. Executar as atividades em co.nformidade com o descrito no Projeto básico com os mais
eievados padrões de competência, integridade prof'Ssiona! e ética:
4.1.2. Prestar os esclarecimentos que forem, solicitados pela Contratante cujas reclamações ou
orientações se obriga a atender,
4.1.3. Atuar dentro dos orazos legais vigentes

A,
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4.1.4. Reparar, corrigir ou substituir no totai ou em parte os ser>/iços objeto deste contrato em que
se verificarem vicios ou incorreções .
4.1.5. Manter, durante todo o periodo da vigência coniratua', as condições ae habilitação jundica,
técnica, fiscal e econômico-financeira exigidas na legislaçâo
416 Solicitar com a antecedência mlnima c-e 05 (cinco) dias úteis, ressalvados os casos especiais,
os pedidos de recursos financeiros para o pagamento de despesas judiciais ou extrajudiciais,
depósitos recursais. preparos custas e emolumentos relativos aos processos por ela acompanhados.
Nesse caso. deverá ser emitida corretamente Comunicação Interna para esta finalidade para que a
CONTRATANTE efetue a aisponibilizaçâo dos recursos Financeiros;

a) Nào havendo solicitação no prazo determinado no item 4.6 o(a) CONTRATADO(A)
deverá providenciaras suas expensas o pagamento das despesas judiciais ou extrajudiciais,
depósitos recursais, preparos, custas e emolumentos relativos aos processos acompanhados
pelü(a) CONTRATADO(A), que serão reembolsados oportunamente pela CONTRATANTE,
mediante a apresentação do comprovar^te de pagamento devidamente quitado/autenticado e
assinado pelo advogado responsável pela sociedade de advogados, mediante contra
recebido e. quando for o caso, juntamente com a peça do recurso interposto
b) Prestar contas dos recursos financeiros recebidos para o pagamento de despesas
judiciais, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais ou dos comprovantes de
pagamento devidamente quitados, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da
sua efetiva realização,

4.1.7. Requerer, em tempo hãoií, pedidos de infermaçòes e de cumprimento de ordens judiciais, que
deverão ser elaboradas com as principais oeças embasadoras e/ou esclarecedoras ao oedido.
4.1.8. Acompanhar as publicações & as audiênoas;
4.1.9. Responsabi!izar-se. nos processos em que atuar por objeto deste contrato, pela carga,
extração de cópias cu demais aiiviaaces foienses;
4,1.10. Nào formalizar quaiauer acordo judiciai e extrajudicial sern
CONTRATANTE;

4.1.11. Comparecer em reuniões internas da CONTRATANTE, para írafâtivas acerca das defesas da
CONTRATANTE, instruçâc de prepostos e acompanhamento de testemunhas quando forem
necessános.

4.1.12. Nâo se pronunciar â imprensa em gersí acerca de quaisquer assuntos relativos às atividades
da CONTRATANTE e da sua atividade profissiona! contratada;

4.1.13. Ser 0 fiel depositário de toda a documentação que ihe for entregue pela CONTRATANTE, até
a sua totai devolução, que também devera ser fOita mediante comprovante.
4.1.14. Requerer, tempestiva e justificadameníe. a autorização para nâo apresentar lecurso judictal;
4.1.15. Efetuar diligências e adotar providências, de caráter extrajudicial e/ou judiciai, esgotando
todos os meios em direito admitidos, na defssa dos interesses da CONTRATANTE, no que visar c
cumprimento do objeto do presente contraio-,
4.1.16. Solicitar, caso seja necessário, ao CONTR.ATANTE a indicação de assistente técnico, para
acompanhamento de perícias judiciais designadas
4.1.17, Manter comroie rigoroso sobre os
condução dos processos que ihe forem confiados,
4.1.18. Cumprir o sigilo profissiona: do advogaao, de acordo com o artígc 5'’. mcisos XMI e x:v da
Constituição Federal;
4.1.19. 0(a) CONTRATAOO(A) se abrigo a manter, na oresiaçâo dos serviços contratados, apenas
profissionais legalmentc- habilitados pela OAB/MA com as qualificações ]â observadas.
4.1.20. Cumprir as determinações do Projeto e seus Anexos.kcr:
4.1.21 - Observar os principies de orden'. ótica e morai disciplinados no Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil,
4.1.22. Reparar, corrigir ou refazer às suas ei-'p€r.s&s,no loco ou em parte, r.os prazos estabelecidos
OS serviços objeto do Conír.ato em que fo.m.m constatados vícios, defeitos ou incorreções, ou
quaisquer alterações requeridas no interesse da CONTRATANTE

expressa autorização da

prazos e termos judiciais, sempre zelando peta boa

-t5.

5.1. Os serviços serão executados peta CON f RAPADA na forma üesenta no Projete básico.
5.1.1. Para a perfeita e.xecuç-õc des serviÇos, a CONTRATADA deverá disponibilizar os
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimaaas e
os termos da proposta,qualidades estabelecidas no Projeto básiCO e de acordo

promovendo, quando requerido, sua substituição.

com
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^—6.1. É vedada a subcontrataçâo total do objeto do contrato.

7.

7.1. A CONTRATANTE obnga-se a.

7.1,1. Outorgar somente a sociedade advocatiçia e ao(s) seu(s) sòcio(s) e advogado(s) da sociedade
contratada, na forma do §3 doart, 15 da. Lei n:--.8 506,/9^, os mandatos necessários e específicos para
os casos inerentes ao objeto desta contratação
7.1.2. A CONTRATADA, na execuçác do contrate, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, poderá subconíratar partejs)' do''Servtçc' objeto do Projeto básico. Assim é expressa a
permissão de subcontrataçâo parctai dc objeto contratado, nes termos do art 72 da Lei n 8.566/93
7.1.3. Entregar ao(á) CONTRATADO(A); soD protocolo, os títulos, contratos e/ou outros docu.mentos
comprobatónos de seus direitos, acompanhaces das informações adicionais que julgar convenieníe,
bem como todos os elementos, documentos e mforrnaçCes necessários ao fiei cumprimento do
pfesgnte contrato, respondendo o{a) CONÍRATADO(A). na qualidade de riel depositáriojaj, por toda
a documentação que lhe for entregue, ressalvacas, contudo as cautelas concernentes â preservação
do sigilo bancário, quando for o casa
7.1.4. Atender, mediante solicitação por escrito através de Comunicação interna, as solicitações do(aj
CONTRATADO(A). quanto ao fornec>memo de aocumeníos necessários ao cumprimento dos
serviços objeto do presente contrato
7 15. Disponibilizar os recursos necessários ao(à) CGNTRATADO(A) para pagamento de despesas

a contíU'Çâo das ações, tais como: custas processuais,

venham a ser solicitados peíc(a)

judiciais e cartorárias necessárias
emolumentos cartorários etc.

7.1.6. Prestar as informações e os esciarecimentes que

CONTRATADO(A)

7.1.7. Pagar a importância correspondente à prestação dos serviços no prazo previsto no contrato,
em parte, os serviços que oía)7.1.8. A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou

CONTRATADO(A) entregar que estejam fora das especificações do contrato ou do projeto básico e
seus anexos.

7.1.9. Exercer a fiscalização da execução do trabalho,
7.1.10. Fornecer o apoio técnico e instituciona! fcrmal para facilitar o acesse da Contratada a todas as
informações. Instituições e entidades r.ecesaâiiíis a consecução dos objetivos de que trata o Projeto
básico.

8.1

8.1. O valor do contrato ê de R$ 4.080.000,00 (quatro milhões e oitenta mil reais) equivalente a RS
0,20 ●'Vinte centavos) para cada Rí l.no (um real) efetivamente arrecadado em favor do Município,
em decorrência dos serviços prestaaos

8.1.1. o valor acima esta inclusa todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual. ínciusive tributos e/ou
previdenciarios, fiscais s comerciais inc!dS'nles, laxa de administração, materiais de consumo
seguro e outros r.ecessanos ac cumpnrr,eri;.o integra! do objeto contratado

impostos, encargos sociais, trabalhistas.

9.

9.1. O prazo de vigência do Contraio sera oe 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura,
podendo tai prazo ser prorrogado nas hipóteses elencaaas no parágrafo primeiro do artigo 57 ca Le
n= 8 666. de 1993.
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9.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até
restos a pagar.

de dezembro, para fins de inscrição emo-*
o I
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10.1. Os valores devidos peios serviços avençados no presente contrato serào pagos com

remuneração variável. equ<vaiente a RS 0,20 (vinte centavos; para cada RS 1,00 (um real)
efetivamente arrecadado, com mensuraçào máxima de até RS 4.080.000,00 (quatro milhões e
oitenta mil reais)

10.2. Considera-se benefício econômico auferido pela Prefeitura Municipal de Caxias o ingresse
efetivo de receita tributária no Município, tendo em vista o acréscimo efetivo com base na média
mensal obtida nos úitimos três anos, acrescida da variação do índice de preços.
10.3. A nota fiscal de serviços, referente à execução deste projeto, juntamente com todes os
documentos exigidos pela Prefeitura Municioái de Caxias, somente poderá ser apresentada ao
protocolo da Prefeitura Municipal de Caxias, para a formação do processo de pagamento, após c
recebimento/aceiíaçâo formal dos serviços, através de Autorização de Fatura
10.4.0 pagamento será efetuado em ate 15 (quinze) dias decorados da abertura do Processo de
Pagamento da apresentação da nota fiscal de ser\'iços. devendo o vencimento desta ser igual ou
superior a este prazo, sendo o cáicu lo efetuado conforme o item 10,1.
10.5. A Prefeitura Municipal de Caxias reserva-se ao direito de suspender o pagamento quando o
fornecimento do(s) serviço(s) ou a documentação apresentada estiverem em desacordo com o
previsto neste Projeto básico.
10.5. Para fms de pagamento da nota fiscat/fatura. a empresa a ser contratada apresentara todos os
documentos exigidos para a .medição, atestando a vinculaçâo direta entre o acrésc:mo de
arrecadação e o serviço prestado, com referèncis do mês, a partir da emissão da Nota Fiscal
10.7.

10.8.0 Gestor do contrato ou do serviço executaco terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da
apresentação da referida nota fiscal/fatura, psra ava!iâ-ls e encaminhá-la para abertura de Processo
de Pagamento, ou para rejeitá-la e devoivé-ia a empresa a ser contratada:
10.9. As notas fiscais/faturas não aprovadas pela Prefeitura Municipal de Caxias serão devolvidas a
empresa a ser contratada, para as necessárias correções ou apresentação de documentos, com as
informações referentes aos motives de sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos acima a
partir da data de sua reapresentaçâo devidamente corrigida
10.10. A devolução de nota fiscal/'faíura não aprovada peía Prefeitura Municipal de Caxias em
hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa a ser contratada suspenda a execução cos
seiviços. ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados ou fornecedores.
10.11. O Município de Caxias poderá sustar o pagamentode qualquer fatura, no todo ou em parte,

nos seguintes casos:
10.11.1. execução parcial ou defeituosa dos serviços.
10.11.2. existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Caxias;
10.11.3. existênciade débitos para com terceiros, relacionados com os serviços contratados, e
que possam pôr em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais â
Prefeitura Municipal de Caxias;
10.11.4. descumprmentode qualquer obngaçâo lega! reiacionada ao objeto deste ajuste.

10.12. No caso de atraso nos pagamentos devidos, serão apücadas as multas previstas na Lei 8.666,
com a sua devida correção

10.13. Qualquer atraso na apresentação da fatura e documentação acessória complementar, por
parte da empresa a ser contratada, resultará sm atraso equivalente no pagamento da mesma pela
Prefeitura Municipal de Caxias, sem que c fato configu'’© reiençâo indevida ou inadimplemento da
obrigação.

\\-
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caberá à Contratada apresentar11.1. Quando os serviços contratados forem concluídos

comunicação escrita informando o fato a fiscalização da Contratante, a quai competirá, no prazo de
até 15 (quinze) dias. a venficaçâo dos serviços executados, para fins de recebimento provisório,
11.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

técnicos competentes, ccm a finalidade de verificar a adequação dos serviços ao que foiproTissionais
contratado;

11.3. Após tai inspeção, será lavrado Termo de Recebimento ProvisOrio, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências venficaoas.
11.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corngir. às suas expensas, no iodo ou em parte o objeto
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato
11.5. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa)
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada peia
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da
fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as erclamações
porventura feitas;
11.6. Na hipótese de a verifcaçâo a que se refere este subitem nâo ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia Oo esgotamento do
prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do
prazo,

11.7.0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das cisposições
legais em vigor (Lei n" 10,406, de 2002).

12.1. Os preços sàofxose irreajusiáveis.

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Caxias -MA deste exercício, na dotação abaixo
discriminada

02.04.04.121.0023.2091.0000 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -> PESSOA
JURÍDICA.

14. CLÁUSULA QUARTA-1 DA FI^LIZACÃO

■^4.1, A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompannamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especlalmente designado,
com as atribuições especificas determinadas na Lei íV' 8.666, de 1993, ccnforme detalhado no
Projeto básico.
14.2. O representante üa ConirataMie üeveid sei profissional habilitado & corn a experiência técnica
necessária para o acompanhamentoe controle da execução dos serviços;
14.3. O acompanhamento o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive
peranteterceiros, por quaisquerirregularidadesou danos na execuçãodos serviços contratados;
14.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo cu em parte os serviços ora contratados,
prestados em desacordo com o Projeto Básico e com o contrato.

14.5. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado \w

da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta
impossibilidade justificadas por escnio.

\\
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15.1. Nos "termos do art. 65, § r', da Lei n' 8,666. de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar,
nas mesmas cxjndições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! atuaiizado do contrato;
15.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento):
15.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de
compensação entre eles. os limites de alteração acima estabelecidos

16.^

16.1. Ocorrendo descumprimento das obrigações do contrato por parte da contratada sujeitar-se-á ás
seguintes penalidades:

16.1.1. advertência, sempre que forem constatadas imegularidades de pouca gravidade, para
as quais tenha a licitante vencedora concorndo diretamente:

16.1.2. muita de 0,33% (trinta e três centesimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do
contrato atualizado por atraso no inicio da execução cos sef\'iços. até o 30° (trigésimo) dia útil
após a expedição da ordem de se-viço. após o que. permanecendo tal situação, o contrato
deverá ser rescindido e aplicadas as penalidades cabíveis,
16.1.3. multa de 3% {trés por ceníoj, calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de
inexecuçáo total do contrato que enseje a sua rescisão,
16.1.4. multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor do contraio, quando a licitante
venceoora prestar informações inexatas ou criar embaraços â fiscalização:
16.1.5. multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor do contrato, quando a licitante
vencedora desalender as determinações emanadas da Contratante,

16.2. .Alérn da advertência e multas aludidas no item anterior, a contratante poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar a licitante vencedora na hipótese de inexecuçâc total ou parcial do contrato, as
seguintes sanções;

16.2.1. Suspensão temparária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar com a
contratada por prazo nâo superior a 02 (dcis) anos
16.2.2. Declarado de midoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica
Municipal enquanto perdurarem, os motivos determinar\te5 da punição.

16.3. As sanções poderão ser aplicadas cumu'ativamente à licitante vencedora com qualquer outra
devida em aecorrència de outras infrações eveniualmenie cometidas.
16.4. Os valores relativos ás multas deverão ser recolhidos pela licitante vencedora no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial da sua aplicação ou
cobrados administrativa ou judiciaimente

16.5. As penalidades previstas nesta
consequentemente, a sua aplicação nâo exime a licitante vencedora da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar a Contratante.
16.6. À nâc assinatura do Termo de Contrato, no praze de 5 (cinco) dias, ou a desistência da
proposta apos a fase de habilitação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sejando a aplicação pela contratante de mutta equivaieníe a 1% (um por cento) do valor total do
contrato náo assinado.

16.7. Todas as penalidades acima serão aplicadas pela Admmistraçâc Pública, após apresentação de
defesa prévia no prazo de até 10 (dez) dias a partir do recebimento da notificação pela conc'ataaa
respeito ao art. 84 da Lei 8.666/93.

ainda, se for o caso.

cláusula tèm caráter de sanção administrativa.

en

em

17.

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n“9 784, de 1998. a Administração Pública poderá motívadamente
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
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SECRETARIA MUNICI^Âtlh HNAN(,AS,
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

18.1. Sâo motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art, 78 da Lei n“ 8.666, de
1S93

I. O nâo cumprimento de cláusulas coniratuais, especiticações, Projeto básico ou prazos.
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos:
III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
IV. O atraso injustificado no inicD do serviço,
V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI. A subcontrataçâo tota! ou parcial dc seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão cisáo ou incorporação,
nào admitidas no Contrato:

VII. O desatendimenlo às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores,
VIII. O cometimento reiterado de faitas na sua execução, anotadas na forma do
da Lei n® 8.666, de 1993:

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insoivêncta civil;
X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;
XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do vaíor
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n® 8.666. de 1993;
XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidaoe pública, grave perturbação da ordem
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independeníemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobiiizaçôes, mobilizações e outras previstas, assegurada à
CONTRATADA, nesses casos o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, asseguraca à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão Oe cumprimento de suas obrigações, até que
seja normalizada a situação,
XVI. A nâo liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos
prazos contratuais;
XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do Contrato,
XVIll. O descumprimento do dsposío no inciso V do art. 27 da Lei n® 8,666, de 19S3, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formaímente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa,
18,3. A rescisão deste Contrato poderá ser

18.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a X!l. XVli e XVlll desta cláusula

18.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração,
18.3.3. Judicial, nos termos da egislaçãc

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
18.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVII desta cláusula, sem que haja culpa

da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
lendo ainda direito a.

18.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a dala da rescisão.
18.6. O termo de rescisão devera indicar, conforme o caso

1® do art. 67

ESTADO DO MARANHAO
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18.6.1. Balanço dos eventos coníraiuaiS já cumondos ou parc-aímeníecumpridos;
18.6.2. Relação dos pagarrien:c-s já eítituados e ameia devidos-
18.6.3. Indenizações e multas

19.1. Os casos omissos ou situações nâo expitcitaaas nas cláusulas deste Contrato serão decididos
pela CONTRATANTE,segundoas disposiçõescontidas na l.ei n° 8 078. de 1990 ● Código de Defesa
do Consumidor, na Lei Complementam'" 123, as 2ü06 mcdi-rcada pela Lei Complementar 147/2014,
e na Lei n° 8 666, de 1993. bem como nos demais fegulamentos e normas administrativas municipais,
que fazem parte inregrante deste Contrato, indepandenlemente de suas transcrições

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE proyidenn.ar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa
Oficial, atè o quinto dia útii do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daqueia data.

21-

21.1. Fica eleito o foro da Cidade de Caxias-.Ma. :m exclusão de qualquer
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões onunaas do presente Contrato

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após iico e achado

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contraio em 02 (duas) vias. de iguaí teor e forma,
para um só efeito.

cuírc, por mais

Caxias, Estado do Msranmèo. 21 de fevereiro de 2022,

Secretáno Municipal de Firianças,
Planejamento e Administração
Sr Mancei .José de Macedo S-mâo

CONTRATANTE

énkjUâÁ ●
$ra Julianne''Aguiar de Ardrà'
^3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA ME'
Pela CONTRATADA

ESTADO DO MARAMHAO

PRCFerrusiA de caxjas ma
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Consultoria

Tributário

HABILITAÇÃO JURÍDICA
DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL ESPECIALIZADA EM

INTELIGÊNCIA FISCAL PARA INCREMENTO DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS MUNICIPAIS

C3 Consultoria Tributária LTDA ●● CNP.i; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-;nail; c3@c3consultoria.net.br

Rua do Comércio, n? 900, Centro, CEP: 65.300-046/ Santa Inês - MA
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Dqnrtameau de Rrgbtro Eo^caariai e Ijii^vcíb REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
F-olhsi ]ri

WMEXOOEggKnncACAonoagrMTaftr»»Pw»aFtj

XXX

KAMnOKXinaiAkioi«>««t(i^taB>l>initBiiv)

CARLA ÜA SILVA FREITAS

●KTOtDASEOE HltlE D.i riLLVL (pmcnriK/ ■auntr te «e a SNal)

XXX

naoonaudaoc

BRASILEIRA

É3TAOOOV1L

SGLTEíROíA)
<t£CMEOEBENS(KC«aae>

XXXFoniiuQo

FILHOOEow)

JOSE CARLOS COIMBRA FREITAS
mêa)

LENIR DA SILVA FREITAS
NASaOOBMo

□OCUUEKTT>DeiOEKrinCAVAO(aúnKl»; Orsaa

511M0967

Ufaninar cpr^eaBcn)

665.8Í2.003-15
23A)3/198Í

ããtAMcíAUorehnlMDir
SESP MA

XXX I

DOMSOUADO Na (LOCRADOUIIO - fM. n. ftc)
RUA datMacai^ts

NÍMERO

SN
COMVLOrfFWrO

APT 104

BAmiommrro

Jar^ Sío Francisco
T55SSyõõÃ5?53Rõ(üCB*j53^
002SS7 . Sio Luís

CD>
Ml

Í5076-180
uinooaro

Sdo Luís
u»

MA

dccitr», iob as penis di W, aio estar ImpcdMo de ncrcer atividade empresária, qae nâo pouui outro rejslftrede cmpreaírio e requer;

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAÒ		
CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO			
080-INSCRIçAo

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO ^

080 - INSCRIÇÃO, 3 i 5 - ENQUADRAMENTO DE MICRCCMPRESA

A KJNTA COMEROAL DO XXX

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

I

CODIGO H DESCRIÇÃO DO EVENTO
XXX

NOMEEMTMSARIAI.

CARLA DA SILVA FREITaS
D4QUA0flAMENT0

ME (Microemprua)
iLOCKADOUKoWcv. CK)
RUa Edmuodo Calhons

VOMERO

581

SÃiSãõwfSnõ'

São Fziodfico

coNítEMarro

APT 306;CONJ RICA;
cáomo DO flWcmo íOa ^jm,
U02587.S3oLui$

CEP

65076-390
MÜNlClPTO

Sào Luii
pÃIs cn«aFioFLirTaõNico(ÍA<Aiu

JC2NEGOCUK@GMAÍL COM

Uf

MA BRASIL
vALOKoocArrrAi..u 'VAlX)ftDOCAPTTAi*(par«DcatD)

dois mil reaíf2.000,00

COWOO oe ATTVtDADt ECOHÕNICA
(CNAE Fiml)

OchM* 4« OIlrM ■ —

4619-2y00 - RqycsenUflUs comerciais e agentes do comércio de oiercadorias em geral aÍo especitlizado
(higicac.laíidnjos c 6ios,pcrfumaria c lúnpwa) 7319-0/02 * PmmoçJo ic veaidas 4615-0/00 -
Represcmanies comerciais ç agoitcs do camércio dc dctrodoméslico s, móveis e aitigos de uso doniéslico
4617-6/00-Representantes comaciaia e agentes do comércio dc produtos alímeaodos, bebidas c fumo
8211-3/00 - Serv»voi eumbtnados de eseritóno « apoio administrativo 7020-4/00 ● Atividades dc

Ativídadr Prrrwip»l

4619200

AávídaUt Sw«>aini

4615000,4617600. 7020400.
7319002.8211300

DATAOCMOODASA

XXX
TTVIDaOBS jKLMEltOBe lírtClUCAO No OfPI rjgBHwuéiaaBrraAHSPEMNOA r* SEOt ou Ut FTUAL DE Ül

OtrrRA UF >f0l£ AKIEIUOR aKioanaaa t-SIU

3-HAO□
DATA ASaUtATVRA

03/12/2018

00 EMPR.fSAaiO

PAa* UBonainwfQ ru /vata cvMrnOAi.

ÃütõjttcãçXôDEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

/ /

MA2180002250485

PA*A USO OtCLUSrVU DA AJNTA COIAEltaAL
* Eab; dpcumcnlo fei arcado ao pmIaJ EniprcM Fiat

cearirico o RKGIS-ÍPCI KK 17/12/2018 35:53 SOB N® 21102244011.

PROTOCOLO; 180962060 DB 17/12/2018. CÓDIGO DE VBRIFICAÇAO;
11805300371. jriRS: 21102244011.

CXRIA DA SILVA FREITAS

JÜCCMA
Lilian Thcreaa Rodjciçuaa Mendonça

sscretXria-ceral

.lAC Lois, i7/i2/20l«
ww. ●n^roeafacil »a . 90v.br

A validade deate dociiaet)to, ae iapresao, fica aujeitc à cnRprovaçic de sua autenticidade nos respectivos portais.
Infonsando «aua rvspectivoa códfçoa de verificação
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Folh»2a

Secntairia 4t Mlcn e Pr^MBB EApran

StOTUrtt A» RédomalizBçia « SlmpiVIcafio

De^rUiMato de BtfHiro Eni|ireMrU) e lsU](r>eA<t

KUMEXO DE IDEKTTFICACAO DO RECISnÕ nC BMHtUA. NftE OA SEDE

XXX

K(U DA nUAL (pimxlwi ioacale M tio nfcnaM ● Elól)

XXX

Noe« nonmnttADOrewi^

CARLA DA silva FREITAS

NAOONAUDAOV UTAOOCrVTL

SOLTE»OfA)BRASILEIRA

lEGME or. ReNS(« uaiol

XXXFeminioa

nLHooe LI»)

JOSE CARLOS COIMBRA FREITAS LEWR DA SILVA FREITAS

õõc5Ss7!7níi5õ7nncÂçXclãSãê) õn^

SESP

XASCIOO £M IMt ái MOem»

23/D3/198I

1
UF CFF(útaiBs)

665.88? 003-15

CDÚtfBV

5H 800967 MA

aw^ADo y(iM 4. .* «B««0 <(»●»)

XXX

NÜMEFOOOWOUADONA (UX!RaD0U110> r«á.i«. cu)

RUA dts Mftcaúb&s SN

CÚOKK>OdMUNlOHO(uãA>raCamfdBF|
002587. SloLuú

COMKAMOmí

APT 104

BAnaoAi^rro

Janüm São Francisco 65076-180

MUMono

Sio Luís

UF

MA

declara, mh as ptaas da Id, nâo gUf ímpcdMo dc citrcer stívidade «aprenAria, qoe nio poeiui oatro rejHAro dc empreiárto c re^eer:

7 JÜKTA COMERCIAL DO ESTADO DÕ MÃRANHAO

CÓDIGO E DESCWÇAÕ DO ATO
080-INSOUÇAo

A iUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO £ DESOUÇXO DO ATO
XXX

CODIGO E DESCRIÇÃO DO eVeNTO
080 - INSCRIÇÃO. 315 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
XXX

NOME EMFHf&AaiAl.

CARLA DA SILVA FREITAS

CNQUADflAMOaO

ME (Microempiesa)
LOGRADOURO (nw.e>. eU)

RUA Edmundo Calhetrot

NDMERO

581

cOiaou DO MUNiLiFto (UãáijM CeBauiÂ*COWFtEWSNTO

APT 306;COKI RICA;

BAiRRomicntrro

Sio Francisco 65076-390 O02S87 . São Loit

CORftE>oã.CTRÒNia>(E-MAtUWUNICÍFIO

Sio Luts

FÃISur

JC2NEGOC10S@GMAn.COMBRASTLMA

VALOR UO CAFITAL ● U VALOR DO CATfTAL - IjKr

dois mil reais

●)

1000,00

COUGO DE ATTVtDAfie ECONOMtGA

íCNAEFmI)

D««ndu dp Oticlo

conailtoriB em gestão cjnprcssríaJ, actxo cocsidioha técocca capecífka
AlfVtáBár ^’n«Í^

46192X

AiividMc SeeoidtÁi

fflrsrsÃRnBssaxr
nn.wuocai

KUMOOOeiKSCIUCAOHOCTm

XXX

TRAHSRERCNaADE&eQEOUORFTUALnC ÜF
omtA OF M»-AKTEMOB

DATA DCIKIOO DAS A

XXX j-nAo

STMAIURA DO CMFRCSjÜtlODATA ASSINATURA

03/12/2018
&

RaRa CEO CXCUjnWO DA iOrCA COUEBrtAL

AUTENTICAÇXÕDEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

/ /
MA2180002250485

* &RC documerto (o< (oedo no poml Emprea FáilPARA USO E?(CLUSIVa Da APfTA COMEROAL

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/12/2018 15:53 SOB '
WOTOCOLO: 180962060 DE 17/12/2010. COOIGO OE VERIPIOÇXO.
11805300371. JÍIRS; 21102244011.
CARIA nx SILVA ERSITAS

JUCCMA Lilian ThRr««« Rodxigu»* Mandonç»
SECRETÁRIA-GERAt

3X0 LOÍS, 17/12/2018
●sçEi9S*eacil B« . 90V .br

auteoticidada noa respoctivoa portaia.
A validada daata doeua»nto, aa iapraaao, fica tujaito à coBçr^açio da

Inforsando saua reapactivoa códigos da varifieaçao
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Viclor
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CERTiriCO o RBGISTHO BH 17/12/2018 1S:S3 SOB K“ 21102244011
PROTOCOLO; 180962060 DE 17/12/2018. CÓ)IGO DB VERIFICAÇÃO:
11805300371. NIRX; 21102244011.

CASUJk DA SILVA FREITAS

JUCEMA
Lilian Theress Rodriguaa H&ndonça

SSCRETÃRIA-CERAL
SAO LOÍS, 17/12/2018

wwv.aapraaafacil.ma.gov.br

A validada daata documanto, ae iiqpxasao, fica aujaito à coiBprovaçào da aua autenticidade nos reapectivoa portais.
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S«cr«taria da Micro ● P*qu«na Ewprota

Oacrtarta da Racionaitsaçlo ● SdnpMtcaçio

Departamento d« Raststro Empruariaf a krtagraçflo REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 1/3

'1

NÚMStODeiOENiriLAÇACIDeWGnTTOaEEtanCSA-MREOASaü

21102244011

MRE OA HUM. (pwncn» mwen* m tio fttwia « AOd)

XXX I

WOMEDOtMPWeSAWOm rtãnTwnaprertiáiSi'
CARLA DA SLVA FREFAS
NtOOeuujDãõê E9TM)Oai«

SOLTSIRO(A)BRASILERA

RteOE 0£ HMS(«a cande)

Fsmlnlno XXX

nL>iooa(^

JOSE CARLOS COIMBRA FRETTAS OA SILVA FREfTAS

QrgãõarAior ÜTDÕÕãcmÕ 06 OermCACAO (nlmrar

511900967

CPF(»>wv)

66â.892.003>15

NASCOO aa (4«B dt nMBTBnb)

2V03/1981 3E8P MA

cutMCSPAOO aondanuiot — m* no caco da mnor}
I

XXX

NÚMStOfXMKajM»Hascnt«ciauno-rui.r>.«)

RUA das MacaObM

I

SN t

CdcaOODOMÍa«anO(UMdc{i«naCoiTwn3«)
002597-SioLuía

GÂi)»

dardim Sio Frenótoa

COMSLEACNTO

APT 104

rWTd

I
6507&-ie0

MUi«CS>*0

SdoUiS

ÜT

UA

dtdsra. Mb n psnat da W, nbo «star bnpsdido ds «xsretr atividade tRipntárta. dut nbo poesui outro ngistre ds empreairto * r«<|usr;

A JUNTA COMERCIAL DO XXXA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 00 MARANHAO

CÕblGO E DESCRIÇÃO DO ATO
002-ALTERAÇÃO

CÓOIGO E DESCRIÇÃO 00 ATO
XXX

CÒOlGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
022. ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

COOlGO e DESCRIÇÃO DO EVENTO
XXX

CARLA OA SK.VA FREfTAS CONSULTORIA

cmutoRAacNTa

ME (Microempresa)
LOWWOOimO (nsa*. (K)

RUA Edritundo Calheiret

aiMEao
I

591
I

SÕÕÕÕÕ uuwono ^Mo Wfuau ComeroM)
002597 ● S90 Lun

COUf‘t£M£NrO

APT 308;C0NJ RíCA;
MUMCrito

SAoLuís

BAlHHUUUmnO

SSo Francisco

CEP

65079-390 I

pÃie COWWtCOtLtTWOrôCO<a-4ÉlMl>

JC2NEGOCIOSOGM AIL.COM

I

{bRASB-Ima
vau» oo CAFfrai. RS VJUOR DO CAmAl - <par «a«NB)

quarsnia frd rasis40.000,00
COOGO CC ATM0M3E CCOMÒMC»

(CMiEfaca]
çmqyfcaDOtptB

6920>€X)2 - Ativtdadea de conauRcna e euditone cootáM ■ tilbutOria, 4615KM00 ● Reo*9santant9s coineroais ●

sgerdas do ooméroo de eieVodomdstioos. móvee e ariigos de uso doméstic». 4617-6/oa- Representantes ^
comercMÉi s agentes oo comSrcío de produtos afrnsntiaos. tMbIdas ● hano. 7020>4/00 ● Atvúadss ds
constitoríe em geitfto Bmpresarial. exceto consiAorla tScnica sspecffica, 73imV02 - Promoçttóde ^
3/00 - Serviços oorrA»n8dos de sscritàrlo e '' '

AimudePnnc«d

6920602

AftaMo SaojnaM

4615000. 4617600.4619200.6202300.

6619302.7020400,7319002.7320300,
9211300. 6291100,9599S04

(

(

I
1.9211--^

JR£CO^a«ITO'W. Wttffso ' Jr

NCluêÃõõêsecpiçXoMoocj
32.268.?20i0001-0t

TTDATSOEesOOCMSA'

17/12^018

TRMOFBiDoxtcaeoecuoeFAuiDe
OUTRA UP MC MfTE<dOR

iwocAAwracocpcx.

OSSMWtEDt
Mmaotcw □ i-SM3-NAO

L___
DATAAS9HATURA

2CV05/2019

PARA usa CZCUWVO M JUKTA COMERCUU.

DEFERIDO- PUBUQUE-SE E ARQUiVE-SE AUTENTÍCAÇAO

f

/ I

MA2190002650370

PARA USO EXCLUarvO OA JUfTA COMERCIW. * EalB docwwanu t» gndo ae porol Empresa PaeS

CBMinCO O REGISTRO EM 23/05/2019 15:54 SC® »
PROTOCOLO- 190373601 DB 23/05/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11902328747. HIBB: 21102244011.
CARIA DA SILVA FREITAS COMStILTORIA
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 01 DA SOCIEDADE LIMITADA
C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA

CNPJ n9 32.269.220/0001-01

1. CARLA DA SILVA FREITAS, brasileira, solteira, administradora, portador (a) da

Identidade nS 511800967 SESP/MA, e de CPF 665.882.003-15, natural de

Caroíina - MA, nascida em 23/03/1981, residente e domiciliada na Avenida

Neiva Moreira, SN, Condomínio Grand Park Varandas, Torre Bali, Apt. 701,

Calhau, São Luís - MA, CEP; 65.071-383.

2. JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE, brasileira, soiteira, contadora, portador (a) da

cédula de identidade n^ 0138837920009 SESP/MA, e de CPF n9 007.116.663-77,

natural de Balsas - MA, nascida em 14/08/1987 residente e domiciliada na

Avenida Neiva Moreira, SN, Condomínio Grand Park Varandas, Torre Bali, Apt.

701, Calhau, São Luís - MA, CEP: 65.071-383.

Únicos sócios da Sociedade Limitada C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, constituída

por instrumento particular devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do

Maranhão-JUCEMA, sob NIRE n® 21201050631 em sessão de 01/11/2019 e inscrita sob

CNPJ n5 32.269.220/0001-01, com sede na Avenida Jerônimo de Albuquerque

Maranhão, n? 25, SUBSL COND 07, PATIO JARDINS, TORRE B - HYDE PARK; SALA 715,

Vinhais i, São Luís - MA, CEP: 65.074-199.

CLAUSULA PRIMEIRA - Alteração endereço da Matriz para Rua do Comércio, n^ 900,

Setor 01, Quadra 008, Lote 0028, Unidade 001, Centro, Santa Inês - MA, CEP: 65.300-

046.

Abertura da Filiai localizada na Avenida Jerônimo deCUUSULA SEGUNDA

Albuquerque Maranhão, n^ 25, SUB COND 07, PATIO JARDINS, TO B, SALA 619, Vinhais

l,São Luís - MA, CEP: 65.074-199.

CLAUSULA TERCEIRA - As demais cláusulas do contrato que não foram modificadas

permanecem inalteradas,

A vista das modificações oras ajustadas, consolida-se o contrato social com a seguinte

redação:
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CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO

C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA

CNPJ n9 32.269.220/0001-01

1. CARLA DA SILVA FREITAS, brasileira, solteira, administradora, portador (a) da

identidade ns 511800967 SESP/MA, e de CPF 665.882.003-15, natural de

Carolina - MA, nascida em 23/03/1981, residente e domiciliada na Avenida

Neiva Moreira, SN, Condomínio Grand Park Varandas, Torre Bali, Apt. 701,

Calhau, São Luís - MA, CEP: 65.071-383.

2. JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE, brasileira, solteira, contadora, portador (a) da

cédula de identidade ns 0138837920009 SESP/MA, e de CPF n® 007.116.663-77,

natural de Balsas - MA, nascida em 14/08/1987 residente e domiciliada na

Avenida Neiva Moreira, SN, Condomínio Grand Park Varandas, Torre Bali, Apt.

701, Calhau, São Luís - MA, CEP: 65.071-383.

CLAUSULA PRIMEIRA - A Sociedade gira sob nome empresarial de C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA

Parágrafo Primeiro - A empresa tem sede na Rua do Comércio, n^ 900, Setor 01, Quadra

008, Lote 0028, Unidade 001, Centro, Santa Inês - MA, CEP: 65.300-046.

Parágrafo Segundo - A empresa possui filia! instalada no seguinte endereço:

1) Avenida Jerônimo de Albuquerque Maranhão, n^ 25, SUB COND 07, PATIO

JARDINS, TO B, SALA 619, Vinhais I, São Luís - MA, CEP: 65.074-199.

Parágrafo Terceiro - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade

poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território

nacional ou fora dele mediante alteração assinada por todos os sócios.

CLAUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem como objeto social:

a) 6920-6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

b) 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

customizáveis

c) 6619-3/02 ~ Correspondentes de instituições financeiras
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d) 7020-4/00-Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria

técnica

e) 7319-0/02 - Promoção de vendas

f) 7320-3/00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública

g) 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

h) 8291-1/00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais

i) 8599-6/04 -Treinamento e desenvolvimento profissional e gerenciai

CLAUSULA TERCEIRA - O capital social é R$40.000,00 (Quarenta mil reais), divido em

40.000(Quarenta mil) quotas de valor nominal de R$1,00 (Um real) cada uma,

totalmente integralizadas em moeda corrente do país pelo sócio, da seguinte forma:

Valor

Quotas ; Unitário

N2de
Sócio Capital Social %

R$1,00 R$ 19.600,00CARLA DA SILVA FREITAS 49%19.600

R$ 1,00 R$ 20.400,00 51%JULÍANNE AGUIAR DE

ANDRADE

20.400

R$ 40.000,00 100%TOTAL 40.000

CLAUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 17/12/2018 e o seu prazo

é indeterminado.

CLAUSULA QUINTA - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas

ou transferidas a terceiros no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento

do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de

preferência para sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão

delas, a alteração contratual pertinente.

CLAÚSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA-A administração da sociedade caberá em conjunto ou isoladamente

a todos os sócios, já qualificados, ativa e passiva, judiciai e extrajudicialmente, com os

poderes e atribuições de administração, estando autorizado o uso de nome empresarial,

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações

seja em favor de qualquer das quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da sociedade, sem autorização de outro sócio.

Parágrafo Primeiro - Para movimentação em rede bancária no que diz respeito à

abertura de contas, aquisição de talões de cheques, emissão de cheques e retiradas de
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dinheiros, empréstimo, aplicações financeiras e demais transações será assinatura de

todos os sócios, podendo nomear procurador para exercer esta função, mediante

procuração pública ou particular.

Parágrafo Segundo - Para emissão, renovação e revogação de certificados digital

perante as certificadoras pelos órgãos competentes, todos os sócios poderão nomear

procurador para exercer esta função, mediante procuração pública ou particular.

CLÁUSULA OITAVA-Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, todos os

sócios prestarão contas justificadas da administração, procedendo à elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo os

sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA NONA - Nos quatros meses seguintes, ao término do exercício social, os

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiai ou

outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Parágrafo Único - A sociedade poderá a qualquer tempo, participar como sócia quotista

de outras sociedades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará sua atividade com os herdeiros, sucessora e a incapaz. Não sendo possível

ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres

será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A responsabilidade técnica pela execução dos serviços

profissionais prestados pela sociedade, de acordo com os objetivos sociais, é assim
distribuída entre os sócios:

a) JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE - Contadora CRC MA - 014329/0-8, responde

pelos serviços contábeis previstos no artigo 25 no Dec. - Lei n^ 9.295/46.

b) CARLA DA SILVA FREITAS - Administradora, responde pelas demais atividades.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que

não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar{em) sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-Os sócios poderão nomear procurador para exercer suas

atividades, período integral ou parcial.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da cidade de Santa Inês, para o exercício

e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quando neste instrumento particular foi

lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato assinando-o em única via destinado

a registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão, para que produza

os efeitos legais.

Santa Inês, 18 de novembro de 2021

CARLA DA SILVA FREITAS

CPF: 665.882.003-15

JULiANNE AGUIAR DE ANDRADE

CPF: 007.116.663-77
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ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA consta assinado digitalmente por:
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NomeCPF/CNPJ

00711666377

66588200315
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REGULARIDADE FISCAL

Certidões Negativas de Débitos nas esferas federal, estatual e municipal;

Certidão negativa de débitos trabalhistas e de FGTS, Certidão Negativa de

Falência

C3 Consulloria Tributária LTüA - CNPJ; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail; c3g?cicoru.u!tciria.net.br
Rua do Comércio, n? 900, íetor 1 Qd 008, Lote 0028, Und OCl/Santa Inés- MA
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DEINSCRICÂO

32.269.220/0001-01

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

17/12/2018COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

C 3 CONSULTORIA TRIBUTARIA

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
73.19-0-02 - Promoção de vendas
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R DO COMERCIO

NÚMERO COMPLEMENTO

SETOR 01 QUADRA008 LOTE 0028

UNIDADE 001

900

município

SANTA INES

UFCEP BAIRROíDISTRITO

CENTRO MA65.300-046

TELEFONE

(98) 8185-9365
ENDEREÇO E1.ÊTRON1CO

CONTATO@WiLLIAMMACEDOALVES.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/12/2018

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
****************

Aprovado peia Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 06/04/2022 às 13:31:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS EÀ DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

CNPJ: 32.269.220/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2, não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com ba^na Portaria Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 2/10/2014,
Emitida ás 11:42:46 do dia 07/-12/2022 ^hora e data de Brasília>.

Válida até 05/06/2023. 2

Código de controle da certidão: 2230.6CA5.CEE8.C15E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 06/02/2023 14:36:42N® Certidão: 018949/23

CPF/CNPJ 32269220000101 NAO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

'substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/06/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 01/03/2023 15:46:29
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

Data da Certidão: 02/02/2023 12:16:38N° Certidão: 008755/23

CPF/CNPJ CONSULTADO: 32269220000101

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

-K^orma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

i

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 02/06/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 01/03/2023 15:47:27
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¥feSTAOO 00 MARANHÃO

PREFErrURA, MUNICIPAL DE SANTA INÊS

Secretaria cie Receita, ürbamsmo e Patrimônio Público imoDiliário

CNPi. 06.198.949/OÜOI-24

!I ; \
t

y
/ t

. 4

28/02/2023 09:08:53

USUÁRIO: ATENOEN TE11

CERTIDÃO NEGATIVA OE DEBITOS-CND N° 593/2023

AUTENTÍCACÃ0:F4MC-8GPJ
■ C«rtiflSo Aiilty.7at1«

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA
LTDA, devidamente Inscrito sob o CNPJ 32.269.220/0001-01, situada à R DO COMERCIO, 900
SETOR 01 QUADRA008 LOTE 0028 UNIDADE 001 CENTRO, encontra-se quites com os tributos
municipais. O Requerente pretende com esía, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser
usado para outros fins.

Referida Certidão terá validade alé 29/05/2023. /■

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA. 28/02/2023.
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ÍSTAOO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
■ i

Secretaria de Receiw, UrbaníSiv.o e Patnrr'6nio Público Imobiliário

CNPJ: 06.198,949/0001->4

^ i

f

Zf\
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V.

28/02/2023 09:09:53

USUAR10ATÊNDENTE11

CERTIDÃO NEGATIVA DE DlVÍDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 594/2023

AUTENT!CAÇÃO;HPRT-2WDH

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA
LTDA, inscrita sob o CNPJ; 32.269.220/0001-01, situada à R DO COMERCIO, 900 SETOR 01

QUADRA008 LOTE 0028 UNIDADE 001 CENTRO. Neste Município, enconíra-se quites com os
tributos municipais, bem como o (ivro de DÍVIDA ATIVA deste setor ire arrecadação desta
prefeitura, nada consta no que di2 respeito ao débito ern nome da referida empresa. O Requerente
pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá vaiídade até 29/06/2023. í

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES--MA. 28/02/2023.

\
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Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.269.220/0001-01
z'

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

R DO COMERCIO 900 STOl QD08 LT28 UNDl / CENTRO / SANTA INES /

MA / 65300-046

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:22/02/2023a 23/03/2023

Certificação Número: 2023022203375062398706

Informação obtida em 01/03/2023 15:52:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

/

01/03/2023. í.5:5.31 of
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.269.220/0001-01

Certidão n°: 8963737/2023

Expedição: 01/03/2023, às 15:54:05

Validade: 28/08/2023

de sua expedição.

80 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.269.220/0001-01, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ; 32,269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, ns 900, Centro, CEP: 65.300-046/ Santa !nés - MA
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Folha 1

C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA

RUA DO COMERCIO, 900, CENTRO, SETOR 01,

QUADRA008 LOTE 0028, UNIDADE 001, SANTA INES

SANTA INES - MA, CEP: 65.300-046

CNPJ n2 32.269.220/0001-01

NIRE nô 21201050631

BALANÇO PATRIMONIAL

Encerrado em 31/12/2021

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

Disponibilidades

Créditos a receber

Clientes

R$ 2.589.052,26 D

RS 143.593,73 D

R$ 2.270.999,96 D

RS 174.458,57 D

ATIVO NAO CIRCULANTE

Investimento

Imobilizado

RS 31.746,99 D

R$ 2.528,28 D

R$29.218,71 D

TOTAL DO ATIVO RS 2.620.799,25 D

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigações Tributárias

Obrigações Trabalhistas

Empréstimos e Financiamentos

RS 654.361,21 C

R$ 314.102,34 C

RS 656,26 Ci

RS 339.602,61 C

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Empréstimos a pagar

Obrigações Tributárias

R$ 134.906,32 C

RS 80.000,00 C

RS 54.906,32 C

ftS 1.831.531,72 C

RS 40.000,00 C

R$ 1.791.531,72 C

R$ 2.620.799,25 C

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capitai Social

Lucros Acumulados

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Santa Inés/MA. 31 de dezembro de 2021

Carla da Silva Freitas

CPFn° 665.882.003-15

Sócia Administradora

WilÜam Macedo Alves

Contador CRC-MA 012688/0-6

CPF; 041.476.133-22
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C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

RUA DO COMERCIO, 900, CENTRO, SETOR 01,

QUADRA008 LOTE 0028, UNIDADE 001, SANTA INES

SANTA INES - MA, CEP: 65.300-046

CNPJ ns 32.269.220/0001-01

NIRE n9 21201050631

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
EM 31/12/2021

RS 3.311.205.89

(R$587.229,38)

R$2.723.976,51)

R$ 2.723.976,51

(R$1.201.355,70)

R$ 1.522.620,81

R$ 1.522.620,81

R$ 1.522.620,81

R$ 1.522.620,81

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

Deduções da Receita Bruta

Receita Líquida

Resultado Operacional Bruto

Despesas Operacionais

Resultado Operacional Líquido

Resultado Antes do IR e CSLL

Lucro Líquido Antes das Participações

Resultado Líquido do Exercício

Santa Inés/MA, 31 de dezembro de 2021

Caria da Silva Freitas

CPF n" 665.882.003-15

Sócia Administradora

Wiliiam Macedo Alves

Contador CRC-MA 012688/0-6

CPF: 041.476.133-22
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C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA

RUA DO COMERCIO, 900, CENTRO, SETOR 01,

QUADRA008 LOTE 0028, UNIDADE 001, SANTA INES

SANTA INES - MA, CEP; 65.300>046

CNPJ rj5 32.269.220/0001-01

NIRE n9 21201050631

INDICADORES FINANCEIROS

2021

ÍNDICES Fórmula Cálculo Resultado

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 2.589.052.26+2.528.28

654.361,21+134.906,32
Liquidez Geral 3,29

Passivo Circulante -r Passivo Não Circulante

Liquidez

Corrente

Ativo Circulante 2.589.052.26

3,95
Passivo Circulante 654.361,21

índice de

Solvência Geral

ATIVO 2.620.799.25

3,32
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 654.361,21+134.906,32

índice de

Endividamento

Geral

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 654.361.21+134.906.32
0,30

Ativo Total 2.620.799,25

Santa Inês/MA, 31 de dezembro de 2021

Carla da Silva Freitas

CPF n“ 665.882.003-15

Sócia Administradora

William Macedo Alves

Contador CRC-MA 012688/0-6

CPF; 041.476.133-22
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA consta assinado digítalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DO{S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00711666377 JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE

04147613322 WILLIAM MACEDO ALVES

66588200315 CARLA DA SILVA FREITAS

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/12/2022 08:39 SOS N' 20221461957,

PROTOCOLO: 2214619S7 02 lS/12/2022.

CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216050940

NIRE: 212010S0631. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 16/12/2022.

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

CNPJ DA SEDE; 32269220000101.

JUCEMA

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA

SECRETARIO-GERAL

WWW. &mpres afAcil. :nA. gov . br

●●1. -.1 vl-
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Gerai da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Santa Inês

CERTJUDONE-SJDSI - 162023

Código de validação: 199AA6679C

Número da guia: 23056201001414291.

CERTIDÃO DE FALENCiA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

EISANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento da parle
interessada, que. dando busca nos nossos arquivos dos feitos referentes às Varas Cíveis, nesta
Comarca, nas ações específicas de Falência ou Recuperação Judicial, a partir do dia primeiro
de (1°) do mês de janeiro (ül) do ano de dois mil e treze (2013) até a presente data, constatei
NÃO EXISTIR distribuição contra a empresa CJ CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA -
ME, inscrita no CNPJ n^ 32.269.220/0001-01, estabelecida à Rua do Comércio. n° 900. Setor 0!

Qd 008 Lote 0028, Unidade 001 - bairro Centro. Santa Inês/MA.

CERTIFICO, fmalmente, que esta Secretaria dc Distribuição é a única existente no 7'ermo
Judiciário de Santa Inés, Estado do Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada a

presente ceilidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum ‘'Desembargador João
Miranda Sobrinho“. nesta cidade de Santa Inês, Estado do Maranhão. Eu. Teresa Cristina dos

Santos Soares, Secretária Judicial, matrícula 162271, pesquisei, digitei e assino, aos onze (II)

dias, do mês de Janeiro (01), às I7h28min, ano dois mil c vinte e três (2023).

OBSKR\ A(.:ÔKS:
Esta Certidão é emitida em uma única via mediante código de Seio Eletrônico Judicial, sem rasuras com assinatura eletrônrca

do servidor {art. 150 do Código de Normas da CGJ c/c art.7'' da Resolução-GP n° 38/2022).
Esta Certidão terá validade de sessenta (60)^as, conforme Art. 149 do Código de Normas da CGJ.
O CNPJ, constante nesta Certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SANTA INÉS/MA E BELA
VISTA DO MARANHÃO/MA.

TERESA CRISTINA DOS SANTOS SOARES

Secretária Judicial de Distribuição de Entráncia Intermediária

Secretaria Judiciai de Distribuição de Santa Inês
Matrícula 162271

Documento assinado. SANTA INÊS. 11/01/2023 17:32 (TERESA CRISTINA DOS SANTOS SOARES)

CERTJUDONE-SJDSI ● 162023 / Código. 199AA6679C

Valide 0 documento eni 'Aww.tjma.ius.Dr/vaiidaaoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
tiConsumoCcnsdeníe
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REGISTRO NO CRC - MA

Da empresa como Organização Contábil e da Responsável Técnica Julianne

Aguiar de Andrade

C3 Consultoria Tributária LTOA - CNPi: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: cjgJciconsuHuria.net .br

Rua do Comércio, ns 900, setor 1 Qd 008, Lote 0028, Und 001/Santa Inés- MA
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Tributária

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

DA SATISFAÇÃO DOS CLIENTES

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPl: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900. Centro, CEP: 65.300-046/ Santa Inês - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE

CNPJ: 01.612.834/0001-10

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°.

32.269.220/0001-01, com sede na Av. Jeronimo de Albuquerque, n° 25, Ed. Pátio

Jardins, Saia 715, vinhais, CEP 65.074-199, Sâo Luís - MA, detém qualificação técnica

para prestar serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência fiscal

para incremento de receitas tributarias.

Registramos que a empresa possui contrato firmado com o Município de

Governador Nunes Freire, desde julho de 2019. obtendo resultados significativos,

incrementando a receita do Município em 1312% cumprindo fielmente as obrigações do

contrato, em especial ã capacitação dos servidores lotados no setor de tributos, além

do impecável suporte e assessoramenio nas diversas ações tributárias do Município.

Atenciosamente,

Governador Nunes Freire - MA, 01 de julho de 2021,

BeTH MELOROQ

Secretário Municipal de Finanças
Portaria n° 181/2021/PMGNF/GPM



ESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Municipal de Cururupu
CNPJ; 05.733.472/0001-77
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RubATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA
7

Peio presenle inslrumento particular de Capacidade Técnica a Prefeitura

Municipal de Cururupu - MA. situada no endereço Rua Getúlio Vargas. 20 — Centro

~ CEP: 65.268-000 - Cururupu/MA. ATESTA que a empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA ME. pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°.

32.269.220/0001-Oi. com sede na Av. Jeronimo de Albuquerque. n“25. Ed. Pátio Jardins.

Sala 715. vinhais, CTíP 65.074-199. São Luís - MA, prestou SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA COM

ACOMPANHAMENTO NA SOLUÇÁO INTEGRADA COM FERRAMENTA DE

GESTÃO TRIBUTÁRIA COM:

● Treinamento e acompanhamento nas ações tributária (revisão, aferição,

cálculos e controle de documentos fiscais):

● Consultoria e acompanhamento em auditoria tributária para recuperação

de créditos llscais:

● Inteligência fiscal para incremento dc receita;

● Automatização para otimizar a arrecadação (sistema integrado para

soluções fiscais).

Atestamos ainda que os serviços foram prestados de forma singular, com

qualidade e efetividade acima da média, alavancando a receita do município no de 2020

em 530%, com exímio suporte nas atividades do SETOR DE TRIBUTOS do Município

de Cururupu - MA.

Cururupu - MA. 31 de dezembro 2020.

Atenciosamente.

Prefeita «Murucipal

PREFEITURA MUNíCIPAL DE CURURPU - MA

Rua Getúlio Varga>, N^20 - Centro - CEP: 65.268-000- Cururupu/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO

CNPJ: 41.479.569/0001-69

ATESTADO DE CAPACIDADETÉCNICA

Pelo presente instrumento particular de Capacidade Técnica a Prefeitura Municipal

de Rosário - MA. pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNP.I sob o n® 41.479.569/0001-69.

com sede na Rua Urbano Santos, n® 970. Centro. ROSARIÜ/MA. CEP: 65150-000, neste ato

representado pelo Secretário de Finanças, responsável pela pasta objeto do contrato n® 049/2021. o

Sr. HERNANDES FERREIRA DA SILVA. ATESTA que a empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA ME. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®.

32.269.220/0001-01. com sede na Av. Jeronimo de Albuquerque, n® 25. Ed. Pátio Jardins. Sala 715.

vinhais, CEP 65.074-199. São Luís - MA. presta serviços especializados de serviços

especializados de consultoria tributária com acompanhamento na solução integrada com

ferramenta de gestão tributária.

Atestamos ainda que os serviços são prestados de forma singular, com qualidade e
efetividade acima da média, alavancando a receita do município conforme objeto do contrato, com

todo o suporte necessário para prática das atividades do .setor de tributos do Município de Rosário-
MA.

Rosário (MA). 25 de maio de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO/MA

HERNANDES FERREIRA DA SILVA

Secretário Municipal de Finanças
Portaria n® 00/2021

Rua Urbano Santos. 970, Centro, Rosàrio-MA

semfaztributos. rosario@gmail. com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

CNPJ: 06.214.258/0001-77

Pça úa Matriz, N‘' 185, Centro CEP 65 235-000

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Peio presente instrumento particular de Capacidace Técnica a ='reíeitufa

NTuniCipa! ce São Bento - MA, situada no endereço raça da Matriz 185 - Matriz, São Bento

- MA, 65235-000, São Bento - MA, inscrita no CNPi 06.214.258/000 1-7/, através do

contrato de prestação de serviço n“ 068/2019, o Sr. Prefeito Municipal, Lufs Gonzaga

Barros, ATESTA oue a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA ME, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPj sob n". 32.269.220/0001-01, com seo-e na Av.

Jeronimo de Albuquerque, 25, Ed. Pátio Jardins, Saia 715, vinhais. CEP 65.074-199. Sao

MA, prescuu serviços especializados de consultoria tributária com

acompanhamento na solução integrada com ferramenta de gestão tributária com:

● Treinamento e acompanhamento nas ações tributária (revisão aferição,

cálculos e controle de documentos fiscais):

« Consultoria e acompanhamento em auditoria tributária para recuperação

de créditos fiscais;

● Inteligência fiscal para incremento de receita;

● Automatização para otimizar a arrecadação (sistema integrado pa^a

soluções fiscais).

Atestamos ainda que os serviços foram prestados de fo-ma ciiigente, com

qualidade e efetividade, registrando que a alavancagem de teceila do Munidpic subiu

em 414%, corroborando com a confiança depositada na empresa, que promove

excelente suporte nas atividades do SETOR DE TRIBUTOS do Município de São Bento ●

Luís

MA,

Atenciosamente.

São Bento - MA, 30 dc dezembro de 2020.

/

0 BENTO-MA

Luís Gonzaga Barros
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA

LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°. 32.269.220/0001-01,

com sede na Av. Jeronimo de Albuquerque, n® 25, Ed. Pátio Jardins, Sala 715, vinhais, CEP

65.074-199, São Luís - MA, detém qualificação técnica para prestar serviços de assessoria

e consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributarias.

Atestamos ainda que os serviços foram prestados de forma singular, com qualidade e

efetividade acima da média, alavancando a receita do município no segundo semestre de

2020 em 593% com o diferencial de solução e inteligência fiscal no Município de Viana - MA.

Atenciosamente

Viana - MA, 31 de dezembro de 2020.

1

'A/itnB E*r»lrn BartoJ
Ariene Pereira Barros

Secretária Administração e Planejamento
Portaria n® 005/2017

Praça Ozimo de Carvalho, 141 - Centro
CNPJ 06.439.988/0001-76
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA

CNPJ: 06.021.810/0001-00

Rua Mendes Fon^c^, n° 222 - Centro

Lago da Pedra - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA

LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nt>. 32.269,220/0(X)l-

01, com sede na Av. Jeronimc de .Albuquerque, n'? 25, Ed. Pátio Jardins, Sala 715, vinhais,

CEP 55.074-198, São Luís - MA, detém quaÜTcação técnica oara prestar sen/iços de

assessoria e consultoria especializada em Inteligência fiscal para inc,'■emento de receitas

tributarias.

Registramos que a empresa possui contrato ns 114/2021 com o Município de

Lago da Pedra, obtendo excelentes resultados de incremento de receita de forma

diligente, com qualidade e efetividade, promovendo um real ipcrte nas atividades do

SETOR DE TRIBUTOS.

Lago da Pedra - MA, 01 de junho de 2021.

Atenciosamence,

/I
a;; !

PREFElTURfMUNlífAL\DE LAGO DA PEDRA - MA
Acíersyi Antão dos Reis Neto

Secretário de Finanças

Portaria nS 059/2021
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE CAXIAS

SECRETARIA MÜNTCIPAI, DE FINANÇAS
Praça Dias Carneiro, 600 - Centro. CEP: 65.604-090

CNl\) 06.082.82/0001-56

ATESTADO DE CÃPACITDADÈ TÉCNICA

("axias - MA, 02 de maio de 2022.

Por meio deste, atestamos que a empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n“ 32.269.220/0001-01,

estabelecida na Rua do Comércio, 900, Setor 01, LT 0028. unid. 001 - Centro, no

município de Santa Inês/MA, CEP 65.300-046. realiza os seivdços de assessuria e

consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas

tributárias nesta municipalidade, a partir do contrato da inexigibilidade n° 002.2022,

sendo estes prestados de maneira ímpar.

A qualidade das funções exercidas pela empresa tem se apresentado de grande

efetividade, de modo a propiciar o aumenio na.s receitas do município. Além disso, é

oferecido o suporte necessário para a implantação de açôes que auxiliem a atuação do

setor de tributos municipal.

Atenciosamente,

iVlííli'cfeWose'<jí; Macedo Simao

Secretário Municipal de Finanças, Pianejamemo e Administração
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fcSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Praça Dias Carneiro, 402 -- Centro

CNPJ 06.113.682/0001-25

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente, afirmo que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 32.269.220/0001-01, com sede na Rua do

Comércio, 900, Setor 01, LT 0028, unid. 001 - Centro, em Santa Inés/MA, CEP 65.300-046, possui

notória expertise técnica no desempenho de serviços de Assessoria Especializada em Inteligência

Fiscal para o Incremento de Receitas Tributárias.

Tal apontamento se visiumora a partir oo contraio n'" 73/2022/SEMAG, firmado com

esta municipalidade, favorecendo resultados signíficaíivos no crescimento das receitas municipais.

Frisa-se que as obrigações contratuais esíáo sendo eslriíamente cumpridas, notadamente no que

concerne à capacitação dos profissionais presentes no setor de tributos municipal e na assistência

prestada para a implantação de ações tributárias.

É 0 atestado.

Colinas/MA. 05 de maio de 2022.

JAUDO HENRIQUE PÊRÈ

Secrmário Municipal de Finanças
PORTARIA 008/2021
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CIDADE DE TODOS

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Através do presente instrumento de capacidade técnica, a Prefeitura

Municipal de Codó ATESTA que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°

32.269.220/0001-01. sediada na Rua do Comércio, 900, Setor 01, LT 0028, unid.

001 - Centro, no município de Santa inês/MA, CEP 65.300-046, presta serviços

de assessoria e consultoria especializada em inteligência fiscal para

incremento de receitas tributárias neste Município.

A referida empresa oferta automatização visando otimizar a

arrecadação municipal (sistema integrado para soluções fiscais); consultoria e

acompanhamento em auditoria tributária para recuperação de créditos fiscais;

inteligência fiscal para incremento de receitas; treinamento e acompanhamento

nas ações tributárias com a revisão, aferição, cálculos e controle de documentos

fiscais etc.

ATESTAMOS que a qualidade nos serviços oferecidos pela empresa

apresenta resultado efetivo, gerando grande avanço para o crescimento das

receitas municipais.

Codó - MA. 20 de abril de 2022.

●' i

DA SILVA SANTOS

Secreíário^l^tiniGjpIal de Finanças e Planejamento
'"PORTARIA N“ 30/2021

Praça Ferreira Bayma, Centro - Codó/MA. CEP; 65.400-000
CNPJ- 06.104.863/0001-95
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mi Prefeitura Municipal de Santa ínès
^ ■ Avenida Luis Muniz, 1005 - Centro

Santa Inés - MA
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Santa inès/MA, pessoa juridica de direito público, inscrita

no CNPJ sob o n° 06.198.949/0001-24, com sede na Avenida Luis Muniz. 1005 - Centro, Santa

Inês/MA, CEP 65300-115, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 32.269.220/0001-01,

situada à Rua do Comércio, n** 900, Setor 01, LT 0028, unid. 001 - Centro, nesta cidade, CEP

65.300-046, realiza a prestação de serviços de assessorta e consultoria especializada em

inteligência fiscal para Incremento de receitas tributárias nesta municipalidade, conforme

objeto do contrato n° 048/2021, através da inexigíbiiidade de Licitação n ° 005/2021-CPUSANTA

INÊS.

Atestamos ainda, que tais serviços continuam sendo fornecidos de forma singular,

com efetividade além da média, proporcionando crescimento significativo das receitas

municipais. Para demonstrar o efeito das atividades da empresa no Município, em números, no

ano de 2021 houve o incremento de 82,80% {oitenta e dois vírgula oitenta por cento) nas receitas

tributárias, nos meses de junho a dezembro, se comparada a receita do mesmo período no

de 2020, quando ainda não havia o auxilio da referida assessoria.

Cumpre ressaltar que a empresa fornece todo o suporte necessário para 0 melhor

desempenho das atribuições do Setor ôe Tributos deste Município, com atividades exercidas

por profissionais qualificados e de forma diligente.

ano

Santa Inès/MA, 01 de abril de 2022.

-1

aiíJa VALÉJRÍÁ'SANJ0S ARAÚJO
Urbanismo e

PairimônioiPú^có Imotíliãrio- SEMREC

^rtari^M8/2021

Secreta na*

í

i V
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
DA DOCUMENTAÇÃO DE ALGUNS COLABORADORES

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269,220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail; c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, n2 900, Centro, CEP; 65.300-046/ Santa Inês - MA
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GESTÃO
DE ATIVOS

ÍMCRf-ÍA BRA^FiRA DF GFSTAODf AIWOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, EMPRESA BRASILEIRA DE GESTÃO DE ATIVOS LTDA-EPP,

regularmente inscrita no CNPJ sob o 02.481.433/0001-31, atesta a capacidade da

profissional CARLA DA SILVA FREITAS, administradora, regularmente inscrita no

Conselho Regional de Administração do Maranhão, sob o n^ 6.187, com endereço

profissional situado à Avenida Jerônimo de Albuquerque, 58, sala 715, Vinhais, 65071-

750, na cidade de São Luis/MA, pela distinta prestação de serviços de controle e gestão,

com especial foco em inteligência fiscal para incremento de receita, de forma

plenamente satisfatória, sendo atingidos todos os objetivos propostos por esta

empresa.

Por ser verdade, firmamos o presente.

São Luís/ma, 11 de outubro de 2021.

' i J'j L,'

FERREIRA DA SILVA FILHO

EMPRESA BRASILEIRA DE GESTÃO DE ATIVOS
LTDA-EPP

Rua dos Azulões. Qd. 02, Lole 01. Gleba B - salas n- 317, n- 318 e n® 319 Edifício

Office Tower. Renascença Cep: 65.075-441 - São Luís MA
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ATESTADO

Pelo presente instrumento, INSTITUTO AZIMUTH DE TECNOLOGIA

E INTELIGÊNCIA FISCAL. regularmente inscrita no CNPJ sob o n°

04.257.133/0001-07, atesta a capacidade da profissional AMANDA

MARIA ÁLVARES FIGUEIREDO, advogada, regularmente inscrita na

Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rio Grande do Norte, sob o n°

13.854. com endereço profissional situado à Avenida Jerônimo de

Albuquerque. 58, sala 715, Vinhais, 65071-750, na cidade de São Luís/MA,

pela notória especialidade em direito tributário, quando do exercício de

treinamentos e capacitação, assessoramento nas ações tributárias e

consultoria para entes públicos, com especial foco em inteligência fiscal para

incremento de receita, não existindo qualquer ocorrência até a presente data

que desabone sua conduta.

Por ser verdade, dato e assino.

São Luís/MA, 13 de outubro de 2021.

Luciana Fernandes Ferreira

Sócia-Administradora

>?'V'
. Lu.

instituto Azímuth de Tecnologia e Inteligência Fiscal
CNPJ N° 04.257.133/0001-07

São Luís - Rua dos Ipês N° 15 - Quadra 55 - Bairro Renascença I
E-mail: luciana.fernandes@institutoazimuth.com.br

Contatos Comerciais - 98 3089-5549 e 99161-6058 WhatsApp
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CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

(CONTRATO DE EXPERIÊNCIA)

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa C3

CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n* 32.269.220/0CX31-Ol, com

endereço na Avenida Jeronimo de Albuquerque, n* 25, Altos doCalhau, Ed. Pátio Jardins,

Saia 715, CEP n*65,074-199, São Luís ■ MA. neste ato representado pela sócia

administradora. CARU DA SILVA FREITAS, doravante designada simplesmente

EMPREGADORA e a senhora AMANOA MARIA ALVARES FIGUEIREDO, brasileira, em

união estável, advogada, inscrita na OAB/MA Í9.553-A e OAB/RN 13.854, portadora da

cédula de identidade R.6. n? 23085462002-4. CPF/MA n? 011.328.793-37, residente e

domiciliada na Av. Professor Carlos Cunha, S/N, Pleno residencial, Torre Bacuri, Apto

808, Jaracaty, América, São Luís- MA, CEP; 65.076-820, aqui por diante denominada

EMPREGADA, firmam o presente CONTRATO OE TRABALHO POR DETERMINADO,

conforme artigo 443 e 445, parágrafo único, da CLT. mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CLÁUSULA lâ - A EMPREGADA é admitida no quadro de funcionários da EMPREGADORA

no cargo de ADVOGADO PLENO para realizar as atividades inerentes ao cargo.

CLÁUSULA 2* - A EMPREGADA prestará seus serviços para empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTARIA LTDA, localizada na Avenida ierônimo de Albuquerque, n" 25, Altos do

Calhau, Ed. Pátio Jardins, Sala 715, CEP n"65.074-199, São Luís -MA.

CLÁUSULA3* - Determina-senos termos do parágrafoprimeiro do Art. 469 da CLT, que

a EMPREGADA ficará sujeito à ordem emanada da EMPREGADORA para a prestação de

serviços tanto na localidade de celebração deste CONTRATO DE TRABALHO como em

qualquer outra cidade, capital ou vila do território racional, quer essa transferência seja

transitória ou definitiva.

CLÁUSULA 4* - A EMPREGADA prestará seus serviços no horário de OShOOmin ás

IShOOmin de segunda a quinta - feira, e ás sexta-feira de OShOOmin ás 17h00min,

assegurado o direito ao gozo do intervalo de 1 (uma) hora para a realização de suas

w.csise
C3 OjpsuUoffl T'tCutírtJ í.rt>A -CN?:. 32 2S9 220.'OXJ-Ct

(9SJ 3U7-44«I7 ((881 9 3S3V10« ‘i9c3ctn$uit."íi5.r,et.br
■■ a-
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refeições, podendo ser alterado, quantas vezes for preciso, para qualquer horário,

inclusive da noite para o dia e vice-versa, perfazendo o total de uma jornada de 4^1

(quarenta e quatro) horas semanais, nos termos do Art. 58, da CLT cc/ Art. 72, XIII,

primeira parte,da CF/88.

CLÁUSULA 5* - A EMPREGADA se compromete a prestar serviços em horas

extraordinárias, sempre que lhe for determinado pela EMPREGAOORA na forma

prevista em Lei. Na hipótese desta faculdade pela EMREGADORA, a EMPREGADA

recebera o aaéscimo legai correspondente à{s) hora(s) despendida(s), salvo a

ocorrência de compensação com a consequente redução da jornada de trabalho em

outro dia.

CLÁUSULA 6* - Pelas funções ora contratadas, a EMPREGAOORA, pagará a

EMPREGADA 3 remuneração mensal de RS3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), do

qual serão feitos os descontos previstos em lei e mais o valor correspondente aos danos

causados pela referida EMPREGADA no material que lhe for entregue, quando

comprovada a ocorrência de dolo, nos termos do parágrafo 1? do Art. 462 da CLT.

Constitui justa causa para rescisão deste CONTRATO à infração de

qualquer de suas Cláusulas ou inadimpiemento das obrigações impostas ao contratante

pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, que o suprirá no que for omisso.

CLÁUSULA 79

CLÁSUIA 89 - Todas as informações, orais e/ou escritas, transmitidas e/ou divulgadas a

EMPREGADA em razão do desempenho de suas funções e atividades, divulgadas pela

EMPREGAOORA ou decorrentes da relação com destinatário finai da mão-de-obra a ser

fornecida, serão consideradas confidenciais, restritas e de propriedade da

empregadora, sob pena de serem imputadas penalidades previstas na CLT, dentre elas,

especificamente, a de rescisão por justa causa pelo empregador, nos moldes da alínea

a de seu art. 482, tendo em vista a desonestidade e a perda decorrente da confiança.

CLÁUSUU 9« - Esse CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

(CONTRATO DE EXPERIÊNCIA), tem vigência de 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser

prorrogado por igual período.
<■-
V

NOV^SQ

C3 Consu!tofla Tributária LTOA - OjPJ: 32,269.22Q/0001-01

(9Í) 3117-M97/198) S 8S3S-1066 - t-rnslí: ci^c3«insa’tOfíi.neE.b r

,Av. J(S*6nifno A'tucuí-Que Alto Calhsu. £d Pito Jardioi, Sala 715 ./SíoLuis - MA



BURiTJÇ
Proc.
Fls.

.RubJ
F

»*●' .

I



B

Proc.
FIs.

Rub.12

c Cc-v...!;ofo
'■ Íxí-A c;

CUUSULA lOã Na hipótese deste CONTRATO transformar-se em prazo

indeterminado, peio decurso do tempo, continuarão em plena vigência as cláusulas de

01 (um) 3 08 (oito), enquanto durarem as relações da EMPREGADA com a

empregaoora.

£, por terem justo e contratado, ossinarr. este CONTRATO em 02 (duas)

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Luís- MA, 01 de fevereiro de 2021.
I

io

t

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA AMANOA MARIA ALVARES ífGUElREDO

EMPREGADAEMPREGADO RAt

1

'í

Testemunhas;

Nome;

(vlome:CPF;

CPF;

Üv^v-C.- ip T

23 Testemunha'13 TESTEMUNHA

cUj y;i<;

091 SfMtlKSNCA i(íl tifiiil»; sííJKO
CAOU> Ort 5llVAHtf>tA$
$>OU« 23/02/2011 li W «JS173

(m IrilMiuiiOo
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Comu"í # i'*», IV- s«pt .í/,»!., tj«. ■ ●» V«!)J●n

■O.

! íA''i ● ●\nr-''(>» vt/) t4ilv vr
£ seaSSSi .7i»£p2.- Ar.vlJlí
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AFA4NDA MW.A AtVíUUi M( JJt IHtüO
Sioluli 23/02/2U21 a iO 33 1064/
Cm IrsKRiunho

j - * --

lubttefvtauArtUie Uowilf !.

PüMR >20iCuUiC UVA
S»lo RÍCFllU5í?UOtll/M.‘&W3U44S.?-Aa> 13.12 i
£m<j| «16.31 ■■CBC «ISO 2M51P «0 63 f!2.l?PS0 6i lotaiflSlí.l 1
f imjul^av^iilaíttÒOOf »»!●> i'" Vlí Ii*>f'v//VÍÍA tjlllj(,l< hr

C3 Consu:tori4 Uibutá/U ITOA - CND: 32.269.22?/0001-01

1981 5117-M97/Í98j 9S535"Í!5íi6 '«-rníil: c3@c3ccnsui!oria,net.b r

Av lerOnífna Albugueroue. Aito Cíihau, td Pítio Jírdins, Sílí 715/SSo ljí« - MA
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j

A. Faculdade de Ciências Humanas, Econômicas e da Saúde de Araguaína ~ FAHEiSA credenciada

as disposições da

O" ■

mediante, a Porcaria MEC n° 4330 de dezembro de 2005, e tendo cumprido todas

Resolução CNE/CES n° 01, de 08 de junho de 2007, Certifica que

Fernando Milhomem Pinheiro

À1

j' . ;vi

' 4
o. '!■'I

.‘1

'r
4'í (●

>
K

('V

114835099-0
V

MA, portador(a) da Cédula de Identidade n

de Pós-Graduação “Lato Sensu

o

brasileiroía), natural de Carolina

SESPDGPC/MA,

Contabilidade e Direito Tributário.

:/5lH

i> i^.i^■*>

em
concluiu em agosto de 2014 o curso

V

itT

T!:Í
(

.í

t.':'

li
■K

^íàM

Araguaína - TO, 22 de setembro de 2014. í-i?
V /-

1- >

\

TV		 ●i*.
0

Me. Otávia Borges Naves de Lira
Direlora Acadêmica

Me. Márcia Maria Savoine

Coord. de Pó-i-Graduação, Pcs(|iiisa e E,xtcn.'iao tç?
r

í 4
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Consuluxia TribuiirU

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

SOVITA CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA,

regularmente inscrita no CNPJ sob o n° 25.234.046/0001-04, atesta, para fins

de capacidade técnica, que o senhor

PINHEIRO, contador, regularmente inscrito no Conselho Regional de

Contabilidade do Maranhão, sob o n° 012715, com endereço profissional

situado à Avenida Jerônímo de Albuquerque, 58, sala 715, Vinhais, 65071 -

750, na cidade de São Luís/MA. exerceu o cargo de gerenle auditoria,

desenvolvendo atividades de consultoria e auditoria contábil, com

indiscutível especialidade e pleno atendimento em direito tributário.

FERNANDO MILHOMEM

Por ser \ erdade. firmo e assino.

São Luís- MA, em 10 de outubro de 2021.

Paulo Hei^qye Brito da Silva
ócio

Sovita Consultoria Tributária Ltda EPP

Cnpj: 25.234.046/0ÜÜI-O4
Av. Ana Jansen, n" 02, Qcl. 19, Ed Mendes Frota, SI 208-São Francisco - CEP: 65076-730

São Luis/MA
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]’KA/Oni n KMINADU

{CON I UAIOOn-MM-UlÍ NCIA).

N‘. 03/2020

Por i'ste in'.'lrumonto p^irbfnKir, que entfc si fo?.em a empivs.

C3 CONSÜITOKIA TUlIJUrARíA LTDA. inscrila no CNI’| sub u iv'

●

32.2í'9.22CV00Ül-01, ann enJorcí^u na Avenida leronimo do Albiajueajue.

Vinhais. Hd. Palio Jardins, Sala 7lã, OIP n’65.074-!99, São !,tus-.V1A, nv“slo al('

representado peia sócia

doravante designada simplesmente

níKNANDO MILHOMCM PiNHlIlRO brasileiro, solteiro, portador da

códuia dc idcnbdatlfR.C. tV-1148350990,CPIVMAn''0M.321.14.>-‘*5, e portador

de earlcira de trahalhon ' 006349, série 00033 - MA, residente e domiciliado na

n

adminislradt>ra, CARLA DA SILV.A LRI ITAS,

LMPRPGADOKA e o si-nliui

Avenida General ArlhurClavvalho. I, Condomínio Artur Carvalho I, H1 i2,

MA, CPP: 65.0ÓÓ-320. aqui por diante denominadaApto 101, Turu. São Luís

liMPRHGADO, iirmam ü presente CONTRATO DL TRAU.ALHO POR

PRAZO ül:TF.RMINADOc-üntormearligo443 c445. parágrafoimioi.daCI I.

mediante as seguintes cláusulas e condições;

Cl ÁUSUl.A i'* - O li.\IPRL'GAD() è admitido no quadm de íundonàrios

da LMId<í;GADORA no cargo de ASSÍSTHNTH '1 P.CNK O T KllHJ 1ARH.) H
renii/.:ir vis atividades inerentes ao cargo.para

- U KMPR1:G.AI->ÜR presUarã seus sr>rviços paia empresa C5CI.AUSUI.A 2"

CONSULTORIA TRIBUTARIA l.TDA, locaii/ada na Avenida letôninvt dc
cã. Suhsl Cond ('7 Pátio Jardins, Bloco’1 urre 1>. - í lydeAIluujueRjue Maratihatc r*'

715, Vinhais, na cidade dc São ! uis, L.slado do Maranltão.Park, Saia

Cl.ÃüSULA 3^ - Delermina-se nos ternu»s do parágrafo pameiro do .\rt, iu9

li.MPRLCADO ficará sujeito à ordem emanada da

serviços tanto na Uvalidiule de

qualijuer i>íiira

ila Ci-T, t|ue o

LMPRKGADORA jvira a p.vstação de

celebração deste CON TRATO Oh TRAlíAUiO como em
riirutansneA-wrj; u:

(3)5(3117 M9//I5«)HB5?j
Avcnidj (cfòrinr JcAlSuRuetnufffiCuJfiino, '■'j

> 'A ni shU

Cí'33/,-3-n< r?v>n-’i-

tBX
V

liívtiiiJ*-'
i:

1 1»
1 Mft.

l■CDiR».PIU4i»l ^

MpV »<íiV> rA?*MKP ●-» =f'
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cidade, capital oii vila do territoiio nacional,

tiansilória ou deíiuitiva.

opu'!' essa Iranslcièiuia ‘-eja

CLÁUSULTA Q EMPREGADO prestará r.cus srrvicos lU) horário de OBiíOOminás

IShOOmin de segunda a quinta - feira, e ás sexta-feira dc 08h00niinás 17hOümin,

assegurado o diieitoao go7o do intervalo'de ,i, (uma) hora para a realiía^ão de suas

refeições, podendo ser alterado, quantas s'e:os ícr preciso, para qualquer horário,

inclusive da noite para o cüa e vice-versa, perfazendo o total de uma jornada de 44

(quarenta o quatro) horas semanais, nos termos do Art. :i8, da CLi cc/ Ari. 7?, Xlil,

prirr,eira parte, da CT/88.

CLAUSUI.A S' - O EMPREGADO sc* con\pron\cte a presiar scrs iv'.)s cm iior.i.s

oxlraordinnrios, sompro que Ihe íor delcrminndo pda HMPRP.GADORA na

forma prevista em Lcl. Na lúpótesc Jesta faculdade pola í-iMIU-XEADORA, n

EMPREGADO rccchcrá o acréscimo Icj-ai corro.spnndenle ã(c) hora(s)

despcndida(s), salvo a ocot rência de compcn‘íação cr>m a consequenU’ reduçâu

da jornada dc Uabaiho cm outro dia.

CLAUSULA 6^ - Pe!a.s funções ora contratadas, 3 EMPREGADORA. pagará ao

EMPREGADO a renuineração mensal de R$2.000,00 (Dois mil reais), do qual scíão

fí.-itOi os descontos previstos em ici e mais o valor corresponclciuo aos danes causados pelo

referido EMPREGADA no material que Iho fur entregue, quando comprovada a ocorrèncis rlc

riolo, nos termos do parágrafo 19 cloArt. 462da Q.T.

CLAUSULA 7' Lonstih.u jusln Cíuisn para roM-isãcr de.ste CONTRATO à

infraçãode qualquer de suas Cláusulas ou inadimplemenlo das obrigaçires

impostas au contratante i'chi Cc’ns«.»lida'vão das L(’is Trabalhistas

suprirá nt> i|uefoi omisso.

CI-T, que o

Fixia.s as intonnaçõos^ oiais cA'u escritas, lian.‘-initidas e/ou

divulgadas ao EMPREGADO em razán do dcscmpenlu' dc su.is tunçòes c

atividades, divulgadas pela EMI’RECAI')ORA ou d.‘ct'rrenics da reíacãí' com

deslinatáricr fiiuil da mao-dc-í.)bra a .sci fornecida, seião coitsideradas

CLASUI.A 8’

0
OCvfisuMoiij Ti

(t>8i jn;-4.iH7/i'jH)?aig|M
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fi's!a{.i> i' do pi.'pnoLÍ.i<.lv' d.« cmj'r«’}',.uiar,v .snli pon.i d«' M-rom

jmpnt.iJjs ponolid.idos pri‘vis;.is n.i '.'I i'. doniro oi.i--,

po; iu^l.l poU.' or.ipiopj.iJo:-, n->'-

em visU; ^ de>'iae-xtid.iJ>.' e .1 perd.i decurrenU' d.i <

espoeilie.tmrnie,

moldo-, d.i (i/f/ítM '-io M'ii .irt

,1 iii-

re
4

\
t

K

r.sM CONTKAIO Dh íR.MiAUiC) l’OK PRAZO

Orn-KMINADO (CONTRATO DH CXITRIIINCIA), tom vipèncm de 45

(quarenta e cinco) dias, com inído na dsia de assinatura, terminando em 2G de

setembro de 2020. Se 0 EMPREGADO continuar após essa data, se considerará

prorrogado ale o 30 de novembro dc 2020, totalizando 90 (noventa) dias.

CLAU.Sül A 9
í
k

fS i
t

CIAUSUI A 10^ ●● Na de;di' CONTRATO tr.insforni.ir-si- eirr ['r.ixt»

iiidclermin.ido. pelo decurso do lempu. continuarão cm plena vij^ênda

cláu-sulas de 01 (um) a Üít (oito), criquanlo durarem as relaçõojí der

as

l-.MPRItCADOcr^m a KMPRECADORA.

1-, por terem justo e conlratndi», .jssinam osi^ CONTíiATC)

emOZ (duas) vias de igual teor, na presíMiça das ieslemunhasabai xo assinatia'-.

í

Sãu 1..UÍS- \í A, 12 de ago.sttj de 2020.
G.JSM.w >lYt

vp/-'
lü < u.: r uo	
aMILHOMEM PINHEIRO

l

CSpõi^ULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA T(RNt

l EMPR.FGADOR EMPREGADO
■j

‘.vm s''n'u'fs_;_;;
TESTEMUNHAS: -.Pil V

21

f.

líl

r r\>
Cl t» I» vu' *'''
PCÜlti .«iWtiWlO «ni. i.-fte

3

i

rm
St?s*

NOME:

■M ' ^ ■

0*1-:
i

1

TESTEMUNHA 2TESTEMUNHA ]
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Ministério da Educação

‘4 ‘^I(eitora da Vnídade de ^Ensino Superior ^Dom (Bosco, com a autoridade que [ife confere o 'S^gimento
interno e, tendo em vista a concfusão do curso de graduação em 19 de dezemSro de 2020, e a cofação de
grau em 21 de dezemSro de 2020, confere a

MARCOS VALERIO COSTA DE CARVALHO

nacionafidade fmisiíeira, naturaí de <Brejo (MSI), nascido a 22 de jidfw de 1981, identidade
o

n

000111035499-9 SS^TfM_2l, o presente dipComa de

BACHAREL EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas concedidos este títiifo pelas (eis daa

ca.I

São Luís, 10 de março de 2021

Óiretora ‘Acadêmica Secretário J4cadêmico

<5\
í

\
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m I

V

m



) y

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR DOM BOSCO

Grupo Dom Bosco Ltda
CNPJ 41.478.561/0001-88

Credenciado pela Portaria n° 905 de 06/09/2018.
Publicada D.O.U Seção 1. pag. 25, de 10/09/2018

CURSO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO,
reconhecido pela Portaria MEC N° 915 de 27 de
dezembro de 2018, publicada D.O.U 28/12/2018 Graaana Maria pTodrigues Cordeiro

Diretora Acadêmica

UNDB

laría Ceres Rodrigues Murad
Retlota

UNDB

MEC - CENTRO UNIVERSITÁRIO UNDB

Secretaria Acadêmica

Diploma registrado sob o n° 1277/2021

Livro n° 03 FIs n“ 275

Em 10/05/2021. Processo n° 138182

por delegação de competência do Ministério da
Educação nos termos do Decreto n® 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, art. 99, § 2®.

73 3}:^
^ 01 ocr .

Daniel Paulo de Oliveira Brandão

Secretário Acadêmico

UNDB
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CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

(CONTRATO DE EXPERIÊNCIA)

Por este instiumento particular, que entre si fiuetn a empresa C3

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, inscrita no CNPJ sob O n" 32.269.270/0001-01, com

endereço na Rua do Comercio, 800, Centro CEP rj'’ 68.300-046, Santa Itiés - MA, neste

ato representado pela soda administiariora, CARLA DA SILVA FREITAS, doravante

designada simplesmente EMPREGADORA e a sentior MARCOS VALÉRIO COSTA DE

CARVALHO, brasileiro, solteiro, cientista da computação, portador da cédula de

identidade R.G. n? 111035499-9, CPF/MA ns 88/.965.153-68, residente e domiciliado

na Av. Zaque Pedro. Condomínio Begônia, Bí 34, Ap 202, Cohab Anil IV, São Luís- MA,

CEP: 65.052-040, aqui por diante denominado EMPREGADO, firmam o presente

CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO, conforme artigo 443 e 445.

pai ágrafo único, da CLT, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA 19-0 EMPREGADO é admitido no quadro de funcionários da

EMPREGADORA no cargo de ASSISTENTE TÉCNICO DE SISTEMAS para realizar as

atividades inerentes ao cargo.

CLÁUSULA 29 -- O EMPREGADO prestará seus serviços para empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA, localizada na Avenida Jerónimo de Albuquerque, n? 25, Altos do

Calhau, Ed Pátio Jardins. Sala 715, CEP 65.074-189, São Luis -MA,

CLÁUSULA 39 ~ Oelermina-se nos termos do parágrafo primeiro do Art, 469 da CLT, que

0 EMPREGADO ficará sujeito à ordem emanada da EMPREGADORA para a prestação de

serviços tanto na localidade de celebração deste CONTRATO DE TRABALHO como em f
qualquer outra cidade, capitai ou vila do território nacional, quer essa transferência seja ^

transitória 011 definitiva.

■●j''

CLÁUSULA 49 -0 empregado prestará seus serviços no horário das OShOOmin às

lahOOmin de segunda a quinta-feira, e às sextas-feiras de OBhOOmin às 17h00min,

assegurado 0 direito ao go/o do mtt-rvalü de 1 (uma) itora para a realização de suas

refeições, podendo ser alterado, quantas vezes for preciso, paia qualquer hoiano,

industve da noitr- para íí rJu e vire versa, perfazendo 0 total de uma jornada de 44

CJ («nsultoná TribuurlJ irOA (Nf! <-● ’,'0/00<M i\
V tvIiMíUüíli IH-[ bfi9.Hj O.-ir-l^nz rfSSj IO~> '“rn-

Rua do CutiiCK II', ii í i '●i.lío, t>í' cfb -i--Uv' Srfotí ifiív - WA

r. s.' .
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(quarenta e quatro) horas semanai?, nos termos rfo Art. '.íH. ria í l.í cc/ Art. X!li,

pnmeira parte, da Cr/8S

CLÁUSULA 5S - O EMPREGADO se coioiiromete â prestar serviços em horas

extraordifíárías, sempre que llie for deíernjínado pela EMPREGADORA na foirna

prevista ent lei. Na hipótese desta facuidade pela EMREGADORA, o EMPREGADO

recebera o acréscimo iegat correspondenip ais) hora(s) despendida{s), salvo a

ocorrência de compensação com a consequente redução da jornada de trabalho em

outro dia.

CLAUSULA 6S Pelas funções ora contratadas, a EMPREGADORA. pagará ao

EMPREGADO a remuneração mensal de RS2.SOO,00 (dois mil e quinhentos reais), do

qual serão feito-s cs descontos previstos em lei.

CLAUSULA 73 Em caso de dano causado pelo EMPREGADO no material que lhe for

entregue., assim como, se o EMPREGADO no exercício das suas funções vier a causar

danos à EMPREGADORA, ocasionado.s por culpa (negligência, imprudência ou imperícia),

ou comprovada a ocorrência de doio, fica a EMPREGADORA autorizada a efetivar o

desconto da importância conespondente ao prejuízo da remuneração mensal do

EMPREGADO, o qual (ará, com fundamento nc § is do Ar t. 462 da Consolidação das Leis

do Trabalho, já que essa possibilidade fica expcessamente prevista etn Contrato.

CLÁUSULA 83 Constitui justa causa para rescisão deste CONTRATO a infração de

qualquer de suas Cláusulas ou inadimplemento das obrigações impostas ao contratante

pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, que o suprirá no que for omisso.

CLASULA 93 - Todas as informações, orais e/ou escritas, transmitidas e/ou divulgadas

ao EMPREGADO em razão do desempenho de suas funções e atividades, divulgadas pela

EMPREGADORA ou dccorrrrntes da relação com destinatário final da mão-de-obra a sei

fornecida, serão consideradas confidenciais, restritas e de propriedade da

enrpfegadora, sob pena de serem imputadas penalidades pievislas na ClT, dentre elas,

especdicamente, a de rescisàu por jusia causa pelo empregador, nos moldes da almea

a de seu nit 482, tendo em vista a desonestidade e a perda rleconenie da confiança.

C3 Comulloiiii IrihuirttM I,V1>A If.l*! ;6í'i 32C/OOÓ1 Uí

319/í-11 / / ‘í HS.IS ÍWyV íT.ji' i, i;ípt rii't lu

fsiiõ Uo Vmrii;. I ., \.i r i.‘ - uit».'..«iii > MA
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devendo, amda. o PMPREGADO se piopor ô ,ir.vin<r TERMO DE CüNFIDtNCiAMDAOf' ●

NAO concorrência, que se encontra anexado <i esíe contrato de trabalho.

Csse CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

(CONTRATO DE EXPERIÊNCIA), tem vigéncia de 45 (quarenta c cinco) dias, podendo ser

prorrogado por igual período.

CLAUSUU 10-=»

Na hipótese deste CONTRATO transformar-se em prazo

indeterminado, pelo decurso do tempo, continuaião em pleno vigéncia as cláusulas de

01 (um) a 09 (nove), assim como os demais termos assinados,enquanto durarem as

relações do EMPREGADO com a EMPREGADORA.

CLAUSULA 119

E, por terem justo e contratado, assinam este CONTRATO em 02 (duas)

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Sâo Luís- MA, 03 de janeiro de 2022.

/

/ )L

"marcos JÍM.émò costa dé cÃrválho
^ ’ /EMPREGADO

/

Wa^C^ M -■>
c.

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

EMPREGADORA

Testemunhas:

Nome: l

,Í?/4P.4.cí/; ■V'Nome; i. Cn '.' qn
LI iCPF-

CPF: f fi ;; l\ X '■Jr

4- ’V/ ●
/

;v-: ,1.

2fip|/eMl.)NHAlá testemunha
i í

■f

CJ Cansulloria TiiIhjIíiU MOA > í.- ?(j9 2?Ü/00wl 01
net In(9Hj t !! .' I'<.'●’●| RS 3S- lOl-r.

C“ntís<, írr 0' C>«/ In^ MA
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
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Wé^i o Diretor da Escob de Direito Rio da Fundarão Gctidio Vargas confere a

Pamela Batista dos Santos Sabino
Natural de Sao I.uis - MAtuscidüfa) em 25/03/1986, cart. de idenridade rt® 957371985 - SSP-MA

O Certificado do Curso

MBA EM Direito: Tributário

Nt\'H especialização (lato sensu), com 432 horas-aula, coikIuíüo em 09 de maio de 2015.

s

ít

11^
Rio de Janeiro, 5 de novemlrro de 2015.

gí

V'_

Joaquim Falcão

Direior da Es<»la dc Direito Rio / FGV

t

mm■

l
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fundação HISTÓRICO ESCOLAR
GETULIO VARGAS

i

1 FGV i
BS^S^3

_ SUC^ 0'/M^T*J3 0t.-SO8a?8Q!f
! P«iodo de reafizaçto (JÒ curso-

Tototdo Hofas-Aulá 432 fcõeftòénte «teRèodimêftto'^50
-=—2 . liiá_ataç;iniÃuttjiõ’
Espea«»»tóerM>Wo!rib<tlAho;N«auwBfaa4eíro(JeEiWiJosT*gttrt3S "Taiti ’o6% ' ^ ''

~r ^
... -1 ●

i ^ggig.gojlu^o: ParTwto~áa(isU dos SanioísSiSõ"''
(N«tutaWade.S4oLuii--MA ●

Data de (»scim9»«õr25<'03/T996

ÇureoLMgA t?m CUfeao; TifcmAio
. bt»dp«n«~
:Pr«ipaieaemorioêdo8*»«iírfrib55toi
I F»tc Gerador, Lunçanerto. Obnçaçâa e
i,p'MSo TfibuiAfto
l«^staçâiò TríKXàrta

I f'rvw:ioios TribuiAfw* i
Tribmar

rcaraabaiidade G«r« e Tribútüria

Docei^ Ãoaãõn»á»eÍ
Marr:elo ',>iv)tí()o Peüiff "

Jo» Eduardo Of Aieuto Puaiig
José Jáyme bs Macéoo OÍvêira'

fcteHreeniP>rsilo /’Drwer«<iaiieEsácloae~Sá ’
LMe Docente am Dtrwto / Ufwe^aade Gama Frsio

-t' -
8.00e Umiwi 90 Poder oe i

Evefakto Tadeu vatede Cantaigo Espocítílata em Qsaiéo em Coteiolabôria. AudiiDrla e Trtbüibe ,''Fund«^
GetuiioVaraa*	 	
Fm^s wü Péeta/ PotênciaUwvtif«aadãCalOlea~dãMÔ'PâiéD iF^Sõ'

I Especiaibu am OvetloHscai/Porâiida Uniwãaü)* CatdtnRioda Jará*
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■RESTAÇS.O OE SfcRViÇOSCONTRATO 0

TERWO CE CONTRATO üt PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
profissionais £SPECtAl!2ADOS POR TEMPO

determinado ÜUE entre S! celebram a empresa C3

' CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA E PÃMEIA BATISTA DOS

SANTOS SABiNO

Por este instrumento .nartíruiar, qoe entre sr s empresa CS CONSULTORIA TRiBUTÁRIA
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n* 32 2B9.220/D001 ül, com endersco na Rua ck> Comércio, n" 900, Sala 410.

Centro, CEP: n* 65.300-046, Santa inés - MA. neste ato reoresentado pe*a sócia administradora. JUüANNE

AGüiAR DE ANDRADRF. portadora do HG DL3Êíi37920ü0P SFSP/MA.. inserira no CPF sob n» 007.U&M3-

77, residente e domiciliada Avenida Neiva Moreira, riP OS. Corid. Varandas Grand Park, bairro; Calhau, São

Luis/lvIA, CEP; 65.045-250, doravante designada simpiestnente CONTRATANTE, e a senhora PÂMELA BATISTA

DOS SANTOS SABiNO, brasileira, casada, adv.ogada, pcnadocà da céduia de identidade RG n» 9S7371985 -

SSP/MA, insenta no CPP sob ns 015.158.1B3-Ó7, rss^dente e do:nk.riíada na Avenida Neiva Moreira, n® 300.

Cond. Parque das Árvores. Torre Pinheiro, apto 508. bairro; Caihaii. CEP; 65.071-383, aqui por diante

denominada CONTRATADA, celebram o presente Ccvntrato de Prestação de 5en,-iços, conforme a legislação em

vigQf e regido pelas seguintes dáusuias e condiçoes;

1- CLÁUSULA PRIMEiRA: DO OBJETO

1.1A CONTRATADA prestara >erviços de consultona e assessorta .ui «cica, com o cbjetivo de realizar atividades

meio, e praticar todos os atos necessários ao cumprimento da.s determinações estipuladas pela

CONTRATANTE;

2- CLÁUSULA SEGUNDA: DD PRAZO

2.1 O período de vigência deste contraio e de 12 {doze) messs, a contar do dia 10.01.2022 a 10.01.2023, e

poderá ser renovado, mediante termo aditivo, raso seja acoi áado oor ambas as partes

3. CLÁUSULA TERCEIR.A: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos ser^-iços objc’to deste contrato o equivaiente a RS100,00

(cem reais) por hora de consultona prestada á CONTRATANTE.

3.2 O pagamento será feito, mediante a aprtsentaçao cfs Nota Fiscal emilida pela CONTRATADA, cujo valor

deverá ser creditado em conta corrente a favor da CONTR/íTADA. Banco sníer. Agência ns 0001, Corria

Corrente 10388479-3, onde será efetivado o crédito respecrivo;

4. CLAUSULA DUARTA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANl T

4,1 ACONTR.AT.ANTE obriga-se a;

a) Pagar a CONTRATADA o valor devido, ate o di«n 05 (cinco) de caria mês .subsequente ao da realização dos

serviços;

b) Executar o monitoramento e c acompanhamento. a:-m ●vtpf.-visão in kxc e a distância, dos serviços

contratados através dos seus representantes.

C3 Consurtorta tnbutána UOA - CMA’ ;i2,269.J2Ü/OUin-o:

(98) 3197-4417 / (98} 9 1ÜG6 - c3íB‘c5'ror':jUltoní rv't.lir

Ru3 díJ ComArdo, ;i8 900. Sala 410, CRntrCf, nS 30ÍKM6/ Santa jr.fc - MA.
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5. CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA, em da sua prestação de serviços terá acesso às informações privadas

CONTRATANTE e de terceiros, classiftcacos como segredo de negóc;o, comprometendo-se á:

da

a) não utilizar ou divulgar informações dos n.cgocos da CONTRATANTE, dos clientes e das empresas coligadas

aue tiver acesso em funç3o da oxecuçSo deste contrato de ser.-içcs e que possam incorrer ra quebra do sigilo

profissional ou fiscal, obngar,ao-sc manter o ma;s absoiuío sigilc quanto a qualQuer 'nformação oral ou

escrita fornecida pela CONTRATANTE o.j s represc'tantes. de/endo ser lrüt.5das como informações

sigilosas - estando sujeita as penas do art V-A do Ccdigo Brasile>ro;

b) tratar estas informações ccnfidencialmente, r!ãc

formalmente autorizada, quando necessano para o desenvoivrr.entc de suas atividades profiss-onass junto a

CONTRATANTE nem poderoo ulilízá Ias para tiff. oiverso daquele ptma o qual ihe foram disponibilizadas;

do civulgá-ias a terceiros, exceto quando'Vi

c) fesoonsabili?ar-sc exoressamente per qualquer dano causado aos ativos e a outros bens de propriedade do

CONTRATANTE, desde que, comprovaoamente, tenham -jcorrido quando da prestação dos serviços.

A CONTRATADA não pode''a levei.^^r .-s te<ceifOS, nfoTTiOções sobre a organização, operarlOnatização dos

traba'hos e arquivos de irados, bem come quaisquer outras quo ver a tonar conheam(?nlo por força de

natureza dos serviços.

5 j A CONTRATADA contorcJafá corr. as resfições de qp e,'minadas, respond-mdo civí! e crirninalmente

por sua :ndev:da divulgação e/ou incorreta ou oescuidaca uinizsçSo.

5,4 As obrigações a que alude c presente 'nsírumeníc perri'.ra'3o, inclusive, apôs a cessaçõo de vinculo entre

a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e abrangem, alérn da? 'nfomaçôes que a CONTRATADA veriha a ter

r.iència. aquelas que já conhece na presente data.

b, CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÁO

6 1 Afiscòiizaçãodo contrato será exercida por unr rpprfr.sent,.i'i!eda CONTRATANTE, ac qual competirá dirimir

as dúvidas que surgirem no cyso da prestação dos serviços e do tudo dará dêncía aos diretores da

CONTRATADA, não excluindo nem ●eduzindo a respcMòifdade da CONTRATADA pelos canos causados

ciretamente a CONTRATANTE cu a terceiros, decorrentes -ie sua cutoa ou dolc na execução do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7 1 Este Contrato, ante circunstâncias de fatos supervenientes, poderá ser aTerado oor meio de teririo aditivo

évei,

/
/

para complementação ou acréscimo ao objeto, ou supr^s.^ão, por acorde entre as Panes, quando apiu:

desde que justificado pelos gestores de projetos e autonzado pela D;'-etor'a Cxccuiiva da CONTRATANTE
V

8. CLÁUSULA OITAVA: - DA RESCISÃO

8.1 As partes podem, por expressa autonom.ia da vontaot.-. resii,r c preserue cenrato a qs.aíquer momento,

devendo haver prévia comunicação com c prazr. de are 3ü Itrrnta.i dias de antecedência, sem prejuízo da

remuneração a ser percebido, bem como do ‘raban'iO a se' 0'esíaac

V-

C3 Consultoria Tributária LTDA CNl^;. S2,26S.;.20/00Ü1-0I

(98) 3197-4417 / (98) 9 8S3S-1066 - e-rnaii. c3§>c.3consultori3. net,br
Rua dc Comercio. n« 900. Sala 410, Centro. CFP: 65.30C-CW6/ Santa Inés - MA



ITÍCUP^JaMAB'

Proc.^

Rub^p

2023

U

C» ' j j Con»>tí!iOfiG■my' ; fnbutCir^O

9, CLÁUSULA NONA; DO FORO

9.1 Fica eieito, com a expressa rer>úncta oe qualoue: ou-:ro, po'’ mais pnvíiegiadQ que seja, o foro da cidade e

comarca de Santa Inês/MA, cara dir;írif dúv.das e/cu auesl?cs resu.íantes oa interpretação üu execução do

presente contrato

Por estarem assim justas e CONTRATAD/í^, assmam o c-es-íote

das testemunhas abaixo, em D2 íd^as; vias de igu.ai teor ou pgra que surta os devidos efe^tcs.

■trato cie prestação ae serviço, na presença

Santa inès- MA. IC ce lane-ro cie 2022.

PÂMELA BATISTA DOS SANTOS SABINO

CONTRATADO

C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA ITDA

TS\X_'.A.

JUÜANNE AGUIAR DE ANDRADRE

CONTRAlANIf

Testemunhas:

il(‘: V\.. * ■^. ....í.HNOMf.';

CPF'

NOML:

CI^F: ^

●-YVkV . ■*>

C' r. j

C3 Consultoria Tributária LTOA V'j; Í2 269 ?20/0001-01

(S8)319r -Ui7/(9Sj98S35-lC66- p ^'aii r3§>i3:u''iu!t<;r^-ict br

H'jo Oo Comercio, ní aC-X), Sala 410. Centro. Cfr* 65 300-046/ Santa ínès - MA
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CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

{CONTRATO DE EXPERIÊNCIA)

Por este instrumento particular, que entre si fazem a empresa C3

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n“ 32.269.220/0001-01. com

dereço na Avenida Jeronimo de Albuquerque, n“ 25, Altos do Calhau, Ed. Pátio Jardins,

Saia 619, CEP n"65.074-199, São Luís

en

“ MA, neste ato representado pela sócia

administradora, CARLA DA SILVA FREITAS, doravante designada simplesmente

EMPREGADORA e a senhora EüNE SILVA PEREIRA, brasileira,

portadora da cédula de identidade R.G. nS 072563552020-8, CPF/MA 032.281..522-

35, residente e domiciliada na R. Euciides Teixeira , n® 27, Divineia, São Luís- MA, CEP:

65067-896, aqui por diante denominada EMPREGADA, firmam

casada, contadora,

0 presente CONTRATO

DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO, conforme artigo 443 e 445, parágrafo único,

da CLT, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA li A EMPREGADA é admitida no quadro de funcionários da EMPREGADORA

cargo de ANALISTA FISCAL SÊNIOR para realizar as atividades inerentes ao cargo.

CLAUSULA 2i - A EMPREGADA prestará seus serviços para empresa C3 CONSULTORIA

TRIBUTÁRIA LTDA, localizada na Avenida Jeronimo de Albuquerque, n? 25, Altos do

Calhau, Ed. Pátio Jardins, Safa 619, CEP 65.074-199, São Luís -MA.

CLÁUSULA 33 - Determina-se nos termos do parágrafo primeiro do Art. 469 da CLT,

a EMPREGADA ficará sujeita à ordem emanada da EMPREGADORA

serviços tanto na localidade de celebração deste CONTRATO DE TRABALHO

qualquer outra cidade, capital ou vila do território nacional, quer essa transferência seja

transitória ou definitiva.

no

que

para a prestação de

como em

CLÁUSULA 43 - A EMPREGADA prestará seus serviços no horário das OShOOmín èas

IShOOmin de segunda a quinta-feira, e às sextas-feiras de OShOOmin às 17h00min,

assegurado o direito ao gozo do intervalo de 1 (uma) hora para a realização de suas

refeições, podendo ser alterado, quantas vezes for preciso. para qualquer horário,

inclusive da noite para o dia e vice-versa, perfazendo o total de uma jornada de 44

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01
(98) 3197-4417 / (9S) 9 8535-1056 -- e-mail; c3(® c3consultoria. net.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadro 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inês/MA
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(quarenta e quatro) horas semanais, nos termos do Art. 58, da CLT cc/ Art 1^, Xlíi,

primeira parte, da CF/88.

CLÁUSULA 5i - A EMPREGADA se compromete a prestar serviços em horas

extraordinárias, sempre que lhe for determinado pela EMPREGADORA na forma

prevista em Lei. Na hipótese desta faculdade pela EMREGADORA, a EMPREGADA

receberá o acréscimo lega! correspondente à(s) hora(s) despendida(s), salvo a

ocorrência de compensação com a consequente redução da jornada de trabalho

outro dia.

em

CLÁUSULA 6â - Pelas funções ora contratadas, a EMPREGADORA, pagará à

EMPREGADA a remuneração mensal de R$3.000,00 {três mil reais), da qual serão feitos

os descontos previstos em lei.

CLÁUSUU 73- Em caso de dano causado pela EMPREGADA no material que lhe for

entregue, assim como, se a EMPREGADA no exercido das suas funções vier a causar

danos à EMPREGADORA, ocasionados por culpa (negligência, imprudência ou imperícia),

ou comprovada a ocorrência de doío, ftca a EMPREGADORA autorizada a efetivar o

desconto da importância correspondente ao prejuízo da remuneração mensal da

EMPREGADA, o qual fará, com fundamento no § le do Art. 462 da Consolidação das Leis

do Trabalho, já que essa possibilidade fica expressamente prevista em Contrato.

CLÁUSUU 83 - Constitui justa causa para rescisão deste CONTRATO a infração de

qualquer de suas Cláusulas ou inadimplemento das obrigações impostas ao contratante

pela Consolidação das Leis Trabalhistas — CLT, que o suprirá no que for omisso.

CLÁSUU 93 -Todas as informações, orais e/ou escritas, transmitidas e/ou divulgadas à

EMPREGADA em razão do desempenho de suas funções e atividades, divulgadas pela

EMPREGADORA ou decorrentes da relação com destinatário finai da mão-de-obra a ser

fornecida, serão consideradas confidenciais, restritas e de propriedade da

empregadora, sob pena de serem imputadas penalidades previstas na CLT, dentre elas,

especificamente, a de rescisão por justa causa pelo empregador, nos moldes da alínea

a de seu art. 482, tendo em vista a desonestidade e a perda decorrente da confiança.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01
(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Ur>idade001, Cerítro, CEP: 65,300-046 Santa Inês/MA
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devendo ainda, a EMPREGADA, se propor a assinar o TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E

NÃO CONCORRÊNCIA, que se encontra anexado a este contrato de trabalho.

CLÁUSULA lOã Esse CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

(CONTRATO DE EXPERIÊNCIA), tem vigência de 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser

prorrogado por mais 45 dias.

CLÁUSULA llâ Na hipótese deste CONTRATO transformar-se em prazo

indeterminado, pelo decurso do tempo, continuarão em plena vigência as cláusulas de

01 (um) a 09 (nove), enquanto durarem as relações da EMPREGADA com a

EMPREGADORA.

E, por terem justo e contratado, assinam este CONTRATO em 02 (duas)

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Luís- MA, 03 de maio de 2022.

\

K

.-Lí.'V\jL

C3 CONSULTO^^'líuTÁRlA LTDA
EMPREGADORA

ELINE SILVA PEREIRA

EMPREGADO

Testemunhas:

Nome:

0/4CPF: Off

r. b-\)c 1rt

CPF;

/
^ /

m j

''2âTE5tMuNHA
4.

TESTEMUNHA

C3 Consultoria Tributária LTDA-CNPJ; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417/(98) 9 8535-1066 -e-mail: c3@c3consuitoria.net.br
Rua do Comércio, 900, Setor Cl Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP; 66.300-046 - Santa inés/MA
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CURRÍCULOS

C3 Consultoria Tributária LTDA ■ CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, n? 900, Centro, CEP: 65.300-046/ Santa Inês - MA
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JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE

Brasileira. 34 anos, solteira

Fone: (98) 98259-9438 / E-mail: c3@c3consultoria.net.br

Formação Acadêmica

● MBA Contabilidade e Direito Tributário;

Previsão de conclusão: agosto/2023

● MBA Pós-graduação eni Finanças, Auditoria e Controladoria;
Conclusão; 2013

● Graduação em Ciências Contábeis - UNIBALSAS - Faculdade de Balsas
Conclusão: 2011

Experiência Profissional

● C3 Consultoria Tributária (2019 - atualmente);
Setor: Sócia Proprietária:

Atividades desenvolvidas: Prospecção de municípios; Composição de processos
licitatórios; Administrativo/Financeiro; Cobrança de créditos tributários;

Acompanhamento da evolução dos municípios; Reuniões estratégias com os gestores
dos municípios; Plano dc ação para incremento da receita tributária: Implantação da
ferramenta de gestão tributária; Atualização da legislação dos municípios; Inteligência
llscal e foco total na melhoria e resultado para o município.

● Soviía Consultoria Tributária (2016 — 2019)

Setor: Sócia Proprietária;

Atividades desenvolvidas: Prospecção de municípios; Composição de processos

licitatórios; Administrativo/Financeiro; Cobrança de créditos tributários;
Acompanhamento da evolução dos municípios; Reuniões estratégias com os gestores

dos municípios; Plano de ação para incremento da receita tributária

● Empresa Brasileira de Gestão de Ativos Ltda (2013 — 2017):
Setor: Analista Fiscal 'Fribuiário:

Atividades desenvolvidas: Auditoria na recuperação de créditos tributários municipais;

Apuração de impostos e emissão de guias de pagamento: Execução e atendimento na

área de Recolhimento Regular Municipal; Elaboração de relatórios e acompanhamento
dos resultados: Revisão e análise da legislação tributária municipal vigente.

● Grupo Mateus S.A (2011 - 2Ü13);
Setor: Contabilidade;

Atividades desenvolvidas: Abeitura de empresa, Controle de Estoque, Contabilização
empréstimos e outros.

● Junta Comercial do Estado do .Maranhão (2010-2011).

Atividades desenvolvidas: Coordenadora Mercantil (análise c deferimento de processos

de abertura de empresas).
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● Sen iço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae

Atividades desenvolvidas: Consultora (Consultoria para abertura de empresas MF. FPP.
LTDA)

● Prefeitura Municipal de Baisas/MA (2007-2009)

Atividades desenvolvidas: folha de pagamento, cadastros de servidores.

Conhecimentos Específicos

● Domínio do Sistema Tributário Portal Fácil;

● CNM Qualiíica-Seminário: Allernaiivas para incremento de receitas municipais

(2019):

● Palestra Novo Simples Nacional (2020);

● Licitações e Contratos Administrativos - Novas Leis (2021)

Cursos, Seminários, Congressos, Palestras, Pesquisa.

Fórum Negócios em Natal - RN (2021);

Fator X - Pedro Superti (2020);

Cmpretcc - Formação de Empreendedores - Sebrae (2020);

Formação de Líderes voltada para o setor tributário - Ruy Barros (2013);

Xlll ERHCIC, A Contabilidade c o Seu Papel em Tempos de Crise;
Instituição Promotora: UFRN, Faculdade Federal do Rio Grande do Norte
Período 01 a 04 de abril de 2010

XII ERECIC. Os Passos da Contabilidade das Partidas Dobradas a Convergência
Internacional;

Instituição Promotora: UFS Universidade Federal de Sergipe.
Período 01 a 04 de abnl de 2009.

II Semana de Estudos de Ciências Contábeis — A pesquisa em Contabilidade:
Desafios e Perspectivas;

Instituição Promotora: Unibaisas - Faculdade de Balsas
Período: 17 a 21/11/2008.
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P
Caria da Silva Freitas

Rua Avenças, s/n, Ed.Nápole, Apto.i04 - Renascença

Tel. (98) 3227-1600 CeL 98126-8426/Email: freitascarlasilva@gmail.com

OBJETIVO: Atuar nas áreas Financeira, Tributária e afins.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

● MBA em Auditoria Controladoria e Finanças - ENE Conclusão; Dez/2013

● Bacharel em Administração de Empresas - FACAM Jun/2009

EXPERIENCIA PROFISSIONAL

● C3 Consultoria Tributária 07/2019 até o momento

Cargo: Sócia Proprietária

Atividades Realizadas: Administravivo / Financeiro / Fiscal - Tributária

● Sovita Consultoria Tributária 01/06/2017 a 01/03/2019

Cargo: Sócia Proprietária

Atividades Realizadas: Administra ● / FiscalLJ

Cargo: Gerente Auditoria Fiscal

Atividades Realizadas: Elaboração ae reiatonos e acompanhamento dos resultados;

Condução e acompanhamento das ações de incrementes das receitas municipais;

Cargo: Analista de Inteligência Fiscal

Atividades Realizadas: Mapeamenzo econômico dos municípios; Estudo dos portais

governamentais; Visitas in íoco; AçÕes de Incremento; Levantamento dos

contribuientes em pontencial; Análise de resultados e apresentações da base de dados

tributária.

● Empresa Brasileira de Gestão de Ativos 01/10/2014 a 14/04/2015

Cargo: Gerente de Tesouraria

Atividades Realizadas: Pagamento de despesas diversas; Análise e controle de custos;

Elaboração de relatórios gerenciais; Custeias por centro de custo; Conciliação bancária;

Elaboração do orçamento estratégico;'Eíaboraçãc do fluxo de caixa/Gerenciamento de

caixa.

Cargo: Gerente Administrativo Financeiro

Atividades Realizadas: Coordenação dos setores administrativo, contábil, financeiro, Rh e

Tesouraria.
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● Inova Ambientes 01/04/2010 a 06/04/2013 ^
Cargo: Atendimento; Coordenação de Loja; Analista Financeiro

Atividades Realizadas: Contas a pagar e receber; Planejamento contas diárias; Emissão nfe;

Conciliação bancária; Faturamento de contratos; Negociação com bancos e fornecedores;

Movimento contábil; Operações com financeiras; Emissão de relatórios; Análise financeira;

Controle de custos da produção.

● CSA Consultoria e Sistemas Abertos 07/07/2009 a 21/12/2009

Cargo: Consultora de Negócios Jr

Atividades Realizadas: Prospecção de clientes; Visita a clientes; Telemarketing; Apoio

administrativo a consultores externos; Elaboração de propostas comerciais; Negociação e

faturamento de compras.

* Rommanel 01/12/2002 a 05/12/2008

Cargo: Vendedora; Telemarketing; Subgerente

Atividades Realizadas: Contabilização dos gastos e lucros; Análise e cadastro de clientes; Emissão nf;

Fechamento de caixa; Atendimento ao cliente; Movimento contábil; Contas a pagar e receber;

Planejamento; Organização e Coordenação da loja e equipe.

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO

● Fórum Negócios 2021

Natal - RN - Conclusão: 10/2021

● Fator X

Pedro Superti - São Paulo - SP Conclusão: 01/2019

Desenvolvimento de Lideranças (Ruy Matos)

Palestrante Ruy Matos - Conclusão: 01/2014

Adm. Financeira; Decisões de Investimento e Financiamento

Instituição: Fgv on line Conslusão: 02/2014

Programa de Desenvolvimento Empresarial

Instituição: lEL HSM Educação - Conclusão: 09/2012

Planilhas Avançadas Financeiras

Instituição: lEL - Conclusão: 08/2011

Rotinas Administrativas
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Instituição: SENAC - Conclusão: 09/2003



Amanda Maria ÁSvares Figueiredo BU
Proc.lU

Endereço para acessar este CV: iittp://lattffi.cnpq.br/266hH3019S7ci632íns.
IDLattes: 266S430195766320

Última atualização do currículo om 15/04/2C22.
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Advogada especialista em Direito Tributário peia FGV com experiência de mais de 05 anos no Direito Público.

(Texto informado pelo autor)

Identificação
Amanda Maria Álvares Figueiredo-iÇ^
FIGUEIREDO, A. M. Á.

http://lattes.cnpq.br/266S430195760320

Nome

Nome em citações btbliográftcas
Lattes íD

Endereço

Formação acadêmíca/tituíação
2020 Mestrado em andamento em Direito.

Universidade de Desarroiio Sustentabie, UDS, Paraguai. Orientador; Edival Dan.

Especialização em Direito Iributário.

Fundação Getúlb Vargas, FGV Brasil.

Títufo; A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI'7IDADE NA EXECUÇÃO FISCAL: aspectos relevantes e
seus efeitos.

Graduação em Direito.

Universidade Potiguar, UnP, Brasil.

Tíuio: A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS SERVIDORES PÚBLICOS E O PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR À LUZ DOS ARTS. 122 E 143 C/C 148 DA LEI 8112/90.
Orientador; Laércto Pereira Costa Júnior.

2016 - 2018

2010 - 2015

Formação Complementar

Atuação Profissional

C3 Consultoria Tributária, C3, Brasil.

Víncuk) institucional

2020-Atual

Outras informações

Vinculo; Celetista, Enquadrairento Funcional; Advogada

Gerente Jurídica. Principais atividades: Responsável peto setor Jurídico. Elaboração de

contratos, pareceres e ofícios. Capacitação tributária para equipe e Municípios. Atualização

e regulamentação cie Códigos Tributários Municipais. Elaboração de diversas peças

processuais {Concestação, Resposta à Inpugnaçâo, Recursos e Agravos). Responsável

pelo processo de elaboração e constituiçào de CDA. Responsável peto Protesto de Títulos

Executivos Fiscais. Consultoria tributária para diversos municípios do Maranhão.
Atividades

U/2021 - Atual Direção e administração, Diretoria.

Cargo ou função
Gerente Geral.

ASG Administração de Serviços Gerars, ASG, Bias-í»

Vínculo institucional

2019 - 2020

Outras informações

Vínculo: Celetista, Enquadrarrento Functonal; Assistente Executiva



Têrcetrizada Je Procuradora Geral do Munn-ípto do Natal. Principais atrvldades; Assessora

Jurídica do Procurador Dr. Helic Messaía. Atuação no contencioso da Procuradoria

AdiTínistrativá e do Consurtídoí; Êlaboração de parecet despachos, peíições cie execução,

ccjnltísiaçües, ^ecutso inominado, apelação, ccntrarrazões, recurso esi>ecial e

e>drõordina--c roandado de -'.egurança. agravo de instrumento entre outras;

Tiq,UPU-_MAB

Proc.

Fls._

2023

2Adminisir/;.'v ●- ●.U: *;■●Vijpc Execur

Vínculo Institucional

2018-2019

Outras informações

r-i-.●. <-l

Vínculo: Contratado. Enquadramento Funcional: Advogada
Pfin.dpais atr/^dadc;:. .Representação da empresa em assembléias de condonínbs e no

Sindicato da categoria. Atuação no contencioso trabalhista e civí!. Consultoria tributária.

cior- -

Vínculo institucional

2018 - 2019

Outras informações

Vínculo; Contrat.-ido, Enquadramento Funciona!: Advogada
Principais atividades; Responsável oela interface empresa e cliente. Responsável pela

aprovação de acordos. Responsável peb Contencioso e consultivo Civil. Consultoria
Tributária.

‘iistt nto A^rr■i^th de

Vínculo institucional

2018-2018

Outras informações

:nolt:

Víncub: Celetista, Enquadramento Funcbna!. Advogada
Principais atividades; Responsável peb setor Jurklico Fiscal. Efeboraçâo de Parecer, peças

processuais, como Açõe.s de Exibição de Dcaintíntos, Ações de Execução Fiscal, Ação de

Obrigação de Fazer Contestação, entre outras. Responsável peb processo de elaboração

e co.nstituiçüo de CDA. Responsável peto setor de Proteste de Títutos Executivos Fiscais.

Consultoria tributária para oversos rnunicípros do Maranhão. Respunsávei pela aplicação de
trclnontntos paia eciuipe de CAC ’ Conlralde Atendinenio ao Contribuinte em diversos

Municipbs dc Maranhão. Responsável peto treinamento dos Códigos Tributárbs Municipais

● 	

Vínculo institucional

2014 - 2018

do

Vhculo; Se.-vcoí Púolico, EnquadraiTcnto Funcbnat: Encarregado do Serviço da Dívida Ativa
Tribut

Principais ativKicc-es; Elaboração das peças ironicípais (execução fiscal, apelações,

ccncrarrazões. Inpugnaçãc à exceção de pre-executividade) aconpanhamento processual,

diligências, relatórios internos, responsável pelo controle dos prazos e pelas intín^eções do

mjmcíp».'), resp<!íisável peto ceníroie de audénces, auxilio aos procuradores, elaboração de

pareceres aonii^istrativos. Assessorant-nlo do Procurador Geral Substituto no ano de 2016.
Chefe substituta do Setor do Cartórb Administrativc.

Outras informações

Areas óe atuação
lências Sócias:; Aplicadas / Area: Direito.Grar'de área.1.

Idiomas

Inglês

Apanho!

Português

Compreende EJem, Fato Razoaveln>ante, lij Bem, Escreve Razoavelmente.

Comç.veende Ra;Toavelniente, Fala Razoavelmante, Lè Ben\ Escreve Razoavelirente.

Cumpre ande Sc- ;la Bem tê Bem, E.screve Bem.

Produções

Outras informações relevantes



? Advogada üAB/RN n'' 13.834 t .;A6/.V,

justiça comum: estadual e fede-alj ?
Processos Licitatórlos oe

contratuais, elaboração Je Dec-iT-cs e LeH

Informática em ambiente Winriowv; ? furso

? tinissão ae IR, SfcríP, ü:-ir. ViEf. saís. í;C

do Sistema Tributário Portal rácil.

;● ixperiencia con. P3f e grau: justiça cJo trabalho,

ExpG;' cr.m tSAi: cx‘:cuçào fiscal municipal; ? Experiência com

edíCaj-íi e Conv.ratrs; f Lxp

ílompleneft.T.^es para diversos Municípios íío Maranhão. '■

n-c Office: dc- Wcr-d ■: Excel Avâr.çjdr-: Instituto IGQ;

n , (.AGEO; ? Dominio dc iisT^ma Contábil OCfiINiO; üomitiiü

;cij .'.Oín elaboração de aditivos■'■ic
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Pâmela Batista dos Santos Sabino B
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fcndereçü í^arêi ôcessar esli- -:,v, hltp;//!attP5,cr,pQ.or/ !4i6l257341f-4539

IDLattL’S; 14162 25734Í64539

Últiina atualizaçao Jo cjrríruío C“rii i .● '04/2022

Advocacia inscrita na Ordem dos Advogados do Brzísii, Seccional Maranhão sob n” 14.388. Bacharel em

Direito pelo Centro Universitário do Maranhão. Pós Graduada em Direito Tributáno pela Fundação Getúlio Vargas-

FGV. Pós graduada em Direito e Processo do Trabalho í^ela Universidade Anhanguera ? Uniderp. Pós Graduanda

em Gestão de Pessoas, Liderança e Gestão 4.0 pela UNDB. Pós Graduanda em Advocacia Trabalhista e

Previdenciária pela Escola Superior de Advocacia do Maranhão. Membro da Comissão de Direito Tributário da

OAB/MA, (Texto informado pelo autor)

Identificação
Pârrtia Bacsía dos Santos Sobino'

SA.NfTOS, R B.

http://lattes.cnpq.bi71416125/34364539

Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes ÍD

Endereço

Formação acadêmica/tituiação
Especiaii/aç<io em andamento err- MBA Gestão de Pe.ssoas, Liderança e Gestão 4.0. (Carga

Horária: I60h).

Unklade de Ensino Superior Dom Bcsco, UNDB, Brasil,

EspeoaiizaçsQ em andamento em Advocacia Trabalhista e PreviOencória. (Carga Horária:
‘ICOn).

ÊSCOIA SUPERIOR DE ADVOC.ACIA DO MARANHÃO, ESA MARANHÃO, Brasil.

Bobista do(s); ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA DO MARANHÃO, ESA MARANHÃO,
Brasil,

Especialização em Direito Triputáno. (Carga horária: 4'3?.h).

Fundnçao Cieíúiio Vargas, FGV Brasil.

Titulo: A anáfec; cia progressividade fiscal e extrafiscal da aiiquota de inposto sobre

pfopnedade predial e tei ritoria! urbana conc meio de ordenação da cidade..

Especialização em Especialização em Direito c Processo do Trabalho. (Carga Horária: 420h).
Anhanguera-Unitíarp/ LTG, IFG, Brasil.

Título: Caigcs de Gestão sob a óptica üo direito ao ía.ier e consequente desconexão ao
direito do trabnino. 2L'i2.

Graduação cív; l»‘ eitu.
Universidade Ceuma UNICEUMA, Brasil.

Título; Assédb 5e>,ual nas relações de trabalho subordinado.

2022

2021

2013- 2015

2011 - 2012

2005 - 2010

Formação Complementar
Minicurso; ramlcí Debate, (Carga horária; 4h).
ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA DO MARANHÃO, ESA MARANHÃO, Brasil.

Curso on- inc sobie !NSb d-giíaí. (Carga horaria: 2h).

ESCOIJ!^ S'.Jf’F.R:OR DF ADVOCAC:,\ DO MARANHÃO, ESA MARANHÃO, Brasil.
Certificaçár' env. dereiiça, capacidace rJe Apreender e Resiliència. (Carga horária: 4h).
Pontifida Uriiveísidaoe Cat.óiics du Rio Grande do Sui, puCRS, Brasil,

CONTRATAÇÃO DfKF.rA SEM LiaTAÇÃO. (Carga horária: ôh).
ESCOLA SURERICÍ-' DE ADVKXTACJA, F.SA hiA, brasil.

2021 - 2021

2021 - 2021

2021 - 2021

2021 - 2021



2021- 2021 En-npreê-ndííüorisrn:) na Advocaoa emteiTipos de pefidenia. (Carga horária: 4h).

ESCOLA SÜPE:<]0R DE ADVGCACJA fX!» MARANHÃO, ESA MARANHÃO, Brasil.

Vi'EBÍNAR DIÁLOGOS INSTTTUCIO^^IS ENTRE REGISTROS DE IWVEIS E MUNICÍPIOS.

(Carga horária: 2h).

ESCOl^, SUPERIOR DE DIREITO MUNICIPAL, ESOM, Brasil,

l CONGRESSO ÜlGnALCOVlD-i9- REPERCUSSÕES JURÍDICAS E SOCIAIS DA PANDEMiA.

(Carga bo.-^árie: SOh).

OAB NÂCíONAL OAB NC, Brasil.

O ÍSS DOS CARTÕES DE CRÉDITO E DÉBITO, DO LEASÍNG E DOS PLANOS DE SAÚDE.

(Carga horária: Bh).-

MANGIERI, MELO & C!A CURSOS cf EDITORA LTDA, W\. Brasil.

ATUAUZANDÜ A JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS. (Carga horária: Ah).

MANGIERI, MELO & CIA CURSOS E EDITORA LTDA, TM, Brasil.

Advocacia Tributária com foco em Análise de Jurisprudência. (Carga horária: 4Í1).
ESCOLA SUPERIOR DF. ADVOCACIA DO MARANHÃO, ESA MARANHÃO, Brasil.

Diálogos do IBDFAM/MA- Desafios da Prevenção e Combate a Alienação Parental. (Carga
horária: lOh).

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, PGJ MA, Brasil.

ATUAUDADE5 NO DIREITO DE FAMÍLIA. (Carga horária; 5h),
ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA, ESA Bra,sil.

Mediação de Conflitos. (Carga horária: 8h).
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, PGJ MA, Bras-I.

O ÍSS E A AÇÃO FISCAL NOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS. (Carga
horária: lOh).

CEMDÍO DF ORIENTAÇÃO EM TRI8UTO.S E ESTUDOS FAZENDÁRIOS, COTEF, Brasil.

Ví SEfsyi.M E V ENCONTRO SOBRE JULGAMENTO ADM. MUNICIPAL TRIBUTÁRIO. (Carga
horária: 24h).

ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS 'miBUTÁRÍOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
AAFT Brasil.

IV SIMPOSÍO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNÍCIPAl. (Carga horária: 12h).

TRIBLfTO MUNICIPAL, TM, Brasii,

POTENCIAL OF THE PROPERTY TAX LAVV FOR LOCAL REVENUE MOBILIZATION. (Carga

horária: 16h).

Lincoln Institüte of Land Polk.7, LINCCLNInst, Estados Unidos.

2021 - 2021

2020 - 2020

2020 - 2020

2020 - 2020

2019 - 2019

2018 - 2018

2017-2017

2016- 2016

2013 - 2013

2013 - 2013

2012- 2012

2012-2012

Atuação Profissional

E XUro :■ '' ,-TH U?'

Vinculo instítucioiiat

2018 - 2021 Vi.nculo; Celetista, Enquadramento Funcionai; Coordenadora do Departamento Jurídico

o P:U-!}ico do Lãtado do

Vinculo instftudonai

2016 - 2018 Víncufo: Servidor Público, Enquadramento Funcional; Assessor de Promotor de Justiça

iiT3 r

Vínculo instrtucionai

2015- 2016 Víncuto: Celetista, Enquadrant-nto Funcionai: Advogada

ado do

Vínculo institucional

2014 - 2014 Vínculot Servidor Público. Enquadramento Functonal; Secretária de Estado de Articulação

ivos, ‘ AliVOS, B

Vínculo institucional

2011 - 2014

ií.

Vinculo; Celetista, Enquadrainantc Funcionai; Assessoria Téc.nica

r
;os U-: ■

Vinculo instrtucionai

2008 - 2011 Vínculo; CeletNia, tnquadramento Funcionai: Gerente Comercial
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J M Meireles Junior, MEIRELES Jl,'ffíC

Vínculo institucional

2009 - 2009

Rub

Vínculo: Celetista, Enquaciran-ento Funcional: Assistente Adninistratr/

Cactus- Locação dc Mão de Oí r f -

Vínculo instrtucionai

2008 - 2008

Outras informações

CALíuS, Bruisií.

Vínculo; CeletKta, Enquadramento Fundonal; Assistente Administrativo

EiTpresa prestadora de Serviços para o Banco do Brasil.

Membro de comitê de assessoramento

Agência de fomento; CÜNSELHÜ SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL2020 - Atuai

Areas de atuação
Grande área; Ciências Sociais Aplicadas / Área; Direito.

Grande área: Cèncias Sociais Aplicadas / Área: Adnimstração / Subárea; Adninistração de

Errprcsas.

1.

2.

Idiomas

Inglês Compreende Razoavelrriente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Pouco.

Prêmios e títulos

Correndador na Ordem dos Timbiras- Decreto n° 30.605 de 29/12/2014. O ingresso na

Ordem dos Tintiras é deferido às personalidades que se distinguiram por relevantes

serviços prestados ao Estado do MA, Governo do F,stado do Maranhão.

2014

Produções

Produção bibliográfica

Outras informações relevantes

Carteira de Habilitação AB

Página gerada pelo Sistema Currículo Laticsem 28/04/2022 ás 11:54:47



Marcos Valério Costa de Carvalho BUR

Pjoc.^ 2023

mEndereço para acusar este CV; http://!attes.cnpq.br/9b2tí2J7l[M449661

ID LattO-: 9628237104449661

Última atualização do currículo em 18/04/2022

Rui®

Possui graduação em Sistemas de Informação - Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (2020). Tem

experiência na desenvolvimento de softwares, administração de banco de dados relacionais e não relacionais,

com ênfase em Sistemas de Informação, atuando principalmente nos seguintes temas: sistema, app

reconhecimento de padrões, protoíipo SAALU e mobile. (Texto informado pelo autor)

Identificação
Marcos Valério Costa de Carva!ho*lÇ»
CARVALHO, M. V C.

http;//lattes.cnpq.br/962fa2371ü4449661

Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes íD

Endereço

Formação acadêmica/tituiação
2017 - 2020 Graduação em Sisterres de Inforn-ação.

Unidade de Ensino Superior Doni Bosco, UNDB, Brasil.

Título; MONITORAMENTO E SEGURANÇA ÜA INFORMAÇÃO; proposta para aperfeiçoar

praticas de segurança c gestão de TI comZabbix.
Orientador; Rafael de Souza Cunha.

Formação Complementar
MBA emCiência de Dados. (Carga Horária; 6Güh).
Faculdade do Grupo UNIAS5ELVI, FAMESUL, Brasil.
Palavras-chave; Ciência de Dados.

2022

Areas de atuação
Grande área: Céncias Exatas e da Terra / Área: Csência da Conputação / Subárea;

Metodologia e Técnicas da Conputação/EsoeciaWade: Sistemas de Inforn^ção.
Grande área: Ciênctas Exatas e da efrra ●' Área; Ciência da Computação / Subárea;
Desenvotvin^nto de Software.

Grande área: Ciènces Exatas e da Terra / Área: Ciência da Computação / Subárea:

SistenBS de Conputação/EspeciaWade: Hardware.

Grande área: Ciènces Exatas e da Terra ■ Área; Ciência da Coirputação.

1.

2.

3.

4.

Idiomas

Espanhol

Inglês

Conpreende Razoavelmente, Fala Pouco, Le Razoavelrente, Escreve Razoavein-ente.

Corrpreende Pouco, Fala Pouco. Lê Ra/oaveinYmte, Escreve Pouco.

Produções

Produção bibliográfica



Apresentações de Trabalho
CARVALHO, M. V. C.: f-T-^MhlRA, H, , {. A. : GUlMARÂtS, J. R.; SANTOS, T . DesenvoNini?nto de uirtsistetra

para autorrataar, dina(rii2dr c '-'idbiiKar os atend;'renros na üek'gacw da Muifíer, 20.19. (Apresentação dc 'Irabalho/Símpós io).

■■ CARVALHO, M. V, C.; VARÍüS. C. . Umoltiat dfsruptivo sobre a r.iéncia (.'ÜlRi; De.sc-nvoK^imento de uma platal^orma para

Identificação de probabilidade de crtóaças comlrc.astornü do Déficit de Aiençáo e Hfpc-rat'.vidade.. 2019. (Apresentação de

Trabalho/Simpósio}.
CARVALHO, M. V. C.; Jorge Lucas ; GüíW^kAL-o-.. j. R. ; VÁRIOS, O. Desenvolviirento de urre aplicação para

reconhecimento de padrões em imagc-ns, com fcco no comércio varejista. 2019. (Apresentação de Irabalho/Simpósio).
CARVALHO, M. V. C.; Jorge Lucas . SRtcre oe Auxílio ao Aluno (SAAtJJ), protótipo Mobile para auxílio em bibliotecas,

2018. (Apresentação dc Trabalho/Sirrçósio,.

1.

2.

3.

4.

2023
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Contato

Pátio Jardins - Avenida Jerônimo de

Albuquerque, 25 - Ed. Hedy Park,
Sala 932 - Cohafuma, São Luís -

MA, 65074-220

Wiliiam Macedo Alves
Consultor Tributário

Resumo98981859365 (Work)

contato@williammacedoalves.
com

Contador com MBA Auditoria, Controladoria e Finanças pela Escola

de Negócios Exceüence - ENE. Com ampla experiência na área

coniábil/fiscal e auditoria de tributos municipais.

www.llnkedin.com/in/william-

macedo-alves-b1561b38 (Linkedtn) ;

Principais competências

Microsoft Office

Ípntabilidadeuditoria interna

Experiência

C3 Consultoria Tributária

Consultor Tributário

outubro de 2019 - Present (2 anos 8 meses)
Languages

Português
Consultoria Tiibutána especializada em gestão de tributos municipais,

planejamentode ações recuperaçãoe incrementode receitas tributárias,

ações de inovações tributarias, treinamentos em gestão tributária.
Certifications

■ Contabilidade Digital - Certificação :
Conta Azul

CWA Group j Tributos, Contabilidade & Educação
Contador

agosto de 2017 - Present (4 anos 10 meses)

Contabilidade para ME e MEI

Recuperação cie Impostos para ME e EPP

PlanejarrenícTributário

Gestão Tributária para Municípios

Treinamentos e.m Gestão Tributária

Secretária Municipal da Fazenda de Paço do Lumiar
Assessoria Tiibutária

outubro de 2018 - novembro de 2019 (1 ano 2 meses)

Planejamento de Fiscalização

Análise de Processos de Auditoria

Suporte técnico aos Auditores Fiscais

Atrius Consultoria

Sócio Diretor

Page 1 of 4



Bg
Proc,
FIs. '

RubZ

2023

f
outubro de 2017 - junho de 2018 (9 meses)

'xi í ‘: - V' -
BR Gestão de Ativos

2 anos 8 meses

;’y-
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«1
Coordenador de Auditoria

março de 2017 - setembro de 2017 (7 meses)
«/

iii *9V:
^‘ ●●í'._ii

(●●A:’, y f a
Planejamento de Auditoria

Gestão de Processos

Orientação ao. Contribuinte

Estudo e Anaiise de Leis Tributárias

Supervisão de Equipe

Elaboração de Relatórios de Auditoria

'■ ::‘í;

‘[.Wir.
V ,-A-rs'

'MM
,-K-rt

Analista Contábil

agosto de 2016 - fevereiro de 2017 (7 meses)
j '>

Contas a oagar e a receber

Conciliação bancária

Escrituração Contábil e Fiscal

Elaboração e Análise do Fluxo de Caixa Emissão de Guias de Recolhimento

(PiS, COFINS, íRPJ, CSLL e ISSQN)

Envio de Declarações Acessórias (DCTF, SPED Contribuições)

Assistente Técnico Tributário

fevereiro de 2015 - agosto de 2016 (1 ano 7 meses)

Atendimento e orientação tributária ao contribuinte

Analise e estudo de ieis tributárias

Análise de contratoS: planilhas de medição e de relatório contábeis

l.evantamento fiscal

Fiscalização do cumprimento da legislação municipal

Elaocração de mapas de apuração e relatórios de ISSQN

Confecção de auto de infração, notificação de lançamento e demais atos do

processo adrriinistrativo/fiscal.

Instituto Azimuth

Contador

setembro de, 2016 - setembro de 2017 (1 ano 1 mês)
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Análise de balanços

Conciliação contábil

Encerramento contábil

Apuração do simples nacional

Alterações contratuais

Elaboração e análise do fluxo de caixa.

it A3 ContabilidadeI"

?,v>r.yp;
V íTÍ-

1 ano 10 meses

Analista Fiscal

abril de 2014 - outubro de 2014 (7 meses)

Escrituração de notas fiscais de entradas e saídas

Apuração de impostos: PiS, COFINS, IRPJ, CSLL, ISSQN

Emissão de Guias de Recolhimento

Envio de Declarações Fiscais: DIEF, SPED FISCAL. SPED Contribuições,

DCTF. DIPJ/DSPJ-Inaíiva

-a^Í4.\
/●V

Auxiliar Contábil

janeiro de 2013 - março de 2014 (1 ano 3 meses)
V;

V.

■;íV

Abertura, Alteração e Baixa de Empresas;

Registro e Solicitação de Atos na Junta Comercial Emissão de Alvará de

Funcionamento/Alvará Sanitário

Emissão de Certidões Negativas

Consulta e Regularização de Pendências Fiscais Parcelamentos de Débitos

Federais e Municipais

Declaração de Imposto de Renda PJ

Auxilio na Certificação Digital

Emissão de Notas Fiscais

Preenchimento de Formulários Bancários Solicitação de opção pelo Simples

Nacional

■'Ák\

f:.r.

WI-H-

Acel Contabilidade

Estágiario de Contabilidade

agosto de 2011 - dezembro de 2012 (1 ano 5 meses)

é.vr^í-í--;-?-

Organização de documentos

Classificação de contas

Registros contábeis
-ÍWT' \

r-a
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Conciliação bancária

Elaboração de relatórios contábeis (Balancetes, Balanço Patrimonial e

Demonstração Do Resultado Do Exercício)

Calculo de índices

Formação acadêmica

Escola de Negócios Excellence - ENE

MBA Auditoria, Controladoria e Finanças, Auditoria, Controladoriae

Finanças ● (2014 - 2018)

t

Faculdade do Maranhão - FACAM

Bacharel em Ciências Contábeis, Contabilidade ● (2009 »2014)

F'-.

2-

n‘

● i V

^v.

'í-',

V. í*n \
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t.-r*
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Eiine Silva Pereira
psta i-c-isíac»: i-v, lrttp;//luttet,.cnpq.lji/8342Si4S:ia;í7)6XS

Resumo informado peío autor

Bacharel eri CIÊNCIAS CONTÁBEIS pela Faculdade Pitégoi^as do Maranhão, Conselheira cio Conselho Reqionat ce Conrabilidade do Maranhão, Esoeciatea em

Controladona pelo Centro Universitário Leonardo Da Vinci. Pós graduanda en> Gestão Tributaria pele Unive-sidade de São Paulo. Ja atuei com Auditora Fiscal da Carnara

Municipal de Presidente Djua / MA em penodo tempoiánode 03 (mesesí. Desc-n.-clví uni trabalho corrci Cú-v;ul'...:.i Tnfcuta oia no Iiv>:itiito Teaioirígia Ltda dunantc

1 ano e 3 rpeses. AUialmen:e suu Analista i funcíonáne da C3 Consukona TnbuEana Uda e em concomitante presto serviços oe Assessona Contábil para peouenas cfivprssas.

CTexto informado ptno autor)

Nome dvi!

Nome Elne S.ivs i^õfrira

Dados pessoais

^ascimento - ftraiil

CPF .?c!.5~-S6

Formação acadêrnica/t[tulação
EsoecialcacSc ern GESTAo T^ÍBiuíaRIA,
PdCLiOsíW j" F-.Á,nO(iv!i AtÍM ini«irav<V;i'

2021

..;nidW.'!>ldo ● DsP. FtAi .I.9P Si!i> io Bmsl

í*m Conr\-/lsaív:a.

C6.'.trc, Limvsisiiâi-c Lewaiüo -Ja V

r.iuio' DispersúcJa
-Ofi&iíaiji. P.rfianaaca

2020-2021

UNtnS-st-cvl iivjaal Uraa!

nriiJuac^o 8111 r;iE,'iaAS CON i'ABE-i.ií.
t'ACCiLD.-Dc PITÁGOr^AS MA Bras l

rilulo p ;i>APEl CA AUOITOHIA na AViíRIGUi-C-ÃO tiA vii:
COt^^AEfiiS, Ano Ü8 0l3ini>:aíi 20 !?
Cre-yaaor vValWMIRO BKA's

2015-2019

■ fi-: OAB CeVGNSrp-

Formação complementar
2022 - 2022 Cxtensâoiinveisitana«m GeítSnT-ibuUrrs Mijnicpal iÇiargancrana 30ni.

Escola Nacional ile Afl^nim.sKaCs^ci FÀiUira, EvC 6i'ssil

■iita clurdyíto órij Üireiló dc Ha>iiC/> ;io Avonca-2c, iC3'oa MorAn.i 42i0
Ccvr.piexs -xe Eosioo Renato Sara.va CERti. Br-is.l

t',u.'$o de cAiiia ouroçào cvis E<CEí. do Iniermeoiánc ao AvaTçaoc .'-.oisa ^'ana lO";
rVA.o 7:e rarnc-nlos « Dosorrvot/iimr.w. MAP BaS'!

●<'. de2022-2022

2022 - 2022

rt3 sti-3ví'>ein Pov;tr Bí - Mr.rSito dCi Inidama «c ImTjnnaoi&no, íCaiga rcrára2022 - 2022 ●'..- rio de

MAP Tis i-airusittcis e rieienvtívirnarto MAP Bi jsíI

L>í«risac universitária em (-orurri de Cüritútitlüaoe a intiutos.

institi

2021 -2021 H'Oa noc-ina 2ni.

0 ctft Pos Graclíiaçâo e -Gíaauaçáo, IPOG bissil

Atuação profissional

Vinculo

íiistitiicíonal

2020-2022 VirxiXo. Ouro-tesoecjfiobei £rviu<Kitd(,rcniof-V'úiofi >l Co'i#.üu icn-ilar^u ',d'-paro:
Pe-;'ÇV3

'la 4-:

Vinculo

institucional

2022-Atual vrsa.lC'Cetet.sia EnRuaíliaotenM AivabsUí r's.v.' 'iij-aa nciíe a.-14 fieçvi t-Ir.ie') ai

-●!. I ,:mCOl I,;

https://wwws.cnpQ.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata 1/2



16/05/2022 16;07 Currículo Lattes

BU CU A

aProc.jz:
Fis.

Rub

2023

%j
Vinculo

in&titucionat

íF2019 «Atual Ví.ojIo Pt of ii$icn ãl Iw&l Er-guaoi al Cvíhj'^m r-b
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Vinculo
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Carla da Silva Freitas

Rua Avenças, s/n, Ed.Nápole, Apto.104 ' Renascença

Tel. (98) 3227-1600 Cei. 98126-S426/í:mail: freitascariasilva@gmail.com

OBJETIVO: Atuar nas áreas Financeira, Tributária e afins.

FORMAÇAOACADÊMICA

♦ MBA em Auditoria Controladoria e Finanças - ENE Conclusão: Dez/2013

● Bacharel em Administração de Empresas - FACAM Jun/2009

EXPERIENCIA PROFISSIONAL

● C3 Consultoria Tributária 07/2019 até o momento

Cargo: Sóda Proprietária

Atividades Realizadas: Administrativo / Financeiro / Fiscal - Tributária

* Sovita Consultoria Tributária 01/06/2017 a 01/03/2019

Cargo: Sócia Proprietária

Atividades Realizadas: Administrativo / Fiscal

Cargo: Gerente Auditoria Fiscal

Atividades Realizadas: Fiaooraçáo de relatórios e acompanhamento dos resultados;

Condução e acompanhamento das ações de incrementos das receitas municipais;

Cargo: Analista de Inteligência Fiscal

Atividades Realizadas: Mapeamento econômico dos municípios; Estudo dos portais

governamentais; Visitas in loco; .Açòes de Incremento; Levantamentodos

contribuientes em pontencial; Análise de resultados e apresentações da base de dados

tributária.

● Empresa Brasileira de Gestão de At*vos 01/10/2014 a 14/04/2015

Cargo: Gerente de Tesouraria

Atividades Realizadas: Pagamento de ciospesas diversas; Análise e controle de custos;

Elaboração de relatórios gerenciais; Custeios por centro de custo; Conciliação bancária

Elaboração do orçamento estratégico; Elaboração do fluxo de caixa/Gerenciamanto de

caixa.

Cargo: Gerente Administrativo Financeiro

Atividades Realizadas: Coordenação dos setores administrativo, contábil, financeiro, Rh e

Tesouraria.
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* Inova Ambientes 01/04/2010 a 06/04/2013

Cargo: Atendimento; Coordenação de Loja; Anaiista Financeiro

Atividades Realizadas: Contas a pagai' o receber; Pianejarnento contas diárias; Emissão nfe;

Conciliação bancária; Faturamento de contratos; Negociação com bancos e fornecedores;

Movimento contábil; Operações com financeiras; Emissão de relatórios; Análise financeira;

Controle de custos da produção.

● CSA Consultoria e Sistemas Abertos 07/07/2009 a 21/12/2009

Cargo: Consultora de Negócios Jr

Atividades Realizadas: Prospecção de clientes; Visita a clientes; Teiemarketing; Apoio

administrativo a consultores externos; Elaboração de propostas comerciais; Negociação e

faturamento de compras.

● Rommanel 01/12/2002 a 05/12/2008

Cargo: Vendedora; Teiemarketing; Subgerente

Atividades Realizadas: Contabilização dos gastos e lucros; Análise e cadastro de clientes; Emissão nf;

Fechamento de caixa; Atendimento ao cliente; Movimento contábil; Contas a pagar e receber;

Planejamento; Organização e Coordenação da loja e equipe.

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO

● Fórum Negócios 2021

Natal - RN - Conclusão: 10/2021

● Fator X

Pedro Supertí - São Paulo - SP Conclusão: 01/2019

Desenvolvimento de Lideranças (Ruy Matos)

PalestranteRuy Matos - Conclusão: 01/2014

Adm. Financeira: Decisões de Investimento e Financiamento

Instituição; Fgv on line - Consiusâo; 02/2014

Programa de Desenvolvimento Empresarial

Instituição: lEL HSM Educação - Conclusão: 09/2012

Planilhas Avançadas Financeiras

Instituição; lEL - Conclusão: 08/2011

Rotinas Administrativas
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Instituição: SENAC - Conclusão: 09/2003



Fernando Milhomem

2023Endereço para acessar este CV, l)ttp://lattes.ciipq.br/J515690833345799

ID Lattes: 351S690833345799

Última atualicação do curricuin ern 12/05/2022

Possui graduação em Ciências Contábeis peía Faculdade de Balsas{2014) e especialização em Contabilidade e

Direito Tributário peia Faculdade de Ciências Humanas, Econômicas e da Saúde de Araguaína(2014). Atualmente

é Auditor Fiscal da C3 Consultoria Tributária Ltda. (Texto gerado automaticamente pela aplicação CVLattes)

Wentifícação
Nome

Nome em citações bibliográficas
lattes íD

Fernanao Milhomeni*^
MILHOMEM, W

rittp://!attes.cnpq.br/35i5õ90833345799

Entjereço

Formação acadêmica/tituiação
2013 - 2014 EsDedafizaçãü em Contabilidade e Direito Tnbutáno.

Faculdade de Ciências Humanas, Econômicas e da Saúde de Araguaína, FAHESA, Brasil.

Título; O reflexo na escolha do regime tributário adequado para a empresa M. D. N..

Orientador; Paulo Augusto Mendes.

Graduação em Ciências Contábeis.

Faculdade de Balsas, UNIBALSAS, Brasil.

Título: Relatório de Estágio.

Orientador: Danieli Hoffmann Knopik.

2011 - 2014

Formação Complementar

Atuação Profissional

.ríbiitát . ..■Jor;-:

Vínculo institucional

2020 - Atual Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcionai: Auditor Fiscal

Idiomas

Inglês Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve

Razoavelmente.

Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve

Razoavelmente.

Espanhol

Produções



Produção biblioçjrafíca

I Dl t MA^ BUF5H
Proc._ji«
Fls. ^

mm 2023

m:
Página gerada pelo Sistema Currículo LaRes em 19/01/2025 às 17:08;31 Rub



Proc.

Fls._
Rub./

2023

Consultoria

Tributária

CAPAClTAÇAO E TREINAMENTOS

DOS CURSOS QUÊ A C3 Mir4ÍSTROU AOS SERVIDORES MUNICIPAIS

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ; 32,269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, n? 900, Centro, CEP.- 55.300-045/ Santa Inês - MA

J-
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CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS
DO MARANHÃO, CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

INSCRITA NO CNPJ SOB N° 32.269.220/0001-01, MINISTROU O CURSO AVANÇADO EM

AUDITORIA FISCAL (ASPECTOS PRÁTICOS) AOS SERVIDORES LOTADOS NESTA

SECRETARIA NA DATA DE 05 E 06 DE ABRIL DE 2021, COM CARGA HORÁRIA DE 18
HORAS.

7} “n-o
c

V 03

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 06 DE ABRIL DE 2021.
I

>

DE ARAÚJO

ASSESSOR DE FINANÇAS

R
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CERTIFICADOLEGOP RAME

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E SERVI-PS PÚBLICOS DO
MUNICÍPIODE LAGO DA PEDRA, ESTADODO MARANHÃO

CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB N»

32.269.220/0001-01, MINISTROU O CURSO DE CAPACITAÇÃO EM COBRANÇA E

FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU AOS

SERVIDORES LOTADOS NA SECRETARIA DE FINANÇAS NA DATA DE 20 A 21

DE ABRIL DE 2021, COM CARGA HORÃRIA DE 18 HORAS.

LAGO DA PEDRA/MA, 20 DE ABRIL DE 2021.

73 T]-0

9 03
-●C

/

MARIA RAI

Secretária Municipal de Administração e Serviços Públicos
ÍDA LOPES MOTA

>
to

O
fO
40



CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR
NUNES FREITE, ESTADO DO MARANHÃO

CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

INSCRITA NO CNPJ SOB N“ 32.269.220/0001-01, MINISTROU O CURSO DE CAPACITAÇÃO EM
INTELIGÊNCIA FISCAL E AUDITORIA SOBRE OS TRIBUTOS MUNICIPAIS AOS SERVIDORES

LOTADOS NA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO NA DATA DE 28 E 29 DE JUNHO DE 2021,

COM CARGA HORÁRIA DE 12 HORAS.

GOVERNADOR NUNES FREITE/MA, 30 DE JUNHO DE 2021.

73 TTO

E C/) O

JOSÉl]

SECRETÁRIOÃIUNIÇIFAL DE ADMINISTRAÇÃO
RADE de SOUZA



CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS O DO

MUNICÍPIO DE CURURUPU/MA CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ N“ 32.269.220/0001-01

MINISTROU o CURSO AVANÇADO EM RECUPERAÇÃO E AUDITORIA FISCAL DO

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN, AOS SERVIDORES

LOTADOS NESTA SECRETARIA NA DATA DE 07 E 08 DE JANEIERO DE 2021, COM

CARGA HORÁRIA DE 18 HORAS.

CURURUPU/MA, 08 DE JANAEIRO DE 2021.

aj TTO

cr
CD

_c:

●á
Ü!f // //

/ ; l ; ● i;s< í, M I i;ju‘ - 4i !; I

. >●H
I reu o

CottífM*o4fu.%^ eTt*féallf&Secretário de Administração e Finanças
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SAOBENTO CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO/MA
CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

INSCRITA NO CNPJ SOB N° 32.269.22Ü/00Gi~01, MINISTROU O CURSO AVANÇADO EM

AUDITORIA FISCAL (ASPECTOS PRÁTICOS) AOS SERVIDORES LOTADOS NESTA

SECRETARIA NA DATA DE 25 A 27 DE MAIO DE 2021, COM CARGA HORÁRIA DE 18

HORAS.

;
73 TTO

E V) O

SÃO BENTO/MA, 27 DE MAIO DE 2021.
if

n; 03

V/)

// // /

NCÉ^ATtrSlíyüipA RODRIGUES
Secretário Municipal deflinanças

RAI
>

o

N3



^ESTADO DO MARANHÃO^
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

m

CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E PLANEJAMENTO DO

MUNICÍPIO DE VIANA/MA CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORiA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ W 32.269.220/0001-01

MINISTROU O CURSO SOBRE OS ASPECTOS PRÁTICOS DA AUDITORIA FISCAL AOS

SERVIDORES LOTADOS NESTA SECRETARIA NA DATA DE 05 E 06 DE OUTUBRO DE

2020, COM CARGA HORÁRIA DE 10 HORAS.

TH TI-o

^ tD ocr .
í ‘ CD

VIANA/MA, 07 DE OUTUBRO DE 2020,

'r

ARLEN

SECRETÁRIA DE AD
ÊREIRA BARROS

ISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
O
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CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO
PUBLICA DO MUNICÍPIO DE PINDARÉ MIRIM/MA CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ 32.269.220/0001-Úl

MINISTROU O CURSO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS AOS SERVIDORES

LOTADAS NESTA SECRETARIA MUNICIPAL NO PERÍODO DE 29 E 30 DE SETERMBRO

DE 2021, COM CARGA HORÁRIA DE 10 HORAS 73 ti:?
^ U) 8cr :

03

PINDARÉ-MIRIM/MA, 30 DE SETEMBRO DE 2021.

c
ro

l^ms CLÁUDIO DOSLéANTOS RIBEIRO
SECRETÁRIO MUNldPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO PUBLIC^

ÍP

-i
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CERTIFICADO
i

A ■■

í\
I V

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS/MA CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ N° 32.269.220/ 1-Ül.l●Il

b

MINISTROU O CURSO AVANÇADO DE INTELIGÊNCIA FISCAL E RECUPERAÇÃO DE
CRÉDITOS AOS SERVIDORES LOTADAS NESTA SECRETARIA MUNICIPAL NO

PERÍODO DE 23 E 24 DE FEVEREIRO DE 2022, COM CARGA HORÁRIA DE 10

HORAS

CAXIASMA, 24 DE FEVEREIRO DE 2022. i
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CERTIFICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE

CODÓ/MA CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ N° 32.269.220/0001-01

MINISTROU O TREINAMENTO EM AUDITORIA FISCAL E SISTEMA TRIBUTÁRIO AOS

SERVIDORES LOTADOS NESTA SECRETARIA NO PERÍODO DE 21 A 22 DE SETEMBRO DE 2021,

COM CARGA HORÁRIA DE 10 HORAS.

Codó - MA, 23 de Setembro de 2021.
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^Sil\^ Santos
de Finanças e Planejamento

Ped

Secretório Muníci

Prefeitura Municipal de Codó
Endereço: Praça Ferreira Bayma, Centro, Codó/MA CEP: 65400-00



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Santa Inês
Avenida Luis Muniz, 1005 - Centro
Santa Inès - MA

CERTIFICADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA, URBANISMO E PATRIMÔNIO

PÚBLICO IMOBILIÁRIO (SEMREC) DO MUNICÍPIO DE SANTA INÊS

CERTIFICA QUE A

C3 CONSULTORiA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ 32.269.220/0001-01

MINISTROU O CURSO AVANÇADO DE TREINAMENTO EM AUDITORIA FISCAL

(ASPECTOS PRÁTICOS) AOS SERVIDORES LOTADOS NESTA SECRETARIA NO

PERÍODO DE 05 A 06 DE JULHO DE 2021, COM CARGA HORÁRIA DE 10 HORAS.

■n-D

S -MA, 07 DE JULHO DE 2021.SANTA I

'T/ c J

AnIá!
Secretária Municipal

ARAÚJO

ÍQ_R^Geíta, Urbanismo e Patrimônio Público
Imobiliário - SEMREC
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE

COLINAS/MA CERTIFICA QUE A
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QCOrnSULlOMATRIBUmUiÂ LTDA

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB N° 32.269.220/0001^01 “

MINISTROU O CURSO DE CAPACITAÇÃO EM COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO

PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU AOS SERVIDORES LOTADOS NA SECRETARl|p|
FINANÇAS NA DATA DE 08 A10 DE MARÇO DE 2022, COM CARGA HORÁRIA DE 18 Hq||Í
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DEMONSTRATIVOS DE ALAVANCAGEM DE RECEITA

PELOS SERVIÇOS DA C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA

C3 Consultoria Tributária LTOA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail; c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, n? 900, Centro, CEP: 65.300-046/ Santa Inês - MA
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Município: Santa Inês

MÉDiA do município: RS 900.000,00

01/07/2021Início consultoria:

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento lega! do

município de Santa Inés /MA e com ferramentas que facilitam o trabalho de fiscalização

auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos dentro e fora do

estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo em meio ao

cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 900.000,00 (Nove centro mil reais) de

Receita Própria estipulada como média anual de 2020/2021, parâmetro este usado

para mensurar evolução e desenvolvimento na alavancagem de receita municipal. A

segunda tabela, mostra os resultados COM a empresa C3 Consultoria Tributária. Nota-

se um incremento em relação aos meses de julho/2021 a dezembro/2021.

Exercício 2021

Arrecadação 2021 Média (anual)Competência

R$ 900.000,00Jan/21

R$fev/21 900.000,00

R$mar/21 900.000,00

R$abr/21 900.000,00

R$ 900.000,00mai/21

R$ 900.000,00jun/21

R$ 900.000,00R$ju!/21 1.404.876,32

R$ 900.000,00R$ago/21 1.118.661,04

R$R$set/21 2.089.407,98 900.000,00

R$ R$ 900.000,00out/21 1.308.865,61

R$ 900.000,00R$nov/21 1.360.735,96

R$ 900.000,00R$dez/21 1.571.718,12

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consuitoria.net .br

Rua do Comércio, 900. Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP; 65.30C-046 - Santa inés/MA
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Demonstrativo da evolução da arrecadação.

No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à média preestabelecida do município de Santa Inês. As

competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria da

empresa C3 Consultoria Tributária.

VIradma médiaCompetência Arrecadação Média (Anual) Si Acima Média Si

RS R$RS 900.a)0,ü0jan/21

fev/21

0,00%

R$ 900.000,00 RSRS 0,00%

RS RSmar/21 RS 900.000,00 0,00%

R$atir/21 RS R$ 900.000,00 0,00%

RSmai/21 RS R$ 900.000,00 0,00%

R$jun/21 R$ R$ 9001X0,00 0,00%
31,98%

R$ R$R$ 900.000,00íul/21

ago/21

set/21

1.404.876,32 504.876,32 56,10%

R$RS RS 900.000,00 218.661,04 24,30%1.118.661,04

RSRS RS 900.000,002-089.407,98 1.189.407,98 132,16%

RSRS RS 900.000,00out/21 408.365,611.308.865,61 45,43%

RSnov/21 RS R$ 900.000,00 460.735,96 51,19%1-360.735,96

RSRSdez/21 R$ 900.000,00 671.718,12 74,64%1.571.718,12

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem das Arrecadações.

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 31,98 % acima da média acima da média estabelecida, conforme terceira tabela.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail; c3@c3consultona.net. br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inés/MA
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GRAFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA
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C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ; 32.269,220/0001-01

{98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consultoria,net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP; 65.300-046 — Santa Inés/MA
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Município: Olho D'água das Cunhas

RS 11.729,40

19/01/2021

MÉDIA do município;

início consultoria:

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento legal do

município de Olho D’Água das Cunhas /MA e com ferramentas que facilitam o trabalho

de fiscalização auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos dentro e fora

do estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo em meio ao

cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 11.729,40 (Onze mil e sete centros e

vinte e nove reais e quarenta centavos) de Receita Própria estipulada como média

anual de 2020, parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na

alavancagem de receita municipal. A segunda tabela, mostra os resultados COM a

empresa C3 Consultoria Tributária. Nota-se um incremento em relação aos meses de

janeiro/2020 a dezembro/2021.

Exerdcio 2020 Exercício 2021

Arrecadação 2020 Média (anual) Arrecadação 2021 Média (anual)Competência Competênda

R$ 11.729,40 jan/21 R$Ían/2Q RS 88.162,91 9.009,32 R$ 11.729,40

R$ R$ 11.729,40 R$ R$ 11.729,40fev/21fev/20 13.446,628.580,31

RS R$ 11.729,40RS R$ 11.729,40 mar/21mar/2Q 17.366,267.542,85

RS R$ 11.729,40R$ 11.729,40 abr/21R$ 18.664,52abr/2Q 11.331,07

RS RS 11.729,40mai/21R$ 23.026,66m3Í/20 RS 11.729,4029.064,19

jun/21 R$ RS 11.729,40R$ RS 11.729,40 22.290,24jun/20 31.755,36

RS RS 11.729,40jul/21RS RS 11.729,40 33.882,95jui/20 31.123,90

ago/21 RSRS 11.729,40 67.449,53 R$ 11.729,40RSago/20 14.532,55

R$set/21 R$ 11.729,40R$ RS 11.729,40 30.650,49se t/20 4246,22

out/21 RS 11.729,40RS 17.824,96RSout/20 27.380,80 RS 11.729,40

R$nov/21 RS 11.729,40R$ 11.729,40 22.848,32RSnQv/20 9.648,46

dez/21 R$ R$ 11729,4031.203,81RSdez/20 RS 11.729,4015.321,26

C3 Consultoria Tributária LTOA ● CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-rnoil: c3&ic3consuitoria.n et.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP' 65.300-046 - Santa Ines/MA
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No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à média preestabelecida do município de Olho D’Água das

Cunhas /MA. As competências informadas competem aos meses COM e SEM a

assessoria da empresa C3 Consultoria Tributária.

' Vtracima médiaCompetência Ànecadaçio MédiaKAúma

RS RS .j3n/21

fev/21

9.009,32 RS 11.729;40 0,00%

RS .RS RS n.729,4013.446,62 1.717,22 14,64%

RSRSmaf/21 RS 11.729,4017.366,26 5.536,86 48,06%

RSabr/21 RSRS 11.729,40 6.935,12 59,13%18-664,52

RSmai/21 RS RS23.026,66 11.729,40 11.297,26 96,32%

R$ RS RSjun/21 11.729,4022.290,24 10.560,84 90,04%
120,52%

R$ RSlul/21

ago/21

set/21

33.882,95 RS 11.729,40 22.153,55 188,87%

R$RS RS 11.729,40 55.720,1367.449,53 475,05%

R$RS RS n.729,40 18.921,09 161,31%30.650,49

R$out/21 RS RS 11.729.4017,824,96 6.095,56 51,97%

RS RS RSnov/21 11.729,40 11.118,92 94,80%22.848,32

RSdez/21 RS RS31-203,81 11.729,40 19.474,41 166,03%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2021.

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 120,52 % acima da média acima da média estabelecida, conforme tabela acima.

GRÁFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA 2021

RS8Q.000,00RS80.Ü00,C0

475,05% R.$7Q.000,00RS70.000,00

R.$60.000,OCRS60.000,C0

RSSQ.OOO.OOR$50.000,0G

R$40.000,00R$40.000,00
188,87%

161,31% 166,03%

R$3Ü.O0D,OOR$30.000,C0
94,80%96,32°/tó0,04% 51,97%

48,06%59,13% R,$20.000,00R520,000,ü0
14,64% m

R$i0.000,00R$10.000,00 í-

RS-R$-

\ V
,0 >-.T' \ V'

..<.X o' .■0to ' 6^OoV o oo

Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

COM consultoria

SEM consultoria J

C3 Consultoria Tributá'-ia LIDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-rnaii; c3<Sc3consu!toria.n et.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade COl, Centro, CEP: 65.300-046 — Santa Inès/MA
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Município: Pindaré Mirim

MÉDIA do município:

início consultoria:

R$ 103.213,94

20/01/2021

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com c crescimento e desenvolvimento legal do

município de Pindaré Mirim /MA e com ferramentas que facilitam o trabalho de

fiscalização auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos dentro e fora do

estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo em meio ao

cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de RS 103.213,94 {Cento e três mil e duzentos

e três reais e noventa e quatro centavos) de Receita Própria estipulada como média

anual de 2020, parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na

alavancagem de receita municipal. A segunda tabela, mostra os resultados COM a

empresa C3 Consultoria Tributária. Nota-se um incremento em relação aos meses de

janeiro/2020 a dezembro/2021.

Exercício 2020 Exercício 2021

Arrecadação jggQ ! ^ ~ ● Comp^n^' Arrec^a{ãp 2Q21 Média (anual)Ccmrpetéiwa

R$ jan/21 RS R$ 103.213,94jan/20 R$ 103.213,94 141.012,0770.777,31

R$ R$ 103.213.94 fev/21 R$ 103.213,94fev/20 RS 121.799,62104.699,44

RS RS RS 103.213,94(nar/2Q mar/21RS90.808,70 103,215,94 141.590,46

abr/2i RS R$ 103.213,94R$abr/20 R$ 103.213,94 124.011,5061.590,10

RS RS R$ 103.213,94R$ 103.213,94 mai/21mai/2Q 133.355,3976.117,26

RSRS RS jün/21 R$ 103.213,94jun/20 103,213,94 126.747,1078.329,22

RSR$ Íul/21 R$ 103.213,94Íul/20 RS81.654,24 103.213,94 147.265,80

R$ ago/21 RS R$ 103.213,94ago/20 RS 103.213,94 323.634,3095.589,79

RSR$ R$ 103.213,94set/20 RS119.648,73 1G3 213,9^^ set/21 140.150,37

RS R$ 103.213,94Oüt/20 RS R$ 103.213,94 cuí/21167.885,06 94.073,37

RSR$ nov/21 R$ 103.213,94nQv/20 68.858,71 RS 103.213,94 123.339,23

R$ de;/21dez/20 231.9?8,,85 RS 103.213,94 1 RS 120.996,82 R$ 103.213,94

C3 Consultoria Tributaria LTDA - CNF','. 32.259.220/0CK)l-01

(98) 3197-4Í i7 / {98} 9 - ● e- rr.ail; c3iS)(.3consultcria.net. br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadi-s 008 Lote 0028 Unidade 001. Centro, CEP; 65.300-Ü46 - Santa Inés/MA
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No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à média preestabelecida do município de Pindaré Mirim. As

competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria da

empresa C3 Consultoria Tributária.

Média (Anual) VIr acima média % Admaü)mpeténaa Airecadação Média %

jan/2Q RS R$ 103.213,94 RS70.777,81 0,00%

RSRS R$ 103.213,94fev/20 104.699,44 1.485,50 1,44%

RSmar/20 RS RS 103.213,9490.808,70 0,00%

RS R$ 103.213,94 RSabr/20 61.590,10 0,00%

RS RS RSmai/20 76.117,26 103.213,94 0,00%

R$jun/20 RS R$ 103.213,9478.329,22 0,00%
17,06%

R$jul/20 R$RS 103.213,9481.664,24 0,00%

RSago/20 RS R$ 103.213,9495.589,79 0,00%

R$R$ R$ 103.213,94set/20 119.648,73 16-434,79 15,92%

R$ R$ 103-213,94 R$ 64,671,12Oüt/20 167.885,06

R$R$ R$ 103.213,94nov/20 68.858,71 0,00%

R$ 128.764,92R$ R$ 103.213,94dez/20 231.978,86 124,76%

Demonstrativo do Percentual de Arrecadação em 2020.

Airecadaçào MédlajAnu^} Vlr^jmamédja %Açima Média %Competênda

RS R$ 37.798,13R$ 103.213,94)an/21 141.012,07 36,62%

RSfev/21 RS R$ 103.213,94121.799,62 18.585,68 18,01%

R$ 38.376,52RS RS 103.213,94mar/21 141.590,46 37,18%

RS 20.797,56RS R$ 103.213,94abr/21 124.011,50 20,15%

R$ 30.142,45RS R$ 103.213,94mai/21 133.356,39 29,20%

RS R$ 103.213,94 R$ 23.533,16jun/21 126.747,10 22,80%
41,06%

RS RSRS 103.213,94jul/21 147.265,80 44.051,86 42,68%

RS 220.420,36ago/21 RS RS 103.213,94323.634,30 213,56%

R$ 36.936,43RS R$ 103.213,94set/21 140-150,37 35,79%

RSRS R$ 103.213,94out/21 94.073,37

R$ 20.125,29nov/21 RS R$ 103.213,94123.339,23 19,50%

RSdez/21 RS RS 103.213,94120.996,82 17.782,88 17,23%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2021.

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 41,06 % acima da média acima da média estabelecida, conforme tabela acima.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8S35-1066 - e mail: c3(g>c3consultoria.n et.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP; 65.300-046 - Santa Inés/MA
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Município: São Domingos do Maranhão

MÉDIA do município: R$ 30.004,31

12/01/2021Início consultoria:

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento legal do

município de São Domingos do Maranhão /MA e com ferramentas que facilitam o

trabalho de fiscalização auaitando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos

dentro e fora do estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo

em meio ao cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a

seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 30.004,31 (Trinta mil e quatro ceais e

trinta e um centavos) de Receita Própria estipulada como média anual de 2020,

parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na alavancagem de

receita municipal. A segunda tabela, mostra os resultados COM a empresa C3

Consultoria Tributária. Nota-se um incremento em relação aos meses de janeiro/2021

a dezembro/2021.

Exercício 2020 Exercício 2021

Arrecadação2020 ^ Média(anual)Competênda Arrecadado 2(gl : Média (anual). -Competênda

R$R$ R$ 11729,40 jar/21 R$ 11.729,40jan/2Q 88.162,91 9.009,32

R$ R$fev/2Q R$ 11.729,40 fev/218.580,31 13.446,62 R$ 11.729,40

m3r/2Q R$ R$ 11.729,40 mar/21 R$7.542,85 17.366,26 R$ 11,729,40

R$ 11.729,40 R$abr/20 R$ abr/2! R$ 11.729,4011.331,07 18.664,52

R$ mai/21 R$ R$ 11.729.40mai/20 29.064,19 R$ 11.729,40 23.026,66

R$ R$jun/20 ]up/21 R$ 11.729,4011.729,4031755,36 RS 22.290,24

R$ 11729,40 jul/21 R$ R$ 11.729,40jul/20 31123,90 33.882,95

R$ R$ 11.729,40 ago/21 R$ago/2Q 14.532,55 67.449,53 R$ 11729,40

R$ R$ 11.729,40 R$ R$ 11729,40sel/20 set/214.246,22 30.650,49

R$ R$ 11729,40 out/21 R$ R$ 11729,40out/20 27.380,80 17.824,96

R$ R$ 11729,40 nov/21 R$ R$ 11.729,40nov/20 9.648,46 22.848,32

R$dez/20 R$ R$ dez/21 R$ 11729,4011729,4015.321,26 31.203,81

C3 Consiilioi ia TriL;mr.ria IVDA - CNPJ. 32.269.220/0001-01

(98) 319V-4417 / (98) 9 8535-1066 -e-mail; c3@c3consuitoria.net. br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote'0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inès/MA
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No segundo gráfico tem-se o resuilado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação a média preesíabelecida do município de São Domingos do

Maranhão. As competências informadas competem aos meses COM e SEM a

assessoria da empresa C3 Consultoria Tributária.

f . ■ Méd*»(frwiai)ArrecadaçãoCorrí petèrKia ' Vir acima média % Acima Média %

RSjãn/20 61.64fi,28 R$RS 30.004,31 31-643,97 105,46%

RSfev/2Q RS RS21-648,56 30.004,31 0,00%

RS RS RSmar/20 30.004,3171.256,28 41-251,97 137,49%

abr/20 RS RS RS31.186,53 30.004,31 1,182,22 3,94%

RS RS RSm3Í/20 93.405,35 30.004,31 63.401,04 211,31%

jun/20 RS RS RS● 30.004,3138.603,15 8.598,84 28,66%
104,49%

jul/20 RS RS70.551,34 RS 30-004,31 40.547,03 135,14%

afio/20 RS RS RS30.004,3161.495,36 31.491,05 104,96%

RS RS RSse t/20 30.004.3172.832,09 42.827,78 142,74%

QUt/20 RS RS RS30.004,3151.432,78 21.428,47 71,42%.

nov/20 RS RS RS130.004,3132.557,99 2.553,68 8,51%

-30.004,31 i R$RSàez/2Q RS 121.296,16 91.291,85 304,26%

Demonstrativo do Percentual de Arrecadação em 2020.

ArreeadaçâoV' :.:-yir^/ramédia, 'Competência % Acima Média %

30.004,31 I RSRS RS)an/21

fcv/21

15.745,26 0,00%

RS 30.004,31 , R$RS33.812,59 3.808,28 12,69%

RSRSmar/21 RS 18.276,3048.280,61 30.004,31 60,91%

RSabr/21 RS RS 51.304,0481.308,35 30.'X4,31 170,99%

RS RS RSmai/21 40,439,6170.443,92 30.004,31 134,78%

RSRS RSjun/21 18.016,00 30.004,31 0,00%
170,96%

RS RS)ul/21

ago/21

set/21

98.701,28 RS 30.004,31 68.696,97 228,96%

RSRS :.ü.004,31 RS9C.011.04 66.C.H}6,V3 219,99%

RSRS RS . 52.046,5582-050,86 30.004,31 173.46%

RSRS RSout/21 31.811,6061.815,91 30-004,31 105,02%

RS RSnov/21 RS 30 004,3161-492,40 31.485,09 104,95%

RSdez/21 RS RS281.673,51 30.004,31 251.669,20 838,78%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da .Arrecadação em 2021.

C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 170,96 % acima da média acima da média estabelecida, conforme tabela acima.

A receita do município COM a

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPi- 32,269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 -e mail: c3@c3consultoria.net. br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade QQl, Centro, CEP: 65.30C-046 - Santa Inês/MA
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C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 -G-mail; c3(fflc3consultoria.n et.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inès/MA
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iViunícípio: Governador Nunes Freire

RS 5.088,44

06/06/2019

MEDIA do município:

Início consultoria;

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento legai do

município de Governador Nunes Freire MA e com ferramentas que facilitam o trabalho

de fiscalização auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos dentro e fora

do estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo em meio ao

cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 5.088,44 (cinco mil e oitenta e oito e

quarenta e quatro centavos) de Receita Própria estipulada como média anual de

2018/2019. parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na

alavancagem de receita municipal. A segunda tabela, mostra os resultados COM a

empresa C3 Consultoria Tributária. Nota-se um incremento em relação aos meses de

junho/2019 a dezembro/2021.

Exercício 2019

Competência Arrecadação 2019 Média (ariuãi)

- I R$R$jan/19 5.088,44

R$ - i R$fev/19 5.088,44

mar/19 R$ R$ 5.088,44

abr/19 R$R$ 5.088,44

mai/19 R$ R$ 5.088,44

jun/19 R$ R$ 5.088,44

jul/19 55.719,42 R$R$ 5.088,44

ago/19 19.772,54 ; R$R$ 5.088,44

set/19 45.497,98 , R$R$ 5.088,44

out/19 R$ 63.746,93 ! R$ 5.088,44

nov/19 R$ 59.119,50 I R$ 5.088,44

dez/19 R$ 45.014,99 RS 5.088,44

C3 Consultorid Tributaria LTDA - CNPJ: 32,269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail; c3@c3consuitoria.nel .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa (nès/PvIA



Proc,

F!s..
RubS

2023

I Consultorio
i Tributóncc

c:{ercício 2020

Competência Arrecadação 2020 Média (anual)

]an/20 R$ 59.119,50 ! R$ 5.088,44

fev/20

mar/20

I R$ 39.068,67 R$ 5.088,44

R$58.648,17R$ 5.088,44

abr/20 R$ RS10.108,73 5.088,44

mai/20 R$ R$46.843,64 5.088,44

jun/20 R$ R$86.019,04 5.088,44

jul/20 : R$ R$46.067,22 5.088,44

ago/20 R$ R$129.177,11 5.088,44

sel/20 R$ R$127.455,05 5.088,44

out/20 R$ R$120.267,87 5.088,44

nov/20 R$ 82.609,03 j R$ 5.088,44

dez/20 RS 199.105,08 R$ 5.088,44

Exercício 2021

Competência Arrecadação 2021 Média (anual)

jan/21 R$ 79.372,98 ! R$ 5.088,44

fev/21 R$ 126.220,71 R$ 5.088,44

R$mar/21 40.329,87 R$ 5.088,44

abr/21 ! R$ R$88.621,83 5.088,44

mai/21 ! R$ R$115.746,16 5.088,44

jun/21 i R$ R$56.990,35 5.088,44

jul/21 R$ R$89.073,53 5.088,44

ago/21 R$ RS102.731,43 5.088,44

set/21 RSR$ 106.549,02 5.088,44

out/21 RS R$76.264,84 5.088,44

nov/21 RSRS 127.385,74 5.088,44

dez/21 R$RS 71.793,58 5.088,44

C3 Consultoria Tributária LTDA ● CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Sartta Inés/MA
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Demonstrativo da evoiução da arrecadação em 2021.

No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em po.^^centagem de

alavancagem em relação à média preestabelecida do município de Governador Nunes

Freire. As competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria

da empresa C3 Consultoria TributáMa.

. VÍràdmô.média - " % Acima-' - Médía (A«iía!rCompetência Arrecadação Média %

jan/19 RS RSRS 5.088.44 0,00%

fev/19 RS RS ■5.088 44 R$ 0,00%

0,tKI%K$ 5-0SS,441 RSmar/19 RS

abr/19 RS R$RS 5.088,-4/1 0,Ü0%

mai/19 RS RS ● 5.o;-a4d RS , 0,00%

jun/19 RS RS ' 5-088,44 RS 0,00%
423,08%

jul/19 RS RS55.719,42 RS 5.088,44 50-630,98 995,02%

aeg/.i9 RS RSRS19.772,54 5,C8S,44 14.684,10 288,58%
i

set/19 RS «SRS45.497,98 5.088,44 40.409,54 794,14%

out/19 RS RSRS63.746.93 5.088.44 53.658.49 1152.78%1 i

nov/19 RS R; RS59.119.50 5.C8ci,44 54.031,06 1061,84%

dez/19 RS R$ RS45.014,99 5.088,44 39.926,55 784,65%

Demonstrativo do Percentual de Arrecadação em 2019.

C3 Consultoria Tributárin LTDA - CNPJ- 7í2 269.220/0001-01

(98) 2197-4417 / (98) S S55£- lClfi6 - s mail: c3(®c3corisultcri a.nçt.lir

Rua do Comércio. 900, SotorOl Quadra 008 Lois 00,2o Unidade 001, Centro, CEP: 6Ò.300-Ü46 — Santa Inés/MA
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m .wMédia (An|^ , VIracirna médiaArrecadação %Competência

1061,84%RSR$ 59.115,50jan/20 R$ ■8à,44 S4.C31,06J.

:$ 33.980,23R$R$ 39.068,67 5.088,44 667,79%fev/20

RS 53.559,73RS 58.648,17 R$ 5-088,44 1052,58%,mar/20

R$ RS 5.020,29 98,66%abr/20 R$ 10.108,73 5.088,44

RS 41.755,20RSmai/20 RS 46.843,64 5.088,.44 820,59%

RS 80.9.30,60RS 86.019,04 RSjun/20 .●S,088,44. 1590,48%
1545,05%

R$ 46.067,22 R$ RSjul/20 5,038,44 40.978.78 805,33%

IRS .124.088,67R$RS 129.177,11 ■ -'SÁbro/20 2438,64%

RS 122.366,61RS 5.088,44set/20 RS 127.455,05 2404,80%

RS 115.179,43RSout/20 RS 120.267,87 5.088,44 2263,55%t

RS 77.520,59RS RSnov/20 82.609,03- .5-.08á,44. 1523,46%

5.088,44] RS 194.016,641dez/20 RS 199.105,08 RS 3812,89%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2020.

Arrecadação g| Média (Anual] VIracirna média g| %AcÍma .3 Competência

jat>/2l RS RSRS79.372,98 5.088,44 74.284,54 1459,87%

RSfev/21 RS RS 5.088,44126.220,71 121.132,27 2380,54%

RSmar/21 RS RS40.329,87 5.088,44 35.241,43 692,58%

RS RSabr/21 RS88.621,83 5.088,4- 83.533,39 1641,63%

m3i/21 RS RS 5.D8S.44 110.657,72115.746,16 2174,69%

RSiuti/21 RS RS56.990,35 5.088,44 51 901,91 1020,00%
1670,48%

jul/21 RS R$RS89-073,53 83.985,09 1650,51%

RS RSaeo/21 RS102.731,43 5.C8S.44 97.542,99 1918,92%

se t/21 RS RS KS106.549,02 5.088,44 101.460,58 1993,94%

Out/21 RS RS RS76-264,84 5.gR3,44 71.176,40 1398,79%

nov/21 RS R$ RS127.3^,74 5-088,44 122-297.30 2403,43%

F.Sdez/21 RS R$71.793,58 5.388,»1 66.705,14 1310,92%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2021.

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 1.670,48 % acima da média acíima da média estabelecida, conforme tabela

acima.

C3 Consultoria TribJtárra LTDA - CNPJ; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 -- e-mail: c3@c3consultoria.ne t.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 lote 0028 Unidade 001, Centro, CER: 65.300-046 — Santa Inès/MA
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GRÁFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA 2019
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Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

GRÁFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA 2020
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Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail; c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP; 65.300-046 — Santa Inés/MA
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COM consultoria

SEM consultoria

C3 Consultoria Tributária LTDA ■ CNPJ; 32.269.220/OC01-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3(®c3consultoria.ne t.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001. Centro, CEP; 65.30Ü-046 - Santa Inês/MA
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Município: Lado da Pedra

MÉDIA do município: R$ 70.000,00

08/01/2021início consultoria:

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento legal do

município de Lago da Pedra /MA e com ferramentas que facilitam o trabalho de

fiscalização auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos dentro e fora do

estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo em meio ao

cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) de Receita

Própria estipulada como média anual de 2021, parâmetro este usado para mensurar

evolução e desenvolvimento na alavancagem de receita municipal. A segunda tabela,

mostra os resultados COM a empresa C3 Consultoria Tributária. Nota-se um

incremento em relação aos meses de janeiro/2021 a dezembro/2021.

Exercido 2021

Competência Arrecadação 2021 Média (anual)

R$ 70.000,00R$ 169.755,84jan/21

R$ 126.325,75 R$ 70.000,00fev/21

R$ 114.317,67 R$ 70.000,00mar/21

R$ 317.289,90 R$ 70.000,00abr/21

R$ 156.614,38 R$ 70.000,00mai/21

R$ 230.208,41 R$ 70.000,00jun/21

R$ 182.193,02 R$ 70.000,00jul/21

R$ 70.000,00R$ 339.808,03ago/21

R$ 358.884,27 R$ 70.000,00set/21

R$ 70.000,00out/21 R$ 187.334,79

R$ 156.926,39 R$ 70.000,00nov/21

R$ 204.258,74 R$ 70.000,00dez/21

C3 Consultoria Tributaria LTDA - CNPJ: 32.269.220/0G01-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001. Centro, CEP; 65.300-046 - Santa inés/MA
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Demonstrativo da evolução da arrecadação.

No segundo gráfico íem-se c resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à média preestabelecida do município de Lago da Pedra. As

competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria da

empresa C3 Consultoria Tributária

AVre<^dji.ç^ Médto (Ànual) i Vlracima média Média %Competí ncJa % Acima .

R$ 70,000,00 I R$R$ 169.7.55,84jan/21

fev/21

99.755,84 142,51%

R$ 70.000,00 I R$ 56.325,75R$ 126-325,75 80,47%

mar/21 R$ 114,317,67 RS ●/0.000,ú0 R$ 44,317,67

P,$ 7CX-C-0.0Q i R$ 247.289,90

■ Í^^Ú 86.614,38
70.000,00 |~f5~ 160.208,41

63,31%

R$ 317.289,90abr/21 353,27%

mai/21 R$ 156.614,38 123,73%R.*.

■,r-
RS 230.208,41jun/21 228,87%

202,85%
R$ R$ 112.193,02RSjul/21

ago/21

182.193,0? 70.000,00 160,28%

R$ 269.808,03R$ 339.808,03 70.000,00RS 385,44%

RSR$ 70.Ca).00

RS ● 70.0CO.0Q

set/21 RS 288.884,27 412,69%358.884,27

out/21 RSRS 187.334,79 117.334,79 167,62%

R$ 155.926,39 i R$ /O.OOÜ,UO i R$ 86.926,39

RS 204.258,74 \ R$ 70.000,00 R$ 134.258,74 	
Demonstrativo do Percentual de Alavancagem das Arrecadações.

nov/21 124,18%

dez/21 191,80%

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 202,85% acima da média acima da média estabelecida, conforme terceira tabela.

C3 Conuiltona 'rihví^fia LTOA - Cnpi: 32. 120/0001-01

(98) 3197-4^17 / (98) 9 áÇ35-'.066 - e-m.^ii; c3é'clcon5uitori3. net.br
Rua do Comércio, 900, Seior 01 Quadra 008 Lri'^ 0ü2í! Unidade COl, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa InèS/MA
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Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

COM consultoria

SEM consultoria :

C3 Consullorin Trlljutf.ria uTüA - CNPJ: .32,269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3(s>c3consultor!a,n et.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Loto 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inés/MA
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Município: SÃO BENTO-MA

MEDIA do município;

Início consultoria:

RS 30.000,00

26/09/2019

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento lega! do

município de Governador Nunes Freire /MA e com ferramentas que facilitam o trabalho

de fiscalização auditando a evasão fiscai dos contribuintes estabelecidos dentro e fora

do estabelecimento fiscal, foram desenvolvidas ações na qual, mesmo em meio ao

cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 30.000,00 (Trinta mil) de Receita Própria

estipulada como média anual de 2018./2019, parâmetro este usado para mensurar

evolução e desenvolvimento na alavancagem de receita municipal. A segunda tabela,

mostra os resultados COM a empresa C3 Consultoria Tributária. Nota-se um

incremento em relação aos meses de setembro/2019 a dezembro/2021.

Exercício 2019

Competência ,. Arrêçadaçao 2019 . . Média (anual)

R$jan/19 R$ 30.000,00

R$fev/19 R$ 30.000,00

mar/19 R$ - : RS 30.000,00

abr/19 R$ R$ 30.000,00

mai/19 R$ R$ 30.000,00

jun/19 R$ RS 30.000,00

jul/19 R$ R$ 30.000,00

ago/19 R$ R$ 30.000,00

30.000,00set/19 R$ 12.857,80 ; RS

out/19 110.718,37 R$ 30.000,00RS

nov/19 R$ 146.680,24 R$ 30.000,00

dez/19 i R$ 308.399,84 i R$ 30.000,00

C3 Con>-jiíofi£ Triõúlária !.TDA - CNPJ: 32 269.220/0001-01

(98} 3197-4417 / (98} 9 8535-1066 - e-iTi3il: c3@)c3ccnsultoria, net.Dr

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 l.ote 0028 Unidade 001, Centro, CE?: -55.30C-C-46 - Santa Inés/MA
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●●.'írcício 2020 i

Arrecadação 2020Competência Média (anual)

jan/20 I R$ R$204.750,78 30.000,00

fev/20 ! R$ R$76.119,36 30.000,00

mar/2Ü R$92.075,72 30.000,00

abr/20 R$ R$116.603,59 30.000,00

maÍ/20 R$R$ 100.774,17 30.000,00

jun/20 [ R$ R$81.279,17 30.000,00

jul/20 R$ R$135.923,22 30.000,00

ago/20 R$R$ 281.913,88 30.000,00

set/20 I R$ 182.847,15 R$ 30.000,00

out/20 i R$ 214.490,83 I R$ 30.000,00 I

nov/20 R$ 223.436,34 j R$ 30.000,00

dez/20 273.567,09 R$R$ 30.000,00

Exercício 2021

Competência Arrecadação 2021 Média (apüat)

]an/21 I R$ 58.598,50 R$ 30.000,00

fev/21 ' R$

mar/21 : R$

52.723,45 R$ 30.000,00

73.444,39 R$ 30.000,00

abr/21 i R$

mai/21 1 R$

R$62.646,72 30.000,00

62.027,78 R$ 30.000,00

jun/21 R$ R$37.467,04 30.000,00

jul/21 R$ R$51.164,10 30.000,00

ago/21 ! R$ R$70.028,82 30.000,00

set/21 R$ 51.141,50 ! R$ 30.000,00

out/21 : R$ 56.224,07 R$ 30.000,00

nov/21 R$R$ 84.639,65 30.000,00

dez/21 R$R$ 140.880,07 30.000,00

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 ~ e-maii: c3Ê?c3consu!toria.nc t.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.30Q-045 - Santa lnès.'MA
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COMPARATIVO DE MEDIA 2021
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Demonstrativo da evolução da arrecadação er^'< 2021.

No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à média preestabeiecida do município de São Bento-MA. As

competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria da

empresa C3 Consultoria Tributária.

Média (Anual) VIr adma médiaCompetência Arrecadação %Ãa'ma Média %

jan/19 R$ RSR$ 30-000,00 0,0CB'o

RSR$ RS 20.000,00fev/19 0,00%

RSmar/19 R5 RS 30 000,00 0,(Xr‘A

RSabr/19 RS RS 30.000,00 0,00'?^

RSmai/19 RS RS 30-000,00 0.00^'o

RS 30-000,00 RSjun/19 RS 0,00%
132,17®^

RSjul/19 RSR$ 30.000,00 0,00%

RSago/19

set/19

RS RS 30-000,00 0,00%

RSRS R$ 30.000,0012.857,80 0,00%

RSRS R$ 30.000,00out/19 80.718,37110.718,37 269,06%

RSnov/19 RS RS nOOQ.OO146.680,24 116.680,24 388,93%

R$RS R$ 30.0CC,00dez/19 308,399,34 278.399,84 928,00%

Demonstrativo do Percentual de Arrecadação em 2019.

Médl7{AnuaÍ) ‘ Vtr adma média % Adma Média %Competênda Arrecadação

jan/20 RS 204.750,78 R$ R$30.000,00 174.750,78 582,50%

R$ 76.119,36 R$ RSfev/20 30.000,00 46.119,36 153,73%

R$ 92.075,72 R$ R$mar/20 30-000,00 62.075,72 206,92%

RS 116.603,59 RS R$abr/20 30.000,00 86.603,59 288,68%

RS 100.774,17 R$ RSmai/20 30.000,00 70.774,17 235,91%

R$ 81.279,17 R$ RSjun/20 30.000,00 51.279,17 170,93%
451,05%

R$ 135.923,22jui/20 RS RS30.000,00 105.923,22 353,08%

RSago/20

set/2Q

RS 281.913,88 RS 30.000,00 251.913,88 839,71%

RS 182.847,15 RS RS30.000,00 152.847,15 509,49%

R$out/20 R$ 214.490,83 RS 30.000,00 184,490,83 614,97%

R$ 223.436,34 RS RSnov/20 30.000,00 193.436,34 644,79%

dez/20 RS 273-567,09 RS RS30.000,00 243.567,09 811,89%

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066- e-mail: c3@c3consultoria.ncl. bt

Rua do Comércio. 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65,300-046 - Santa it)és/MA
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Demonstrativo do Percentual de AíavAncaç^ern da Arrecadação em 2020.

: , : yír^ma média % Acima Média%Competênda ArrecadasSo^

R$ R$jan/21 R$ 30.000,0058.598,90 28.598,90 95,33%

R$R$ 52.723,45 R$ 30.000,00fev/21 22.723,45 75,74%

RSR$ 73.444,39 R5 30.000,00mar/21 43.444,39 144,81%

RSR$ 62.646,72 R$ 30.000,00abr/21 32.646,72 108,82%

R$ 30.000,00 RSR$ 62.027,78mai/21 32.027,78 106,76%

R$ 30.000,00 RSRSjun/21 7.467,04 24,89%37.467,04
122,50%

R$ 51.164,10jul/21 R$ 30.000,00 RS 21.164,10 70,55%

RSR$ 70.028,82 R$ 30.000,00ago/21

set/21

133,43%40.028,82

RS 30.000,00

3e.COO,X‘ I R$
30.0X,X í RS

RSRS 21.141,50 70,47%51.141,50

R$ RSout/21 26.224,0756.224,07 87,41%

RSao\//21 RS Sl.639,65 182,13%84.639,55

R$dez/21 RS 140.880,07 30.000.00 I RS 110.880,07 369,60%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2021.

A receita do município COM a C3 Consuitoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 122,50 % acima da média acima da média estabelecida, conforme tabela acima.

C3 Consultoria Tribulária lTOA - CNPJ; 32.209.220/0001-01

(98) 3137-4417 / (98) S 8535-1065 - e-mail; c3@c3consuitoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 uote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 — Santa inès/MA
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GRÁFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA 2019
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GRÁFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA 2020
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Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

C3 Consultoria Tributária LTDA ● CNPJ; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / {98} 9 853S-1066 - e maii; c3@c3consultoria.net .far

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-04S - Santa Inès/MA
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Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

COM consultoria

SEM consultoria

C3 CoiiSültori.T 1 ributÁri,! LTDA - CN?j: 52.269.220/0001-01

(98) J197-4417 / (98) 9 8535-106S - e-maii; c3@c3cor.su4oMa.nnt. br

Rua do Comércio. 900, Setor 01 Quadra ÜOS Lotc^ 0028 Unidace 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inês/MA
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Município: São Domingos do Maranhão

MÉDIA do município; R$ 30.004,31

12/01/2021Início consultoria;

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento legai do

município de São Domingos do Maranhão /MA e com ferramentas que facilitam o

trabalho de fiscalização auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos

dentro e fora do estabelecimento fiscah foram desenvolvidas ações na qual, mesmo

em meio ao cenário de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a

seguir:

A primeira tabela mostra o resultado do municipio SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 30.004,31 (Trinta mil e quatro reais e

trinta e um centavos) de Receita Própria estipulada como média anual de 2020,

parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na alavancagem de

receita municipal. A segunda tabela, mostra os resultados COM a empresa C3

Consultoria Tributária. Nota-se um incremento em relação aos meses de janeiro/2020

a dezembro/2021.

Exerdcio 2020
Exercício 2021

Arrecadação 20ÍÜ) Média (anual)Competência Competênda Arrecadação 2021 Média (anual)
R$ R$jan/20 30.004,3161.648,28 R$ R$ 30.004,31jan/21 15.745,26

R$R$fev/20 21,648,56 30.004,31 R$ R$ 30.004,31fev/21 33.812,59

R$ R$mar/20 71,256,28 30.004,31 RS R$ 30.004,31mar/21 48.280,61

abr/20 RS R$31,186,53 30.004,31 RS R$ 30.004,31abr/21 81.308,35

R$R$mai/20 93.405,35 30.004,31 RS R$ 30.004,31mai/21 70.443,92

R$ R$jun/20 30.004,3138.603,15 R$ R$ 30.004,31jun/21 18.016,00

RS R$jul/20 30.004,3170.551,34 R$ 30.004,31Íul/21 R$ 98.701,28

R$ R$ago/20 30.004,3161.495,36 R$ 30.004,31ago/21 RS 96.011,04

R$ R$$et/20 30.004,3172.832,09 RS 30.004,31set/21 RS 82.050,86

R$ R$out/20 30.004,31 R$ 30.004,3151.432,78 out/21 RS 61.815,91

R$ RSnov/20 RS RS 30.004,3132.557,99 30.004,31 nov/21 61.492,40

RS RS RS RS 30.004,31dez/20 dez/21121.296,16 30.004,31 281.673,51

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 -e-mail: c3(fflc3consultona.ne tbr

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP; 65.300-046 - Santa Ines/MA
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Demonstrativo da evolução da arrecadação em 2020.

COMPARATIVO DE MÉDIA 2021
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Demonstrativo da evolução da arrecadação em 2021.

No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à média preesiabelecida do município de Pindaré Mirim. As

competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria da

empresa C3 Consultoria Tributária.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e mail: c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa ines/MA
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Vlraciin^R^i^ia Média %%ActmaCofnpetènda Arrecadação

R$RSjan/20 61.648.28 RS 30-004.31 31 643,97 105,46%

RSRS 30.004.31 0,00%RSfev/20 21.648,56

RSRS 30.004,31 41.251,97 137,49%mar/20 RS 71.256,28

RSRS 30.004,31 1.182,22 3,94%abr/20 RS 31.186,53

RSRSRS 30.004,31 63.401,04 211,31%mai/20 93.405,35

RSRS 28,66%jun/20 RS 30.004,31 8.598,8438.603,15
104,49%

RS RSÍul/?0 RS70.551,34 30.004,31 40.547,03 135,14%

RSRS RS 30.004,31 31.491,05 104,96%,aMo/20 61.495,36

RSRS RS 30.004,31 42.827,78 142,74%set/20 72.832,09

RSRS RSout/2Q 30-004,31 21.428,47 71,42%51.432,78

RSRS 30.004,31nov/20 RS 2.553,68 8,51%32.557,99

RSRSdez/20 RS 30.004,31 91.291,85 304,26%121.296.16

Demonstrativo do Percentual de Arrecadação em 2020.

Média (Anual)_ VIraçlmamérfiaCompetènda Arrecadação % Acima Média %

RS RSRSian/21

fev/21

15.745,26 30.004,31 0,00%

RSRS RS33.812.59 .30.004.31 3.808.28 12.69%

R$RSmar/21 RS 48.280,61 30.004,31 18.276,30 60,91%

abf/21 RS RS RS30.004,31 51.304,04 170,99%81.308,35

RSmai/21 RS RS 30.004,3170.443,92 40,439,61 134,78%

R$jun/21 RS RS18.016,00 30.004,31 0,00%
170,96%

RS R$)ul/21 RS98,701,28 30.004,31 68.696,97 228,96%

R$ago/21 RS RS96-011,04 30.004,31 66.006,73 219,99%

RSset/21 RS RS82.050,86 30.004,31 52.046,55 173,46%

RSoul/21 RS RS 31.811,6061.815,91 30.004,31 105,02%

RSnov/21 R$ RS61.492,40 30.004,31 31.488,09 104,95%

R$R$dez/21 RS 251,669,20281.673,51 30.004,31 838,78%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2021.

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 170,96 % acima da média acima da média estabelecida, conforme tabela acima.

GRÁFiCO - ALAVANCAGEM DE RECEiTA

I r,/.

I II I I40tn

Gráfico de Alavancagem das Arrecadações.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-mail: c3@c3consuHoria.net. br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lole 0028 Upidade OQl, Centro, CEP: 6.5,300-046 - Santa lnés.'MA
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Município: Carutapera - MA

I MEDIA do município:
Início consultoria:

R$ 36.433,01

12/01/2021

DEMONSTRATIVO DE RECEITA

Com 0 intuito de contribuir com o crescimento e desenvolvimento legal do

município de Carutapera /MA e com ferramentas que facilitam o trabalho de fiscalização

auditando a evasão fiscal dos contribuintes estabelecidos dentro e fora do

estabelecimento fiscal foram oesenvoividas ações na qual, mesmo em meio ao cenário

de pandemia, o objetivo fora alcançado, conforme demonstrado a seguir;

A primeira tabela mostra o resultado do município SEM a consultoria. A

arrecadação média do Município ficou de R$ 36.433,01 (Trinta e Seis quatrocentos e

trinta e três e um centavo) de Receite Própria estipulada como média anual de 2010,

parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na alavancagem de

receita municipal. A segunda tabela, mostra os resultados COM a empresa C3

Consultoria Tributária. Nota-se um incremento em relação aos meses de janeiro/2021

a dezembro/2021.

TExercício 2020 Exercício 2021

KÂédia (anuál^:Competência Arrecadação 2020 : Competência ' Arrecadação 2021 Média (anual)

jan/20 RS jan/21 RS53.418,17 RS 36.433,01 R$ 36.433,0115.745,26

fev/20 R$ R$ fev/21 RS44.246,12 36.433,01 R$ 36.433,0133.812,59

mar/20 RS RS mar/21 RS32.009,57 RS 36.433,0136.433,01 48.280,61

R$abr/20 RS R$abr/21 R$ 36.433,0142.572,56 36.433,01 81.308,35

mai/20 R$ 19.038,53 RS 36:433,01 msi/21 R$ R$ 36.433,0170.443,92

RSjun/20 R$ jun/21 RS RS34.009,76 36.433,01 18.016,00 36.433,01

jul/20 RS RS jul/21 RS56.229,47 36.433,01 RS98.701,28 36.433,01

ago/20 R$ 71.773,30 36.433,01 ago/21 R$ R$RS 96.011,04 36.433,01

RS R$set/20 RS61.331,61 set/21 R$36.433,01 82.050,86 36.433,01

RSout/20 out/21 R$26.521,42 RS 36.433,01 R$61.815,91 36.433,01

R$nov/20 R$ ncv/21 R$192.369,53 .35.433,01 R$61.492,40 36.433,01

de2/20 R$ R$73.704,06 àez/21 R$ R$ 36.433,0136.433,01 281.673,51

C3 Cor.sullorlí. T. ii>utari? lTDa - CNPJ; 32,ie£.220/ü001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 SSa.S-lOBB - e-maii: c3@c3conf;ultoria.npt.br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quãura OOô.LOif!0‘i?.í> U«iaade001, Ccmrp, CJ 65.0CÜ-Ü46 - Santa Inès/MA
,.v -
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COMPARATIVO DE MÉDIA 2020
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Demonstrativo da evolução da arrecadação em 2020.

L-!

COMPARATIVO DE MEDIA 2021
ro

CO

R$ 300.000,00 <N
lyv

CC

R$25O,C0O,O0

R$200.000,00

R$150.000,00

K$100.000,00 m
rr,

■C

ro
v>

R$50.COO.OO CC

RS-

jan/21 fev/21 mar/2í abr/2;. ntai/Zi jun/2i iui/21 ago/2I set/21 out/21 nov/21 dGz/21 jan/22 fev/22

Demonstrativo da evolução da arrecadação em 2021.

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220,WOl-01

(9B) 3157-4417 / (58) B .S535-106B - e^mpil: c3(^'c3(;onsu!toria .net.br
Rua do Comércio, 900, Seto.' Cl Guarira 0<98 Lottf 0028 Unidane OÜl, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa inès/MA
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No segundo gráfico tem-se o resultado da Receita Própria, em porcentagem de

alavancagem em relação à rriédia preestabeiecida do município de Carutapera - MA.

As competências informadas competem aos meses COM e SEM a assessoria da

empresa C3 Consultoria Tributária.

CompètSncla Média (AhualJ yiraõitM média Média %Arrecadação %Adma

RSjdn/20 RS 53.418,17 RS 36.433.01 16.985,16 46,52%

RSÍCV/2Q RSRS 44.246.12 36.433,01 7.813,11 21,45%

RSRSmar/20 RS 36.433,0132.009,57 0,00%

RSabr/20 RS RS42.572,56 36.433,01 6.139,55 16,85%

36:433,01RS RS RSmai/20 19-038,53 0,00%

RS RS RSjun/20 36.433,0134.009,76 0,00%
69,58%

)ul/20 RS RS56.229,47 RS ■36.433,01 19.796,46 54,34%

RS RSaeo/20 RS ■36.433,0171.773,30 35.340,29 97,00%

RS RS RSspt/?0 61.331,61 36.433,01 24.898,60 68,34%

RSout/20 RS RS26.521,42 .36.433,01 0,00%

nov/20 RS RS RS192.369,53 36.433 01 155.936,52 428,01%

dez/20 RS RS RS73.704,06 .36.433,01 37.271,05 102,3CS6

Demonstrativo do Percentual de Alavancagen da Arrecadação em 2020

'Média (/touai).- . . .ytradrna médiaCompeténda % AcimaArrecadação Média %

RSj.in/21 15.745,26 RSRS 36.4.33,01 0,00%

fev/n RS RS RS33.812,59 ■36.433,01 0,00%

RS R$ RSmar/21 48.280,61 35.433,01 il.a4/.C0 32,52%

RSabr/21 RS RS81.308,35 36.433.01 44-875.34 123,17%

mai/21 RS RSRS70.443,92 36.433,01 34.010,91 9.3,35%

jun/21 RS RS RS18.016,00 36.433,01 0,00%
126,69%

RS R.SÍul/21 . 98.701,28 RS' ■ 3&433.01 62.268,27 170,91%

4go/21 RS RSRS96.011,04 36.433,01 59.578,03 163,53%

RS$et/21 RS82.050,85 RS 36.433.01 45.617,35 125,21%

QOl/21 RS RS61.815,91 36.--.33.01 25.382,90RS 69,67%

R$nov/21 RS RS61.492,40 36.433,01 25.055,39 65,78%

dez/21 RS RS RS281.673.51 36-433,01 245.240,50 673,13%

Demonstrativo do Percentual de Alavancagem da Arrecadação em 2021

A receita do município COM a C3 Consultoria Tributária no ano de 2021 passou

a ser 126,69% acima da média acima aa média estabelecida, conforme tabela acima.

C3 Consultoria Tributar ia LTDA - CNPJ: 32.269,220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-maii; c3@c3consultoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 LOie’0Q28 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa Inés/MA
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GRÁFICO - ALAVANCAGEM DE RECEITA

RS3O0,OüO,üORS 300.000,00
673,13%

RS250.000,00RS25O.OO0,Oü

RS/i)0.000,00R$200,Q00,00

R$150,000,00RSl5Ü.000,0O

170,91%163,53%
RSIOC.000.00RSiOO.000,00 ^ 125,21%

I
123,17%

69,67%

193,35I
68,78%

32,52%'

0,^% jp IRSSO.OOO.OO RS 50.000,00

RSRS

fev/20 mar/20 abr/20 mai/20 ♦'W'(2(ÇlaMtà9l)9gc»/2Ü set/20 ouí/20 nov/20 dei/20jan/20

Gráfico de Alavancagem das Arrecadações 2021.

COM consultoria

SEM consultoria

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ; 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-maii: c3@c3consuitoria.net .br

Rua do Comércio, 900, Setor 01 Quadra 008 Lote 0028 Unidade 001, Centro, CEP: 65.300-046 - Santa inês/MA
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RELATÓRIOS DE MÉDIA MENSAL

DA MÉDIA DE ARRECADAÇÃO MENSAL DO SETOR DE TRIBUTOS MUNICIPAL

C3 Consultoria Tributária lTDA - CNPj: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-44] 7 / (98) 9 3335-1066 - o-mail: c3(®c3consultoria.n et.br

Rua do Comércio, nSJ 900. Centro, CuP: 65.300-046/ Santa Inés - MA

S
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Estado tío Maranhão

Prefeitura Municipal de Santa !nês
Avenida Luis MupÍ4. IÜ05 - Centro
Santa inés - MA

23

f » ●! ..

RELATÓRIO DE RECEITAS PRÓPRIAS

Secretaria Municipal de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário

Média Mensal de Receitas Próprias.

Em conformidade com a Cláusula Terceira do Contrato n° 048/2021, esta

Secretaria informa que o vaior mensal rotineiramente arrecadado, com base nos

extratos das contas de arrer^adação do Município, dos meses de janeiro a maio

de 2021, é de R$ 900.000,00 (novecentos mi! reais).

Informamos que, sobre este vaior não incidirão pagamentos mensais à

empresa C3 CONSULTORIATRIBUTÁRIA, tendo esta direito a receber, apenas

sobre o que exceder à média aqui estipulada, de forma não cumulativa.

Com os cumprimentos de praxe, subscrevemos.

Atenciosameníe,

ANA V^^IA SANJOS ARAÚJO
Secretária Muniçf^-dei^eceita, Urbanismo e

Patrimônio Público Imobiliário - SEMREC

pfciaria n°i 8/2021
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ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
CNPJ; 06.113.682/0001-25

Rua Macedo Filho, 223 - 225 - Centro
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

MÉDIA DE ARRECADAÇÃO ANUAL - 2021

Esta Secretaria atesta que foram identificados, através dos reiatórios de arrecadação municipal, os
seguintes vaiores referentes aos meses do ano de 2021, de receitas próprias, conforme tabela abaixo:

RECEITAS PRÓPRIAS

294.921,44jan./21 R$

fev./21 R$ 228.792,40

R$ 218.196.01mar/21

196.506,07
386r619,Ò9

abr,/21 ! R$
mai./21 RS

251,536,23jun./21 R$

R$ 270,704,26

279.118,21

280.155,07~
586.551,81

jul./21

ago./21 R%

'^ouí./2ÍTr$
nov./21 365.059,46R$

R$ 231.360.93dez. 21

TOTAL R$ 3.115.807,13 j

MÉDIA ~R$ 303.293.41 1

Sendo assim, a média mensal de recebimentos próprios no município de Colinas - MA foi de R$
303.293,41 (trezentos e três mil duzentos e noventa e três reais e quarenta e um centavos),
segundo arrecadação de receitas privadas para o ano de 2021.

i, ; ' # -●

^LDO HENRiqOE PEREIRA
SEGÍ^ETÁRIO MUNlCíPAL DE FINANÇAS

\ PORTARIA N“ 008/2021
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estado do maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO
DEPARTAMENTO TRIBUTÁRIO

Demonstrativo de Receitas Municipais

Ano: 2020

Re£: Média mensal de receitas própria

RECEITAS PRÓPRIAS

jan»/20 R$ 37.67L28

fev./20 R$ 10.558.37

mar/20 R$ 50.359>48

19.325,40

71.347.26

abr./20 11$

mai./20 R$

jun./20

jul./20

R$ 19.253,63

R$ 24.692,99

ago./20 R$ 25.228,35

Jl-MMZ
35.814,54

.set./20 R$

OUÍ./20 R$

nov./20 R$ 23.180,95
dez/20 RS 31.008.75

TOTAL R$ 360,051,67
MEDIA RS 30.004,31

Dc acordo com o demonstrativo acima, a Secretária Municipal de Finanças

deste município estipula que, mediante extraio bancário da conta de Tributos,

fica definida a média mensal do ano de 2020. das receitas próprias, no valor

de RS 30.004.31(trinta mü, quatro reais e trinta e um centavos).

j

2:nnan silva de

ASSESSOR DE FINANÇAS

ARAÚJORE

Pruça Geíúiio Vargas, s/n - Centro
Centro - Sào Domingos do Maranhão - CEP: 65.790-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ GOVERNADOR NUNES FREIRE
CNPJ; 01.612.834/0001-10

Rua do Varejão, 125 - Centro

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRiA

Relatório de Receitas Próprias

Assunto: AAédia mensal de receitas próprias.

Esta Secretaria informa que o valor mensal arrecadado, com base

nos eKtratos das contas de arrecadação do /\Aunicípio, referente às

competências do ano de 2019, é de R$ 5.088,^-ít (cinco mit, oitenta e oito

reais e quarenta e quatro centavos).

Relatamos que haverá incidência de pagamentos

empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, tendo esta direito a receber

apenas sobre o que exceder à média aqui estipulada, de forma

cumulativa.

mensais a

nao

Com os cumprimentos de praxe, subscrevemos.

Atenciosamente,

í

/

^ josl FÁBIO ANDRADE DE SOUZA
íCfÍCTÁRTOMÜNiaPÂL DE-AOAAINISTRAÇÃOSI

Rua do Varejão, 125
CENTRO - GOVERNADOR NUNES FREIRE - CEP: 65.284-000
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pUNICinO:
ImCOIA DEAdREC. 2021:
INÍCIO ÜA CONSULTORIA:

(Indó ● Mn

RS 47S.52.1,W

ju ho/2021

o'£5
R

■T

£ ce
S RExercfelo 2021

I TatttAmçà^elo ^ dsSre$!M«n(ll | Àbabiod»^dia?
475,S23,â2

‘l'í’5.523,82

475 523,82

4;b.523,82

47S, >23,82

475.523,82

TtMll

ijRS 443.552,69 F.S

nS 728.464,44 P.S

RS 423.264,18 PS

RS 362.279,30 RS

RS Sai.05C,97 RS

RS 379.031,36 RS

fot>rÃffecad»do ÍR$ 2.»S3.t4£p7ir”

jan721

lev/21

már/21

ahr/21

nji/21

jufV21

Sim

M5o

Sm

íiin

Não

)ín/Jl icv/n ah’/a n&l/21 fim,21Sim
1

■ . TrtsIA.íBCadaric 'IVléctddc Apvec. M&nsal

ARRtCADAÇÃO TOTAl 2021 - PRINCIPAIS TRIBUTOS

R$ 1.256.160.63

jàs,

RS 1.007.498,09

ftS 567.405,50

RS 333.619,38'T.»r

R5 113.763,33
RS52..109.13 RS 16.322,90fl$ 15 740,43 R$ 16.192,OC RS 7.000.00

l«M}H TAX* DE lICÍNCA,

I CWAUZAçAO E/OU
fíWCIfWAMENTO

t;iu ITW 1SS ● \IW. AVVOAFARCEiAME.Xro TAXAOE INSPEÇÃO
SAM/ASIA

TRIBin^O?

MUNICIPAIS

FAX# OE ABATE CF. TAXA 06 EMBARQUE

ANlr.UIS
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS
CNPJ; 06.082.820/0001-56

PC DO PANTEON, 600 - Centro

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA. PATRIMÔNIO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

MÉDIA DE ARRECADAÇÃO ANUAL
2020/2021

MES RECEITAS PROPRiAS 2021 RECEITAS PRÓPRIAS 2020 TOTAL
001 -JAN 986.467,57 945.432.91 1.931.900,48
002 - FEV 829.157.67 749.255,20 1.578.412,87
003 - MAR 746.027,94 794.987,18

563.222,73

1.541.015,12
004-ABR 551.240,11 1.114.462,84
005 - MAI 695.508.79 569.911,68 1.265.420,47
006-JUN 756.888,85 549.339,14

912.711,63

1.316.227,99
007-JUL 922.253,35 1.834.964,98
008-AGO 1.173.291,61 673.041.88 1.846.333,49
009 - SET 840.017,20 995.405,86 1.935.423.06
010-OUT 806.052,54 698.851,26 1.504.903,80
011 -NOV 925.803,92 720.761,97 1 646.565,89
012-DEZ 1.047.895,01 715.583,46 1.763.478,47

De acordo o levantamento das receitas próprias referente ao período
do ano de2020/2021, conclui-se que a média mensal de receitas

ordinárias no município de CAXiAS/MA é de R$ 803.296,23 (oitocentos
e três mil, duzentos e noventa e seis reais e vinte e três centavos).

EVOLUÇÃO 2020X2021

V.

i^7

■ C.'

wiii..■i.

t
1 !’S'■f -à-

●üi■ 0 ár.V
fyé.

Y
V' ●A

● *v

r
! .

MANOEL JOSÉ MACEDO SfMÂO

SEC. MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA
CNPJ; 06.021.810/0001-00

Rua Mendes Fonseca, 222 - Centro

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

RELATÓRIO DE RECEITAS PRÓPRIAS - Média Mensal

Por este instrumento, a Secretaria Municipal de Finanças informa que a média de

arrecadação própria do município de Lago da Pedra, estado do Maranhão, no ano de

2021. restou definida, por meio dos relatórios de arrecadação, no valor de

R$ 70.000,00 (setenta mi! reais).

informa, ainda, que a média foi fixada no valor supracitado mediante apreciação dos

relatórios de arrecadação municipais.

Atesto e dou fé.

I ●

-il/. 1UklA

MARIA RÁil MOTA

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÜBLICOS

RUA MENDES FONSECA, 222
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURURUPU
CNPJ; Ü6.439.988/0001-76

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRiBÜTÁRIA

Relatório de Receitas Próprias

REF.: Média mensal de receitas próprias.

A Secretaria Municipal de Finanças iníoimar que o valor mensal

de arrecadação própria deste município no ano 2020, conforme extrato

bancários foi de R$ 12.290,67 fdcze mil, duzentos e noventa reais e

sessenta e sete centavos).

Em face do acima exposto, a empresa C3 Consultoria Tributária

receberá o percentual de proventos

comprovadamente, ultrapassarem o valor da referida média.

Ltda somente
que,

t

.1

' .'1

Aiitoii^breA
Secretário dé Aciifdnistração e Finanças

Portaria rC 001/2017

RUA oETUüO VARGAS, 20 -

CENTRO - CURURUPU/ MA - CEP: 65.268-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

MÉDIA MENSAL DE RECEITAS PRÓPRIAS

Média Mensal; R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Ano; 2019

Conforme extratos bancários da conta de arrecadação do município de São

Bento, o valor mensal da arrecadação própria é R$ 30.000,00 (trinta mil reais),

conforme informações desta Secretaria Municipal de Finanças.

Devido á informação colhida, fica estipulado que os pagamentos mensais

á empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, realizar-se-ão, somente quando

excedido o valor aqui estipulado.

y'/

iM
RAIMUNDO NONATÇÍ^bLIVEIRA RÕD^

Secretário Municipal de Finanças

AAX.

Praça da Matriz, 185. Matriz - São Bento/Ma - Cep: 65.235-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

RELATÓRIO DE RECEITAS PRÓPRIAS

MÉDIA MENSAL DE RECEITAS PRÓPRIAS

Conforme informações coletadas em extratos bancários da conta de

arrecadação da Prefeitura de Víana/MA, tem-se definido pela Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento o valor de R$ 94.807,54 (noventa e quatro mil oitenta

e sete reais e cinquenta e quatro centavos)

como MÉDIA MENSAL

Em razão disso, vincula-se o valor para eventual contratação pública.

.JÍÁu/j^ t_AA
Ariene Pereira Barros

Secretária Municipal de'Adfninistração e Planejamento
Portaria n° 005/2017

■*>

PRAÇA OZíMO DE CARVALHO, 141, CENTRO - VlANA/'ViA CEP: 65.215 000

CNPJ: 06.439.988/0001-76



2023

C
i Consultoria
‘ Tributária

DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXÍII DO ART.

7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Á Comissão Permanente de Licitação,

Município de Burítícupu - MA

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA ME inscrita no CNPJ:

32.269.220/0001-01, com sede na Rua do Comércio, n° 900, Centro, CEP: 65.300-

046, Santa Inés/MA, por intermédio de sua representante legai, a Sra. Julianne Aguiar

de Andrade, sócia responsável técnica, inscrita no CPF sob n° 007.116.663-77,

declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho

de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,

a partir de quatorze anos.

Santa Inês/MA, 02 de março de 2023.

JULIANNE AGUIAR DE Assinado de forma digitai por
JULIANNE AGUIAR DE

ANDRADE:00711666377

Dados; 2023.03.02 12:42:19 -03'00'

ANDRADE:007116663

77

C3 Consultoria Tributária Ltda

Julianne Aguiar de Andrade

Sócia Responsável Técnica

C3 Consultoria Tributária LTDA - CNPJ: 32.269.220/0001-01

(98) 3197-4417 / (98) 9 8535-1066 - e-maii: c3@c3consultori3.net .br

Rua do Comércio, n? 900, Centro. CEP; 65.300-046. Santa Inês/MA.
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 32.269.220/0001-01

Código de Controle: 2230.6CA5.CEE8.C15E

Data da Emissão: 07/12/2022

Hora da Emissão: 11:42:46

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 07/12/2022, com validade até 05/06/2023.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confi rmar)
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Rõsultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

IA
N° da Certidão: 018949/23

Data de Validade; 06/06/2023 14:36:42

Data de Emissão: 06/02/2023 14:36:42

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 32269220000101

Razão Social:

Proc

Fis..
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDívidaAtíva de Dívida Ativa

CERTIDÃO VÁLIDA!
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NO da Certidão: 008755/23

Data de Validade: 02/06/2023

Data de Emissão: 02/02/2023 12;]6;38

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 32269220000101

Razão Social:

P

I
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

Secretaria de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário

CNPJ: 06.198.949/0001-24

< vy

V/

iV>

02/03/2023 17:25:40

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS-CND N° 593/2023

AUTENTICAÇÀO:F4MC-8GPJ
' Certidão Autorizada

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA
LTDA, devidamente inscrito sob o CNPJ 32.269.220/0001-01, situada à R DO COMERCIO, 900

SETOR 01 QUADRA008 LOTE 0028 UNIDADE 001 CENTRO, encontra-se quites com os tributos
municipais. O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser
usado para outros fins.

-A Referida Certidão terá validade até 29/05/2023.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA, 01/03/2023.

ANA VALcRIA SAN TÜS ARAÚ.!Ü

SEC. DA RECEITA URBANISMO E PAT PUBLICO IMOBILIÁRIO

MAT 3325728

QRickil
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ESTADO DO MARANHÃO ●

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

Secretaria de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário

CNPJ; 06.198.949/0001-24

í »
</V'

V/ >●>

02/03/2023 17:26:07

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 594/2023

AUTENTICAÇÃO;HPRT-2WDH

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA
LTDA, Inscrita sob o CNPJ: 32.269.220/0001-01, situada à R DO COMERCIO, 900 SETOR 01

QUADRA008 LOTE 0028 UNIDADE 001 CENTRO, Neste Município, encontra-se quites com os
tributos municipais, bem como o livro de DÍVIDA ATIVA deste setor de arrecadação desta
prefeitura, nada consta no que diz respeito ao débito em nome da referida empresa. O Requerente
pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 29/05/2023.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA, 01/03/2023.

ANA VALÉRIA SANTOS ARAÚJO

SEC. DA RECEITA URBANISMO E PAT, PUBLICO IMOBILIÁRIO

MAT. 3325728

■Lki-, r
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V -

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de

Orientações Regularidade do Empregador.

hiscrição: 32.269.220/0001-01

F azão social: C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA

^ orne fantasia; C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA

Data de

Emissão/Leítura
Data de Validade Número do CRF

2/02/2023

J2/2023

22/02/2023 a 23/03/2023

03/02/2023 a 04/03/2023

2023022203375062398706

2023020304260659177990

2023011503420277011194

2022122704253115236591

2022120804041757992060

2022111903465952978952

2022103104233123521197

2022101203443867587083

2022092304203082888718

.í

5/01/2023 15/01/2023 a 13/02/2023

7/12/2022 27/12/2022 a 25/01/2023

08/12/2022 a 06/01/2023

19/11/2022 a 18/12/2022

31/10/2022 a 29/11/2022

12/10/2022 a 10/11/2022

23/09/2022 a 22/10/2022

04/09/2022 a 03/10/2022

16/08/2022 a 14/09/2022

28/07/2022 a 26/08/2022

C 8/12/2022

9/11/2022

c 1/10/2022

12/10/2022

23/09/2022

04/09/2022 2022090403084879217469

16/08/2022 2022081604071900883002

202207280332298163375723/07/2022

09/07/2022 09/07/2022 a 07/08/2022 2022070903301557526707

7 ^‘6/2022 20/06/2022 a 19/07/2022 2022062003002456552176

2022060104185598164810

2022051304035073305476

2022042402405032497424

2022040503144216488423

2022031702532259894088

2022022202555611685917

2022020303091631421859

2022011216145935468902

2021122401325972528670

2021120501170010365429

01/06/2022 01/06/2022 a 30/06/2022

13/05/2022 a 11/06/20221 3/05/2022

2 i/04/2022 24/04/2022 a 23/05/2022

05/04/2022 a 04/05/20220 5/04/2022

1 ^/03/2022 17/03/2022 a 15/04/2022

2 5/02/2022 22/02/2022 a 23/03/2022

0 V02/2022 03/02/2022 a 04/03/2022

1 5/01/2022 12/01/2022 a 10/02/2022

2 t/12/2021 24/12/2021 3 22/01/2022

0 5/12/2021

1 5/11/2021

05/12/2021 a 03/01/2022

16/11/2021 a 15/12/2021 2021111601174559349164

23/10/2021

09/10/2021

20/09/2021

28/10/2021 a 26/11/2021 2021102801342050683677

202110090128402527812509/10/2021 a 07/11/2021

20/09/2021 a 19/10/2021 2021092001075532714499

/09/2021 01/09/2021 a 30/09/2021 20210901013447255988970

ri/nfí/9n9i 1'í/0R/9n91 n 1i/nQ/9n91 9n9in«i9ni?7nAniQAn9ftQ
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Ô/04/2021> 26/04/2021 a 23/08/2021

07/04/2021 a 06/05/2021

19/03/2021 a 17/04/2021

2021042601164608331645

,2021040701272494706969

2021Ü31901350156966051

07/04/2021 BUBJ-nauPUxMA
2023

9/03/2021

f
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F esultado da consulta em 02/03/2023 17;28;35
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TOValidação de certidão de débitos emitida

T
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O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidade da certidão

apresentada.

Operação efetuada com sucesso.

rtidàc El'r.
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Data do Protocolo:

8 15/12/2022

Número de Registro:

21201050631

Arquivamento;

lí 20221461957

Empresa:

C3 C0NSULT0PIA7 R1BUTARIA IJDA

Documentols):

I

< Voltar

GOVERNO ÜO

MARANHÃO SÜL..n
:98i 2106-85C0 Ver mais

tnOKIU FACIC

Av Poeiro II, N'199 - Centro. Sao Luís - MA. 65010-450

9
ouviciona ú jucema.rna govbr

0FAMEN



—

T
n n ipsipiR! ü D AABUR

Proc.^
Fis._/

Rub ,p_

2023

QDlIlIlDQ DOtSTM>OlK-MJ»illMAC

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Santa Inês

CERTJUDONE-SJDSI - 162023

Código de validação: 199AA6679C

Número da guia: 23056201001414291.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA QC RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento da parte
interessada, que, dando busca nos nossos arquivos dos feitos referentes às Varas Cíveis, nesta

Comarca, nas ações específicas de Falência ou Recuperação Judicial, a partir do dia primeiro

de (T) do mês dc janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até a presente data, constatei
NÃO EXISTIR distribuição contra a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA -

ME, inscrita no CNPJ n". 32.269.220/0001-01, estabelecida à Rua do Comércio, n*’ 900, Setor 01

Qd 008 Lote 0028, Unidade 001 bairro Centro, Santa Ines/MA.

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente no Tenno

Judiciário de Santa Inês, Estado do Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada a
presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum “Desembargador João
Miranda Sobrinho'’, nesta cidade de Santa Inês, Estado do Maranhão. Eu, Teresa Cristina dos

Santos Soares, Secretária Judicial, matrícula 162271, pesquisei, digitei e assino, aos onze (11)
dias, do mês de janeiro (01), às 17h28min, ano dois mil e vinte e três (2023).

OBSERVAÇOES:

Esta Certidão é emitida em uma única via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras com assinatura eletrônica

do servidor (art. 150 do Código de Normas da CGJ c/c art.7° da Resolução-GP n° 38/2022).
Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art, 149 do Código de Normas da CGJ.

O CNPJ, constante nesta Certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SANTA INÊS/MA E BELA

VISTA DO MARANHÃO/MA.

TERESA CRISTINA DOS SANTOS SOARES

Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Intermediária

Secretaria Judicial de Distribuição de Santa Inês
Matrícula 162271

Documento assinado. SANTA INES, 11/01/2023 17:32 (TERESA CRISTINA DOS SANTOS SOARES)

CERTJUDONE-SJOSI - 162023 / Código: 199AA6679C
Valide o documento em www-tjma.jus.br.Validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConscieme

1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNIM N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

MEMORANDO

PROCESSO ADMIN. 2702002/2023

Ao Senhor

José Raimundo dos Santos Moraes

CRC-MA 006609/0-7

Prefeitura Municipal de Buriticupu

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e
consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributárias no Município
de Buriticupu/MA. Solicito informação sobre a existência de Dotação Orçamentaria. Saldo e impac
to Orçamentário junto a Secretaria Municipal de Finanças, para proeedermos com a continuidade do
Processo de Contratação, conforme solicitação constantes dos autos.

V.ALOR TO FAL ESTIMADO: RS 3,360.000,00 (três milhões trezentos e sessenta mil reais).

Buriticupu/MA. 02 de março de 2023.

TOAfonso

Chefe

Ordenador de Debpesa

'itista

^ Gabii ete

RECEBIDO EM: /2023

José Raimundo dos Santos

CRC-MA 006609/0- /
ora es
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DESPACHO DE DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO.

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, neste ato representado pelo
ORDENADOR DE DESPESAS Senhor AFONSO BARROS BATISTA.

DESPACHO: Segue Processo Administrativo 2702002/2023, para

prosseguimento do feito, junta-se:

1. CERTIDÃO DE COBERTURA ORÇAMENTÁRIA
2. PORTARIA DE NOMEAÇÃO

Buriticupu - MA, 02 de março de 2023.

!wa&^

mento

TERMO DE RECEBIMENTO

Certiifco que recàbi o presente documento

Em: /

inatura
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RUBRiCA

CERTIDÃO

José Raimundo dos Santos Moraes, Contador, inscrito, sob o CRC-MA 006609/0-7

responsável pela escrituração e demonstrações contábeis de execução financeira e
orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO.

CERTIFICA:

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano de 2023, verificou-se
dotação orçamentária para o cumprimento dos encargos a serem assumidos,
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM INTELIGÊNCIA FISCAL PARA INCREMENTO DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS no

Município de BURITICUPU - MA.

com a

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

PODER: 02-PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 06 - SECRETARIA DE FINANÇAS

UNIDADE: 06.01 - SECRETARIA DE FINANÇAS

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.123.0008.2.011.0000 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Buriticupu - MA, 02 de março de 2023.

Woiass
0-7 .

\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 076/2022 - GAPRE DE 20 DE MAIO DE 2022.

DiSPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO DIRETOR

INTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE

CONTABILIDADE. E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos do art. 89, !l, “a” da Lei Orgânica Municipal de 15

de junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1° Nomear o (a) Senhor (a) JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS

MORAES, portador (a) do (a) RG n° 61087697-3 SSP/MA e CPF n°

626.253.303-68, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR

INTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE CONTABILIDADE,

denominação - DANS-1, junto à Secretaria Municipal de Finanças.

com

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos a 12 de maio de 2022

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLlQUE-SE.

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFÊfTC AWNiCIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO

MARANHÃO, em 20 de maio de 2022

Assinado de forma digital
pof JOAO CARí 05 n; IXFIRA

DASU.VA:9/359/34204

Dados: 2022.05.20 16:32.00

-03'00'

Joào Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu/MA

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

SILVA:97359734304

Rua Sào Raimundo, ('i. CcaUo. Bvuiuciiini-MA, CTP n" (i3.39.3.o(.K) -C'N'Pj; Oi .6I2.525/OOOÍ-Tf-
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CN PJ N" 0! .612.525/000! -40

Rua São Raimundo, n" 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos inciso II do artigo
16 da Lei Complementar n" 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria especi
alizada em inteligência íiscal para incremento de receitas tributárias no Município de Buriticu
pu/MA. possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (l.OA) e com
patibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo

que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

Buriticupu/MA, 03 de março de 2023.

/

íalrW^atistaAfonso

Chc^' de Gabinete
Ordeifedor de Despesa
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KSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DURITICUPU/MA

CNP.I N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriticupu/MA

DECLARAÇAO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu. Afonso Barros Batista, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às
determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000. na qualida
de de Ürdenador de Despesas. DECLARO existir adequação orçamentária e tmanceira para atender
o presente objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria c
consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributárias no Município
de Buriticupu/MA. cujas despesas serão empenhadas na Dotação Orçamentária abaixo:

PODER; 02 - PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DH FINANÇAS
UNIDADE: 06.01 - SECRETARIA DE FINANÇAS

FUNÇÃO PROGRAMÃTICA: 04.123.0008.2.011.0000 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE FINANÇAS

ELEMENTO DE DESPESA; 3.3.90.39,00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
.lURÍDICA

Buriticupu/MA, 03 de março de 2023.

Afonso liarro^ atisía

Chefe pc Gabi ictc
Ordenador de Dt spesa
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA ViUNiCIPAL DE BURlTICUPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNP.I N"0l.612.525/000l-40

Rua São Raimundo. i"P' Oi. CEP: 65.393-000. Centro - Burilicupu/MA

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1. DO OBJETO DA CONTR.ATAÇÃO

Trata-se da contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria

especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributarias, para o Município

de Buriticupu - MA.

Com o propósito de melhor analisar o objeto e suas particularidades, c preciso observar

que existem duas características distintas e consonantes na referida descrição: as peculiaridades
dos serviços de inteligência tributária para incremento de receita e a exigência de notória
especialidade para bem desempenhar os serviços.

2. DAS PECULIARIDADES DO OBJETO

Acerca das peculiaridades dos serviços de inteligência tributária para incremento de
receita, após a definição do objeto e de suas características restou notório, pelo reduzido
número de profissionais com expertise e experiência prática, que a atuação no incremento de
receita no ramo tributário, seja em qualquer nível organizacional, é uma atividade incomum.
0 que evidenciou a singularidade do objeto.

Por suas características, o setor público possui outras ibntes de incremento de receita que
não se coadunam com a experiência na iniciativa privada, reduzindo ainda mais a oferta de
soluções gabaritados para a boa execução do objeto.

Ademais, por envolver diversos setores, a execução do objeto torna-se complexa, pois
conduz à utilidade de soluções mulíidisciplinarcs em campos do conhecimento específicos
como a administração, contabilidade, tecnologia da informação e direito, demandando um
entendimento coordenado desses conhecimentos e práticas, cm prol do incremento de receita

municipal.

Da mesma forma, as tarefas a serem desenvolvidas mudam de e.strutura administrativa

para outra, exigindo uma larga experiência em lidar com imprevistos e adaptações na busca das
soluções, leis municipais diversas com regras tributárias diferentes, normais internas e número
diverso de contribuintes com características próprias que levaram a soluções diferentes para

cada aspecto do contribuinte.

A necessidade de apresentação de soluções integradas nos mais diversos setores,
juntamente com o desafio de modernizar os instrumentos de arrecadação, implementar uma
nova metodologia para o incremento de receita e modernizar os mecanismos de arrecadação,
torna a execução deste objeto incomum para os padrões do mercado.

Página 1 de 17
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ESTADO Dü MARANHAO

PREFEITURA MUNiCIPAE DE BURITICUPIJ/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJN'^OI.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Acerca da natureza incomum do objeto, convém trazer algumas outras definições
doutrinárias para melhor entendimento sobre a caracterização dos requisitos do "capuí" do art.
25 da Lei n° 8.666/93:

Ou seja, a 'natureza singular' deve ser entendida como uma

característica especial de algumas contratações de serviços técnicos

profissionais especializados. Enfim e para concluir essa questão,

singular é a natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas
a executá-lo. (jUSTEN FILHO, 2008, p. 350.)

-A singularidade, como textualmente estabelece a Lei, é do objeto do
contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é singular, e
não 0 executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que

esse atributo é próprio da natureza humana. (FERNANDES, 2006.)

Singularidade refere-se à natureza do serviço, e não do seu prestador. A
singularidade é um aspecto inerente ao serviço, não guardando relação

direita com a pessoa que o prestará ou com os seus dados curriculares.

A lei exige a singularidade do serviço e não do prestador do serviço,
pois a este já se impõe o obstáculo da notória especialização. (...)

Singular é aquilo que é incomum, peculiar, não corriqueiro. (TCE/MG.
Recurso de Revisão n° 699204. Rei. Conselheiro Wanderley Ávila. j.
em 24.01.2007.)

Tal peculiaridade do objeto afasta a possibilidade de realização de uma licitação entre os

possíveis interessados, visto que os critérios de escolha do executor encontram-se no campo da
subjetividade e da confiança na empresa que irá desempenhar essas atividades, pois não seria

possível comparar metodologias e experiências diversas.

Da mesma forma, em momento algum estar-se-á colocando o referido objeto como único,

mas como singular, atípico, incomum, não corriqueiro, não facilmente encontrado no
mercado, sendo essa uma característica que satisfaz do previsto no art. 25 da Lei n"

8.666/93, quando a impossibilidade de realização de uma licitação.

Quando se trata do incremento de receita com objeto, a definição dos critérios de

avaliação não pôde ser objetiva, pois, pelas especificações dos serviços, não foi possível avaliar

objetivamente as empresas que melhor cumpririam o objeto ou que resultariam no maior ganho
efetivo para o órgão, em outras palavras, seria o mesmo que tentar comparar dois métodos de
ensino com ótimos resultados, mas que podem não servirem para todos os alunos ou englobar
matérias diversas.

O aspecto intelectual e criativo faz toda diferença para a boa execução do objeto e está
intrinsicamente relacionado ao sucesso do objetivo da Administração, valendo mencionar as

lições de Celso Antônio Bandeira de Mello:
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P

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido

como singular quando nele interferir, como requisito de 101 Serviços
técnicos profissionais especializados satisfatório atendimento da

necessidade administrativa, um componente criativo de seu autor,

envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade. a especial habilidade, a

contribuição intelectual, aitística. ou a argúcia de quem o executa,

atributos, estes, que são precisamente os que a Administração reputa

convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em

causa. Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a

mesma atividade científica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua

moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidade, juízos,

interpretações e conclusões, parciais ou finais, e tais fatores
individualizadores repercutirão necessariamente quanto à maior ou

menor satisfação do interesse público. Bem por isto não é indiferente
que sejam prestados pelo sujeito ’A‘ ou pelos sujeitos ’B‘ ou 'C. ainda
que todos estes fossem pessoas de excelente reputação. E natural, pois,
que. em situações deste gênero, a eleição do eventual contratado - a ser
obrigatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida
competência na matéria - recaia em profissional ou empresa cujos
desempenhos despertem no contratante a convicção de que. para o caso.

são presumivelmente mais indicados do que os de outros, despertando-
lhes a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o
caso. (BANDEIRA DE MELLO, 2011. p. 558.)

Seria razoável dizer que a comprovação de atuação em 01 Município ou em 10
Municípios demonstraria a capacidade técnica necessária para garantir o resultado igualmente
positivo no Município de Buriticupu?

Poderia o incremento de receita em 20%. 50% ou 80%, refletir uma diferenciação objetiva

entre as empresas atuantes no mercado, sem deixar margem razoável de dúvida sobre a
capacidade do possível executor?

No entendimento desta Secretaria, a resposta a tais questionamentos é negativa, uma vez

que, não foi possível comparar objetivamente técnicas, metodologias, soluções tributárias e
fiscais ou produtividade no incremento de receita ein cada caso sem considerar as suas
particularidades, de forma a viabilizar a realização de um processo licitatório, mesmo do tipo
"melhor técnica " ou "técnica e preço

Apesar da análise do mercado e das características de execução do objeto proposto, não
foi possível definir claramente regras de escolhas de parâmetros de comparabilidade. tendo em
vista as peculiaridades do objeto proposto no Projeto Básico, que. em boa parte, resumiu-se a
sugerir caminhos de ação da empresa a ser contratada utilizando a participação dos serviços e
os seus maiores entraves no dia a dia das atividades tributárias e fiscais, no Município.

i
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Desse modo. com base nos argumentos fáticos e jurídicos acima expostos, justificamos a
singularidade do presente objeto.

3. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

A Constituição Federal de 1988. em seu art. 37. inciso XXL impõe, como regra, que as
obras, serviços e alienações serão contratados pela Administração Pública mediante processo
licitatório. excetuados casos específicos dispostos cm lei.

Estes casos excepcionais, previstos na Lei n” 8.666/93. em que as contratações se darão
diretamente, ou seja, sem processo licitatório prévio, são denominados dispensas ou
inexigibilidades de licitação.

No que diz respeito à inexigibilidadc de licitação, esta se caracteriza pela impossibilidade
de competição, e sua fundamentação encontra guarida no art. 25 da I.ei n*^ 8.666/1993. que traz
em seu bojo um rol de possibilidades.

O caso em comento diz respeito à contratação de serviços contábeis, objeto que se encaixa
na hipótese do inciso 11 do art. 25, da Lei de Licitações c/ c a Lei n° 14.039. publicada em 17
de agosto de 2020. alterou o art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295. de 27 de maio de 1946, e incluiu
os serviços profissionais de contador, dada a sua natureza, como técnicos e singulares, desde
que comprovada a sua notória especialização, nos termos do disposto no §1° e 2° do referido
diploma legal "m verbis":

§ 1 ° “Os serviços profissionais de contabilidade são. por sua natureza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.
§2°: “Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade
de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamenlo. equipe técnica
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do conírato’2

Conforme se extrai do supracitado dispositivo, a notória especialização do contratado se
caracteriza quando o profissional ou a empresa possuem destaque e reconhecimento no mercado
em sua área de atuação, o que poderá ser demonstrado através de estudos, experiências,
publicações, titulações, entre outros.

No mais, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, em recente consulta pública
no Parecer n° TC-20/2019 corrobora com a possibilidade de contratação por inexigibilidadc nos

moldes da remuneração aqui estabelecida conforme segue:

#
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Conhecer a presente consulta e. no MÉRITO, responder nos moldes

da Instrução Técnica de Consulta - ITC 20/2019 que aplicou o

Prejulgado n” 43 desta Corte de Contas, em síntese, nos seguintes
termos:

1.1.1 Pela possibilidade jurídica da contratação de assessoria ou

consultoria de empresa privada para prestação de serviços visando à
recuperação de créditos, vez que tais serviços não se encontram dentro

das competências exclusivas da Administração Pública, cabendo a
elaboração de estudos e pesquisas de maneira prévia à realização da
contratação, para que, com fundamentos em tais elementos, possa ser

verificada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade ou a

necessidade de seguir o regular procedimento licitalório, nos termos da
Lei 8.666/93;

1.1.2 Considerar plenamente possível a contratação pela Administração
Pública com a remuneração paga pelos serviços efetivamente prestados
sobre o êxito alcançado, devendo os valores serem fixados em

percentual proporcional ao esforço e ao risco suportado pela empresa
contratada,

proporcionalidade c modicidade. somente sendo possível a realização
do pagamento após comprovada a realização efetiva dos serviços
contratados, qual seja, com o ingresso dos valores nos cofres públicos;

princípios da razoabilidade.respeitando os

In casu^ cumpre enfatizar que os serviços técnicos descritos especifícamente no projeto
básico carecem de profissionais com notória especialização, visto que demandam conhecimento
específico em direito tributário, auditoria fiscal, trâmite e experiência em diversas situações
com contribuintes, bem como expertise para lidar com causas de maior complexidade.

4. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DA EMPRESA ESCOLHIDA

O art. 25. §1L da Lei n° 8666/93 definiu a notória especialização, "verhis’':

"Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente desempenho
anterior, estudos. experiências. publicações, organização,

aparelhamenlo, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato".

Preceitua o referido dispositivo legal que a escolha recaia sobre empresa ou
profissionais dotados de especialização notória, ou seja, incontroversa, e cujas qualificações
diferenciadas sejam aferidas por elementos objetivos, reconhecidos pelo mercado.

Pois bem. a empresa C3 Consultoria Tributária apresentou as condições ideais para o
cumprimento do objeto, transmitindo considerável grau de confiança em sua capacidade
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técnica, dispondo de profissionais capacitados e experientes em metodologias de incremento de
receita para órgãos públicos.

Além dessas características, fundamentamos a escolha da referida empresa nos seguintes
aspectos:

4.1, Notória Especialidade

Através da pesquisa de mercado, restou comprovada a notoriedade da referida empresa

no mercado maranhense, sendo a empresa indicada por vários canais consultados, isso se deve

em grande parte pelo sucesso obtido em várias contratações voltadas ao incremento de

receita, tendo atuado nos seguintes órgãos:

Prefeitura Municipal de São Bento: Prefeitura Municipal de

Governador Nunes Freire; Prefeitura Municipal de Cururupu;
Prefeitura Municipal dc Lago da Pedra; Prefeitura Municipal dc São

Domingos do Maranhão: Prefeitura Municipal de Bela Vista do
Maranhão: Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim; Prefeitura

Municipal de Olho D‘Agua do Maranhão; Prefeitura Municipal de
Arari; Prefeitura Municipal de Rosário; Prefeitura Municipal de Viana;
Prefeitura Municipal de Carutapera: Prefeitura Municipal de Buriti;

Prefeitura Municipal de São Bernardo; Prefeitura Municipal de

Magalhães de Almeida: Prefeitura Municipal de MatÕes do Norte;
Prefeitura Municipal de Arame; Prefeitura Municipal de Capinzal do
Norte; Prefeitura Municipal de Turilândia; Prefeitura Municipal de
Guimarães; Prefeitura Municipal de Santa Quitéria; Prefeitura
Municipal de Centro Novo do Maranhão; Prefeitura Municipal de
Igarapé Grande; Prefeitura Municipal de Icatu; Prefeitura Municipal de
Humberto de Campos; Prefeitura Municipal de Presidente .luscelino;
Prefeitura Municipal de Santa Inês; Prefeitura Municipal de Codó.

Ao analisarmos relatórios de atividades em alguns Municípios que contaram com a

assessoria e consultoria da rel^rida empresa, observamos o sucesso efetivo no incremento de

receita daqueles órgãos, contando com crescimentos na arrecadação em vários níveis, até então,
pouco aproveitados:

4.1.L Município; Santa Inês - MA

O município de Santa Inês/MA é um dos exemplos em que é possível vislumbrar
resultados positivos através da atuação da C3 Consultoria Fributária. A tabela a seguir
comprova que. antes do ajuste finnado com a empresa, a arrecadação média do município era
de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) em Receita Própria, estipulada como média anual de

2020/2021. Através do demonstrativo, é possível avaliar a evolução da arrecadação municipal.
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que mostra o incremento de receita mensal alcançado pela empresa, superior à média anterior,
considerando o período de julho de 2021 a outubro de 2022;
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Ademais, importante visualizarmos a porcentagem de alavancagem obtida com base nos

valores arrecadados a partir do mês de JULHO/2021. quando comparados ao valor da média

anual de arrecadação do setor de tributos do município de Santa Inês. Como se pode observar,

foi possível alcançar um incremento percentual gerai de 75,74%. Vejamos:
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4.1.2, Município: Codó - MA:

Em Codó. também é possível visualizar a evolução da arrecadação municipal, que mostra

os resultados comparativos entre o ano de 2020, SEM os serviços da empresa, e o ano de 2021,

COM a assessoria da C3 Consultoria 'Fributária. Ainda, levando-se em consideração que nos

meses de janeiro a julho de 2021, antes do ingresso da empresa no município, a média de

arrecadação era RS 475.523.82 (quatrocentos c setenta e cinco mil, quinhentos e vinte e três

reais e oitenta e dois centavos), c. a partir de julho, os valores praticamenle dobraram. Vejamos:
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4.1.3. Município; Governador Nunes Freire - MA:

Os resultados do município SEM a consultoria tinham como arrecadação media o valor

de R$ 5.088,44 (cinco mil, oitenta e oito reais e quarenta e quatro centavos) em Receitas

Próprias, estipulada como média anual de 2018/2019. parâmetro este usado para mensurar

evolução e desenvolvimento na alavancagem de receita municipal.

Conforme demonstrativo, os resultados COM a empresa C3 Consultoria Tributária, que

iniciou a prestação dos seus serviços a partir de julho de 2019, é notório o incremento
comparando-se com a média de arrecadação supracitada, fixada pelo próprio município.

3ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA ■ ANO 2021
GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA
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4.1.4. Município: Lago da Pedra - MA:

Em Lago da Pedra, gráfico tem-se o resultado em porcentagem de alavancagem,

comparando-se à média preestabelecida no setor de tributos municipal, tendo em vista que o

resultado do município SEM a consultoria tinha como arrecadação média o valor de R$

70.000,00 (setenta mil reais) em Receita Própria, estipulada como média anual de 2020,

parâmetro este usado para mensurar evolução e desenvolvimento na alavancagem de receita

municipal.

Conforme demonstrativo, o percentual de alavancagem das arrecadações chegou a

98,74%:

(

Lago da Pedra I

I

s I

●1

3

S'Vi

‘■■.'A' 3i.

c

C s
5 ^ S S r Ç S :2B[ s ^ s

■cl wl mÊI mm mM
T7■ç

«BB WS

. rufiRf;VAfc>;c V:. .".II '-I. S/M-’-.--
I



Rubto ^

.y'

2023

1ü-1f.199-(

;y

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

GABINETE DO PREFELFO

CNPJ N*^ 0E612.525/000i-40

Rua São Raimundo. n° OI. CEP; 65.393-000. Centro - Burilieupu/MA

4.1.5. Município: São Domingos do Maranhão - MA

A Secretaria Municipal de Finanças tinha fixado o valor de R$ 30.004.31 (trinta mil.

quatro reais e trinta e um centavos) como média mensal de receitas próprias, no ano de 2020.

A C3 Consultoria Tributária iniciou prestação de serviços no município de São Domingos

do Maranhão no ano de 2021, onde pode-se perceber que os valores de arrecadação mensais

dobraram.

4»ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA ● ANO 2021
SÃO DOMINGOS DO MARANHÀO/MA
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4.2. Realização de cursos c treinamentos

A empresa promove a realização de cursos e treinamentos aos profissionais da área, por
todo 0 estado do Maranhão, sobre as mudanças e operações íiscais e tributárias, ganhando

destaque nesse campo tão especializado, mesmo entre outras empresas do ramo. Os
treinamentos ministrados são meios de ampliar, capacitar e alavancar o desempenho dos
servidores públicos e demais profissionais em seus cargos. Consequentemente, é possível
desenvolver competências nos colaboradores municipais, para que se tomem mais produtivos,
criativos e inovadores, contribuindo mais e mais para o alcance dos objetivos organizacionais
de Buriticupu.

A capacitação deve ser entendida como processos pemianentes. que visam o
desenvolvimento de capacidades, habilidades e atitudes para o desempenho das atividades
atribuídas a cada função, inspírando-se no modelo Federal da Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoas, eis que os gestores devem ofertar ações de desenvolvimento de
maneira equânime aos seiv-idores. acompanhando seu desenvolvimento durante a vida
funcional. Portanto, a capacitação dos servidores públicos na gestão pública deve ser uma das
grandes prioridades dos órgãos municipais, com o intuito de oferecer bons serviços públicos e
qualidade no atendimento populacional, carência mais uma vez suprimida pela C3 Consultoria
Tributária. A seguir, destacam-se alguns certificados de cursos e treinamentos promovidos pela
empresa nos Municípios em que atuou:
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CERTIFICADO

i>K. ;>f. t Qi^rAO

Pgfl. -CALX)MvNiC^MOW PiSDAHe MUí.WJMACLMTlUCA gut A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
CNPJ N“ 32.2Ô9 22CWX)0i 01

MiN bTROÜOCUPÜO t)l- «trwiH KACAO DÊ CPCl> r0S niXTAtJi AOS StHVlOOPtS

LOTAOASKVSTASfeCWTARiAMuNíCPAl NO P{ «IODO W 29 f 3(1 -Strn NMftRO

üí. K^2i. CCM fARt^A Mí.WíAkiA tX 1:1 KlRAS

PiNDAKf l:} 2Ti?Í

v.iii Cj

ClAUOiO DOS SANfOS «l«t J«0

SJTCm rAmOMüNlCtPAl o» flNANCAS MIAMI JAVtNTOl- (if STAO PÚBICA

tí»

f

»»cr^-^iii 			

i'

CERTIFICADO

A StCRETARlÂ MÜNICiPAL DE UNÂNÇAS E PtANEJAMÊNTO DO MUNICÍPO OE

CODÓ. MACERTJf iCA QUE A

C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA
CNPj N" :^,26‘?.220^-00014)1

V! NlSTROU O TREINAMENTO £V M^ITORW FlSCAJ. E SISTEMA TRIBUTÁRIO AOS

SERVIDORES lOTACXK NESTA SECRETARIA NO PERÍODO0€ 21 A 22 DE SETEMBRO DE 2021.

COM CARTA rtOSÁRiA üE 10 HORAS

Cocíó - MA. 23 Setíftíbro dc 2021.

*'v .:

Pedrc|<^ Silva Santos
Secretófio Muníd;^ de Finanças e Planejamento

fViSíKtJíi oe Cooo-
r Pnt.» HMMtia. Cf^‘'VUí ttP ASaAMd
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PR£FESTURA MÜNÍCIPAL
#

DE COLINAS

CERTIFICADO

AStC«ETA«íA,«L>NlC?PAL OE FíNANCAS CK> MÜ.sisOPIOK

COUNAS"AA CERDFiCA QUE A

C3 CONSULTORIA TRiBUTARiA LTDA htv-

PESSOA AJRÍD>CA DE CMRErrO PRIVADO. 'NSCRITA NO CNPJ S08 N- 32 269 220i

MlNtSTWOü O CLiWW Dt CAPACITACAO EM COfetlANCA E Fs

PRtOíAL E TEftCOTORlAl 0«SANO - IPTL. AOS S£R'^DORES LOTAOOSNASECRETARUCf^^
EiNANÇAS NA DA TA OE 0$ A lO OE MARÇO OE 2022. COM CARC A HORARÍÃ DE HCÍIÃM

■7K
‘jí

C<AiNAS;#A to OE MARÇO DF 2027

íau^ hcniMc^c^cira
SCOirrARiO MUHICíPAL C>E riNAMÇAS

Ademais, constatou-se que a referida empresa tem desenvolvido projetos de
atualização, capacitação e aperfeiçoamento voltado ao quadro de servidores dos Municípios em
que atua. através de cursos de extensão universitária transmitidos em plataforma online, com
certificação final pelo Ministério da Educação - MEC. como parte do programa ‘‘Educa C3'*,
conforme se identifica na declaração abaixo:

DECLARAÇAO
DE PROCESSO

EDUCACIONAL

íiUNIAE

Declaíamos paia os cteWOos Hns. que C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA. íwssoa

;fiU no CNPJ'WP scc o ti' S2.269.22C.0001-OJ esla em)undica oe di-'«!{o primado

processo podsçòçj^o ostjuhjiai conosco para Cfiaçào de l.íeíoooicgia de

01 Uimi :uiso em nível d« ExUrnsão Universilana apto pata a chancela junto ao

Ministér<3 da Educaçao- MEC airavés da Faculdade Brastiia-For

:cfso o.T niveí de Ejstensao Unive'^it5na junío *3fn*ormamos que a chancela

M.nisferKjda Educação - MEC através da Facoldade Braslia-rw esia disponlvei na
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4.3. Utilização de Software

Dentre um dos diferenciais da empresa escolhida, está a utilização de sistema de software

que abrange múltiplas áreas envolvidas na arrecadação municipal, possuindo feiTamentas e
funcionalidades úteis à elaboração de relatórios e outros documentos de suma importância para
análise e desenvolvimento de políticas tributáidas.

Além disso, nenhuma outra empresa consultada dispunha de mecanismo parecido ou tão
abrangente, no que diz respeito ao manuseio e disponibilização de software próprio.

4.4. Atualizações da Legislação Tributária do Município

A empresa tem prestado serviços de igual natureza em outros municípios que atua.

oferecendo assessoramenlo no momento de atualização das legislações tributárias municipais,

tendo obtido a promulgação de importantes normas tributárias, merecendo destaque a

elaboração de novos Códigos fributários para os Municípios de Fortuna/MA, Santa

Quitéria/MA. Santa Inês/MA. Vitorino Freire/MA. Olho D‘Agua das Cunhãs/MA, Pindaré-

Mirim/MA, Governador Nunes Freire/MA e Bom Princípio do Piauí/Pl. A seguir, algumas das

leis aprovadas e publicadas em Diário Oíicial:

MUNICÍPIO DE FORTUNA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

LEI COMPLEMENTAR N? 164'2022 , OISPOE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO OE FORTUNA

LEI COMPLEMENTAR 164/2022 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

D)SPÓB SOSfíE O SISTEMA T.PIBUTARIC MUNICIPAL E SOBRE AS NORMAS CEPAIS DE DlPE/TO TPlBUTAPiQ APLICAVElS AO MUNICÍPIO DE FORTUNA.

ALTERA A LEi 021.-2014 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL OE FORTUNA ESTADO DO MARANHÃO, no uso uo suus aínbuti;ôes que Ifie confere a lei Orgânica e com oase no

artigo 30 da Constituicào da Reoúbiico Federativa do Srasi:. íaa saber a tcòos os seus habitantes que a Câmara Mumcipai de Fortuna aprovou e eu

sanciona a segu.nte Lei Complementar-

DAS 0I5P05IC0ES PRELIMINARES
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MUNICÍPIO DE SANTA INÊS

Santafcès—iL\: DsãríoOficiai; A5ÍOH: N*242 : Esemüvo : 30 de dezembro de 2DZ2: Fágma 1 de 153

SOURIO

I>e$criçào
LEI COMPLEMI.NT.AR > ' 09 DE 30 DE DEZE.MBRO DE 20::

LEI N’ T13. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022	

Página
.1

1?0

TITLT.OI

DA LEGaSLAÇ.À.0 TRIBUT.m^
CAPÍTCLOI

DAS DISPOSIÇÕES (KR.\ÍS
.^1. 2“. O Sisteua Tnbtaário .Muoicipai é ergido.
I - Peia Ccastiruiçáo Fedaal:

C - Pelo Código Tiibucaho Naaccal. inscmudo pela Lei
CoaçílemBQíar Fedaal n® 5.172, de 25 deoutufeo de 1966; ~

m - Pelas demais leis coicplemauares efderais, instituidoras de g
normas gerais de direiro iiibxttário. desde qire. conforme
piesaeve o § 5® do art. 34 dos .Atos das Disposições
Cozistitucicmais Tiansitónas. couqjatãeis com o nos.*o Sistema
Tributàno NacioiLal;

I\‘ ● Pelas resoluções dc Senado Federal;

LEI C OMPLEMENT.\R N* 09 DE 30 DE DEZEMBRO

DE 2022

REVOGA A LH COMPLEMENTAR N* 001. DE 10 DE

ABRIL DE 2013. DISPÕE SOBRE O SISTEMA
TRIBITÁRIO MÜNICIP.M. E SOBRE .AS NOPLvíAS
GERAIS DE DIREITO TRI3LT.ÁRI0 .APUCA\"EK AO
MLTíICÍPIO DE SANTA INÈS CONSOLID.-\

LEGISLAÇ.ÀOTRIBÜT.ÁRLA MUNICIPAL. ED.ÃOLrERAS
PRO\TDÉNCLAS
O PREFEITO .vnJNICIP.AL DE SANTA INÉS. EST.ADO DO

MARANHÃO. NO lISO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.
FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIP.AL DE S.ANTA
INÊS .APROVOU E EU S.^'CIONO A SEGUINTE LEI:

%

MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA D.4S CUNHÂS

DiÁRiOOFICiAL,

DO município
OLW> O'Acua ius aa(Há& sexta > 30 de dezembro m 2022 ● ano vi ● h» iob2

ISSN 2764-7013
EXECUTIVO

LEONARDO LUIZ PEREIRA COLACIO

Pfocurador-Gera! üo Mun.cípio

PutiHCó-Jo per. EU5VA-.DO ANDRADE DA SiLVA

Cudigo ííleniifKadcí. ‘!40471t‘b4üà4l38f95bce2(26?d0?6b5

LEI 907. D£ 29 DE DEZEMBRO DE 2022,

LEI 907, de 29 de derembro de 2022.

"Atualiza a legislacao municipal, conforme a Lei Complementar Pcderal n.9 1S3, de 22 de setembro de 2021, para explicitar a

incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). sobre o monitoramento e rastreamento de veículos e carga e, da
outras providencias".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLHO 0’AGUA DAS CUNHAS, HO uío de 5U3S 3Uibu:í;oes e 0'e'rogativds legais, lendo em vista o disposto no

mciso l e X, do art 73. da Lei Crgániia do Mumc/pio, faz saber que a Câmara Municipal «le Olho d'Agua das Cunhas aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

5. DA JUSTIFICATIVA - PAUTADA NA INADEQUAÇÃO DO SERVIÇO PELO
QUADRO PRÓPRIO DO PODER PÚBLICO
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Como é sabido, a assessoria fiscal iributária das entidades federativas, seja na vertente

consultiva ou de atuação ílscalizatória in loco. caberá aos auditores fiscais concursados.

Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro próprio de fiscais de tributos,

por si só. não obsta a contratação de uma assessoria especializada para a prestação de serviços
técnicos específicos.

Quanto ao Município de Buriticupu. todavia, cabe ressaltar que não possui em seu

quadro auditores fiscais concursados. Tal constatação, somada ao fato de que o setor de tributos
se encontra extremamente consumido pelas centenas de demandas fiscais existentes, além da

defasada legislação e o aumento significativo de contribuintes do Município, evidencia a
extrema urgência de contratação de equipe que possa lidar com a demanda tributária da
Prefeitura.

Ademais, o objeto do presente contrato inclui aparato preventivo de consultoria e
assessoria permanente aos gestores e órgãos municipais, incluindo a Secretaria Municipal de
Finança e Orçamento, o que se afirma não haver corpo técnico suficiente para assumir
atividades dessa natureza.

6. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

Sobre os senfiços técnicos especializados, podemos definir que o caráter técnico do

serviço decorre de seu desempenho mediante aplicação prática de determinado conhecimento
teórico, envolvendo metodologia rigorosa ou procedimento formal para sua consecução,
mediante uso de habilidade ou capacitação peculiares; para ser profissional, deve ser objeto de

uma profissão regulamentada; para ser especializado, o êxito do serviço deve depender do
emprego de habilidades não disponíveis a qualquer profissional.

A clássica lição de Hely Lopes Meirelles também é útil para diferenciar os serviços
técnicos profissionais especializados daqueles não especializados. Segundo o autor:

serviços técnicos profissionais generalizados: são os que não
demandam maiores conhecimentos, teóricos ou práticos, que os

normalmente exigidos do profissional. (...) Serviços técnicos
profissionais especializados: constituem um aprimoramento em relação
aos comuns, por exigirem de quem os realiza acurados conhecimentos,
teóricos ou práticos, obtidos através de estudos, do exercício da

profissão, da pesquisa científica, de cursos de pós-graduação ou de
estágios de aperfeiçoamento, os quais situam o especialista num nível
superior aos demais profissionais da mesma categoria. (MEIRELLES,
20l0.p.2ó5.)

Adotando um enfoque mais prático sobre a temática. Renato Geraldo Mendes entende
que:
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O serviço técnico profissional especializado (atividade intelectual)

depende da conjugação articulada de alguns ingredientes: a)

Conhecimento teórico e prático; b) Experiência com situações de

idêntico grau de complexidade: c) Capacidade de compreender e

dimensionar o problema a ser resolvido; d) Capacidade para idealizar e
construir a solução para o problema; e) Capacidade para excepcionar

situações não compreendidas na solução a ser proposta ou apresentada;

í) Capacidade didática para comunicar a solução idealizada; g)
Raciocínio sistêmico e facilidade de manipular valores diversos e por

vezes contraditórios; h) Aptidão para articular idéias e estratégias em

concalenação lógica: i) Capacidade de produzir convencimento e

estimar riscos envolvidos: j) Capacidade de inovar; k) Criatividade e
talento para contornar problemas difíceis e produzir uma solução
plenamente satisfatória. (MENDES. 2012, p. 347-348)

Dentro dessas definições e tendo por base todas as características da execução dos
serviços previstas no Projeto Básico, os serviços de assessoria e consultoria especializada em
inteligência fiscal para incremento de receitas tributarias, é possível constatar que estar-se-á
diante de um serviço técnico especializado.

Ademais, em conformidade com o previsto no Inciso III do art. 13 da Lei n° 8.666/93, os
serviços de assessoria e consultoria enquadram-se como técnicos especializados, vejamos:

Art. 13°. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos

profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)
111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;

A capacitação do contratado decorre da reunião das aptidões e qualificações necessárias
para o atendimento das peculiaridades do serviço, tanto aptidões subjetivas (de natureza
pessoal, como o conhecimento, o estudo, a habilidade e a capacidade) quanto aptidões objetivas
(como a organização, os instrumentos, o quadro de pessoal ou outros elementos que levem à
viabilidade do atendimento e à consecução dos fins pretendidos).

É a partir desses preceitos que escolhemos a empresa que apresenta as soluções mais
capazes de alcançar os objetivos propostos no Projeto Básico e satisfação dos interesses da
Prefeitura de Buriticupii.

7. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

Utilizando como parâmetro outros contratos firmados entre a empresa escolhida (em
anexo) como prestadora e tendo por base a cotação realizadas por outras empresas, justificamos
0 preço de R$ 0,20 (Vinte centavos) por cada R$ 1,00 (Um real) efetivamente incrementado na
receita municipal, além da média dos últimos 12 (doze) meses da arrecadação do Município de
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Buriticupu - MA, advindos dos serviços de assessoramento e consultoria prestados.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessa forma, iustifica-sc a singularidade dos scr\iços. a notória especialidade da
empresa escolhida e os preços a serem contratados com a empresa C3 Consultoria Tributária

LTDA. nos termos previstos no Projeto Básico e na proposta comercial apresentada a esta
prefeitura, recomendando a contratação por inexigibilidade de licitação, pela impossibilidade
de estabelecer critérios objetivos de comparação para a realização de uma licitação e o
cumprimento dos requisitos legais previsto inciso 111 do an. 13. inciso II do arl. 25 e incisos II
e 111 do art. 26. todos da Lei n° 8.666/93.

Buriticupu -- M/flL 03 de março de 2023.
*

ílllly"'
.Afonsoi?arros Batista

Chefe de Gal inete

Ordenádor de IDespcsa
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DESPACHO

A Senhora

Maria Celioneide da Luz Brito

Secretária Municipal de Finanças

Nesta

Na qualidade de Ordenador de Despesa, encaminho os autos do Processo

Administrativo n° 2702002/2023 até aqui realizado para que seja providenciado a

elaboração do Projeto Básico, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência
fiscal para incremento de receitas tributárias no Município de Buriticupu/MA. de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

Buriticupu (MA), em 03 de março de 2023.

AFONSO B/ KROT 3A TISTA

Chefe de Gtpinete d) Prefeito
Ordenaaor de D( spesa
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PROJETO BASIC O

1. OBJETO:

O objeto deste Projeto Básico consiste na contratação de empresa para prestação

de serviços de assessoria e consuitoria especializada em inteligência fiscal para

incremento de receitas tributarias no Município de Buriticupu/MA.

1.1.

2. DA FUNDAMENTAÇAO

2.1. Será tomado como fundamentação legal o disposto nas seguintes legislações: Lei

Federal n°. 8.666, 17 de julho de 1993. especialmcnle o art. 25. III. que prevê a

possibilidade de inexigibilidade de liciiação "para a contratação de serviços técnicos (...)

de natureza singular, com profissionais ou eiiipresas de notória especialização': e na Lei

Federal iC 14.039 /2020. que alterou o art. 25 do Decreto-Lei n” 9.295. de 27 de maio de

1946. ao prever em seu § 1 ° que: "Os serviços profissionais de contabilidade são. por sua

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos

termos da lei.

2.2. Assim como. o §2° da referida Lei que traz: "Considera-se notória especialização o

profissional ou a sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,

publicações, organização, aparelhamento. equipe técnica ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato‘2

3. DA EXECUÇÃO DOS SERV IÇOS

3.1. A prestação dos ser\iços deverá ser executada considerando a especificidade dos

tributos e a legislação pertinente, em conformidade com o disposto no art. 198 da Lei n”

5.172/66 que dispõe sobre o Sigilo Fiscal. A contratada deverá emitir relatório de

execução, mensal, constando nome dos contribuintes, tipos de tributos e resultados
obtidos.

3.2. A empresa contratada deverá disponibilizar responsáveis técnicos especializados na
área fiscal e tributária.

3.3. Deve disponibilizar sistema mulliusuário. multiplataforma. e multitarefa. permitindo
controlar tarefas concorrentes com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a

integridade, além de outras ferramentas para auxiliar na melhor orientação

envolvidos, quais sejam:

a) de supervisão e monitoramento das ações fiscais:

b) de arrecadação e cobrança de créditos tributários. y. . >

'S setores
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4. OBJETIVOS

4.1. Esle Projeto Básico visa fornecer elementos técnicos necessários e suficientes, com

nível de precisão adequado, a fim de; I) caracterizar o serviço a ser contratado: II) orientar

a execução e fiscalização contratual e: III) propiciar a avaliação do custo pela

Administração Pública.
4.2. Através do levantamento dos referidos elementos, o Município poderá, então, avaliar

disponibilidade financeira para a contratação, além da viabilidade c conveniência para a

execução do serviço.

5. NATUREZA, VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL

5.1. O contrato de prestação de serviço de auditoria fiscal tributária é um contrato com

prestações duradouras, porquanto devam ser realizadas periodicamente, já que a sua

própria natureza impõe a sua continuidade no tempo c sua execução em períodos
sucessivos.

5.2. Desta forma, comprovando tratar-se o objeto contratual de ser\'iço de natureza

contínua, a vigência da contratação se dará por 12 (doze) meses, prorrogável na forma do

art. 57. II, da Lei de Licitações.

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRaTAÇAO

6.1. O art. 145 da Constituição Federai atribuiu a competência para instituir tributos aos

Municípios. A competência tributária é formada pelas capacidades de legislar, fiscalizar

e arrecadar tributos, sendo como um todo indelegável. Nesse contexto, a gestão eficaz das

Receitas Próprias de forma a cumprir os preceitos constitucionai s e otimizar a arrecadação

exige medidas concretas e efetivas por paile deste Município.

6.2. No presente caso, o município de Buriticupu - MA. como diversos outros municípios

brasileiros, apesar de possuir no seu quadro organizacional o setor de fributos. não dispõe

em sua estrutura de suporte necessário, nem pessoal capacitado para atender à vultuosa
demanda fiscal.

6.3. Acontece que o setor de tributos não dispõe de fiscais efetivos para lidar com as

centenas de ações tributárias e processos administrativos, além da necessidade de

fiscalização in loco.

6.4. Somado à ausência de corpo de auditores fiscais, foi observado pela Administração

Municipal a necessidade de uma atuação especializada junto às diversas demandas, além

da tratativa com os contribuintes, gestores e suas respectivas equipes técnicas, serve^as
\
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cartorárias e com o poder judiciário, que a cada dia tem proferido decisões que interferem

diretamente nas políticas públicas e que impactam diretamente nas receitas municipais,

impondo, inclusive, despesas não previstas no orçamento aprovado.

6.5. Ademais, faz-se necessário o aperleiçoamemo técnico das atividades desenvolvidas

no setor tributário, visando cumprir às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, no

intuito de otimizar e ressarcir aos cofres públicos os valores devidos dos tributos

Municipais nào recolhidos e/ou recolhidos a menor, assim como implementar uma

política de conscientização na população para que cumpram com seu dever fundamentai

de pagar tributos, melhorando a fiscalização tributária, para que dessa fomia seja evitado

a evasão fiscal, possibilitando assim o Incremento na Receita do Município, deixando de

depender esta Prefeitura de recursos federais e desenvolvendo maiores praticas dentro das

políticas públicas voltadas às necessidades básicas da população, garantindo a

sustentabilidade financeira através dos recursos próprios.

6.6. Dada a suma relevância dos serviços supracitados, uma vez que a ausência ou a

prestação deficiente de serviços de auditoria fiscal tributária podem causar graves

prejuízos à gestão, comprometendo o funcionamento regular dos trabalhos desenvolvidos

pela Administração Pública, fica clara a necessidade de contratação de profissionais

qualificados, com experiência em auditoria fiscal e tributária, e com estrutura e

disponibilidade para plena satisfação destes serviços.

7. LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os servdços deverão ser prestados especialmentc em Buriticupu - MA e São Luís -

MA, incluindo visitas ao Setor de Tributos, de acordo com a necessidade do órgão,

devendo a empresa contratada disponibilizar e-mail e número telefônico para atender às

consultas e demandas pertinentes à plena satisfação do objeto contratual;

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos para comprovação da regularidade jurídica da empresa a ser

contratada abrangerá critérios referentes à sua constituição jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista, qualificação econômico-ílnanceira. capacitação técnica e declarações, nos
termos dos arts. 27 a 31 da Lei \f 8.666/1993.

8.2. Em relação à constituição societária deverá a pessoa jurídica portar contrato social,

bem como cópia autenticada dos documentos pessoais dos sócios;

8.3. Para comprovar regularidade fiscal e trabalhista deve ser apresentado prova de

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). prova de inscrição no

cadastro de contribuintes municipal e comprovação de regularidade com a União.

Município. FGTS e Trabalhista;

8.4. No que tange à qualificação econòmico-financeira deverá ser apresentado balanço
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patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa

situação financeira da pessoa jurídica, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.5. Deverá ainda ser comprovado que a empresa possui Registro Profissional PJ no

conselho Regional de Contabilidade em vigor, além de 1 (um) responsável técnico no seu

quadro como socio/proprietário (a), com formação superior em Contabilidade com

registro no CRC (conselho regional de contabilidade).

8.6. No que tange à notória especialidade da empresa, deverá ser comprovado que a

empresa possui quadro técnico especializado, com profissionais experientes e

capacitados, não apenas do ponto de vista da formação acadêmica, mas do ponto de vista

prático, com experiência nas mais diversas situações que envolvem o dia a dia das

atividades fiscais e tributárias nos órgãos públicos, a fim de comprovar a capacidade de

oferecer soluções práticas as particularidades da execução do objeto. Devendo comprovar

a experiência na capacidade de assessorar a modernização e inovação das relações entre

o fisco municipal e os seus contribuintes, de forma a trazer melhores resultados, além de

movas metodologias que visam diminuir burocracia e aumentar a eficiência das

atividades atualmente desenvolvidas pelos setores responsáveis, nesta prefeitura.

8.7. Nesse contexto a empresa deverá comprovar que possui cm seu quadro permanente,

profissionais de nível superior, devidamente registrados nos órgãos profissionais

competentes e com as especializações afins com este objeto, composta por uma equipe
de no mínimo:

01 Contador, com registro no CRC; 01 Administrador, com registro no CRA.

ambos com especialização em Direito Tributário. Planejamento Tributário e/ou

Controladoria, Auditoria e Finanças.

01 Advogado com registro na OAB, com especialização em Direito Tributário.

8.8. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia do

contrato de trabalho que conste a empresa como contratante e/ou como o contrato que

comprove sociedade na empresa.

8.9. Deverá ser comprovada através de Atestados de Capacidade Técnica, fornecida por

pessoa jurídica de direito público ou privado de que a empresa presta/preslou serviços de

inteligência fiscal para incremento de receitas tributarias e/ou a implantação de

metodologias fiscais para o incremento de receitas tributárias;

8.10. Declaração finnada pela empresa quanto ao uso de mão-de-obra de menor,

constando que não mantém relação e trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor

de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho com menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. conforme o disposto nos incisos

XXXIII do art. T da Constituição Federal e da Lei n'^ 9.854/99, que incluiu ot^ciso V no
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arí. 27. da Lei 8.666/93;

8.11. Os documentos devem ser apresentados em original, ou fotocópia autenticada por

Tabelião ou por servidor designado pelo município, ou ainda, por publicação em Órgão
da Imprensa Oficial, devendo os documentos serem perfeitamente legíveis.

8.12. Caso algum documento relativo à habilitação seja obtido por meio de sites oficiais

(sítios eletrônicos) contendo autenticação eletrônica, a autenticidade do mesmo poderá

ser verificada por servidor designado pelo município, por meio da chave eletrônica
contida no documento.

8.13. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com

data não excedente a 120 (cento e vinte) dias corridos da data prevista para apresentação

da proposta, com exceção dos Atestado de Capacidade l écnica, cuja limitação de tempo

é vedada, conforme disposição do art. 30. §5L da Lei n" 8.666/1993.

9. REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. O valor da remuneração da contratada será baseada no êxito, cuja valor sobre o
sucesso llnanceiro de efetivo incremento de receita advindo dos trabalhos realizados pela
contratada.

9.2. Com execução dos trabalhos descritos neste Projeto Básico, espera-se que ao longo

da execução dos ser\'iços a empresa alcance o incremento de aproximadamente RS

16.800.000.00 (dezesseis milhões e oitocentos mil reais), durante toda a vigência do
contrato.

9.3. Este Município, lixará o valor correspondente à média/mensal rolineiramente

arrecadada pela Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. sobre o qual não incidirão

pagamentos mensais à empresa, tendo este direito a receber conforme percentual a ser

pago sobre o incremento mensal, previsto em instrumento contratual sobre o que exceder
ao valor médio/mensal, não cumulativo.

9.4. Após consulta no mercado de atividades semelhantes as definidas nesse Projeto
Básico, conclui-se que a melhor forma de remuneração da futura contratada seja em
percentual sobre o êxito obtido pela Administração, de forma a melhor resguardar o
interesse público envolvido.

9.5. Pela cotação de preços realizada, chegou-se à média de R$ 0.20 (vinte centavos) para
cada R$ 1.00 (um real) de incremento de receita, sendo o valor estimado para a

contratação de 3.360.000.00 (três milhões, trezentos e sessenta mil reai.s). podendo esse

valor variar ao longo da execução do contrato.

9.6. Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de Finança e Orçamento,

após a devida apresentação da nota fiscal de serviço e documentação fiscal da sociedade,

até o 10" (décimo) dia do mês subsequente à prestação dos serviços.

9.7. No corpo da nota fiscal deverá constar nome e número da agência bancária e C'

corrente da empresa para que seja efetuado o pagamento.

ita
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10. DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, o valor

de remuneração, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, mão de

obra especializada, taxas, impostos, encargos, tributos, fretes, transportes e demais

despesas que incidam direta ou indirelamente sobre a prestação dos serviços, mesmo que

não estejam registrados nestes documentos.

11. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADA

O Contratado se compromete a:

11.1. Seguir fíelmente os preceitos previstos nesse projeto básico:
11.2. Comprovar tecnicamente a relação entre o incremento de receita e suas atividades

desenvolvidas no cumprimento deste contrato;

11.3. Manter a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista exigida no momento da
contratação;

11.4. Consultar o servidor responsável pelo setor envolvido na execução dos serviços

descritos neste projeto básico, para que sejam tomadas as decisões e implantações das

orientações necessárias ao incremento de receita:

11.5. Comunicar ao fiscal do contrato, impedimentos ou obstruções objetivas ao
desenvolvimento dos trabalhos descritos neste projeto básico que dificultem ou impeçam
o desenvolvimento de inteligência fiscal, modernização dos sistemas de tributários e seus
diversos setores envolvidos, para que sejam avaliadas e comunicadas a autoridade

superior para deliberação;

11.6. Apresentar relatório mensal das atividades desenvolvidas ao fiscal do contrato, para
as devidas ponderações e apontamentos necessários;
11.7. O Contratado não delerá poder decisório nas atividades desenvolvidas pelos setores,
servido na fiscalização das atividades, assessoramento c consultoria na tomada de

decisões, emissão de relatórios de desempenho e planejamento, órgão consultivo,
treinamento dos servidores. Caberá aos servidores investidos nos respectivos cargos a
tomada de decisões, cabendo sempre a sua avaliação:

12. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

O Contratante se compromete a:
12.1. Facilitar o acesso da equipe contratada a toda legislação pertinente:
12.2. Facilitar o acesso a base de dados, arquivos físicos e digitais;
12.3. Elaborar decretos e portarias dispondo sobre a obrigatoriedade da abertura de

processo administrativo para aferir a regularidade fiscal do contribuinte;

13. DAS ATIVIDADES NECESSÁRIAS A ADMINISTRAÇÃO

13.1 No Acompanhamento, assessoramento e consultoria aos setores envolvidos na

Capacitação Tributária;

a) Na viabilização da cobrança e recuperação IPTU. ISSQN. ITBI. Alvará e demais tax^
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e contribuições, nào recolhidos ao Município e/ou recolhidos a menor, incidentes sobre

obras e serviços no Município, o Estado e a Uniào ou terceiros nos limites do Município,

compreendendo a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos

Administrativos Fiscais até a constituição dos Créditos Tributários:

b) Na Implementação de mecanismos de aferição e controle de documentos fiscais e

outros que visem a minimizar e a inibir a evasão e a inadimplência na arrecadação do

IPTU. ISSQN. ITBI, Alvará e demais taxas e contribuições, mantendo os dados

registrados disponíveis para fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Finança e

Orçamento;

c) Na realização de permuta e o aperfeiçoamento de técnicas e metodologias voltadas para

as atividades de fiscalização,

d) No Planejamento de mecanismos de auditoria mensal nos processos fiscais sob sua

responsabilidade objetivando o integral recolhimento dos impostos e contribuições

devido aos cofres municipais, efetuando sua respectiva cobrança:

e) Na notificação as Instituições de Créditos com agências no município e as empresas

prestadoras de serviços com domicílio tributário no município, para apresentar o Plano

de Contas Descritivo; Balancete Analítico Mensal ou Similar: Contratos de Prestação de

Serviços, como Contratada e como Contratante, com terceiros: Cópia das guias de

Recolhimentos de ISSQN próprio e de Retenção na Fonte. Blocos de Notas Fiscais c

Livro de registro do ISSQN. para o levantamento fiscal.

0 No levantamento fiscal de pessoas físicas e jurídicas, que tenham incidência de tributos,

identificando a evasão do tributo no período não prescrito: a elaboração de todos os

procedimentos administrativos fiscais dc 60 (sessenta) em 60 (sessenta) dias;

■ Diagnostico in loco em todo o território urbano e rural do município:

■ Diagnostico in loco das principais potenciais arrecadatórias do município:

● Diagnostico in loco de toda as ações de prestações de serviços no município:

g) Na assessoria para elaboração dos Processos Administrativos Fiscais de empresas

identificadas e que não efetuaram recolhimento ao município e/ou recolhidos a menor no

período não prescrito;

■ Processos de recuperação de créditos tributário:

■ Processos de cobrança de multas e juros dos últimos 5 (cinco) anos;

h) Na elaboração de plano de conscientização educativa para implantação de cultura

arrecadatória municipal, junto aos servidores e contidbuintes. com processos conforme a

lei pertinente do município.

● Implantação de protocolo de atendimento tanto pelo portal do município quanto
in loco na sede do setor de tributos:

■ Requerimento de solicitação de documento;

■ Prazos de homologação e entrega de documentação solicitada.
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13.2 No Auxílio técnico da Legislação Tributária;

a) Auxiliar tecnicamente na elaboração legislativa necessária, pertinente à implantação

das cobranças tributária:

" Assessoria técnica para Decretos de regulamentação em geral,

b) Auxiliar tecnicamente no cumprimento da legislação, no que tange à implantação das

ações tributária internas e externas no município;

■ Comunicados oficiais:

■ Ofícios de notificações;

■ Notificações de ações:

■ Decretos de regulamentação para ações internas e externas,

c) Auxiliar tecnicamente no cumprimento da legislação, pertinente à implantação do
sistema software tributário e nota fiscal eletrônica de serviços no município;

■ Decreto de regulamentação para a implantação do sistema tributário:

■ Decreto de regulamentação da NFS-e:

■ Decreto de regulamentação se assim ser necessários para outras demandas do
sistema.

13.3 Na Elaboração, capacitação, implementação e acompanhamento (in loco);

a) Do Plano de Ação do Fisco, documento destinado a orientar as atividades de ação do

fisco que deverá prever ações de:

Levantamento e análise do perfil tributário municipal:
Elaboração de estratégias de acompanhamento e apuração da receita

tributária;

■ Elaboração de calendário plurianual com definições macro de ações a
serem desempenhadas durante o período;

■ Implementação de atividades de fiscalização educativa;

“ Implementação de atividades de fiscalização repressiva:
" Aplicação de treinamento interno congruentes as ações definidas no

calendário de ações do fisco,

b) Acompanhamento durante a vigência contratual de forma remota durante o horário de
funcionamento do Contratante. De forma PROGRAMADA, deverá respeitar um
calendário de atendimentos planejado e homologado previamente junto ao Contratante:

" Terá que criar mecanismo efetivos de atendimento remoto e presencial:

■ Terá que acompanhar de forma planejada conforme plano de ação

implantado in loco:

c) Acompanhamento e Avaliação dos Resultados do ISSQN: Acompanhamento mensal
presencial com base no banco de dados criado, onde conterá as diversas informações das
rotinas do Município, como: Cadastros das Empresas. Notas Fiscais de Serviços com o
registro de todas as ações executadas pelos contribuintes, as Declarações de ISSQN, as

V
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Guias Emitidas, os Débitos em Abertos c os Pagos, irá:

■ Realizar o estudo das operações registradas.

■ Reunir-se com os integrantes da administração tributária para apresentar e

avaliar os resultados, com foco nos indicadores definidos;

● Sugerir ações que a administração tributária poderá adotar para melhorar

0 seu desempenho:
d) Orientação a Administração Tributária: A equipe de acompanhamento mensal
presencial, quando solicitado, prestará orientação aos integrantes da Administração
Tributária Administração no que diz respeito ao ISSQN. Os seguintes assuntos estarão à
disposição:

■ Esclarecimento de dúvidas quanto ao enquadramento frscal a partir do

início das atividades da empresa/pessoa física e quanto a qualificação das
atividades econômicas a partir do Código Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE):

● Esclarecimento de dúvidas quanto ao tratamento especial dado pela Lei
Complementar Nacional 123/2006 (Estatuto Nacional das ME e EPP) e suas

alterações;

■ Esclarecimento de dúvidas quanto a geração de notas fiscais de serviços, a
partir da ocorrência do fato gerador, definição da base de cálculo c local de
incidência;

■ Esclarecimento de dúvidas quanto a retenção do ISSQN na fonte pelos
responsáveis tributários, incluindo os optantes pelo Simples Nacional;
■ Esclarecimento de dúvidas quanto a forma de declaração das notas fiscais

de serviços em relação aos serviços prestados e contratados;

■ Esclarecimento de dúvidas quanto aos procedimentos de fiscalização
tributária (sujeito passivo, local de incidência do ISSQN. definição da base de
cálculo);

■ Esclarecimento de dúvidas quanto aos recursos administrativos dos

contribuintes e/ou responsáveis tributários;

■ Esclarecimento de dúvidas em relação às decisões administrativas e do

poder j Lidiciário.

14. DAS ATIVIDADES REFERENTES AO CONTRATO

14.1. A execução o objeto passa pela implementação de atividades e metodologias em
cada um dos principais aspectos fiscais/tributários que impactam diretamente no
incremento de receita ao município, incluindo uma série de serviços que dependem de
notória especialidade e expertise nessa área de atuação, a fim de auxiliar a Administração
em práticas mais eficazes e voltadas ao incremento de receitas.

14.2. Em geral, algumas atividades são sugeridas como o foco de atuação da empresa na
obtenção do incremento de receita, porém, a forma como se dará essa operacionalizaçâo
desses mecanismos cumpre inteiramente a empresa a ser contratada, dependendo sempre
de uma experiência prática sobre os melhores caminhos a serem adotados em cada caso(x
14.3. Após consulta dos diversos setores e departamentos envolvidos com o objeto áà\
contratação, na busca de soluções para melhorar os procedimentos e outras atividades que \
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possam resultar em um incremento de receita, apresentamos sugestões de aspectos gerais
de atuação da empresa.
14.4. Ademais, envolvem os serviços a atualização da legislação tributária municipal,
pois, o incremento de receita passa pela atualização de normas tributárias/fiscais

atualizadas, dentre aquelas descritas na justificativa para a contratação descreve.

14.5. Entende-se serem esses os pontos focais da atuação da empresa, conduto, essa
atuação pode abranger-sc a outros setores, dependendo sempre da experiência da
contratada.

-IMOBILIÁRIO

Inclusão e Alteração dos Cadastros imobiliários.

Inclusão e Exclusão de Imagens de cada Imóvel.
Emitir a Ficha Cadastral do Imóvel.

Emissão de Alvarás de Construção.
Emissão de Habite-se.

Inclusão e Alteração dos dados dos Logradouros.

Inclusão dos Valores de m2 por Exercício.
Inclusão c Alteração de Bairros.

Inclusão e Alteração de Loteamentos.

Inclusão e Alteração de Zonas Fiscais.

Inclusão e Alteração das 'Fabelas: Características do Imóvel. Alíquotas.
Vencimentos do IPTU por Exercício. Valores do m2 da Construção e valores do
m2 dos Terrenos.

Inclusão e Alteração dos endereços de correspondência, comercial e residencial.
Inclusão de Histórico do Cadastro Imobiliário.

Inclusão e Alteração de Isenções e Imunidades dos Imóveis.

Desmembramento de um Imóvel, de modo que a Área do Lote da Inscrição de
Origem seja automaticamente recalculada.

Não permitir que um Imóvel originário de um desmembramento seja cobrado o

IPTU de anos anteriores caso a Inscrição de Origem já o tenha quitado.
Cadastro de Ocupantes do Imóvel.
Registrar cada avaliação do imóvel, por lote e unidades, constando data/hora da

avaliação, usuário, exercício e situação (Avaliado com Sucesso/Erro).
Emitir as certidões de Pagamento, Negativa de Débitos. Regularidade Fiscal.
Averbação. Inexistência Cadastral. Isenção e Regularização Fundiária.

Pesquisa dos Imóveis por Inscrição Imobiliária. Tipo. CPF/CNP.1 do Proprietário.
Nome do Proprietário, Código do Logradouro, Logradouro, Número do Imóvel,

Quadra. Lote. Bairro c Complemento.
Ordenação do Resultado da Pesquisa por um ou mais campos.
Impressão dos Resultados das Pesquisas em Relatórios nos Formatos HTML.

PDF, XML e TXT.

Simulação de Lançamento do IPTU por Exercício, informando-se o Valor

Mínimo a ser cobrado, o número de parcelas, opcionalmente ignorar os ^óveis

a.

b.

c.

d.

e.

f.

a

h.

1.

k.

I.

m.

n.

o.

P-

q-

r.

s.

t.

u.

V.

w.
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pertencentes ao Erário, tendo como resultado o Valor Total do IP FU gerado para
0 Exercício, o Total de Imóveis cobrados, o Total de Imunes e isentos e as

ocorrênciasde erros duranteo cálculo.

X. Calcular os últimos 5 (cinco) exercícios do IPTU. trabalhando com as eventuais

alterações de legislação por período, além das alterações no Cadastro de Imóveis,
y. Emissão de Guia de Cobrança (formato FEBRA BAN) em cota única ou parcelada

com cálculo automático dos acréscimos/descontos conforme data de vencimento,

z. Prorrogação dos vencimentos tanto da cota única quanto das demais parcelas

mantendo os eventuais descontos sem a necessidade de gerar nova cobrança,
aa. Gerar em meio magnético as cobranças para confecção dos Camês.

bb. Emissão de relatórios Financeiro por Exercício contendo valor cobrado, valor

pago, cotas pagas, cotas em aberto e situação do débito (pago, cancelado, anistiado
e em dívida ativa),

cc. Emissão Memória de Cálculo do IPTU por Exercício,

dd. Inclusão c Exclusão de Contribuintes inadimplentes no Ser\iço de Proteção ao
Crédito (SPC) através de Geração de Arquivos.

ITBI - IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS

a. Inclusão e Alteração das Operações do ITBI.

b. Inclusão e Atualização dos Compradores,
c. Inclusão e Atualização dos Vendedores,

d. Emissão Guias de Cobrança (formato FEBRABAN). com parcelamento e
percentual do Imóvel referente à transação, com cálculo automático dos
acréscimos/descontos conforme data de vencimento,

e. Emissão as Certidões de Pagamento,
f Gerar relatório das cobranças e pagamentos efetuados num determinado período,
g. Cadastro de Faixas de Alíquota por Valor Venal do Imóvel e Exercício,

trabalhando com as eventuais alterações de legislação por período,

h. Automatização da Base de Cálculo do ITBI por Valor Venal (Calculado pelo
Sistema). Valor de Venda (Informado) ou pelo maior Valor,

i. Pesquisar os ITBIS previamente emitidos pelo Número. Exercício. Situação.

Inscrição Imobiliária, Comprador. Vendedor, Tipo e Endereço do Imóvel,
j. Ordenação do Resultado da Pesquisa por um ou mais campos,

k. Impressão dos Resultados das Pesquisas em Relatórios nos Formatos HTML.
PDF. XML e TXT.

l. Permissão ao Usuário escolher quais campos deseja visualizar no Resultado da

Pesquisa,
m. Efetuar a Transferência Automática do Imóvel no ato da Baixa do Pagamento do

referido ITBI.

GESTÃO DE CEMITÉRIO

a. Dispor de ambiente adequado que permita fazer o controle dos jazigos, setores,
quadras e sepultamentos realizados no cemitério municipal, bem como asl^vidas
taxas cabíveis. . \\
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b. Possibilitar o controle centralizado de agendamento de serviços, eventos e

capelas/salas;

c. Controle de histórico de unidades de sepultamenío;

d. Cadastramento de setores e quadras,

e. Cadastramento de tipo de jazigos,
f. Cadastramento de jazigos seu posicionamento geo-referenciável .

g. Cadastramento de equipes de manutenção
h. Controle das manutenções de jazigos,

i. Cadastramento de carneiras, quando aplicáveis,
j. Cadastramento de sepultados,

k. Cadastramento de parentescos.
1. Cadastramento de funerárias,

m. Cadastramento de causa mortis

n. Possibilitar o controle dos serviços e das taxas aplicáveis as ações de:

o. Inumação de sepultura temporária:

p. Exumação de sepultura temporária;

q. Prorrogação de prazo de sepultura temporária;
r. Inumação de sepultura perpétua;

s. Exumação de sepultura perpétua:

t. 2*'“ via de título de perpetuidade;

u. Transladação de sepultura para outro cemitério;
v. Manutenção de sepultura perpétua;
w. .Abertura de sepultura para Inumação:
X. Entrada ou retirada de ossada;

y. Permissão para qualquer construção:
z. Emplacamento para unidade;

aa. Realização de velório:

TAXAS DIVERSAS

a. Permitir a Inclusão e .Alteração de todas as Taxas e Preços Públicos constantes do

Código Tributário Municipal, especificando a Descrição, Abreviatura (Sigla),
Cadastro a qual a mesma pertence. Receita e Tipos pré-definidos.

Permitir a Inclusão de Subitens da Taxa. especificando a Descrição. Base de

Cálculo, Valores Mínimos e Máximos permitidos. Valores em UFIM ou R$.

c. Permitir pesquisar as Taxas í^reviamente Emitidas pelo Número. Exercício.

Inscrição Imobiliária, CPF/CNP.I. Placa. Situação. Contribuinte e Descrição.
Permitir a Ordenação do Resultado da Pesquisa por um ou mais campos,

e. Permitir a impressão dos Resultados das Pesquisas em Relatórios nos Formatos
HTML. PDF. XMLeI XT.

Permitir ao Usuário escolher quais campos deseja visualizar no Resultado da

Pesquisa,

g. Emitir Guias Avulsas. r.

Gerar Relatório das Cobranças e Pagamentos efetuados num delerminàdq período.

b.

d.

f.

h.
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i. Todas as guias emitidas neste móduio deverào atender ao formato FEBRABAN.
com cálculo automático dos acréscimos/descontos conforme data de vencimento.

DIVIDA ATIVA

a. Inscrição automaticamente em Dívida Ativa todos os tributos lançados e não
quitados,

b. Emissão dc (juia de Cobrança, com parcelamento, acompanhada ou não do Termo
de Parcelamento, pennitindo incluir mais de um Exercício numa única Cobrança,

c. Emissão de Demonstrativo de Débitos por Inscrição,
d. Emissão de Certidão de Dívida Ativa,

e. Emissão de Ficha Financeira por Contribuinte,
f. Permitir Baixas Manuais da Dívida Ativa,

g. Consulta aos valores atualizados das Dívidas Corrente e Ativa através de um único
extrato,

h. Emissão de Relatório para Acompanhamento de Parcelamentos,
i. Fodas as guias emitidas neste módulo deverão atender ao formato FEBRABAN.

com cálculo automático dos acrésCimos/desçontos conforme data de vencimento.

EXECUÇÃO FISCAL / AJUTZAMENTO

a. Relação dos Executados,

b. Relatório em Lote. por Exercício, inforniando o Valores dc Corte Inicial e Final,

c. Permitir a Impressão em Lote das Petições para Arquivos PDF.

d. Todas as guias emitidas neste módulo deverão atender ao formato FEBRABAN.
com cálculo automático dos acréscimos/descontos conforme data de vencimento.

PARCELAMENTO

a. Permitir a criação de Regras de Parcelamento, informando-se o Exercício.

Receita. Descrição da Regra. Quantidades Mínima e Máxima de Parcelas. Valor

Mínimo da Parcela para Pessoa Física. Valor Mínimo da Parcela para Pessoa
Jurídica, e o Modelo de Contraio utilizado,

b. Para cada regra criada, permitir informar Descontos sobre a Forma de Pagamento
levando em consideração a Quantidade de Parcelas ou a Data Limite para
pagamento,

c. Permitir a impressão de Extrato de Simulação com todas as opções para
disponíveis dentro da regra escolhida,

d. Disponibilizar a Impressão do Contraio de Parcelamento após a implantação das
parcelas,

e. Permitir pesquisar os parcela.mentos Emitidas pelo Número. Exercício, Inscrição

Imobiliária. CPF/CNPJ. Situação, Contribuinte e Regra,
f. Permitir a Ordenação do Resultado da Pesquisa por um ou mais campos,
g. Pennitir a impressão dos Resultados das Pesquisas em Relatórios nos Formatos

HTML. PDF. XML e TXl'.

h. Permitir ao Usuário escolher quais campos deseja visualizar no Restado da
Pesquisa. \ \
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ARRECADAÇAO

a. Processar todos os pagamentos provenientes da Rede Bancária através do

Cadastro de Movimentos de Arrecadação, apontando os possíveis erros /

ocorrências no fím do processo, bem como possibilitar baixa manual dos

pagamentos de qualquer tributo.
Possibilitar o Estorno de um Movimento de Arrecadação e consequentemente de

todos os Arquivos Bancários / Pagamentos atrelados o mesmo,

c. Possibilitar o Cadastro de Novas Instituições Financeiras (Bancos),

d. Possibilitar o Cadastro de Múltiplos Convênios Bancários, com opção de
utilização de WebService Proprietário para registro on-line das guias geradas pelo
Sistema,

e. Possibilitar o Cadastro de Receitas/Tributos. com regras específicas de Juros /
Multas / Descontos por Exercício individualmente,

f. Possibilitar o Cadastro de Grupos de Receita/lributos. bem como sua

Classificação Contábil,

g. Possibilitar estornos manualmente dos pagamentos de qualquer tributo / guia.
h. Possibilitar a inclusão de Créditos de pagamentos,
i. Emitir Relatório Diário. Anual e Consolidado de Arrecadação, permitindo separar

por rubrica orçamentária e/ou banco,

j. Emitir Consultas aos pagamentos efetuados num período, por 'I ributo.

b.

CONTA FISCAL

a. Permitir a Consulta de Guias Emitidas por Código. Nosso Número, Tributo.

Vencimento. Valor. Situação e Tipo de Cadastro (Imobiliário. Econômico.

Veículos. Pessoas Físicas),

b. Permitir a Visualização / Impressão de qualquer Guia Emitida / Quitada /
Reemitida / Cancelada no sistema,

c. Permitir a Impressão de Extrato de Débitos por Exercício / Tributo / Cadastro,

d. Permitir a Impressão de Guias com um único lançamento, múltiplos lançamentos
ou agregadas (várias guias em uma única impressão),

e. Permitir a alteração do Vencimento da Guia. com atualização dos acréscimos
sempre que aplicável,

f. Permitir a Consulta Consolidada de Iodos os Débitos, Créditos, Pagamentos e
Compensações através da Conta Fiscal,

g. Permitir o detalhamento dos Pagamentos diretamente da Conta Fiscal, tanto das

guias emitidas pelo sistema como das guias DAS emitidas pela Receita Federal,
demonstrando as informações do exercício, tributo, vencimento, valor lançado,
data de emissão, data de pagamento, juros pagos, multa paga. valor total pago e
banco pagador,

h. Permitir a Manutenção dos Lançamentos direiamente da Conta Fiscal,

disponibilizando as seguintes operações: Cancelamento. Prescrição, Ajuizamento.
Inserção na Dívida Ativa. Reabertura. Alteração de Vencimento. \\
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Permitir o Registro de Cada Manutenção realizada nos Lançamentos, mantendo o
histórico das mesmas.

Permitir a Inserção Manual de Créditos na Conta Fiscal.

Permitir a Compensação total ou parcial de Lançamentos, mediante crédito

disponível na Conta Fiscal, bem como o Estorno dessas operações.

Inserir automaticamente como Créditos todos os pagamentos feitos em
duplicidade,

m. Permitir a Impressão da Conta Fiscal, por exercício, tributo e cadastro, destacando
os créditos, débitos e saldo em conta.

1.

J-

k.

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
a. Permissão para as declarações do plano de contas e do balancete mensal ocorram

de forma manual ou através da importação de arquivo no padrão COSIF;
b. Permissão para as declarações do demonstrativo contábil e do demonstrativo das

partidas dos lançamentos contábeis ocorram através da importação de arquivo no
padrão COSIF;

c. Dispor de relatórios consistentes que apresente:

d. As contas declaradas tributáveis pelo contribuinte, que estiverem sem movimento;

e. O cruzamento de contas COSIF declaradas não tributáveis pelo contribuinte, com

as contas COSIF consideradas passíveis de tributação no entendimento do fisco;

f. Apontamento das divergências entres a apuração mensal e as partidas dos
lançamentos contábeis dos contribuintes;

g. Apontamento das divergências entre a apuração mensal e o demonstrativo
contábil;

h. Exibir o detalhamento do Plano Geral de Contas Comentado.

PAF (PLANO DE AÇAO DO FISCO)

Estas são ações destinadas ao registro e controle do planejamento das ações
fiscais. Este planejamento norteará as ações fiscais dentro de um período pré-estabelecido
propiciando mais transparência no processo de fiscalização. Espera-se que por ele seja
possível gerir prazos, controlar e monitorar as estratégias de fiscalização do município
cm seus diferentes segmentos (fiscalização de tributos; fiscalização de posturas;
fiscalização ambientai e fiscalização sanitária) e ainda avaliar os resultados do processo
para as tomadas de decisões administrativas,

a. Deverá dispor de recursos que permita o gestor municipal criar calendários de
ações fiscais onde para cada período seja possível determinar eventos estratégicos
de fiscalização educativa e fiscalização repressiva,

b. Deverá possibilitar a criação de diferentes calendários permitindo desta forma

registrar em ambientes separados os eventos da fiscalização de tributos, eventos
da fiscalização de postura, eventos da fiscalização ambiental e eventos da

fiscalização sanitária,

c. Deverá controlar o acesso aos calendários possibilitando sua exibição soni'
colaboradores credenciados.

,e aos
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Deverá dispor de recursos que possibilite
administrativos selecionar um calendário de fiscalização e cadastrar neste os

eventos a serem cumpridos.

Possibilitar que o registro dos eventos no calendário tenha obrigatoriamente a

definição de prazo inicial e final.
Possibilitar que o registro dos eventos no calendário tenha obrigatoriamente a
atribuição de um título.

Possibilitar que o registro dos eventos no calendário tenha campo para descrição

de seu objetivo.
Possibilitar a criação de etiquetas ou marcações para facilitar a identificação do

evento na visualização do calendário.
Possibilitar a criação c vinculaçào de tarefas aos eventos do calendário para que

desta forma seja possível gerir as atividades práticas do processo.
Garantir que a criação de tarefas seja feita somente por usuários com poderes
administrativos.

Possibilitar que as tarefas cadastradas pelos usuários administrativos sejam

atribuídas a um ou mais agentes fiscais aplicando a estes a responsabilidade sobre
sua execução.

Possibilitar a definição de prazos para conclusão da tareia obedecendo sua

vinculaçào ao evento, não permitindo que a tarefa extrapole o prazo de conclusão
do evento.

com poderesd. aos usuários

e.

f

g-

h.

1.

J-

k.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que;

15.1.1. Inexecução total ou parciaimente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação:

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato:

15.1.4. Compoitar-se de modo inidôneo: ou

15.1.5. Cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam

prejuízos significativos para o servdço contratado:
15.2.2. Multa de:

15.2.2.1. 0.1% (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuíz! la
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rescisão unilateral da avença:
15.2.2.2 0.1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida:
15.2.2.3. 0.1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida:
15.2.2.4. 0.2% a 3.2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo: e

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado

o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato:

15.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas

independentes entre si.

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo

de até dois anos;

15.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da federação.

15.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste

Projeto Básico.

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n*^ 8.666. de 1993.

as empresas ou profissionais que:

15.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

15.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. e subsidiariamente a

Lei n° 9.784. de 1999.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Fazenda Pública, ou deduzjklos da

15.5.

Página 17 de 19



B ,IPU-MA
Proc.

Fis._
Rub..

2023

!í
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-4(1

secretaria municipal de finanças

Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-000, Centro -Buriticupu/MA

garantia, ou ainda, quando ibr o caso. serào inscritos na Dívida Ativa c cobrados

judiciaimente.
15.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

15.7. Caso 0 valor da multa não seja sullciente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta da Contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.9. 'lo de penalidade, se houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei n“ 12.846. de 1° de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho íúndamentado. para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

Se, durante o processo de apl AC

16. SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto descrito neste Projeto Básico.

17. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1. Os recursos orçamentários para execução destes serviços são oriundos de Receitas

Próprias, constantes na Lei Orçamentária Anual - L.OA. para o exercício financeiro de

2023, e disponíveis no Orçamento do Município, confonric descrito abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE FINANÇAS
UNIDADE: 06.01 - SECRETARIA DE FINANÇAS

FUNÇÃO PROGRAMÃTiCA: 04.123.0008.2.01 1.0000
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

MANUTENÇÃO DA

18. FISCALlZAÇAO DO CONTRATO

18.1. A gestão e fiscalização do cumprimento do contrato serão exercidas pela Secretaria

Municipal de Finanças, por meio de .senddor expressamente designado, que atuará como

gestor de contratos, e a quem compelirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução do contrato, dando ciência de tudo à Administração Municipal; f\
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18.2. O fiscal de contratos anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

18.3. Quaisquer entendimentos entre o Fiscal, Gestor do Contrato e os representantes da

Contratada serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas alegações com

fundamento em ordens ou declarações verbais.

18.4. A existência e atuação da fiscalização do Contratante cm nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne a execução

dos serviços contratados e as suas consequências e implicações.

18.5. Aplicam-se. subsidiariamente, a este item as disposições constantes da Seção IV.

do Capítulo III, da Lei n'* 8.666/1993.

19. CASOS OMISSOS

19.1. Aos casos omissos, que não estejam previstos neste Projeto Básico, será aplicada a
Lei n° 8.666/1993.

Buriticupu/MA. 03 de março de 2023.

MARIA CELIi A LUZ BRITO

J^Municipal de FinançasSa
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ALTORIZAÇAO

Pelo presente Termo de Autorização eu, AFONSO BARROS BATISTA, Chefe de Gabinete, no uso de

minhas atribuições legais. AUTORIZO a contratação da empresa C3 Consultoria Tributária inscrita no

CNPJ: 32.269.220/0001-01, tendo como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas

tributárias no Município de Buriticupu/MA. conforme proposta apresentada e anexa ao processo de
^nexigibilidade de Licitação n° 001/2023. fomializado com fundamento no artigo 25 da Lei Federal n

8.666/1993.

0

Buriticupu/MA. 06 de março de 2023.

s

TOS Batista

CluTe de Gabinete

Ordenador de Despesa

Afons)
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GABINETE DO PREFEITO

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Vem ao exame deste Gabinete, o presente processo administrativo, que trata de
Inexigibilidade, portanto autuo o processo licilatório que adiante se vê, do que para constar,
lavrei e.sle termo. Eu AFONSO BARROS BATISTA, Chefe de Gabinete, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n" 270202/2022

Modalidade de Contratação: Inexigibilidade n“ 002/2023
Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes ao objeto.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e

consultoria especializada em inteligência llscai para incremento de receitas tributárias no

Município de Buriticupu/MA.

DO VALOR:

O valor estimado conforme consta no Projeto Básico é de R$ 3.360.000,00 (três
milhões trezentos e sessenta mil reais.

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. conforme
especificados abaixo.
PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE FINANÇAS
UNIDADE: 06.01 - SECRETARIA DE FINANÇAS

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.123.0008.2.01 1.0000
SECRE FARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

MANUTENÇÃO DA

Buriticupu/MA. 06 de março de 2023.

- V

Afonso Barras^^tista
Chere de Ctabmeie

Ordeií^dor de Despesa
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Estado do Maranhóo

Prefeitura Municipal de Buriticupu
CNPJ:01.612.525/O00i-40

Rua São Raimundo, 01 - Centro.

CEP: 65.393-COO

PORTARIA N° 026/2021 DE 08 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO ORDENADOR DE
DESPESAS DO FPM, FUNDEB E FMSDE BURITICUPU

-MAE DÁ OUTUS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos do art. 89, II, “a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de

Junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1“ - Nomear o senhor AFONSO BARROS BATISTA, portador do RG n°

934907986 SEJUSP/MA e CPF n° 187.086.922- 20 para ORDENADOR DE DESPESA

DOS FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIOS (FPM), FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (FUNDEB)
E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS).

Art. 2® - Definir o Sr. Afonso Barros Batista como Ordenador de Despesas do

Gabinete do Prefeito; Controladoria Geral e Transpai‘ência Pública do Município e

Secretarias Municipais de Administração e Planejamento; Finanças; Agricultura, Pesca,
Pecuária e Abastecimento; Cultura; Habitação; Indústria, Comércio e Turismo; Meio

Ambiente e de Preservação dos Recursos Naturais; Obras e Urbanismo; Trânsito e

Transporte e Secretaria de Esportes, Lazer e Juventude,

Art. 3® - A presente Portaria entra bem vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 04 de janeiro de 2021.

Art. 4® - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBUQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICLPAL DE BURITICUPU, ESTADO

DO MARANHÃO, em 08 de janeiro de 20^ /

João Carlos da Silva

Prefeito Muni íí >al e Buriticupu
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ N9 01.612.525/0001-40

PORTARIA N° 001/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

I

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPIJ - MA, no uso de suas

atribuições legais e nos tennos do art. 89, II, “a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de

junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1° Nomear a senhora MARIA CELIONEIDE DA LUZ BRITO, portadora do

RG n° 000023895094-8 SSP/MA e CPF n” 735.229.293-49, para ocupar o cargo de

provimento em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS.

Art. 2° A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.
i:

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNIÇIPAL DE BURITÍCUPU, ESTADO DO

MARANHÃO, em 04 de janeiro de 2021.
/>

João Caríps vPeixeira da Silva
Preí íito Municipal

í

Rua São Raimundo, 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA
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lliTADO DO fiílARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
SECRETARIA M!JNICIF"AL DE ADMiNISTR;\ÇÂO E PLANEJAMENTO

PORTARIA N" 145/20.TL Dii 09 DL l'LVFRLiR() DE 2021.●»

DISPÕE SOBRK A .KOAfEAÇÃO DA CHEFE DA DIllSÃO
DE AROi:!\'a CO\SER]'ACJ() DE DOCCMEErOS E
nR()TOC()LO. E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O (A) SECREiÁRiO (A) MUNiCULAL DE ADiVlíNiSlRAVAO

Pi.ANEJAMENTO DE BURI ! ICUPU. ESTADO DO MAR.ANHÀO. no uso d

E

c suas

atribuições legais e nos lemios do ari. 80. íi. narâgralb único, da Lei Orgânica Alunicipal

de lõdcjunhüde 1997, através do decreto iP i4de 29 de janeiro de 2021, pelo prcscnte.

R E S O L V F:

Nomear ■ MIU.1AN 3)A SÍLAvV MORAES, portador do RG

0533712712014-0 SSP-iVlA e CPF iP 074.627.973-64, para ocupar o cargo de provimento

em comissão dc CHEFE DA DIVISÃO DE ARQUIVO. CONSERVAÇÃO DE

DOCUMENTOS E PROTOCOLO.

Municipa! de Adíninisn açdo £ Pkmejameritü.

Ari. 1 iT'

vihh d.vmmiinação TJAS-U juniü à Secrelariu

An. 2“ A presente Ponaria entra em vigor na data dc sua publicação, rciroagindo

seus efeilos a 04 de janeiro dc 202 i.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

REGíSTRE-SF.

PUBEIQUE-SE.

CUMPRA-SI..

SECRFT.ARIA MUNlCÍPAl. DF ADMINISTRAÇÃO F PÍ .ANF.rAMI-N IO

DF BURlTICrPEL FSTADO DO MARANH/Ã(E ein 09 de Tevereiro de 2021.1^'

/

/a;
l (mdeckdje/^^-yeitus Si/va

Secrelàrio (íIj Municipal de .'^(minisirardo c Phinejanicnlo
J_

Rua Si^o RuíiJuífulo. 0!. (x-mro. Buriiicupu-NIA. (TU^ iV* ^5.3í>.^-0íl0 - CNRJ: 01 .ftl2-525/0<.'01-tO
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ESTADO 1)0 MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

MEMORANDO

Buriticupu/MA, 06 de março de 2023

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos a essa egrégia assessoria jurídica os autos do processo administrativo n°
2702002/2023. para Parecer Jurídico da Inexigibilidade n° 002/2023 que tem como objeto a Contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria especializada em
inteligência fiscal para incremento de receitas tributárias no Município de Buriticupu/MA. nos termos
do parágrafo único, do Art. 38. Inciso VI da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sem mais. para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Alcnciosamcntc.

■ L

Afonso Barros i^atista

Cheí^de Gabinete
Ordemidor de Despesa
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.J N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

CONTRATO N" XXX/2023

PROC. ADM. N“ 2702002/2023

Inexigibilidade n" 002/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO,
POR MEIO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA, E A

EMPRESA XXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, por meio do Gabinete do Prefeito, Estado do Maranhão,

inscrito no CNPJ sob o rf 01.612.525/0001-40, situada à Rua São Raimundo, n.° 01, Centro.

Buriticupu - MA. CEP 65.393-000, doravante denominada CONTR.ATANTE. neste ato

representada pelo Chefe de Gabinete, Sr.° Afonso Barros Batista, portador da carteira de

identidade 934907986 SE.IUSP/MA e do CPF n" 187.086.922-20. e a empresa

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx. situada na

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. doravante denominada CONTRAT.ADA. neste alo

representada pela Sra. xxxxxxxxxxxxxxxx, RG n° xxxxxxxxxxxxxxxxx x. inscrita no CPF n^’

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. com fundamento na Lei \f 8.666/1993 e demais legislações

correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento mediante as cláusulas e seguintes

condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria

especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributárias no Município de

Buriticupu/MA, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto
Básico e seus anexos.

1.1.1 Integram o presente contrato, independentemenie de transcrição, a Inexigibilidade n°

002/2023, com seus Anexos e a Proposta da CONTRATADA.

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a CONTRATADA declara sua expressa concordância

com a adequação do Projeto Básico.

Página 1 de 13



\ ●

,2023
FIs

Ru
iu-n-u''K

KSTAOO 1)0 MARANHAO

PREFEITURA MliNlClPAL DE BURITÍCUPU/IVIA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços serão realizados por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço

global.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços serão executados no prazo máximo de 12 (doze) meses.

3.1.1. O prazo de execução dos serviços lerá início a partir da data de emissão da Ordem de

Serviço ou documento equivalente.

4. CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.1. Executar as atividades em conformidade com o descrito no Projeto Básico com os mais

elevados padrões de competência, integridade profissional e ética:

4.1.2. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATAN FE, cujas

reclamações ou orientações se obriga a atender;

4.1.3. Atuar dentro dos prazos legais vigentes:

4.1.4. Reparar, corrigir ou substituir, no todo ou em parte, os serviços objeto deste contrato, em

que se verificarem vícios ou incorreções:

4.1.5. Manter, durante lodo o período da vigência contratual, as condições de habilitação

jurídica, técnica, fiscal e econôinico-tlnanceira exigidas na legislação;

4.1.6. Solicitar, com a antecedência niiaima de 05 (cinco) dias úteis, ressalvados os casos

especiais, os pedidos de recursos linanceiros para o pagamento de despesas judiciais ou

extrajudiciais, depósitos recursais, preparos, custas e emolumentos relativos aos processos por

ela acompanhados. Nesse caso. deverá .ser emitida corretamente Comunicação interna para esta

finalidade, para que a CONTRATAN FE elêtue a disponibilização dos recursos financeiros;

4.1.7. A CONTRATADA deverá providenciar as suas expensas o pagamento das despesas

judiciais ou extrajudiciais, depósitos recursais, preparos, custas e emolumentos relativos aos

processos acompanhados pela CONTRA FADA. que serão reembolsados oporlunamente pela

CONTRATANTE, mediante a apresentação do comprovante de pagamento devidamente

quilado/autenlicado e assinado pelo advogado responsável pela sociedade de advogados,

mediante contra recebido e. quando for o caso, juntamente com a peça do recurso interposto.

4.1.8. Prestar contas dos recursos financeiros recebidos para o pagamento de despesas judiciais,

mediante a apresentação das respectivas notas fiscais ou dos comprovantes de pagamento

devidamente quitados, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da sua efetiva

realização.
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4.1.9. Requerer, em tempo hábil, pedidos de informações e de cumprimento de ordens judiciais,

que deverão ser elaboradas com as principais pegas embasadoras e/ou esclarecedoras do pedido;

4.1.10. Acompanhar as publicações e as audiências;

4.1.11. Responsabilizar-se, nos processos em que atuar por objeto deste contrato, pela carga,

extração de cópias ou demais atividades forenses;

4.1.12. Não formalizar qualquer acordo judiciai e extrajudicial sem a expressa autorização da

CONTRATANTE;

4.1.13. Comparecer em reuniões internas da CONTRATANTE, para tratativas acerca das

defesas da CONTRATANTE, instrução de prepostos e acompanhamento de testemunhas

quando forem necessários;

4.1.14. Não se pronunciar a imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos as

atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada;

4.1.15. Ser o fiel depositário de toda a documentação que lhe for entregue pela

CONTRATANTE, até a sua total devolução, que também deverá ser feita mediante

comprovante;

4.1.16. Requerer, tempestiva e justificadamente. a autorização para não apresentar recurso

judicial;

4.1.17. Efetuar diligências e adotar providências, de caráter extrajudicial e/ou judicial,

esgotando todos os meios em direito admitidos, na defesa dos interesses da CONTRATANTE,

no que visar o cumprimento do objeto do presente contrato;

4.1.18. Solicitar, caso seja necessário, ao CONTRATANTE a indicação de assistente técnico,

para acompanhamento de perícias judiciais designadas;

4.1.19. Manter controle rigoroso sobre os prazos e termos judiciais, sempre zelando pela boa

condução dos processos que lhe forem confiados;

4.1.20. Cumprir o sigilo profissional do advogado, de acordo com o artigo 5°. incisos Xlll e

XIV da Constituição Federal;

4.1.21. A CONTRATADA se obriga a manter, na prestação dos serviços contratados, apenas

profissionais legalmente habilitados pela OAB/MA, com as qualificaeóes já observadas;

4.1.22. Cumprir as determinações do Projeto c seus Anexos;

4.1.23. Observar os princípios de ordem ética e moral disciplinados no Estatuto da Ordem dos

Advogados do Brasil;

4.1.24. Reparar, corrigir ou refazer as suas expensas. no todo ou em parte, nos prazos

estabelecidos, os Serviços objeto do Contrato em que forem constatados vícios, defeitos ou

incorreções, ou quaisquer alterações requeridas no interesse da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA: DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico.
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5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTR.ATADA deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades e.stabclecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Outorgar somente a sociedade advocatícia e ao(s) seu(s) sócio(s) e advogado(s) da

sociedade contratada, na forma do §.3°do art. 15 da Lei na 8.906/94. os mandatos necessários e

específicos para os casos inerentes ao objeto desta contratação;

7.1.2. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, poderá subcontratar parte(s) do serviço objeto do Projeto Básico. Assim e

expressa a permissão de subcontratação parcial do objeto contratado, nos termos do ai1. 72 da

Lei n° 8.666/93;

7.1.3. Entregar à CONTRA'l'ADA, sob protocolo, os títulos, contratos e/ou outros documentos

comprobatórios de seus direitos, acompanhados das informações adicionais que julgar

conveniente, bem como todos os elementos, documentos e informações necessárias ao fiel

cumprimento do presente contrato, respondendo a CONTRATADA, na qualidade de fiel

depositário(a), por toda a documentação que lhe for entregue, ressalvadas, contudo, as cautelas

concernentes a preservação do sigilo bancário, quando for o caso;

7.1.4. Atender, mediante solicitação por escrito através de Comunicação interna, as solicitações

da CONTRATADA, quanto ao fornecimento de documentos necessários ao cumprimento dos

serviços objeto do presente contrato;

7.1.5. Disponibilizar os recursos necessários à CON fRAl ADA para pagamento de despesas

judiciais e cartorárias necessárias à condução das ações, tais como: custas processuais,
emolumentos cartorários etc.

7.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

7.1.7. Pagar a importância correspondente a prestação dos serviços no prazo previsto no

presente contrato;
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7.1.8.A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a

CONTRATADA entregar que estejam fora das especificações do contrato ou do Projeto Básico
e seus anexos:

7.1.9. Exercer a fiscalização da execução do trabalho:

7.1.10. Fornecer apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da CONTRATADA

a todas as informações, instituições e entidades necessárias a consecução dos objetivos de que

trata o Projeto Básico.

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR DO CONTRATO

8.1. 0 valor do Contrato é de R$ 3.360.000,00 (três milhões, trezentos e sessenta mil reais)

equivalente a R$ 0.20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente arrecadado

em favor do Município, em decorrência dos serviços prestados.

8.1.1. No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura,

podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do art. 57. da
Lei n" 8.666/1993.

9.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para tlns de inscrição em

restos a pagar.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PAGAMENTO

10.1. Os valores devidos pelos serviços avançados no presente contrato serão pagos com

remuneração variável, equivalente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1.00 (um real)

efetivamente arrecadado, com mensuração máxima de até 3.360.000.00 (três milhões, trezentos

e sessenta mil reais).

10.2. Considera-se benefício econômico auferido pela Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA,

o ingresso efetivo de receita tributária no Município, tendo em vista o acréscimo efetivo com

base na média mensal obtida nos últimos três anos, acrescida da variação do índice de preços.
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10.3. A nola fiscal de serviços, referente a execução deste projeto, juntamenle com iodos os

documentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Buriticupu, somente poderá ser apresentada

ao protocolo da Prefeitura Municipal de Buriticupu. para a formação do processo de pagamento,

após 0 recebimento/aceitação formal dos serviços, através de Autorização de Fatura.

10.4. 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias decorridos da abertura do Processo de

Pagamento, da apresentação da nota fiscal de serviços, devendo o vencimento desta ser igual

ou superior a este prazo, sendo o cálculo efetuado conforme o item 10.1.

10.5. A Prefeitura Municipal de Buriticupu reserva-se ao direito de suspender o pagamento

quando o fornecimento do(s) serviço(s) ou a documentação apresentada estiverem em

desacordo com o previsto neste Projeto Básico.

10.6. Para fms de pagamento da nola fiscal/fatura, a empresa a ser contratada apresentará todos

os documentos exigidos para a medição, atestando a vinculaçào direta entre o acréscimo de

arrecadação e o serviço prestado, com referência do mês, a partir da emissão da Nota Fiscal.

10.7. O Gestor do contrato ou do serviço executado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da

apresentação da referida nota fiscal/fatura, para avaliá-la e cncaminhá-la para abertura de

Processo de Pagamento, ou para rejeitá-la e devolvê-la a empresa a ser contratada;

10.8. As notas fiscais/faturas não aprovadas pela Prefeitura Municipal de Buriticupu serão

devolvidas a empresa a ser contratada, para as necessárias correções ou apresentação de

documentos, com as informações referentes aos motivos de sua rejeição, contando-se os prazos

estabelecidos acima a partir da data de sua reapresentação devidamente corrigida.

10.9. A devolução de nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa a ser contratada

suspenda a execução dos serviços, ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados
ou fornecedores.

10.10. 0 Município dc Buriticupu/MA poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo

ou em parte, nos seguintes casos:

10.10.1. execução parcial ou defeituosa dos serviços;

10.10.2. existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Buriticupu;

10.10.3. existência de débitos para com terceiros, relacionados com os serviços contratados, e

que possam par em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais à

Prefeitura Municipal de Buriticupu;
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10.10.4. descumprimento de qualquer obrigação legal relacionada ao objeto deste ajuste.

10.12. No caso de atraso nos pagamentos devidos, serão aplicadas as multas previstas na Lei

8.666/1993. com a sua devida correção.

10.13. Qualquer atraso na apresentação da fatura e documentação acessória complementar, por

parte da empresa a ser contratada, resultará em atraso equivalente no pagamento da mesma pela

Prefeitura Municipal de Buriiicupu, sem que o fato configure retenção indevida ou

inadimplemento da obrigação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. Quando os serviços contratados forem concluídos caberá a CONTRATADA apresentar

comunicação escrita informando o fato a fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá,

no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para íins de recebimento

provisório;

11.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por

meio de profissionais técnicos competentes, com a finalidade de verificar a adequação dos

serviços ao que foi contratado;

11.3. Após tal inspeção, será lavrado 1'enno dc Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências

verificadas;

11.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, as suas expensas. no todo ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do

contrato;

11.5. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90

(noventa) dias após a lavratura do fenno de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto as pendeiicias observadas, e somente após solucionadas todas

as reclamações porventura feitas:

11.6. Na hipótese de a verificação

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado a CONTRATANTE nos 15

(quinze) dias anteriores à exaustão do Prazo;

que se refere este subitem não ser procedida

Página 7 dc 13



.2023

RabTâ/.J
^ 10-11-1í« '

KSTADO DO MARANHÃO

PRKFEm RA MUNICIPAL DE BURITICUPtVMA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Biiriticupu/MA

rrw

11.7. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CüNI RATADA, em qualquer

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406. de 2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS PREÇOS

12.1. Os preços são fíxos e irreajustáveis.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Buriticupu — MA deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE FINANÇAS
UNIDADE; 06.01 - SECRETARIA DE FINANÇAS

FUNÇÃO PROGRAMÁTIC A: 04.123.0008.2.011.0000
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

MANUTENÇÃO DA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO

14.1.A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle,

fiscalização e avaliação por representante da CONT RATANTE, para este fim especialmente

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993. conforme

detalhado no Projeto Básico;

14.2. a representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiencia

técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços;

14.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não

excluem a responsabilidade da CONTR.ATADA e nem confere a CONTRATANTE

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos

na execução dos serviços contratados;

14.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora

contratados, prestados em desacordo com o Projeto Básico c com o contrato;
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14.5. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela

CONTRATADA, ou. nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

15.1. Nos termos do art. 65, § 1 da Lei n° 8.666, de 1993. a CONTRATADA ficará obrigada

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato;

15.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento);

15.3. 0 conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor

original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum

tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

16.1. Ocorrendo descumprimento das obrigações do contrato por parte da CONTRATADA

sujeitar-se-á as seguintes penalidades:

16.1.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidade s de pouca gravidade, para as

quais tenha a licitante vencedora concorrido diretamente;

16.1.2. multa de 0,33®/o (trinta e três centésimos por cento) ao dia. calculada sobre o valor do

contrato atualizado, por atraso no início da execução dos serviços, até o 30° (trigésimo) dia útil

após a expedição da ordem de serviço, após o que. permanecendo tal situação, o contrato deverá

ser rescindido e aplicadas as penalidades cabíveis;

16.1.3. multa de 3% (três por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de

inexecução total do contrato, que enseje a sua rescisão;

16.1.4. multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor do contrato, quando a licitante

vencedora prestar informações inexatas ou criar embaraços a fiscalização;

16.1.5. multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor do contrato, quando a licitante

vencedora desatender as determinações emanadas da CONTRATANTE;

16.2. Além da advertência e multas aludidas no item anterior, a contratante poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar a licitante vencedora na hipótese de inexecução total ou parcial do

contrato, as seguintes sanções:

16.2.1. Suspensão temporária de participai* em licitação e impedimento de contratai* com a

contratada, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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16.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

16.3. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente à licitante vencedora com qualquer

outra devida em decorrência de outras infrações eventualmente cometidas.

16.4. Os valores relativos as multas deverão ser recolhidas pela licitante vencedora no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial da sua aplicação ou. ainda, se for

o caso. cobrados administrativa ou judicialmente.

16.5. As penalidades previstas nesta clausula têm caráter de sanção administrativa;

consequentemente, a sua aplicação não exime a licitante vencedora da reparação dos eventuais

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar a CONTRATANTE.

16.6. A não assinatura do Termo de Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, ou a desistência da

proposta após a fase de habilitação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

ensejando a aplicação pela contratante de multa equivalente a 1 % (um por cento) do valor total
do contrato não assinado.

16.7. Todas as penalidades acima serão aplicadas pela Administração Pública, após

apresentação de defesa previa no prazo de até 10 (dez) dias a partir do recebimento da

notificação pela contratada em respeito ao art. 84 da Lei 8.666/93.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: MEDIDAS ACAUTELADORAS

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784. de 1999. a Administração Pública poderá

motivadamente adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma

de prevenir a ocorrência de dano de diílcii ou impossível reparação.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n*^ 8.666.
de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações. Projeto Básico ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especitlcações, projetos e prazos;

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade

da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

IV. O atraso injustificado no início do serviço;

V. A paralisação do serviço, sem justa causa c prévia comunicação a Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação,

não admitidas no Contrato;

VII. O desatendimento as determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
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VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67

da Lei n° 8.666. de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA:

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que

prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor

inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações. mobilizações e outras previstas, assegurada a

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas, até que seja nonnalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,

decorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada a

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que

seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos

prazos contratuais;

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666. de 1993, sem

prejuízo das sanções penais cabíveis.

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

18.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

18.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos ca.sos enumerados nos
incisos I a XII. XVII e XVIII desta clausula;

18.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que

conveniência para a Administração;

18.3.3. Judicial, nos termos da legislação.

18.4.A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.
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18.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta clausula. sem que haja

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

18.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

18.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

18.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.6.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste Contrato serão

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006 modificada pela Lei

Complementar 147/2014, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e

normas administrativas municipais, que fazem parte integrante deste Contrato,

independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no

prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Comarca dc Buriticupu/MA, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias. de igual teor e

forma, para um só efeito.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2702002/2023

PARPLCER JURÍDICO - (ncxigibilidade de Licitação para
contratação dc empresa para a prestação de serviços de assessoria

c consultoria contábil especializada em inteligência fiscal para

incremento de receitas tributárias no município de Buriticupu -
MA.

1. RELATORIO

Cuida-sc dc consulta Jurídica para análise da regularidade do procedimento

dc inexigibilidade dc licitação, que ctmsiste na Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de assessoria e consulU)i ia especializada em inteligência fiscal para

incremento de receitas tributárias no Município de Buriticupu/MA. com ênfase no

aperfeiçoamento técnico das atividades desenvolvidas no setor tributário, bem como a

otimização e ressarcimento aos cofres públicos dos valores devidos dos tributos

Municipais não recolhidos e/ou recolhidos a menor.

O objetivo consiste em implementar uma política conscientizadora na

população, para que cumpram com seu dever fundamental de pagar tributos, melhorando

a fiscalização tributária, para que. dessa forma, seja evitada a evasão físcal. em face da

urgente necessidade de sustentabilidade Inianceira através de recursos próprios, com

fundamento no inciso II. do artigo 25 da l.ei n" 8.666/1993 c/c Lei Federal n® 14.039. de

17 de agosto de 2020.

Os autos vieram a esta Assessoria Jurídica, para fíns de atendimento ao art.

38, inciso VI e $ único da Lei Federal n” 8.666/1993. IL o breve relatório. THAUSER

BEZERRA

THEODOR

Assinado deforma

digital por
THAU^FRerZFfflIA

THFOOOFIO

Dados: 3D2J.0ÍOfi

11:33:28 0300
2. FUNDAMENTAÇÃO

O

De pronto, cumpre explanar que o presente parecer Jurídico está vinculado

aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido a exame, bem como ao

atendimento dos requisitos de contratação direta.

1
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Dilo isto. passamos à análise. A inexigibilidade de licitação é utilizada em

casos que houver inviabilidade de competição, podendo ser caracterizada tanto em casos

de exclusividade de produto ou para contratação de serviço técnico singular, em que haia

inviabilidade dc seleção de proposta mais vantajosa, através de critérios especíllcos.

Nesse diapasão. coube à í.ei n. 8.666/1993 regulamentar todo o processo

iicitatório. bem como a contratação com a Administração Pública, abordando, inclusive.

a viabilidade para contratação direta de pessoa jurídica via inexigibilidade do processo

Iicitatório. A seguir, destaca-se a redação dada pelo artigo 25. II da referida Lei:

Art. 25. L inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, ein especial:
(...)

II - para coniralação de serviços técnicos enumerados no art. 13

desta Lei. de natureza singular, com prollssionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços dc
publicidade e divulgação. THAUSER

BEZERRA

THEODORO

Assjn^do de forme

digital por THAUSER
BEZERRA THEODORO

Dedos: WJ03 06

11:33:47-03'00'

Desse modo. verificada a inviabilidade de competição, configura o que a Lei

de Ucilações e Contratos da Administração Pública denominou dc inexigibilidade de

licitação, sendo que, uma vez, caracterizada tal situação, a decisão de não realizar o

ccrlame é vinculada, não re.stando alternativa à Administração senão a contratação direta.

fodavia. cabe frisar que a inexigibilidade de licitação deverá ser efetuada

através de um procedimento com a observância, sobretudo, dos princípios administrativos

con.slitLicionais: legalidade, impes.soalidade, moralidade, publicidade e eficiência,

buscando a seleção do contrato mais adequado c vantajoso à Admini.stração.

Sendo assim, para caracterizar a inexigibilidade de licitação, deverá a

contratação atender à exigência de se tratar de serviços técnicos de natureza singular c

com empresas ou profissionais de notória especialização.

Nesse sentido, a inexigibilidade é amparada pela demonstração do trabalho

singular desempenhado pela referida empresa, na qual a criação intelectual por ela

produzida retira do administrador público a necessidade de promover o ccrlaine Iicitatório

2
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para que. alravcs do menor preço, escolha qual fosse supostamenle a melhor opção para

o serviço público a ser contratado.

l-ssa característica do objeto afasta a po.ssibiiidade de realização de uma

licitação entre os possíveis interessados, pois os critérios de escolha do executor

encontram-se no campo da subjetividade e da conílança na empresa que irá desempenhar

essas atividades, pois não seria possível comparar metodologias e experiências diversas.

Dessa forma, cumpre destacar que a dellnição que aqui importa é de que se

trata de um objeto singular, peculiar, e de características não encontráveis facilmente

mercado, razão pela qual se preenche o requisito previsto noarl. 25 da Lei n.^’ 8.666/1993.
THAUSER

BEZERRA

THEODORO

Ademais, o aspecto intelectual e criativo faz toda diferença para a boa

execução do objeto e está intrinsecamente relacionado ao sucesso do objetivo da

Administração, valendo destacar o que preconiza .ÍUSTHN LILHO:

no

Assinado dc foinia

diyil.ilpofTHAUSlR
erAHRATHrODORO

Dados: 2023.03.06

11:34:00 0300'

no que tange à impossibilidade de rcali/.ar uma licitação.

O conceito de serviço técnico proíl.ssional especializado consta

do art. 13. O inc. II acrescenta duas exigências à contratação com

inexigibilidade. a saber, o objeto singular da contratação e a

notória especialização. A inexigibilidade apenas se configura
diante da presença cumulativa dos três requisitos. Ou seja. não
basta conl1gurar-.se um serviço técnico profissional especializado,
mas a contratação direta dependerá de constatar-se a existência de

objeto singular. .Ademais disso, apenas poderá ser contratado uin

sujeito titular de notória especialização. (JUSTLN l-IU!(). 2019.

p. 579)

Além disso, com a publicação da l.ei n' 14.039. de 17 de agosto de 2020. que

alterou o ait. 25 do Decreto-Lei n"* 9.295, de 27 de maio dc 1946 (Conselho Lcderal de

Contabilidade), os serviços prolissionais contábeis tornaram-sc técnicos c singulares,

por sua natureza, desde que comprovada sua notória especialização através dc estudos,

experiências, publicações, organização, aparelhamento. equipe técnica ou de outros

requisitos relacionados com suas atividades, in verhis:

Art. T O art. 25 do Decreto-Lei if' 9.295. de 27 de maio de 1946.

pa.ssa a vigorar acrescido dos seguintes §§ L'e T:

3
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Os serviços profissionais de contabilidade são. por sua

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua

notória especiaií/açâo, nos termos da lei.

§2”: Considera-se notória espcciali/ação o profissional ou a

sociedade de prollssionais de contabilidade cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experièneias. publicações, organização, aparelhainento.
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

Pela leitura do referido dispcísitivo legal, entende-se que a escolha recairá

sobre empresa ou prollssionais dotados de especialização notória, ou seja. incontroversa,

e cujas qualificações diferenciadas sejam aferidas por elementos objetivos, reconhecidos

pelo mercado.

§1

Assim, superada a discussão que pairava sobre a singularidade dos serviços

contábeis, com o artigo 2" da Lei n^ 14.039/2020, restou à administração pública

comprovar, tão somente, a notória especialização dos prollssionais a serem contratados

coin 0 objeto contratual, já que o dispositivo legal supramencionado c claro cm atlrmar

que OS SERVIÇOS PROFISSIONAIS CON TÁBEIS SÃO, POR SUA NATUREZA,

1'ÉCNICOS E SINGULARIÍS.
A^sinMo dv furiTU li 1911.^1 jnjt
THAüSCft UZEftRA

IH80DORO

r)«din 20230)06) I *4 12

●òivy

THAUSER

BEZERRA

THEODORO

Diante disso, a empresa C3 Consultoria Tributária apresentou as condições

ideais para o cumprimento do objeto, transmitindo considerável grau de confiança em sua

capacidade técnica, dispondo de prollssionais capacitados e e.xperientes em metodologias

de incremento de receita para órgãos públicos.

No caso, foi identilleado pela análise dos relatórios de atividades em alguns

municípios que contaram com a assessoria e consultoria da referida empresa, que houve

expressivo sucesso efetivo 110 incremento de receita daqueles órgãos, contando

crescimentos na arrecadação em vários níveis, até então, pouco aproveitados.

com

A título de e.xcmplificação. na Prefeitura Municipal de Governador Nunes

freire, a receita do município que outrora era de 13.99% acima da média estabelecida,

com a atuação da referida empresa ultrapa.ssou a margem de 1312%. Do mesmo modo.

4
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no Município de Santa Inês. Ibi percebido urn acréscimo geral de incrcmcnlo de mais de

75% (setenta e cinco por cento). L os demais municípios, em sua maioria, tem resultados

expressivos acima da média dos municípios maranhenses, o que, por si .só, caracteriza a
THAUSER

BEZERRA

THEODORO

Somados a tais dcmonslraçòes. outros relatórios demonstraram a expertise e

o sucesso da metodologia aplicada pela empresa escolhida como prestadora. Convém

acrescentar, ainda, que a empresa promove a realização de cur.sos e treinamentos aos

profissionais da área por todo o l.stado do Maranhão, sobre as mudanças e operações

fiscais e tributárias ein vários municípios maranhenses, ganhando destaque nesse campo

tão especializado, mesmo entre outras empresas do ramo. se enquadrando nos requisitos

do art. 13. VI da l.ei 8.666/93.

Assinado dc fo^ma

diçitdl por THAUSER
6E7ERRA THEOOOftO

Dados; 202303.06

11:)4 76 03 00

notória especialização da empresa.

Subsidiariamente. como se sabe. a assessoria fiscal tributária das entidades

federativas, seja na vertente consultiva ou de atuação ílscali/atória in loco, compete aos

auditores fiscais. Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro próprio de

fiscais de tributos, por si só, não obsta a contratação de uma assessoria especializada para

a prestação de serviços técnicos especíllcos.

Nesse sentido, quanto ao Município de Buriticupu/MA,

realização de concurso público dentro período de validade, realizado em 2022. com oferta

de vagas para auditor liscal. coiném ressaltar que este NÀO possui ainda auditores em

seu quadro permanente, o que dificulta ao setor de arrecadação lidar com a expressiva

magnitude das demandas fiscais existentes, considerando o tamanho do Município e

número alto de contribuintes.

em que pese a

Ademais, o objeto do presente contrato inclui aparato preventivo de

consultoria e assessoria permanente aos gestores c órgãos municipais, incluindo a

Secretaria Municipal de 1'inança e Orçamento.

Deve ainda se considerar, por si só. a natureza técnica/especial izada
se refere ao fornecimento da prestação de serviço especializado

no que

e singular cm
conformidade ao artigo 13. incisos III e VI da Lei 8.666/93 que traz os serviços técnicos

5
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especializados quando se tratar de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, senão
vejamos:

Ari. 13. Para os llns desta Lei. consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)
III-

financeiras ou tributárias: (Redação dada pela Lei n” 8.883. de
1994):

assessorias ou consultorias técnicas c auditorias

THAUSER
digaj p»r IHAJSLK

BEZERRA BfZEKKA THCOOOHO
D*á)S'202ÍOÍOb

THEODORO " i4 4o^)?oo-

(...)

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Alia-se ao entendimento da lei não somente a doutrina, mas também a

jurisprudência, que corrobora com a sustentação da possibilidade legal e contratação de

serviços nos moldes do caso /;/ concrcio. I ’ o que se observa adiante:

léenica de Consulta - IIC 20/2019 que aplicou o Prejulgado n

43 desta Corte de Contas, em síntese, nos seguintes termos:

1.1.1 Pela possibilidade Jurídica da contratação de
consultoria de empresa privada para prestação de serviços
visando à recuperação de créditos, vez que tais serviços não sc

encontram dentro das competências exclusivas da Administração
l^ública, cabendo a elaboração de estudos e pesquisas de maneira

prévia à realização da contratação, para que. com fundamentos
em tais elementos,

contratação direta por inexigibilidade ou a necessidade de

0 regular procedimento licilatório. nos termos da l.ei n" 8.666/93:

1.1.2 C'onsidci-ar picnamente possível
Administração Pública com a remuneração paga pelos
efetivamenie pivsiados sobre o êxito alcançado, devendo
valores serem fixados em percentual pi'oporcionai ao esforço
risco suportado pela

princípios da razoabilidade. proporcionalidade e modicidade.
soinenle sendo po,ssível a

compro\ada a realização eletiva dos serviços contratados, qual

seja. com o ingresso dos valores nos cofres públicos”: (TCE-LS)

assessoria ou

possa ser verificada a possibilidade de
seguir

a contratação pela
serviços

os

e ao

empresa contratada, respeitando os

realização do pagamento após

Ademais, importante destacar que a nova Lei dc Licitaçõc.s, n" 14.133. de P'

de abril dc 2021. tal como na Lei n" 8.666/93,

direta de .serviços contábeis por m

art. 74, inciso III. alíneas c c f. a seguinte previsão:

prevê a po,ssibilidade de contratação

eio fie inexigibilidade de licitação, dispondo em seu

6
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An. 74. É inexi«ível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza prodominantemente intelectual com prollssionais ou

empresas ilc notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços dc publicidade e divulgação:
(...)

c) asse.ssorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
THAUSER

BEZERRA

THEODORO

Logo. a definição legislativa dos serviços de contabilidade é no sentido de

considerá-los como serviços dc nalure/a técnica e singular considerando os serviços a

serem prestados, no caso envolvendo o llsco, o que legitima a inexigibilidade de licitação,

desde que prestados por Profi.ssionaÍs ou l.mpresas de notória especialização.

ou tributárias: A&sm^üo de ftvrriii

digitisl por IHAUStR
BF/ERRATMIOOORO

Dados: ;023.03.06

n:34:5/-03'00'

I) treinamento e aperfeiçoamento de pc.ssoal;

De outro modo, pelo serviço contábil que venha a ser contratado de forma

direta, a Administração Pública, ao fa/cr a sua pe.squisa de mercado, deve chegar à

conclusão de que a empresa será capaz de desenvolver um trabalho essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do serviço almejado, restando

permissiva a contratação dos ser\ iços da referida empresa por inexigibilidade também

pela Lei n” 14.133/2021. sem se descuidar da adoção futura de realização de processo

licitatório por meio de ata de registro de preços.

Por llm. identillca-se ainda que a remuneração do contrato em apreço se dará

apenas se houver o devido incremento dos seguintes tributos: IPTU. ISS, I fBI e TAXAS,

sendo emitido relatório dc execução mensal, por e.scala do plano dc trabalho, constando

as atividades desenvolvidas, de.scrilos os valores por unidade e hora trabalhada, em que

será usada planilha para base de cálculo do pagamento mensal, conforme do Planos de

'Trabalho apresentados e atestados pelo responsável do contrato.

Ainda, não haverá vinculaçào de receitas ordinárias dos tributos supracitados,

para pagamento dos serviços contratadtís. considerando que o Município lixará o valor

correspondente à média/incnsal rotineiramente arrecadada pela Prefeitura Municipal dc

7
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Buriticupu - MA. recaindo o pagamento pela prestação dos serviços somente sobre o que

exceder ao valor médio/mensai.

Nesse trilhar, o artigo 25. inciso II. da I.ei 8.666/93 c/c o artigo 13. inciso 111.

da Lei de Licitações, Lei 8.666/93. assim como o art. 74. inciso III, alíneas c e f. da nova

14.133/2021 e a jurisprudência e doutrina pátria, apresentam

autorização legal que Hindamenta a contratação de serviços de consultoria contábil por

inexigibilidadc de licitação, tendo em vista a impossibilidade de concorrência, e também

por se tratar de serviços intelectuais impossíveis de aferição em termos de preço mais

baixo, uma vez caracterizados como .serviços técnicos de notória especialização, de

acordo com os atestados de capacidade técnica apresentados e toda a análise e

qualificação da empresa aqui apresentados.

Lei de Licitações tV

A^vinddu de>orm.s

digital pot
THAUSER BEZERRA

THEOOORO

THEODORO 2023 03.06
11:35:l6-03'00’

THAUSER

BEZERRA

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto e adstrito a documentação carreada aos autos que

fundamenta a inexigibilidade. observada as ressalvas e atendido os requisitos

estabelecidos pela Lei l-ederai de Licitações e Contratos e na Lei Federal n” 14.039/2020.

salvo melhor juízo, este departamento jurídico opina pelo prosseguimento do feito, para

a contratação de empresa para a prestação de .serviços de assessoria e consultoria

especializada cm inteligência llscal para o incremento de receitas tributárias, para o

Município de Buriticupu/MA.

hncaminhem-se os autos á autoridade superior para adoção das medidas

cabíveis, de acordo com a fase do processo.

Buriticupu/MA, 06 de março de 2023.

Asvn.idod< fo«m.idigcl.il por
IHA(;SER Ct/KHRA THEODORO

Dddos- J0?í.05.06 n i5.J9

0300'

THAUSER BEZERRA

THEODORO

I hauser Bezerra rheodoro

●A.s.sessor .Uirídico

Portaria n" 312/2022

ÜAB/MA n°5859
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Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 002/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Acolho o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do Município, lornando-o parte integrante deste
ato e RATIFICO o presente termo para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, conforme
nexigibilidade 002/2023 constante do presente processo administrativo 2702002/2023. para autorizar a
contratação da empresa C3 Consultoria Tributária inscrita no CNPJ: 32.269.220/0001-01, sediada à

Rua do Comércio, n® 900. setor 01, Quadra 008. Unidade 01. Centro. Santa Inês/MA, CEP: 65.300-046.

tendo como objeto de Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e
consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas tributárias no Município de
Buriticupu/MA. pelo valor estimado mediante o êxito de R$ 3.360.000.00 (três milhões trezentos e
sessenta mil reais), na forma do arl.l3. III e V e 25. II da Lei n° 8.666/93, para o exercício de 2023. com

fulcro nas disposições do art. 57. da Lei n. 8.666/93. Conforme dotação orçamentaria abaixo:

Buriticupu/MA. 07 de março de 2023.

Afonso/I^rros^atista
Chef(y de Gaoinete

Ordéííador de Despesa
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ESTADO DO MAl^NHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.I N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n‘* 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

EXTÍCATO DO TERMO DE RATIFICAÇAO

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Acolho o Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município,
tomando-o parte integrante deste ato e RATIFICO o presente termo para que surtam os seus jurídicos e

legais efeitos, conforme inexigibilidade 002/2023 constante do presente processo administrativo
270202/202, para autorizar a contratação da empresa C3 Consultoria Tributária inscrita no CNPJ:

32.269.220/0001-01, tendo como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de assessoria e consultoria especializada em inteligência fiscal para incremento de receitas

ributárias no Município de Buriticupu/MA, pelo valor estimado mediante o êxito de R$ 3.360.000.00
(três milhões trezentos e sessenta mil reais), na forma do art. 13, 111 e V e 25. li da Lei if 8.666/93. para
o exercício de 2023. com fulcro nas disposições do art. 57. da Lei n. 8.666/93. Conforme dotação

orçamentaria: PODER: 02 - PODER EXECUTIVO, ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE FINANÇAS.

UNIDADE: 06.01 - SECRE1'AR1A DE FINANÇAS, FUNÇÃO PROGRAMÁTICA:
04.123.0008.2.011.0000 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS.

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ~ PESSOA

JURÍDICA, autorizo a realização da Inexigibilidade e determino o respectivo empenho, e demais

providências quanto ao andamento do feito. Nesta oportunidade, detemiino a publicação deste ato.

Buriticupu/M|k. 07 de março de 2023.
I 'V

Afons b.s Batista

Cheíe de Gabinete

Ordenador de Despesa
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GABiNiETE DO PREFBTO - lf4E»GIBlLlDADE - EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO: EXTRATO DO TERMO
DE RAT!FlCAÇÂC)/2023

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÂ<t. Acolho o Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, tomando -o parte

integrante deste alo c RA TIFICO o presente Icnno para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, conforme inexigibilidade
002/2023 constante do presente processo administrativo 270202/202. para autorí/ar a contratação da empresa C3 Consultoria
Tributária inscrita no CNPJ: 32.260.220/0001 -01, lendo como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de as.sc.ssoria c consultoria espcciali/ada cm inteligência tlscal para incremento de rcccita.s tributárias no Municípi o de
Buriticupu/MA, pelo valor estimado mediante o êxito de R$ 3.360.000,00 (três milhões trezentos c sessenta mil reais), na forma

do arl.l3. Ill c V c 25, II da Lei n" 8.666/93, para o excieicio de 2023. com íiilero nas disposições do art. 57, da Lei n. 8 .666/93.

Conforme doUiçào orçaincniaria: PODER: 02 PODLR líXliCUTiVO, ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE FINANÇAS,
UNIDADE: 06.0! - SECRETARIA DE FINANÇAS, FUNÇÃO PROGRAMÁTICA; 04.123.0008.2.011.0000 - MANUTENÇÃO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, EI.HMFNTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE

TF.RCEIROS - PF!SSOA JURÍDI('A, aiUoriA* a realização da Incxigibilitüide e determino o respectivo empenho, c demais
providências quanto ao andamento do feito. Nesta oportunidade, dclennino a publicação deste alo. Burilicupu/MA, 07 de março d c
2023. Afonso Barros Batista, Chefe de (íabincle, Ordenador de Despesas.
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